
| | o . i  «4
V I C E N T E



P R O P R I E D A D E  E E D I Ç Ã O  D E

M A N U E L  A L V E S  D E  O L I V E I R A
r u a  D l  F r a n c i s c o  a o r a , 161 — G u i m a r ã i s

COM PO STO E IM PRESSO NAS GRANDES OFICINAS 

GRÁFICAS «M IN ERV A ., DE GASPAR PINTO DE 

SOUSA & IRMÃO VILA NOVA DE FA M A LIC Ã O -1940





! ^ ) ( ^  ç ^ ] [ ^ !  5 ^ 1 1 ^ 3  ^ } \ ^ t
ÈèaJisáíí i^ ] [ ^ í  ̂ ã][i^á S IS  i ^ l l ^ í  im ^ í Èèaiisáá 
!^ ]I^ 5  !^ ) l^ 3  !^ l[^ 3  521E !^ )I^ S  !^ ) [ ^ !

i ^ l l ^ í  È g ãl^ í HE5 È ^ t^ á  i ^ l l ^ í  i^ H ^ í

1940  —A N O  Á U R E O
7̂ ÂO realizar-se, neste ano, as comemorações centenárias da Indepen- 

* dência e da Restauração de Portugal.
Passa pelo Mundo uma nova onda de desvairo, de luta de predo­

mínio e de destruição, cujas consequências se não podem ainda prever.
E é entre os preparativos bélicos de várias nações, que Portugal 

se ergue, senhor de si, para a comemoração de dois factos históricos do 
mais alto significado e da maior importância para os seus destinos.

Portugal, passando em revista o seu passado grandioso, não pode 
deixar de tirar dele uma proveitosa lição para orientar o seu futuro de 
nação livre.

O passado, que se comemora, é um motivo forte de orgulho da 
nossa Raça. Mas não deve ser êsse, apenas, o fim a alcançar com as 
comemorações projectadas.

A Raça pôde praticar os milagres de que agora nos orgulhamos 
porque teve nos seus Reis — nesses Reis caluniados pela falsa história — 
os propulsores e os realizadores das aspirações nobres dos portugueses.

Primeiro, em S. Mamede, à volta do jovem Afonso Henriques. 
Depois, com o Mestre de Avis, praticando os feitos gloriosos que, de Al- 
jubarrota, se estenderam para além do Mar, às terras de África e de 
Santa Cruz e aos confins da índia.

Durante o cativeiro filipino, o sebastianismo era a esperança da Raça 
que desejava voltar a ser livre. O sebastianismo era a mística que enchia 
os corações de uma nova fé no resgate e no ressurgimento da Pátria. 
Morto, nos areais de Alcácer, em holocausto ao seu sonho grandioso, 
D. Sebastião não podia voltar a ser Rei de Portugal. Mas a esperança 
no novo Rei, mas a fé no novo Desejado mantinham-se sempre bem vi­
vas e delas resultou o novo milagre da Restauração.

Foi com D. João IV, com êsse também caluniado Duque de Bra­
gança, que os portugueses se reuniram para soltar bem alto o grito de 
libertação. O sebastianismo deixava de ser uma esperança para se con-
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verter numa realidade que alegrava as almas, fortalecidas nas vélhas 
profecias, e as levava aos heróicos feitos militares do Ameixeal, dos 
Montes Claros, das linhas de Eivas, de tôda a gloriosa campanha que 
assegurou a Restauração.

O poder real, o prestígio dos Reis que interpretaram e deram reali­
zação aos anseios de independência que tornaram possível, junto de vizi­
nho poderoso e através de tantos séculos decorridos, a existência livre de 
um povo livre, tem que ser pôsto em relêvo para que as comemorações 
possam atingir o seu verdadeiro significado.

No Ano Aureo, que se inicia, a Inteligência tem que estar acima, 
muito acima dos preconceitos de ocasião, de tudo o que é efémero e 
mesquinho e apagado, para se erguer em labaredas purificadoras que 
pulverizem as grilhetas do Espírito.

A Portugal, o que é de Portugal. O que lhe deu vida, o que lhe 
deu amparo, o que lhe deu alma e fé e heroísmo e renome universal, o 
que assegurou à Nação Portuguesa todos estes séculos decorridos, todos 
os séculos de vida, que se comemoram, de largos serviços à civilização 
cristã e latina, sôbre a qual pairam novas ameaças.

Como há pouco afirmou à juventude do nosso país um dos mais 
claros espíritos de português culto e de nacionalista devotado «para 
celebrar dignamente os centenários da Fundação e da Restauração de 
Portugal, deviam ressurgir para a comunhão de hoje os altos sonhos 
dos mortos, convocar-se à reconciliação da esperança os vivos com fé, 
daquém e dalém-mar, congregando os netos dos Reis e os filhos do 
Povo no júbilo da unidade moral da Nação, com o desígnio ardente de 
que nela seja sempre o florido berço, a ara votiva e o sepulcro bento 
dos porvindouros portugueses».
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A SAUDADE EM ANTÓNIO 
SARDINHA

por A. SARAIVA P E  CARVALHO

"VIOTA-SE em todos nós divergência de proselitismo religioso ou poli- 
tico, literário ou artístico, materialista ou espiritualista, consoante 

a diversidade de ambiente social e familiar, de educação, de qua­
lidades naturais. No campo da inteligência como no da moral é verda­
deiro o rifão: «Dize-me com quem andas, dir-te-ei as manhas que tens».

Parece-me que o indivíduo quási não tem personalidade; melhor, 
que a vontade de cada um assim como a inteligência são formadas de 
inúmeras moléculas das vontades e inteligências passadas e invulgares. 
Todos encerramos em nossa companhia permanente uma teoria de gló­
bulos que não são nossos e em nós mandam, uma série de ideas e senti­
mentos herdados de alguém de forma a não lhe podermos ser indife­
rentes.

Nosso, só nosso, é quási nada.
I  Somos católicos ou ateus, monárquicos ou republicanos, tradiciona­

listas ou revolucionários à russa só porque assim o queremos? Não.
Somo-lo porque os nossos mortos no-lo mandam, porque o nosso 

mundo assim o exige, porque nós assim o queremos.
Desta tríplice origem mais ou menos evidente nascem as nossas pre­

ferências, actos e hábitos de que usamos como critério para rejeitar ou 
admitir dogmàticamente qualquer influência desagradável ou não.

I Quem se não reconhece tablado dum tal teatro ?

Desde que o jornal, livro de todos os dias, e o livro, jornal «número 
único», me deram a conhecer António Sardinha, tenho alimentado admira-
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çâo entusiástica, fervorosa veneração, que nunca hão-de morrer, pela sua 
obra de arejamento e renovação, pela sua pessoa prestigiosa e a muitos 
títulos simpática.

António Sardinha é para mim um nome — legenda ou quadro-vivo 
onde o sol se mostra rasgando escuridões, e viandantes erradios exultam 
por verem o caminho a trilhar.

Reunindo à sua volta um grupo de vontades formadas e concordan­
tes lançou o arado à terra do Espírito, desenraizou o escalracho substi­
tuído depois pela boa semente que agora é consôlo — vai sendo con­
solo. . .  — de quem estende o olhar.

Por isto mesmo é preciso que perante a cousa pública ninguém nesta 
pequena casa lusitana o desconheça; é preciso que os corações ansiosos e 
os cérebros preocupados com futuros risonhos não ponham de lado nein 
para trás quem viveu e morreu trabalhando «Pola Ley e pola Orey».

Para não trair o imperativo do meu sangue aqui deixo bem mani­
festo o meu gôsto bebido com o leite, desenvolvido com o tempo, radi­
cado com o estudo.

Havendo, como há, em A. Sardinha facetas diversas cujo eixo é a 
divisa — Deus, Pátria, Rei — podia falar da sua crença, do seu naciona­
lismo, da sua política, da sua acçâo na História, na literatura, na crítica 
e até nas relações internacionais.

Sem poder nem querer abarcar tão volumoso pêso qual seria o 
estudo em globo, nem trazer para aqui assunto destoante, limito-me a 
salientar uma notável caracteiística da sua obra: a saudade.

De propósito escrevi notável característica por ser a saudade pedra 
de toque do valor humano no que ela revela de espiritualismo e amor.

Dominado por êste sentimento enformador de tôda a sua vida que a 
morte tão prematuramente cortou, A. Sardinha paira muito acima dos ban­
queiros dormindo entre moedas, dos anarquistas doidamente insatisfeitos, 
de todos quantos não logram horizontes vastos para o seu pensar e desejar.

A saudade fê-lo autêntico revolucionário depois de o ter feito mís­
tico e Poeta a comprazer-se na contemplação bela das glórias nacionais, 
desde a Realeza até aos humildes filhos dos campos.

jBemdita seja tal saudade, dinâmica, vigorosa, confiante! Felizes 
todos que, à imitação de A. Sardinha, constroem esta eternidade tempo­
ral, a aliança do Passado com o Futuro através do Presente, dos nossos 
Avós com os nossos Netos!

Porque assim penso, assim escrevi o que segue.
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I

c Se a alguém se afigurar parcialidade o calor de 
uma admiração legitima, pode fàcilmente desenga­
nar-se relendo as fontes e verificando a exactidão 
dos assertos.»

C o n d e  d e  S a b u o o s a  —  A  Rainha D. Leonor.

Há na Saudade uma fase de contemplação e outra emotiva, próxima 
do nojo ou tristeza, que quási exclusivamente é tida em consideração 
com prejuízo da primeira.

Esta leva-nos ao êxtase, à admiração do Passado, à repulsa pelo 
Presente, ao desejo incontido do Futuro, ao entusiasmo, ao desânimo; é f 
por assim dizer, o átrio pelo qual entra no amor do ausente o coração 
«donde verdadeiramente nace a suydade, mais que da razom nem do 
siso».

Concedendo mais valor a uma, D. Duarte não foi omisso no que 
respeita ao reconhecimento da outra fonte da suydade, a razom. Se a 
tivesse esquecido podíamos dizer com verdade que êle nunca sentira tão 
belo sentimento.

Belo? Sim, por nos desprender da terra transformando-nos, melho­
rando-nos; por incitar almas de eleição a transformarem e melhorarem 
outras: é o caso de A. Sardinha.

Foi saudoso não como o rouxinol que nasceu, viveu e morreu a tri­
nar elegias à beira de água, nem como aquela dos Cancioneiros que, desa­
lentada com a ausência do amigo, abandonou tudo o que a tornava 
gentil:

Par Deus, coytada uiuo, 
poys non ven meu amigo; 
poys non vem que farey? 
meus cabelos, con ssirgo 
eu non vos liarey.

mhas toucas da Estrela, 
eu non vos tragerey.

en nós, ay meu spellu, 
eu non me veerey.

mhas cintas das fivelas, 
eu nõ vos çimgerey.
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Nêle a Saudade foi dor d'alma permanente mais que sentimento 
ocasional, porque foi temperamento tão perto da vida e optimismo como 
longe da morte e desprendimento.

Nado e criado no ambiente estúpido do século anterior prenhe de 
contradições — tormento e calma inocente; impiedade e virtude humilde; 
justiça e revolta: Antero do Quental e Joào de Deus; Renan e o Cura 
d’Ars; Leào XIII e Marx — A. Sardinha devia sentir*se entre forças 
opostas e violentas. Em si mesmo viveu, sem dúvida, combates renhidos 
entre aquêles dois princípios que já na antiguidade preocupavam os 
filósofos.

Foi a êste propósito que escreveu:

O filho de Holophernes e Juditli 
não é só êie : — somos todos nós!
Quem há que dentro em si não ressuscite 
a eterna contradita dos Avós?

— Quem há que não se doa e que não grite, 
vendo-se escravo duma briga atroz ?

— Mas nesta luta, cega, expiatória,
se há mortos bons batendo os mortos maus,
que Deus me ajude a dar-lhes a vitoriai

A sua inteligência crítica a tempo soube fazer a necessária selecçâo 
e lançar «para um montão de lixo» como José Fernandes do Eça «aquêle 
pútrido rebotalho da Civilização, e numa aragem perfumada, vendo o 
mover das folhas, o luzir das águas correntes, ouvindo o cantar alegre 
da passarinhada, tão longe de amarguradas ilusões e de falsas delícias, 
trilhando um solo eterno e de eterna solidez, com a alma contente e 
Deus contente, como êle também serenamente e seguramente subiu 
— para o Castelo da Gran-Ventura»: o amor saudoso e religioso.

Mais um poeta p'ra exaltar a Raça ; 
mais um poeta p'ra louvar a Deus 1

E i quando começou êle esta exaltação e louvor?
Quando ouviu e reconheceu uma voz que de longe vinha ecoando 

dentro de si a inquietá-lo e a dar-lhe prazer:

dentro de mim acorda soluçando
não sei que estranha, que impossível trova!
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E' queixa amargurada que se atnplia 
nas íntimas penumbras do meu ser.
No entanto, deixa um rasto de alegria,
— e eu gosto de a escutar e de a sofrer!

Eu gosto de sofrê-la e de cscutá-la, 
quando as nascentes desabrocham tontas.. .
De quem és tu, embriagadora fala ?
Que idílio incerto é êsse que me contas ?

\

E’ o «acerbo espinho, gôsto amargo de infelizes» revelando-lhe o 
mundo de gerações e gerações transactas abrangidas pelo coração e com 
as quais se familiariza depois de as fazer reviver para com elas formar 
um partido «não o dos Mortos debruçados sôbre o túmulo do rei [ . . . ]»  
mas dos Mortos reconhecendo e proclamando êsse aforismo elementar 
da sociologia de que « tudo o que é repousa sôbre tudo o que fo i».

Assim deve ser; temos de moldar o Presente na fôrma do Passado 
quando êste é glorioso e transcende consideràvelmente a mesquinhez que 
à nossa volta se estadeia, causando asco e descontentamento que obri­
gam a viver em solidão, sem relações espirituais com o que nos desagrada 
e se opõe à interpretação verdadeira do tal idílio incerto sonhado e 
contado.

E nesta solidão imposta por nós mesmos como protesto contra tudo 
contemporâneo não baseado no Passado, na qual somos discípulos e 
mestres emquanto representantes dos nossos Avós, operamos intelectual­
mente uma revolução de efeitos repercutindo em vários campos e que 
vai terminar numa posição definida onde reina o sossêgo.

Por êste motivo se odeia o bulício e se olha com amor o silêncio.

«Laissons agir le silence, qui est le m aitre ...»
«Malheur à ceux qui n’ont pas connu le silence! Le silence est un 

peu de ciei qui descend vers Thomme. 11 vient de si loin qu’on ne sait 
pas, il vient des grands espaces interstellaires, des parages sans remous 
de la lune froide. II vient de derrière les espaces, de par de lá les temps, 
d’avant que furent les mondes et de lá oú les monds ne sont plus. Que 
le silence est b e a u !...»

Poético elogio da solidão fazem estas belas palavras dum irmão espi­
ritual de A. Sardinha; com elas o neto de Renan significa bem a impor­
tância do ambiente exigido na meditação.
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Psichari escreveu-as depois de sentir a sua França na imensidade dos 
Céus e dos horizontes do deserto africano que lhe ouviu êste suspiro:

«Ce désert est plein de la France, on Py trouve à chaque pas. Mais 
ce n’est plus la France que Ton voit en France [ . . . ] .  Ce qui est impor- 
tant dans le monde civilisé c’est de vivre. Mais ici ce qui est important, 
c’est de penser.»

E o pensar constante na França do deserto leva-o a amar a França 
católico-monárquica.

A. Sardinha, de modo semelhante mas sem precisar de ir fazer retiro 
— deixem-me dizer assim — à terra dos Mouros, no convívio isolado dos 
antigos Portugueses, acaba por se confessar nacionalista-tradicionalista. 
Ambos notaram, e foi o suficiente, o contraste, que é elemento da Sau­
dade, da Pátria que foi, com a Pátria que é.

« . . .  Cest ici, très loin des mensonges et des capitulads, que j ’ai élu 
ma vraie patrie», escreveu com razào o mesmo jovem francês que muito 
sofreu, chorou e rezou emquanto o coração andou insatisfeito.

Novo como todos os novos e como êle amante de novidades, foi 
A. Sardinha republicano nos tempos de Coimbra. Era moda da moci­
dade escolar — afirma Eugênio de Castro em referência ao caso — ser 
republicana. Ainda bem que assim fo i; melhor ficou a conhecer o alvo 
do seu ataque futuro, embora não demorasse a arrepiar caminho.

Por quê?
Porque a República não tem ideal que satisfaça, não tem poder de 

harmonizar o Portugal hereditário com o de agora.
Ninguém negará valor de sintoma considerável e de documento pre­

cioso à declaração feita por Fialho de Almeida em — 1 de Novembro 
de 1910!!! — quando aludiu aos irozes ignorados e mártiles esquecidos, 
à balbúrdia das ruas e das consciências. E i-la :

«Sim, Siml os governos da monarchia eram perdulários, infames, 
devassíssimos, mas ao menos no tempo d’elles exército e multidões das 
ruas, bem ou mal, viviam tranquilos e acomodados a uma vida de disci­
plina e de trabalho. E agora, estes dois monstros, familiarizados com a 
revolta, e afeitos à recompensa pela desordem, nunca mais deixarão de 
assediar com os seus uivos o sossêgo estudioso dos estadistas.»
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Assim, i  como havia de continuar republicano e não mudar de orien­
tação política?

À incompatibilidade do regime de 5 de Outubro com o sentimento 
próprio juntou-se a do espírito; a voz do sangue e a da inteligência, 
unidas, criaram o « Integralismo Lusitano», movimento revolucionário 
espiritual, teórico, corpo de doutrina eficaz destinada ao grande fim de 
«restaurar, nào a Monarquia em Portugal, mas Portugal pela Monarquia 
«em que o Rei governa mas nâo administra*.

A Pátria tinha para A. Sardinha o aspecto das ruínas musgosas, com 
pedras branqueadas de longe em longe, que íazem adivinhar o fausto de 
antigo palácio, cuja recordação o emocionava e enchia de tristeza:

Caiado alpendre, ó casa lusitana, 
quási perdeste as honras de solar.

Nem já a madre-silva te engalana, 
os pomos de oiro murcham no pomar !

Casa do Pedro-Sem e do Encoberto,
Casa que teve tudo e não tem nada,
Nem mesmo a cinza sôbre o lar deserto.

Tu deste do teu ser ao mundo inteiro, 
batendo-te por Cristo verdadeiro, 
ó Cristo das Nações, ó Portugal!

E agora roxo com um ar funéreo, 
a ti que dilataste a Fé e o Império, 
ninguém te limpa o teu suor mortal.

Lidos estes versos julgo o seu autor de joelhos a rezar a Oração da 
Acrópole ou identificado com o Pilatos do Ecce Homo!

Portugal, vítima de doutrinas importadas pelos estranjeiros de den­
tro, não podia deixar de apresentar-se como se apresentou aos olhos e 
ao coração do nosso Poeta: qual Cristo que passou fazendo o bem na 
dilatação da Fé e do Império pelo mundo inteiro, e que, em recompensa 
paradoxal, recebeu açoites, viu a púrpura da túnica rasgada e ensanguen­
tada, sofreu tremores dum suor mortal e caiu quási inanimado.

Sentidamente lhe auscultou o ar funéreo a alma moça do Integra- 
lismo disposto a levantar o triste moribundo que resurgiu à custa do 
esforço intelectual, o Verbo que era ao princípio;  assim se encontrou 
« aquilo que constitue a realidade intransmissível **, » o meio vital católico- 
-monárquico da Nacionalidade ».
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E a alegria desta Resurreiçào exprimir-se-ia mais tarde em cânticos 
festivos como êste:

E os sinos tocam .. .  Que aleluia de oiro 
não vai p'lo céu, afogueado e loiro, 
como se fôsse uma romã ardente !

iOnde procurar a génese desta alegria de sol a pino que faz esque­
cer depressa a tristeza dos goivos e crepes da Paixão ?

No culto da Alma Nacional, na Saudade da Pátria passada, na dou­
trina tradicionalista.

Alguns cegos voluntários, que olham o sol e o negam, com infantili­
dade ridícula acusam de retrógrado o Tradicionalismo. Ora êste tanto 
pode ser, o que êles querem, recuo do Presente para o Passado, como 
avanço do Passado para o Presente.

Admitindo, por hipótese, que era recuo, havíamos por isso de acu­
sá-lo de retrocesso?

A. Sardinha respondeu-lhes com originalidade, apresentando um sí­
mile. Assim como o doente, a quem a temperatura recua de 40° para 37° 
não retrocede, mas avança, não piora, mas, ao contrário, recupera a 
saúde, assim também querer a continuidade no desenvolvimento, a per­
manência na renovação não indica retroceder mas firmar o pé para mais 
sólido caminhar.

Então e só então tem lugar o provérbio: Tudo o que é, assenta no 
que foi.

Aqui vemos ser o Tradicionalismo professado por A. Sardinha um 
sinónimo, a tradução política da verdadeira saudade, isenta de narci- 
zismo, pieguice, morbidez confundidas vulgarmente com ela.

Basta-nos, a título de exemplos, recordar a malograda Poetisa Flor- 
bela Espanca e o Poeta Mário Beirão, ambos contemporâneos e nascidos 
na Planície Heróica do escritor que estamos estudando.

A Florbela — nome antítese da obra 1 — costumam chamar Sóror 
Saudade. Quanto a mim não merece tal qualificativo. Nos seus versos 
não pressinto a dor dum bem perdido nem tão pouco o desejo de actua- 
lizar o Passado. Deles não ressalta a saudade, mas ao invés palpa-se a 
humidade de lágrimas, ouvem-se choros de desalento, respira-se um ar 
doentio.

Florbela afigura-se-me alguém perdido na escuridão, sem esperança 
de chegar à madrugada. Vive para si e só de si se importa:
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E logo vou olhar (com que ansiedade! . . . )
As minhas mãos esguias, languescentes,
De brancos dedos, uns bébés doentes 
Que hão-de morrer em plena mocidade!

Ah ! não ser mais que o vago, o infinito!
Ser pedaço de gêlo, ser granito,
Ser rugido de tigre na floresta!

Só melancolia de António Nobre, só amargura de Antero :

Quem me dera encontrar o verso puro,
O verso altivo e forte, estranho e duro,
Que dissesse, a chorar, isto que sin to !!

Tortura do pensar! Triste lamento!
Quem nos dera calar a tua voz !
Quem nos dera cá dentro, muito a sós,
Estrangular a hidra num momento!

Onde a Saudade? Eu nào a v e jo ...
Nào a pode haver na alma que sempre fo i  o  que ê  hoje e que só 

deseja o aniquilamento.
Nâo confundamos! A Saudade nào é o Livro de Mágoas de Florbela. 
Próximo de A. Sardinha, de quem ;foi correligionário, encontra-se 

o autor das Pastorais e de O último lusíada, porquanto nestas duas 
obras já o coração vibra e o espírito vôa por regiões desconhecidas da 
citada Poetisa, a-pesar-de que os horizontes ainda se nâo alongam muito.

Da mesma forma que Florbela, Mário Beirão ocupa-se de si pró­
prio, por ser diferente do que fo i, mas fá-lo com serenidade:

Choro, choro por mim! Uma saudade 
E  um longo adeus abraçam-se comigo.

O anjo que eu fui emerge da distância 
E fita-me a chorar!

Minha alma, tôda em flores,
Era um jardim suspenso sôbre o Mundo!

E sem quedar na visão do que lá vai, acrescenta:

Sombra de Além, ao longe, divagando,
Possa eu tomar a mim!
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Estas vozes não conseguem abafar aquelas, filhas da compaixão pela 
sorte dos outros:

Vejo tôda a minha raça 
Ardendo em autos de fé!

Cala a tua alta Epopeia, 
ó  povo de Pedro Sem ! 
Maré cheia, maré cheia, 
já  se não salva ninguém!

Verificado está, como é diverso o objecto e deturpada a noção de 
Saudade. Enganam-se os que a consideram só tristeza, só desejo. Isto 
aconteceu também com Fr. Agostinho da Cruz para quem

A saudade d’alma branda e pura,
Em que se há-de acender minha frieza, 
Consiste na divina fermosura.

Como se dissesse: Tenho saudades do C é u ...
Não! A saudade autêntica, a única que, sendo sàdia, é foco de ener­

gias necessárias à vida bela, não é esta, mas a de que me ocupo.

(Conclue no próximo número).
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ANTÓNIO SARDINHA
Escultura de Raúl Xavier

por LUIZ CHAVES

O Poeta de A Epopeia da Planície, Quando as nascentes despertam , 
Era uma vez um Menino e Roubo de Europa, o Doutrinador de 

dezenas de ensaios e estudos, crítica e doutrina, ideas e factos, em 
Ao princípio era 0 Verbo, Ao Ritmo da Ampulheta e Purgatório das 
Ideas até De Vita et Moribus — António Sardinha — vai ter em terra alen- 
tejana, na vila de Monforte, o seu busto de bronze.

« passa a Planície interpretando a Vida

O tema da Planície indefinida».

Os conterrâneos vão prestar-lhe a homenagem de gratidão. Mere­
ce-a quem tanto exaltou a vélha província de Entre-Tejo e Odiana, can­
tando-a no valor espiritual das evocações históricas e das paisagens 
maravilhosas. Os horizontes do Alentejo abriam de par em par as 
portas de Portugal à inteligência do batalhador, que não conhecia can­
saços nem desfalecimentos.

E’ sobretudo como Doutrinador que António Sardinha venceu. Se 
nos ensaios iluminou a inteligência portuguesa, nos versos lançou com 
sensibilidade ao ritmo poético a admiração das belezas da terra e a voz 
das tradições nacionais.

A Câmara Municipal de Monforte, ao promover o preito a António 
Sardinha, vai fixar em obra de arte e em letras de bronze, que a expli­
cam, o alcance actual do nosso maior Doutrinador das ideas naciona­
listas. Honrando o Poeta, honra-se com brio a si própria. E’ um acto 
de justiça, que deve ser completo, claro, leal e português.

17
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Raúl Xavier, escultor de mérito bem provado, teve o encargo de 
modelar o busto do glorioso soldado da Causa de Portugal. Nào podia 
cair o trabalho em melhores mãos. A mascara forte, simultâneamente 
altiva e doce, olha bem a direito. Nos olhos cavados arde a flama da 
inspiração. Espreita e atenta para compreender e doutrinar.

Bronze, daquele bronze dos sinos e dos canhões, António Sardinha, 
só vencido pela Morte, precisa de horizontes alentejanos, que o sol 
incendeia, e de flores que engrinaldem o monumento.

Para o monumento a António Sardinha

Com o fim de auxiliar a Câmara de Monforte no preito de homena­
gem ao querido e saudoso Mestre do Nacionalismo português, a nossa 
Revista abre uma subscrição entre todos os nacionalistas que queiram 
contribuir para a mais rápida erecçào do monumento. No próximo fas­
cículo publicaremos a relação dos subscritores e das importâncias rece­
bidas.

ía§Íl
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REGRESSO Á O  LÂR
por CÉSAR DE OLIVEIRA

T E STA R E M O S todos esquecidos? Ou andaremos nós enganados? Mas 
T-< parece-nos que foi aí por 1926 que o Exército e a Naçào, bem ama­
durecidos por uma persistente e sólida doutrinação nacionalista, arraza- 
ram a feira-da-ladra que a Democracia exibia, desde o Terreiro do Paço 
até ao mais remoto logarejo.

Para um canto, e aos poucos, foi varrida a caqueirada dos princí­
pios que nos iam desvertebrando. E a farrapagem de vélhos e abstru­
sos sistemas políticos que enjoaram, até à náusea, a vida nacional 
durante um longo século, foi impiedosamente lançada para o barril dos 
lixos históricos.

Embora a propaganda nacionalista postulasse o reatamento do «fio 
da Tradição», a verdade era que os objectivos imediatos da Revolução 
Nacional impunham o rompimento com o Passado liberalista, e êsse 
passado enraizara dogmas, criára ambiente, vinculara interêsses que o 
país, afeito à sua imagem e semelhança, não considerava menos que 
sagrados.

Os dogmas doutrinários! O «clima» democrático! Os interêsses 
criados! Pois foi com esta pesada bagagem de elementos reaccionários, 
que ainda se encheram os fartos alforges da revindicta e do sebastianismo.

Os restos machucados e encardidos de um vélho mundo que tei­
mava em sobreviver-se, agarrado à saudade liberalista e à esperança do 
comunismo, serviram de miserando viático à Democracia que foi lançada 
ao ostracismo pela declaração de princípios de 30 de Junho de 1930. 
O Estado Novo, anti-parlamentar, autoritário e pre-corporativo, com 
geral agrado sentenciou um formal mandato de despejo.

Dir-se-ia que, para sempre, os derradeiros vestígios do liberalismo e 
da revolução democrática, abandonavam esta pequena Casa Lusitana...
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A guerra ideológica pairava já como uma ameaça. £  o dilúvio universal 
também!

*

Com o seu alforge às costas, a lusa democracia correu as sete par­
tidas do mundo e da aventura. Fez-se contrabandista e moedeira falsa. 
Bateu à porta amiga da S. D. N. Os braços da judeo-maçonaria abri- 
ram-se-lhe amáveis e complacentes. Aí foi recebida fraternalmente, no 
alvorôço com que se acolhe uma irmã de vida fácil caída em desgraça.

Em Genebra estabeleceu o seu quartel-general. Dispôs na Madrid 
vermelha as suas guardas avançadas.

Organizou em Paris a sua côrte. E mandou a Londres oferecer os 
seus préstimos aos serviços secretos britânicos. Não se entregou ao 
«dolce farniente» de tantos reis no exílio. Como Mário ao preparar-se 
para entrar em Roma, cônsul pela sétima vez, — assim se atira à luta, 
com raiva, com afinco, com alma.

Organizou vastas conjuras internacionais contra a «peste» totalitária 
que devastava êste seu perdido feudo, e fêz explodir sedições na metró­
pole, nos arquipélagos do Atlântico e nas províncias ultramarinas. 
Esvaída de forças, tentou reorganizar-se à margem ou à sombra da 
Nova Lei. Tentou infiltrar-se nas mais melindrosas engrenagens do 
Estado Novo.

Tentou o possível e o impossível para desacreditar e humilhar e 
enxovalhar, cá dentro e lá fora, a Nação resgatada e o Nacionalismo 
resgatador.

«

Arruinada, mas viciosa, a lusa democracia jogou na guerra, que é o 
jôgo de mais azar que os homens inventaram. E como jogava com 
cegueira ideológica e com desespêro, jogou e perdeu. Foi mesmo até 
ao ponto de perder a cabeça.

Jogou os princípios republicanos na coroa amolgada do Négus, — e 
perdeu. Arriscou ostensivamente contra os sudetas, na banca-francesa 
da Checoslováquia, algumas notas sôbre o direito de. os povos disporem 
de seus destinos, — e perdeu. Com o atrevimento de quem há muito se 
aliviou de todo o decoro, jogou em cheio na «vermelhinha» de Espanha. 
Durante quási três anos conseguiu aguentar o seu jôgo com uma batoti- 
nha de boatos e intrigas diplomáticas, e alguns «golpes» audaciosos de 
fugas de barcos de guerra, de explosões de bombas de «cervejaria», e
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de atentados pessoais. Mas, — como na Etiópia, como na Áustria, como 
na Chéquia, como na Albânia, como na China, como em tôda a parte 
onde o egoísmo e a hipocrisia conservadoras cediam, a bem ou mal, 
perante a tenacidade, a serenidade e a justiça que assistem aos jovens 
Estados nacionalistas da Nova Europa, — a lusa-democracia jogou e 
perdeu!

*

Jogando confiada e afoita na carta de um parceiro que teve sempre 
sorte no jôgo azarento da guerra, é agora, — neste pardo dilúculo de 
uma sangueira tào estúpida como criminosa,— que a lusa-democracia 
entrouxa os manachos e se prepara para uma fácil, embora demorada e 
cheia de rodeios, viagem de regresso. Aprendeu muito. Sabe o que a 
nós esqueceu há muito, e por isso se dissimula para nâo dar nas vistas 
nem causar escândalo.

Ainda vem longe, e parece um fantasma evocado pelo sebastianismo 
obcecado e irredutível. Veste, cândidamente, a «alva dignidade da pes­
soa humana».

Na cabeça, — onde outrora vermelhava o gorro frígio do mais radi­
cal petroleirismo, — o biôco mal engomado dos «valores do espírito* 
quebra-se em ângulos que lhe dâo um ar fanado de monja encarquilhada.

Lembra um fantasma, uma alma penada. E, no entanto, esta visão 
de falsa penitente é uma trágica e confrangedora realidade.

Vem amparada a duas muletas. Como ainda vem longe, e a fuma­
ceira da guerra nâo no-las deixa enxergar nitidamente, nâo se sabe se 
são báculos, se espadas, se cetros, se cacetes, aquilo em que se apoia no 
seu lento caminhar, pois tôdas essas muletas são precisas para nâo andar 
aos tropeções.

Subtilmente e sem alarmes, ela vem para tomar posse de uma Na­
ção que, màgicamente e nâo se sabe a que título ou por que preço, 
renegou o forte Nacionalismo que a engrandecera e salvara. Nâo uiva 
já a «Internacional*, nem vocifera bárbaros cantos de laicismo, de des­
truição e de morte.

Vem, acompanhada à guitarra. O Fado, flor de sentimento e alma 
lírica da lusa-democracia, aplanou-lhe os caminhos. E um côro gemente 
de fadistas, um côro pícaro de sacripantas, um côro unísono de oportu­
nistas, afina pela B. B. C. o mais estafado, o mais corrido e o mais batido 
fadinho da Liberdade.
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Ela regressa. Mas como vem melancólica, e derreada, e cauta!
A voz já lhe nâo chega às blasfêmeas épicas da '»Velhice»», nem 

atinge a danada sublimidade da « Marcha do Odio >».
Cauta, dissimulada, hipócrita, — a lusa-democracia canta, roufenha 

de senil quebranto, os nostálgicos versos do « Regresso ao L ar»»:

«Ai,  há quantos anos eu parti, chorando,
Dêste meu saudoso, carinhoso lar!
— Foi há vinte? — Há trinta? Nem eu sei já  q uand o...»
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C O U S A S  DA MADE IRA

Lendas de outrora, e de sempre...
por FERNANDO DE AGUIAR

(Continuação da pág. 53 do vol. XV)

Lendas da Virgem Senhora 
: : : do Monte : '

Quem de entre o de estranja que, trazido pela reputação de fremosa 
sem par com que, no linguajar de aquêles que por usança jornaleiam 
pelas Sete Partilhas, se acolhe a majestática beleza do edênico presépio 
da feérica noite de São Silvestre — quem, de entre êsses muitos, uma 
vez no terreno paraíso não sobe pelo elevador de cansada cremalheira, 
o qual, trepando e gemendo muita calha, pouca terra  (*), o eleva até a 
Virgem Mài dos madeirenses!

Recanto paradisíaco, como eminencial conhecido e havido por viri- 
dárium do jardim de Portugal, lugar tão a-propósito para aqui, entre pi­
nheirais seculares e hortênsias de todos os dias, entre chilreada melódica 
de avezinhas acocoradas por vetustos eucaliptos a em santa comunhão 
aninharem-se para perfeita reprodução e com o cachoante ruído de águas 
que batendo rocha em rocha por natural disposição se perdem por ribei­
ros e ribanceiras, almas enamoradas do Belo morrerem saciadas por tanta 
beleza.

Parado a meia encosta das montanhas que, em pendor, cinturam a 
cidade do Funchal e curvado ao pêso das massas de arvorêdo, existe 
O Monte, — importante núcleo populacional que, em sua origem de 
pequeníssima extensão, foi gradual e sensivelmente em aumento, devido

0) O povo assim julga lastimar-se o funicular na subida da encosta ; para descida 
empregará um deita fo ra , deita fo ra , aliviado.. .
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a prolifera propensão entre os pares seus vizinhos os quais, por lombos 
e serranias a mór das vezes de marinhosa e difícil escalada onde só o 
desbravar da mata, o brocar do basalto para a construiçâo do fogo em 
pedra e cal, e o arrotear da terra picada por primitiva enxada, trouxe­
ram para ali e ali edificaram sòlidamente para o tempo motivo a que, 
levando à devoção que fa z  derreter em lágrimas até os mais descompostos 
na vida — como diria o nosso Frei Luiz de Sousa — aqui se busque re­
médio aos achaques do espírito já que nada mais paregórico a estas 
moléstias há do que o amparo de Maria.

E assim, no mês de Agôsto de cada ano, os povos subindo ao Monte 
e fazendo suceder às lágrimas as orações e aos gemidos os cânticos for­
mam um concêrto unânime de lamentações, que elevando-se aos céus tra­
zem a paz entre os casais de boa vontade (l).

E’ possível, é mesmo certo que é a lenda a levá-los lá r ib a .. .
Dissemos algures — e este é grosso modo o significado que reputa­

mos mais acertado com o sentir popular — que a lenda nào seria mais do 
que a narrativa singela de factos vividos os quais, embora deformados 
pelas gerações, representam, ao correrem até nós, parcela a considerar 
na psicologia e na história já que uma e outra devem dar as màos.

E ainda hoje continuamos a assim pensá-la.
A primeira Ermida que no Monte se edificou foi a expensas de 

Adào Gonçalves Ferreira — primeiro homem nado no Funchal — e que 
era filho de Gonçalo Aires, companheiro de Zargo e Tristào Vaz: corre­
ria a construção pelos anos de 1470.

E a lenda, que tudo explica, procurando justificar o erguer do san­
tuário diz-nos pouco mais ou menos o seguinte:

Lá muito mais para cima, no lugar hoje conhecido por Terreiro da 
Luta (2) apareceu em certo dia uma senhora ainda jovem a uma pastori­
nha com quem merendou. Andava-se nos primeiros anos do povoamento.

Era então aquêle local um descampado só visitado, lá de vez em 
quando, por pastores mais seus rebanhos.

(*) Vid. Romagens & Romarias a seguir-se a êste ensaio de algumas das lendas 
da Madeira.

(2) Como para tudo e por tudo o povo português tem a sua lenda, ai vai a que 
explica a origem do nome a êste s ítio : Certo dia passava por aquêle êrmo um homem 
temente. O demónio para o tentar apareceu-lhe. Mas o homem deu-lhe combate e para 
ali o deixou como vencido. Assim aquêle campo de honra e para memória da vitória se 
ficou chamando Terreiro da Luta.
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Ao segundo dia da primeira aparição já lá estava a senhora quando 
a pastorinha chegou ao campo e lá tornaram a brincar e a merendar.

Contente com a aparição narra esta o caso a seu pai que, homem nés­
cio, encolhendo os ombros e palavreando sem nexo, lhe voltou costas 
Terceiro dia e quarto dia e lá estava sempre a mesmíssima senhora.

Conta a criança às vizinhas que logo vêem no acontecimento cousa 
sobrenatural. Ao pai resmungão e descrente parece-lhe impossível que 
por sítios tão arredios andasse uma senhora desacompanhada. Ao ou­
tro dia porém, mais para tirar-se de teimas do que por aceitação, segue 
a filha e escondidamente observa o sucesso: em cima de uma grande pe­
dra vê uma pequenina Imagem da Virgem Mâi, a qual parecia falar à 
pastorinha que, ao pai surgido inesperadamente, afirmava estar cm pre­
sença da sua companheira de aqueles derradeiros dias.

Chegadas outras mais pessoas conduziram a imagem para a ermida 
existente no sítio do Monte e à Virgem deram o nome de Nossa Senhora 
do Monte.

Mas não era ali o local onde a Rainha dos Homens queria gasalho 
e assim, logo ao dealbar do dia imediato ao do sucesso, Ela de lá fugiu 
e veio ter a um sítio nas vizindades da Igreja, onde ao pousar fêz surgir 
nascente de límpida e miraculosa água. Ainda tentaram reconduzi-la ao 
altar mas obstinada tornou para o largo da Fonte e ali ficou, para todo 
o sempre, a abençoar os povos que em romagem a visitam e que de lá 
não tornam sem molhar os lábios na água d3 Santa.

E assim nasceu, na explicação do povo, a freguesia do M o n te !...
Mas, uma outra lenda como esta atribuída à mesma Senhora, é do 

nosso conhecimento e já o era de Gaspar Frutuoso que a refere nas 
Saudades da Terra.

No dia 3 de Outubro do ano terrível de 1566 é o Funchal saqueado 
pelos herejes huguenotes. Depois de saciados seus perversos instintos 
pela cidade, trepam até à Virgem do Monte e uma vez ali querem roubar 
a casa desta excelente e prodigiosa Senhora, que he mar imenso de mize- 
ricordias para toda esta Ilha  no dizer do clássico e nas ditangas do povo.

Assim, conta a tradição que é mâi, e nunca madrasta, da história, 
ter certo, de entre os muitos desgraçados calvenistas subidos até aquelas 
divinas altitudes, tomado irreverentemente à gloriosa Imagem e preten­
dido despedaçá-la, como a cousa ruim, pelos degraus do altar; mas estes, 
embora de rija pedra, deixaram-se vencer pelo pau milagroso de que é 
trabalhada a relíquia encontrada nas serras pela pastorinha e, é de ver, 
ficaram espedaçados em aquelas partes onde, com forte impulso, era arro-
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jada pelo traidor hereje a imagem, a qual para prova da valia e do Mi­
lagre da Senhora não mostrou vestígio de lesão alguma.

Em castigo de tão execrável traimento recebeu o hereje à terceira 
arremetida contra aquela Soberana Mâi uma lasca da dura pedra, a qual 
partindo em estilhaços o prostrou para todo o sempre (1).

E com o castigá-lo quis aquela Senhora mostrar aos restantes here- 
jes o seu poderio sôbre os homens e o caso é que aquêles, esmorecidos 
de susto, dando às de vila diogo , pernas para que vos queremos nós, só 
pararam quando se viram a são e salvos a bordo dos navios-corsários.

Em uma terceira lenda, — e se quiséssemos apresentar uma quarta e 
uma quinta, ou tantas quantas desejássemos, o poderíamos fazer, tantas 
e tantas são as que correm atribuídas a esta Imaculada Virgem, as quais 
sendo em tão grande número, para Noronha, se confundem nos tempos 
e nos sucessos, — aparece-nos a Senhora do Monte como padroeira na 
falta de chuvas.

E assim ainda no ano de 1719 (2) houve tão grande esterilidade de 
chuvas que chegaram os povos a, aterrorizados, anteverem a fome nos 
lares. E pobres e ricos, irmanados na desgraça enorme que o céu vati­
cinava, multiplicavam-se em orações e em rogos a todos os santos do 
calendário para que estes, condoídos de sua dor, intercedessem junto de 
Deus.

Mas in ú til...
Nem as preces ad  petendem pluviam, nem as pragas proferidas em 

maldição de quem a desdita dos povos fazia roubando-lhes a água que 
do céu sôbre a terra deveria cair, nem ainda as esmolas e as promessas 
que se faziam eram o bastante para amansar a cólera divina.

Os homens bons, em última instância, lembraram-se então da Vir­
gem do Monte, Senhora de seus corações e que, nunca os desamparando, 
sempre os trazia rendidos pela fama de seus portentos.

Na certeza de socorro ajustam em que o modo eficaz de aplacar a

(!) H. M. Noronha nas cit. Memórias conta de modo diverso o desfecho da cena 
que por teatro teria tido o largo da Fonte e por AA. uns tantos franceses que discorriam 
os mares em vida de corso. « . . .  a Divina Justiça, . . .  tomou por instrumento do Cas­
tigo, hum pobre Pastor chamado An.to Mendes, o qual tomando hum Alfange o fendeo 
athe os peitos, e lhe cahio aos pes, em cujo lugar foi queimado o sacrilego corpo. Em 
memória desta acção foy o Pastor armado Caualleiro pello Capitam Simão Gonsalves da 
Camara pr.° Conde da Calheta, è mandando-o seruir em África com seo filho Ruy Dias 
da Camara, foy lá mt.° estimado pellas suas valentias.»

(2) Data imposta por Henrique de Noronha, cit. ms.
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divina ira seria recorrer à Senhora fazendo-se-lhe uma devota novena 
indo em cada um dos nove dias a população de uma das circunvizinhas 
freguesias em procissão de ladainhas.

Deu-se princípio à novena com tôdo o aparato e solenidade e a ela 
acorreram gentes de tôda a vizindade cheias de fé e de esperança pelas 
próximas chuvadas, tào seguros estavam no deferimento da pretenção.

Chega-se ao dia nono e sobe ao Monte a freguesia da Sé com o 
cabido, senado, clero, nobreza, misteres e demais povo, todos em com­
posta ordem.

Acabado o ofício divino e aberto o nicho que encerra Maria pro- 
cura-se conduzir ao Funchal a milagrosa Imagem.

E é então que se deu o sucedimento que por muitas gerações será 
sempre narrado aos vindouros!

Uma nuvem descendo das serras acompanha a procissão em todo o 
trajecto até a cidade e, aqui, uma vez entrada a Santa Relíquia no Tem­
plo, imediatamente se abrem os céus e de lá despeja sôbre a terra se­
quiosa uma chuva tão copiosa como jamais houvera memória.

E assim ficaram os madeirenses mais uma vez devedores para com 
a Senhora do Monte, sua doce e terna Mâi, de uma formosíssima lenda, 
a qual atestando o religiosismo dos habitadores de aquêle teatro de 
maravilhas, vem do mesmo passo mostrá-los dignos descendentes de uma 
raça de Heróis e de Santos e nobres pregoeiros— como seus Maiores o 
foram ! — de uma Santa Religião.

(Conclue no próxim o fascículo).
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D O C U M EN TO S & EFEM ÉR ID ES

1 8  4 0

GUIMARÃIS HÁ 100 ANOS !

Janeiro

Dia 1 — O directório da Sociedade Con­
servadora do Sistema Monárquico Repre­
sentativo em Portugal nomeia para presi­
dente da comissão estabelecida no círculo 
de Quimarãis o vimaranense João Baptista 
Felgueiras.

*
Tomou posse a nova câmara dêste con­

celho, composta pelos srs. Barão de Vila 
Pouca, António de Nápoles, João Barroso 
Pereira, dr. João António de Oliveira Car­
doso, Manuel Joaquim Areias, José Joaquim 
de Sá, José Joaquim Vieira e Joaquim de 
Meneses Cardoso. A eleição foi feita pelo 
povo, no 1.® Domingo de Dezembro, segun­
do o Código Administrativo. (P. L.).

Dia 2 2 — Chegou a notícia de ter Sua 
Majestade a Rainha nomeado para arcebispo 
de Braga a Pedro Paulo de Figueiredo Cu­
nha e Melo, lente de prima na faculdade de 
direito da Universidade de Coimbra, homem 
de luzes e virtudes, e digno do alto emprêgo 
para que foi nomeado. Na mesma ocasião 
foram eleitos pela mesma Senhora, 4 bispos 
para diferentes dioceses do reino. (P. L.).

D ia 24 — Morreu na cidade do Pôrto o 
bispo eleito da mesma, D. Frei Manuel de 
Santa Ignez, eremita dos extintos agostinhos 
descalços (Grilos), o qual tinha sido eleito 
bispo do Pôrto pelo sr. D. Pedro, duque 
de Bragança, em 15 de Agosto de 1833, es­
tando êste príncipe no Pôrto, no tempo do 
cêrco. No dia do seu funeral e entêrro 
houve um grande tumulto popular na ci­
dade do Pôrto, por causa do mau compor­
tamento do cabido na ocasião de ser sacra­
mentado o bispo eleito, assim como no seu

funeral, vindo o bispo eleito defunto a ser 
sepultado na igreja da Lapa contra a von­
tade do mesmo defunto, mas por delibera­
ção do povo e das principais autoridades 
da cidade. (P. L.).

D ia 26 — Veio em procissão para a ca­
pela dos Terceiros Franciscanos a imagemr 
do Senhor da Pedra, para que Deus permi­
tisse que não continuassem as chuvas, que 
havia mais de 4 meses não cessavam de cair, 
sendo causa de que a maior parte das co­
lheitas estavam por fazer. Acompanhavam- 
-na a Ordem Terceira de S. Francisco, algu­
mas irmandades e muitíssimo povo. (P . L ).

Fevereiro

D ia 8 — A Câmara representa às Côrtes, 
sôbre o projecto da lei do censo.

Dia 22 — A Câmara representa à Rainha 
para que esta vila seja designada quartel do 
batalhão de infantaria 18, de que era coronel 
José Teixeira de Mesquita, como já fizera 
em 7 de Julho de 1838 e 7 de Agôstode 1839, 
tendo, ela Rainha, comunicado em portaria 
de 22 de Agosto de 1839 que a suplicante 
seria atendida.

D ia 23  — Portaria levantando a suspen­
são dos canonicatos ao chantre e 2 cónegos 
da Sé de Lamego e mandando-os voltar aos 
seus benefícios. Um dêsses cónegos era o 
vimaranense Luiz Navarro de Andrade.

D ia 2 6 — Decreto. «Atendendo ao que 
me representou o conselheiro João Baptista 
Felgueiras, que por decreto de 14 de Setem­
bro de 1833 se achava servindo junto ao 
Supremo Tribunal de Justiça o lugar de
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procurador geral da coroa, do qual foi exo­
nerado por decreto de 20 de Setembro de 
1836: hei por bem ordenar que êle, na 
conformidade da lei, passe a ter exercício 
de juiz da referida relação. O ministro e 
secretário de estado dos negócios eclesiásti­
cos e da justiça o tenha assim entendido e 
faça executar. Paço das Necessidades, em 
26 de Fevereiro de 1840. — Rainha. — Antó­
nio Bernardo da Costa Cabral. >

Faleceu o último comendador de S. Mar- 
tinho de Sande, D. José Bernardino de Por­
tugal e Castro, 12.o conde de Vimioso e 5.o 
marquês de Valença.

Março
Dia 2 — Decreto nomeando delegado da 

comarca da Maia o vimaranense bacharel 
Pedro de Freitas Costa.— Outro decreto 
exonerando de delegado da 2.a vara da co­
marca do Pôrto o bacharel Rodrigo Ma­
chado Salazar. (Não era vimaranense mas 
residiu muitos anos em Ouimarãis onde 
constituiu família e faleceu).

Dia 3 — Faleceu a 1.» viscondessa da Aze­
nha, D. Gracia Leite de Almada Machado 
e Melo, dama da Ordem de Santa Isabel, 
mulher do l.o  Visconde Martinho de Mo­
rais Corrêa de Castro, da casa do Arco. 
Foi depositada no dia seguinte, na igreja 
de S. Francisco, onde lhe foram feitas as 
honras fúnebres, com grande pompa, sendo 
sepultada no mesmo dia e igreja em um ja­
zigo pertencente à sua família, na capela de 
St.° Inácio onde estavam sepultados seu pai 
e seus antepassados. (P. L .)— Na Ordem 
de S. Francisco foi registado que esta Vis­
condessa faleceu no dia 2.

Dia 4 — Principiou o Cabido a fazer o 
côro na capela-mor, por estar já quási con­
cluída a obra da Igreja. (P. L.).

Dia 9 — Foi suspenso o administrador 
do concelho, José Joaquim de Abreu Car­
doso (vulgo Reboto), por ordem do admi­
nistrador geral de Braga, e nomeado para 
o substituir o seu l.o  substituto José Inácio

de Abreu Vieira (vulgo o Cutalho). Esta 
suspensão do administrador do concelho 
foi em consequência das próximas eleições 
e por recearem que êle influísse a favor dos 
Mijados, por pertencer a êsse partido.

D ia 22 — Principiaram as eleições para 
Deputados em todo o reino, havendo na 
assemblea eleitoral da Colegiada uma alte­
ração entre um incompleto bacharel chama­
do Soares, que tinha queimado as actas nas 
eleições passadas, e o presidente da assem­
blea, Barão de Villa Pouca, resultando desta 
alteração ser preso o supradito bacharel 
Soares, levando o seu pontapé à mistura. 
(Era «mijado»). Também foi preso nesta 
ocasião um filho do Teotónio, boticário da 
Misericórdia, por estar com um estoque. 
Nas ma is assembleas da vila e julgado hou­
ve ordem e sossêgo. Nesta eleição saíram 
eleitos Deputados pelo círculo eleitoral des­
ta vila João Baptista Felgueiras, 3.913 vo­
tos; José Joaquim Gomes de Castro, con­
selheiro, 3.806 votos; José Bernardo da 
Silva Cabral, advogado, 3.805 votos; Barão 
de Albufeira, 3.803 votos; João da Silva 
Carvalho, substituto, 3.801 votos; Deão da 
Sé de Lisboa, Rodrigo de Sousa Machado, 
substituto, 3.606 votos; Abade de Travas­
sos, Conde da Taipa, substituto, 3.784 vo­
tos ; Francisco Joaquim Maia, negociante 
do Pôrto, 3.802 votos; Manuel Lobo de 
Mesquita Gavião Júnior, substituto, 3.634 
votos; António Cardoso de Faria Pinto, 
jurisconsulto, substituto, 3.615 votos, todos 
do partido Chamorro ou Cartista. As elei­
ções de quási todo o reino saíram no mes­
mo sentido. A outra assemblea desta vila 
foi na basílica de S. Pedro. No todo en­
traram nas urnas 4.607 votos. (P. L.).

Dia 30 — Alvará fazendo mercê de moço 
fidalgo a Nicolau de Arrochela Vieira Al­
meida Malheiro. Em 1 de Abril dêste ano, 
por outro alvará, foi agraciado moço fidalgo 
com exercício; em 2 de Maio é-lhe feita 
mercê de escudeiro fidalgo, e em alvará de 
2 de Junho de 1840 foi declarado que esta 
mercê foi feita a título de restituição do 
fôro de fidalgo cavaleiro que teve seu 6.o avô 
Rui Vieira da Maia.

J o ã o  L o p e s  d e  F a r ia .
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V ia o e m , por Cecília M eireles. Edi­
ções Ocidente. Lisboa, 1939.

Um livro de Cecília Meireles é sempre 
bemvindo, quaisquer que sejam as nossas 
ideas sôbre a sua arte e sôbre o seu modus 
Jaciendi que não pode, como é obvio, agra­
dar a todos. Porque C. M. tem uma arte 
muito sua, podendo afirmar-se com segu­
rança que nela se dá o paradoxo de se en­
trechocar uma língua apurada com a mais 
revolucionária técnica e a forma mais capri* 
chosa do verso.

Viagem, que a bela revista Ocidente 
publicou há pouco em esmerada edição sua, 
vem confirmar os créditos da distintíssima 
poetisa brasileira, cujo talento passou há 
muito tempo as estreitas fronteiras do res- 
tricto meio intelectual luso-brasileiro para 
se tornar conhecido nos países latinos onde 
é lida e admirada. Este seu belo livro foi 
o  único premiado no género poesia pela 
Academia Brasileira de Letras em 1938, e é 
dedicado, num requinte de gentileza e da 
maior elegância aos «meus amigos portu­
gueses». A critica do nosso País recebeu-o 
com afabilidade e gentileza, não por mera 
cortesia, mas por direito próprio. E  pela 
minha parte eu lamento só agora vir a ter­
reiro dizer de minha justiça acêrca da últi­
ma obra de C. M.

Pode-se afirmar que ela é a poetisa por 
excelência do vago e do indefinível. Por 
todo o seu livro há uma saudade muito por­
tuguesa, tocada de funda melancolia e que 
deixa na alma uma sensação indefinível de 
tristeza. C. M. traduz magistralmente era 
verso o estado profundamente melancólico 
da sua alma de mulher, embora nos diga 
em Motivo que

. . .  t  minha vida está completa.
Náo sou alegre nem triste: 
sou poeta

Mas C. M. deixa a cada passo transpa­
recer a sua melancolia que às vezes se trans­
forma em profunda tristeza repassada de 
desalento:

E ’s precária e veloz, Felicidade.
Custas a vir, e, quando vens, náo te demoras.
Fôste tu que ensinaste aos homens que havia tempo, 
e, para te medir, se inventaram as horas.

Felicidade, és coisa estranha e dolorosa.
Fizeste para sempre a vida ficar tr is te :.
Porque um dia se vê que as horas tôdas passam, 
e um tempo, despovoado e profundo, persiste.

A cada passo somos impressionados por 
esta nota de estranho desalento que nos 
deixa adivinhar uma alma incompreendida 
em que talvez uma grande desilusão fôsse o 
desfecho inesperado dum belo sonho. Não
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é com «Gargalhada* que a Autora nos con­
vencerá do contrário, porque essa estranha 
poesia tem urn ritmo forçado em que senti­
mos o esforço da poetisa por soltar uma 
franca gargalhada que retine a nossos ou­
vidos antes como um dobre plangente. Não 
é mais do que um ritmo forçado e, como 
tal, destoa profundamente num livro tão 
melancólico e, por vezes, lancinante. Por 
isso ela define:

O riso magnífico é um trecho dessa música desvairada.

Ela sente a alma cansada e no seu desa­
lento— que não tem nada de byroniano, 
nem sequer de lamartiniano, mas de quando 
em vez lembra vagamente António Nobre — 
pede:

Traze-me um pouco das sombras serenas 
que as nuvens transportam por cima do d ia !
Um pouco de sombra apenas,
— Vê que nem te peço alegria.

Alegria para quê, se a alma da Poetisa 
vive entre nuvens de melancolia, indiferente 
ao movimento incessante dum mundo que 
a não compreende? A's vezes sente-se ten­
tada a querer saber a razão de tanta tris­
teza, e então pregunta:

Onde é que dói na minha vida, 
para que eu me sinta tão mal ? 
quem foi que me deixou ferida 
de ferimento tão mortal ?

Ela bem sente que não merece tal dor:

Nunca existiu sonho tão puro 
como o da minha timidez.
Nunca existiu sonho tão puro, 
nem também destino tão duro 
como o que para mim se fêz.

Por isso se sente só no meio da multidão, 
o pior isolamento que pode sentir um ser 
pensante:

. . .  eu sinto que não tarda a morte 
e não sei como é que suporte 
tanta solidão sem pavor.

Gostaria que C. M. buscasse na vida mo­
tivos cheios de vigor para a sua poesia, que 
nos deixa na alma vaga sensação de desa­
lento. E por certo essa terra brasileira, 
cheia de côr, de ritmo, de alegria, não dei­
xaria de lhe inspirar prodigamente poesias 
ricas de ritmo, de côr e alegria. Reconheço, 
porém, que a alma da Autora não dá re- 
ceptividade à alegria de natureza, ou por 
ser naturalmente melancólica, ou porque a 
vida lhe arrebatou a parcela de alegria que 
mais ou menos há em todo o homem. E por­
que o reconheço é que admiro esta obra que 
está bem longe da poesia plangente de An­
tónio Nobre ou de Soares de Passos, em­
bora eu encontre pontos de contacto entre 
a alma do primeiro e a da Autora.

Aqui e ali surgem às vezes vocábulos que 
destoam no meio da pureza da língua em 
que se exprime C. M., como.

. . .  a côr que escorre dos meus dedos 
colore as areias desertas.

OU

Mas teus ouvidos noutro mundo 
desalteravam  sua sêde.

Com um pouco mais de cuidado teria a 
distinta poetisa suprimido êsse pequenino 
joio que infecta a linda messe dos seus 
versos.

Como quere que seja, a literatura portu­
guesa conta mais um belo livro de poesias, 
o qual se destaca notàvelmente no desso­
rado meio intelectual português. Ocidente 
deu aos editores de Portugal uma lição de 
arrôjo editorial, sobretudo na era cúpida e 
soez que o mundo está a atravessar, em 
que cada vez é menor o culto do espírito e 
em que uma vaga de mal estar enche o 
orbe de lés-a-lés.

Saudemos a Autora de tão belo livro e o 
Editor que no-lo tornou acessível publi­
cando-o com suma elegância.

A n t ó n io  Á l v a r o  D ó r ia .
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M u l h e r e s  e  c r ia n ç a s , por M aria 
Amàlia Vaz de Carvalho. Editora 
Educação Nacional. Pôrto, 1938.

A Educação Nacional publicando a 
4.* edição dêste livro de D. Maria Amália 
prestou um óptimo serviço.

Divide-se este livro em duas partes dis­
tintas : — uma consagrada às Mulheres; a 
outra consagrada às Crianças.

Notas sôbre a educação de umas e de 
outras, mantém sempre a sua oportunidade, 
uma oportunidade que dia a dia mais se 
acentua.

A educação é uma coisa que anda agora 
muito pelas ruas da amargura. E sendo tão 
necessária, ontem como hoje, parece ter 
caído em desuso, tão mal se cuida dela.

Desta indiferença vergonhosa, nascem 
muitos dos males de que todos se queixam 
e para os quais não há uma reacção forte 
que nobilite e liberte. Na verdade — como 
o afirma a inteligente e culta A. — «na cul­
pa desta desgraça que todos lamentam, 
compete às mulheres um grandíssimo qui­
nhão».

A atraeção do reles vai, infelizmente, 
aumentando os seus malefícios, arrastando 
uma boa parte no artifício de um moder­
nismo exagerado e inconsciente que tudo 
corrompe.

Contra esta maré alucinante que aumenta 
perigosamente, os conselhos de D. Maria 
Amália constituem uma medida profilática. 
Por isso êste seu livro deve ser conhecido 
para que dele se possam colhêr os benefí­

cios que generosa e prodigamente espalha à 
sua volta. E’ de louvar, pois, a iniciativa 
da publicação desta 4.a edição, na desvai­
rada hora que passa.

»

O  L e q io n á r io , por Domingos Gon­
çalves de Andrade. Domingos Bar­
reira, Editor. Pôrto, 1939.

A tragédia da Espanha, essa tragédia que 
terminou com a vitória das tropas de Franco, 
inspirou estas páginas de úteis ensinamen­
tos, destinados a todos os que aspiram a 
uma melhoria da vida social, dentro da Or­
dem e da Autoridade.

Nos seus capítulos tratam-se alguns dos 
problemas que mais interessam a uma cons­
ciente formação nacionalista, de maneira a 
dar ao legionário uma idea exacta das suas 
obrigações para com Deus, para com a Pá­
tria e para com a Família.

E há, infelizmente, muitos legionários que 
bem precisam destas salutares lições, pois 
não é bom e completo legionário aquêle 
que enverga a farda, desde que desconheça 
os seus deveres de cidadãos ou pratique 
actos que sejam contrários aos princípios 
estabelecidos.

O Legionário é, pois, um livro útil, bem 
escrito e muito recomendável.

M a n u e l  A l v e s  d e  O l iv e ir a .
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A SAUDADE EM ANTÓNIO 
SARDINHA

por A. SARAIVA DE CARVALHO

(Continuação de pdgs. 16 — Conclusão)

II

Escreveu César de Oliveira que a obra demolidora e revolucionária 
de A. Sardinha provém de êle ser genialmente Poeta.

E na verdade a Poesia de A. Sardinha é a condenação do egoísmo, 
dos sonhos utópicos, da misantropia, qualidades muitas vezes encontra­
das. Êle sonha, sim, mas dentro das possibilidades que o Passado atesta 
e garante, dentro dos limites

os limites doces que me imponho 
dão consistência às asas do meu sonho 
e ajudam-me a subir ainda mais!,

dentro da lógica e da coerência.
Se assim não fôsse, não passava dum esteta embebido na contem­

plação de telas antigas, porém mortas para sempre: seria um Poeta 
estático. Mas, pelo contrário, havia nêle um grande amor pronto a agir 
— porque o amor digno de tal nome não é passivo, inoperante— no qual 
envolvia ao mesmo tempo a Pátria, que os antepassados fizeram e vive­
ram, e tudo o que para ela o chamava.

Com êste amor saudoso e humilde, duma humildade própria das 
almas grandes, A. Sardinha louva a terra, celeiro dos vivos e túmulo 
dos mortos que nela deixaram as armas transformadas agora em arados, 
louva o sal, iguaria de reis e almocreves, e imortal como o espírito:
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E a Morte nâo te intimida,
A Morte não te acomete,
Ó sal, reduto da vida !,

louva a cal, a roca, canta a lareira, sacrário dos Manes, canta o pucari- 
nho de barro de cujo elogio escolho estes versos:

Quero casar-me. Já  tenho 
dois pucarinhos pequenos.
Pois p'ra princípio de arranjo, 
outros começam com menos!

— Ama, se fores à feira 
traz-me uma prenda galante.
Não tragas nada de ourives,
— um pucarinho é bastante!,

canta a roupa lavada, a luz da candeia e a água dos cântaros, que mata 
a sêde, amassa o pão, rega as flores e nos baptiza, canta a Senhora dos 
Prazeres da sua terra e nào esquece a segada e malhada dos trigos.

E* isto a F.popeia da Planície com a paixão da terra e do sangue — 
Pátria e Família — ; à vista dela compreende-se melhor a tragédia do 
livro Na Côrte da Saudade que abona a frase de Malheiro Dias: «para 
bem sentir a Pátria é preciso amá-la na privação e no destêrro ».

Sente-se piedade profunda ao acabar a leitura dêsse livro encanta­
dor, côro de gritos nostálgicos soltados em Toledo com a lembrança do 
que amava e nâo via; por êle vemos ter razão César de Oliveira ao 
afirmar que A. Sardinha foi Poeta genial.

Êle mesmo nos dá conta da sua Poesia lírica e romântica, do Ro­
mantismo de Oarrett a quem chamava o Avô Garrett, no Conto do 
meu N ata l :

Fui baptizado na Ciência Oaya.
Mas quem me baptizou? — dizei-o, pronto. 
O meu baptizo, com madrinha e aia, 
dava matéria p’ra o mais lindo conto!

-Acom panhou-m e todo o Romanceiro,
— e o avô Oarrett oficiou, festivo.
Que bela herança de que eu sou herdeiro 
e em que florida côrte eu não convivo!
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E a gente que assistiu ao copo de água 
— Desde a Menina e Moça ao Encoberto!
Foi o presente dela a sua mágoa 
e a oferta dele o Nevoeiro-Incerto.

E’ inegável terem estas palavras o carácter biográfico dum Poeta 
saudoso, contente por ser assim e que bem sentiu a Pátria  quando 
viveu desterrado em Toledo, ou melhor, quando esteve em Toledo: 
quero antes dizer desta maneira.

E ’ que a vida sem o carinho de quem mais amamos, longe da terra 
que nos ouviu a primeira palavra — Mài! — , quando os nossos olhos 
não alcançam as fragas e os lameiros, as vinhas e as aradas, os poços e 
os regatos, as flores, as árvores, quando aos ouvidos não chega o som 
dos sinos que tocam a rezar  no campanário da nossa igreja, quando os 
irmãos e parentes, as noivas e os amigos nos não consolam a não ser 
com o papel das cartas, onde, por vezes, vem um acréscimo de dor, a 
vida, digo, já não merece tal nome.

E se me respondem que é nessas circunstâncias que ela pode subli- 
mar-se eu não deixo de protestar:

Isso será mística, exclusivo de alguns; não é a vida humana de 
todos, não é a vida que em tudo vê alegria, felicidade. Esta só existe 
para aquêles de quem Chateaubriand escreveu que nunca viram subir 
o fumo nos telhados estranjeiros.

Para os outros, o grande número dos que andam por outras terras 
e mares tendo deixado distante o coração, há um tormento contínuo, 
um mal-estar sem alívio perfeito, a nostalgia, a Saudade.

Sentem-na as Màis — coitadinhas das Mâis! — de coração repartido 
em partes tantas quantas os filhos longe de si; sentem-na os filhos que 
têm nos Pais e Mâis a luz dos olhos que os não vêem; sentem-na os 
namorados quando as bôcas se não encontram; sentem-na os pobres de 
Cristo mourejando nos polos e nos trópicos o pão da família ausente; 
sentem-na os vélhos de lágrimas nos olhos desejando segunda mocidade; 
sentiu-a e belamente a soube exprimir A. Sardinha.

Toledo teve o condão de o seduzir com as histórias de fantasmas, 
de bruxos, de retortas geradoras de mocidade, com os monumentos, 
co a paisagem, com a lua que mergulha a cidade num banho ora de 
pr*. « ora de sangue, com a evocação de Martim de Freitas e do Rei 
D. Sancho, irmão seu na tristeza...
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Já tive ensejo de escrever que esta cidade espanhola, mártir simpá­
tica da última guerra, deve possuir os motivos e encantos de Coimbra: 
lá os cadetes são os estudantes, a Academia Militar é a Universidade, o 
Tejo é o rio inspirador de Poetas. Lá como cá

E ’ cada pedra uma alma 
é cada alma um segrêdot

Não admira, pois, que ambiente tão poético diminuísse a dor da 
distância e agradasse, ao nosso Poeta a ponto de dizer

Não sei se estou em Toledo, 
se está Toledo comigo!

Vinha na altura falar da influência externa na alma do Poeta e da 
interpretação que esta dá do mundo externo, do modo como vibra em 
face do exterior de forma a haver esta confusão: o Poeta é o mundo? 
o mundo é o Poeta? Acontece isto um pouco com A. Sardinha.

Em Toledo vagueia sòzinho pela noite escura como a sua tristeza, 
fala com as pedras esconderijos de segredos como o seu coração, fala 
com o rio correndo para onde corre o seu pensamento, ama os poentes 
por nêles gozar in mente inolvidáveis momentos que agora o magoam 
acerbamente, gostosamente.. .

Não foi num entardecer que encontrou a que seria sua mulher?
Pois é a esta que de longe pede conforto e amparo com ternura filial:

Canta um rimance, triste e compassada!
Tu és a ama, eu sou o teu menino,
— vê se me embalas, vê se me acalentas!

Mas, triste dele! A voz da amada não lhe chega aos ouvidos e pro­
cura consolo pensando na desdita do Rei da Saudade que lembrava sem 
ser lem brado :

ó  meu D. Sancho, ó grande insatisfeito, 
desce do trono e vem sonhar com igo!
Somos irmãos os dois do mesmo peito,
— temos no sangue o mesmo mal antigo!

Mal da Saudade, — mal de que eu me aleito 
nas horas que atravesso de mendigo—, 
costuma-me embalar com tanto jeito 
que se tornou p’ra mim um bom amigo!



A saOdad* *m  António Sardinha

Lembrar! Lembrar! ó singular bebida, 
por cuja graça tão ligado eu ando 
a alguém que está ausente e não me olvida!

Mas, ai de ti, ó pobre Rei calado!
Se sabes bem o que é viver lembrando, 
sabes melhor o que é não sor lembrado!

Formoso soneto em que aparece a Saudade qual ama de leite do 
autor, como um laço das almas que se amam apaixonadamente e se 
recordam mútuamente!

Impressiona como a mulher do Poeta era para êle uma obsessão. 
Pensava nela constantemente e com desejos de beijá-la chorava no cora­
ção aquelas lágrimas que se choram à porta do desespêro e só com­
preendidas pelos amantes:

Ó coração que estás batendo incerto, 
eu sei por que é que bates na incerteza!
Disse-te o rio aqui à mão, bem perto, 
que se marchava à terra portuguesa!

E o Tejo passa, angustiado e estreito:

Põe-te a correr com êle ao desabo, 
ó coração que bates no meu p eito !

Por ela preguntava interrogando os Céus à provençal maneira:

Ay, Deus, e hu é. Senhor, a minha amada?!

Muito longe dela devia estar; falava-lhe e não respondia, entre os 
dois interpunham-se as alturas dos montes, não a via, eram diferentes os 
Céus e os ares que ambos respiravam.. .

A-pesar-de tudo isto havia nêle a ilusão da união íntima acompa­
nhada de unção religiosa, da humildade do devoto ajoelhado ante a ima­
gem predilecta:

A tua linha airosa de açucena 
nunca me deixa, ó frágil criatura!
Por isso é mais ligeira a minha pena,
— por isso a minha pena é menos dura!
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Na ausência que à saudade nos condena 
como um silêncio brando te emoldura!
Lembras Toledo, tua irmã morena, 
cheia de encanto e cheia de amargura!

Santa Maria doce do meu sonho, 
p'ra ti as mãos com humildade ponho 
nas horas de agonia e incerteza!

Vejo-te longe, como uma o g iv a ...
Que a tua graça eternamente viva 
e que eu a sirva em terra portuguesa!

Convém notar que a A. Sardinha amava a mulher nào só por ser 
bela e bondosa, digna de compartilhar do afecto que êle dedicava à Mài, 
mas também porque via nela a continuidade do sangue, a perpetuidade 
da Raça, a ponte de uniào do Passado dos Avós com o Futuro dos Netos.

Como era larga a sua visào e forte o anseio de imortalidade!
Assim se justifica o regosijo do nascimento do único filho, Lopo, 

que havia de pagar uma dívida de amor A9 Senhora Minha M ãi do 
Poeta:

A dívida em aberto não t’a pago.
Deste-me a vida: Não me chega a vida 
nem p’ra pagar o juro mais mesquinho!
— mas deixa minha M ãi! A esperança afago 
de que essa conta enorme, desmedida, 
chegue a excedê-la o amor do teu netinho!

olhando a Mài, revia-se no filho:

Por ti o nosso sangue foi liberto 
dêsse pavor de não tornar a ser!

Nào é esperança baseada na Saudade? Nào é amor do Futuro irma­
nado com o do Passado?

Pela alegria de ter um filho se pode avaliar a dor de perdê-lo quási 
ao nascer.

Triste com essa morte abanava a cabeça em desalento:

Hoje sem ti não sei se Deus me empraza 
a ser eu próprio o ramo derradeiro 
da árvore ancestral a que p resid o...

Magoado com o rêgo bem fundo da sua dor recordava-se, saudoso, 
da casinha triste como êle e a que só faltava falar:
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Era a família sagrada,
Jesus, Maria e José 
A nossa casa, coitada,
Já foi o que hoje não é !

Assim sentiu a crueldade da morte quem dentro em breve lhe paga­
ria tributo!

E’ duro que seja tão atormentado no mundo quem pelo espírito e 
coração paira sôbre êle!

*

Acabamos de ver qual foi a Saudade em A. Sardinha: temperamento 
amoroso e vivificador do Passado representado na Pátria católico-mo­
nárquica, e na Família, que eram o seu ideal.

Pátria e Família sejam também o nosso!
Queiramos a Pátria liberta com dignidade e a Família ligada pelo 

sacramento, queiramos a Pátria de norte a sul plena de alegria e a Famí­
lia cheia de pão; queiramos a Pátria sem defeitos e a Família sem vícios. 
A uma e outra ofereçamos a nossa vida, o nosso entusiasmo juvenil, o 
nosso braço para que a Pátria e a Família sejam o que foram.

Entremos com A. Sardinha na casa do Senhor, e, de joelhos, cada 
um de nós reze como êle rezou:

Ouvi, alimpadas ! Também eu juro 
— guardar a minha vida am lealdade 
ao grande sonho que me abraza o peito!

Mas o juramento não é tudo; necessário é recordarmos e seguirmos 
as lições dos que nos precederam no bom combate!

Não olvidemos, nunca olvidemos! o nosso Mestre que em Terra 
Portuguesa teve o nome de António Sardinha e digamos-lhe sem temor: 
os teus esforços

......................desabrocham longamente
no enlêvo dêste abril renovador!

......................dorme um sono brando!
Não se perdeu a tua alma ardente,
— no vélho tronco vai romper a flor!

Está a romper a flor, ó mocidade! 
António Sardinha vive!

Mêda, 1 l-lv-39.
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B I B L I O G R A F I A

Chateaubriand — Atola.

Ernest Psichari — Le voyage du centurlon.

Fialho de Almeida — Saibam  Quantos. . .

Mendes dos Remédios — As Poesias de Frei Agostinho da Cruz.

Carlos Malheiro Dias — Exortação à  Mocidade.

Euoénio de Castro — Cartas de Torna-Viagem.

Mário Beirão — Pastorais e O Último Lusíada.

Florbela Espanca — Livro de Máguas e Soror Saãdade.

António Sardinha : / N ação Portuguesa (revista).
\ Ao Ritmo da Ampulheta 

rosa i Ao Principio era o V erb o ...
\ O Processo dum Rei.

(Quando as nascentes despertam.
Pequena Casa Lusitana 
A Epopeia da Planície 

I Na Côrte da Saãdade.
[ Era uma vez um menino. . .
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O  espólio literário de Carlos Eugênio 
Corrêa da Silva (Paço d'Arcos)

O  P O E T A
por RUY GALVÃO DE CARVALHO

E
s c r e v e m o s  estas breves notas críticas em sincera e respeitosa homená- 

gem a quem colocou inteiramente a sua pena rutilante ao serviço da 
Cultura e da acçào católica, a quem tâo alto soube erguer o Espírito. 

A sua passagem foi rápida pelo mundo: cedo ascendeu ao Céu a 
sua alma formosíssima, purificada por um sereno martírio e glorificada 
por uma vida tôda consagrada ao ideal divino e à compreensão das Ver­
dades Eternas.

Carlos Eugênio morreu a 4 de Julho de 1931, contando apenas 
27 anos.

Um ano antes — mas no mesmo dia — que D. Bernardo de Vascon­
celos, seu irmão no sacrifício e na santidade, o Senhor o chamou para 
Si, deixando de bater para todo o sempre na arca de um tâo frágil peito 
o seu coração de inflamado amor místico.

Nobilíssimo moralmente, escrupuloso em extremo, era um exemplo 
vivo para quem dele se abeirava, até para os próprios adversários.

Na curta passagem pela terra deixou Carlos Eugênio um rastro 
maravilhoso de imperecível beleza.

Foi um cristão a valer, foi um homem no verdadeiro sentido da 
palavra.

Teve, é certo, durante um tempo, a angústia da dúvida, mas a graça 
de Deus libertou-o dessa tortura intelectual e crise moral e religiosa,— 
pronto agora «a viver a sua fé».

A sua obra literária é, neste sentido, uma eloquentíssima prova do 
que acabamos de afirmar.

Vejâmo-la.
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O espólio literário de Carlos Eugênio Corrêa da Silva é constituído 
por diversos artigos e conferências, que dados foram à estampa em dois 
volumes (Jornada de um Crente e Vita Brevis), por um notabilíssimo 
Ensaio sôbre os Latinismos dos Lusíadas, e, final mente, por um volume 
de poesias, intitulado Visão imperfeita dum Parnaso cristão.

Nos dois primeiros volumes ventila Carlos Eugênio assuntos de 
interêsse cultural e de apostolado cristão.

Há nêles, além de vastíssimos conhecimentos literários, a presença 
de um espirito eminentemente crítico, de uma inteligência aguda e dada 
às coisas superiores.

Os seus artigos de crítica literária são autênticos ensaios.
Aprende-se muito em os ler; sebretudo aprecia-se nêles uma perso­

nalidade completa.
Carlos Eugênio escreve com muita elegância literária; especialmente 

no volume Vita Brevis o estilo é realmente clássico, de equilíbrio helé­
nico. Revela um escritor sàdio.

Se o estilo é o homem, — na definição já conhecida de Bufon,— 
o estilo do malogrado mestre universitário é de um perfeito clerc. A-par 
do classicismo da forma há a plasticidade da idea.

Como erudito, o seu valiosíssimo Ensaio sôbre os Latinismos dos 
Lusíadas — sua dissertação de licenciatura —, é bem na justa opinião do 
Dr. José Maria Rodrigues,— um «trabalho de ciência e de consciência», 
uma obra indispensável para quem quiser «aprofundar o estudo da lin­
guagem, por vezes tão complicada, de Os Lusíadas.*

Como humanista, Carlos Eugênio pugnou pela restauração dos estu­
dos clássicos em Portugal.

Foi um enamorado da Atenas de Platão e da Roma de Vergílio e 
de Cícero.

Por último, vejâmo-lo como poeta.
Tê-lo-ia sido rigorosamente ? Quere-nos parecer que não. Foi pos­

sivelmente um diletante dela,— com talento aliás.
Amava a Beleza, e, por isso, cultivou a Poesia.
No seu livro de sonetos alexandrinos — Visão imperfeita dum P ar­

naso cristão, Carlos Eugênio é parnasiano à Leconte de Lisle e a Héré- 
dia, — aos quais foi provàvelmente buscar a forma literária e até algumas 
sugestões.

Outro aspecto se surpreende na sua poesia, — é o carácter tem poral: 
Carlos Eugênio prefere geralmente a historicidade à emotividade.

— Está o referido volume dividido em três partes.
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A primeira versa assuntos lendários, históricos e anedóticos, e de 
homenagem a figuras do pensamento e do sentimento.

Exemplifiquemos com os sonetos seguintes:

A virgem imolada em Tróia
Tingiu-se de vermelho o sol no mar Egeu;
Em fogo se abrasou Tróia já  moribunda,
E Pirro triunfante, em voz cava e profunda,
Vai a filha imolar do rei que pereceu.

Vira-a de longe outrora o filho de Peleu 
E ela fugira ao G re g o ... Hoje sombra errabunda 
Pediu: «Dêem-na ao morto!» e de mãi gemebunda 
Ulisses não atende o trágico escarcéu.

Policena ao morrer disse-lhe em tom choroso:
« Perdoa à dor de m ãi! Eu viver desejara,
« Mas viver sem beleza é fado vergonhoso. >

E os rapazes arqueus que Tróia embriagara 
Velaram tôda a noite o cadáver formoso 
Da Troiana gentil que um dos seus decepara.

•

Os vencidos de Farsalo
Nem eu sei bem porquê, mas amo a liberdade. 
Ouvi chamar-lhe mito e fantasia insana;
Hoje sei que é r e a l . . .  e da história romana 
Projecta-se em minha alma intensa claridade.

ó  vós que na derrota achastes dignidade 
E quisestes morrer p’la liberdade humana,
P io  poder consular, p'la tradição romana, 
Permaneceis de pé ante a posteridade.

Absorto estou a ver um cônsul genuíno 
A acompanhar Pompeu num batel foragido 
Ao Egipto onde o espera o punhal assassino;

Imerso em funda dor, Cícero sucumbido, 
Marcelo estoico e frio a seguir seu destino 
E Catão a chorar os que haviam morrido.
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Ánt e r o
O divino Platão disse a um filho errante:
« Hoje reina a Matéria ! O Espírito morreu !
«Mas quem pode esquecer que eu transportei ao Céu 
«A subsistente Idea em seu fulgor brilhante?

« Na Grécia rica em luz meu poema distante 
«Um Pensamento eterno ao jovem mundo deu.
«Vai tu de lampeão aceso em denso véu 
«Falar no Pensamento ao mundo agonizante! »

Assim falou P latão ... E Antero de Quental 
(Era êle o filho errante) ao mundo gasto trouxe 
Um Pensamento expresso em estilo de cristal.

Ébrio de soluções, no Oceano embrenhou-se...
A dúvida afogou-o. Em tôda a parte o mal.
Ergueu o imenso olhar. Faltcu-lhe a fé. Matou-se.

A Vigny — o poeta pessimista de Moise — Carlos Eugênio faz-lhe 
êste soneto:

Houve um poeta sóbrio e pensador bem triste 
Que ao romantismo trouxe a seiva da Desgraça.
Pascal descobriu nêle alguém da sua raça 
A preguntar à dor em que é que o Bem consiste.

Seu génio procurava o drama do que existe 
E já não tem rem édio... A humidade baça 
A seu olhar velava a nascente da Graça,
Que não penetra nunca onde orgulho persiste.

Vigny viu de Laurette o rosto enlouquecido 
No carro do ancião que narrava chorando 
Ter cumprido o Dever fuzilando o marido.

A ventura de crer não a pediu rezando.
Só viu em Jesus Cristo um grito a mais perdido 
Sem eco no in fin ito ... um justo miserando.

Manifesta admiração por André Chénier, a quem chama «filho pós­
tumo da Grécia»:

Filho da linda Grega e do Céu do Oriente;
Nasceu a ver a luz que as Musas lá deixaram,
Cresceu a ler Homero e os grandes que cantaram 
A vida a florescer e o sol incandescente.
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Um dia a liberdade, o sonho fulgente,
Começou de ra ia r ... O trono os reis largaram 
Na França onde anos mil como donos reinaram ...
Mas Liberdade ou m orte! ouviu o moço ardente.

E êle morreu entregue à sorte dolorida 
De quem ama a Justiça e só encontra a guerra,
Olhando a poesia, a amizade perdida,

Subindo o cadafalso onde a Vida se encerra,
Lembrado de Ifigénia em quente adeus à Vida,
E de Aquiles no Inferno a recordar a terra.

A Música é gémea irmà da Poesia, e daí Carlos Eugênio ter consa­
grado a Beethoven êste belo soneto:

Um génio aqui passou a semear p'lo mundo 
O Bem com heroísmo e Beleza às mancheias.
Incarnou do seu tempo as mais nobres ideias.
Interrogava a Vida em seu olhar profundo.

Gemia na surdez o triste e moribundo 
Preguntava se havia em suas obras feias 
Do talento a centelha... E as vélhas epopeias 
Reconheceram nêle um irmão vagabundo.

Percorrera a sonhar a extensa galeria 
Do malogrado amor, impiedoso algoz,
Perene inspiração da sua melodia.

E triste, resoluto, ascético e feroz,
Amara a castidade e na noite sombria 
Chorava a sós consigo o sofrimento atroz.

No soneto seguinte Carlos Eugênio refere-se a Teresa de Brunswick, 
a apaixonada do genial compositor:

Eu vivi a sonhar em nova o sonho alado 
De ligar meu destino ao dum génio pujante 
Que na vida passou qual astro cintilante 
A deslumbrar o sol, sem ser na terra amado.

Em noite de verão, amor imaculado,
O piano me tra iu ... Beethoven o gigante 
Pedia o meu am o r... ó sonho estonteante!
Avancei p'ra o destino a julgá-lo dourado.
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Do triste eu inspirei suaves melodias,
Mas a i ! o génio vôa em busca de outra esfera!
O noivado acab ou ... sem romper harmonias.

Beethoven ao morrer mostrou que não esquecera.
E eu guardo, há meio séc*lo, envôlto em tristes dias 
O mesmo amor de outrora, a mesma vã quimera.

Seja agora esta episódica historieta:

O  relógio do século XVIII
Numa noite de baile e de ilusões terrenas 
Linda marquesa pôs à sua cabeceira 
Um relógio dourado onde ela leu primeira:
«E u  nunca as horas conto a não ser as serenas.»

Eram em Trianon as tardes bem amenas;
A vida era sorriso, eterna brincadeira.
E o relógio marcava a hora derradeira...
Mas ninguém anteviu angustiosas cenas.

Um dia para sempre o mostrador parou 
E cá fora, a uivar, um povo amotinado 
De inofensivo rei a cabeça cortou.

Quis acertá-lo há pouco um ancião letrado.
Mas ouvia-se ao longe um cântico a Moscow 
E horas não quis contar o mostrador parado.

A segunda parte contém sonetos inspirados em viagens que fizera 
Carlos Eugênio.

Veja-se a poesia consagrada à Ilha do Príncipe, de verdejante vege­
tação :

No alvorecer da vida aportei a uma ilha 
Que era tôda verdura a circundar o barco.
Não era a ilha em flor que descobrira o Zarco 
Nem essa em que floriu dos Féaces a filha.

Era já no país onde cresce a baunilha,
Que Mignon não chorou, que o medievo Marco 
Audaz não conheceu... E na memória abarco 
Apertada baía e negros com anilha.

Se Xenofonte viu nos jardins persianos 
Vegetação frondosa, eu também a senti 
Na mensageira em flor dos confins africanos.
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Já não sei divisar coqueiros que então v i . . .
Nesse remoto dia em que só tinha oito anos
Quem sabe? inconsciente a Beleza entrevi.

A terceira e última parte é composta de sonetos humanos, acusando 
os mais íntimos estados de alma, de quem já se sentia às portas da 
morte, vencido pela terrível tísica.

Sâo unicamente seis sonetos.
O primeiro lembra António Nobre:

Quando eu ao mundo vim, viram em mim a aurora.
Um cepo já sem flor tornava a reviver.
De minha Mãi ouvi que nunca teve hora
Tão feliz como aquela em que me viu nascer.

Criado à beira-mar pelos arrais de outrora
Pra meu avô soava a hora de morrer;
Revia já no filho a estrêla vencedora
C disse então: «Meu neto ela há-de proteger».

Quão cedo se desfez a pálida miragem!
A todos causou espanto um irlandês selvagem
Que partiu para a terra onde vivera H om ero...

Ventura, amor, saú d e... ó sedutora imagem
Dum mundo mais fugaz que a passageira a ra g e m !...
E não te conheci e avaliar não quero.

De facto, não conheceu êle a ventura partilhada; a saúde foi-lhe 
sempre precária, a doença do corpo obrigou-o a matar a sua sêde de 
saber.

Refugia-se, como lenitivo, no sonho, tendo então saudades daquela 
estranha e deleitosa terra

« Onde era branca a neve, onde zagais cantavam.»

Do amor nunca o infeliz saboreou o travo irresistível; idealizou-o 
apenas.

Nos três sonetos finais perpassa a sombra gentil de uma rapariga 
«linda e doente». São impressionantíssimos — patético testamento espiri­
tual de quem se conformou com «a vontade de Deus».

Ei-los:
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I

Há frio no meu quarto, onde sopra o nordeste, 
Branca parede está de retratos despida,
E' de neve a ciência a que votei a vida,
Deserto sem calor o da minh’alma agreste.

Frio não é Camões, que nunca talvez lêste, 
Quando Cianor cai pela fome vencida;
Ardente foi também a paixão dolorida 
Que ao encerrar-me aqui senti por ti, Celeste.

Brasa que se extinguiu, quimera que passou! 
Diz-me uma voz que Deus ao tísico outorgou 
O prazer de estudar, mas não o de casar.

Doce esquivança a tua e foi Deus que a mandou. 
Minh'alma já não sonha o bem que então sonhou 
E há muito tempo já por ti só quer' rezar.

II

A minha poesia, eco do meu penar 
Ou sonho cerebral para o verso transcrito,
Nasceu no Sanatório e num quarto maldito 
Que o matutino sol não vinha visitar.

De longe em longe a aurora, em rápido passar, 
Dourava o pinheiral e à noite aerolito 
De rumo incerto e vão fendia o in fin ito ...
Mas tudo era fugaz, como a espuma do mar.

Hoje mudei de q u arto ... Alma desoprimida 
Horizontes de luz a tragos eu bebi 
E a cura divisei que julgava perdida...

E  tu, linda Celeste, irmã que eu tarde vi,
E's a estrêla a dizer ao náufrago da vida:
«Não te posso valer, mas tenho dó de ti.»

III

Celeste, eu já p a rti... desta vez foi verdade. 
Febre, sangue a correr, a saúde perdida 
Fêz os meus procurar a mudança de vida 
Que dê vida às visões da sua ansiedade.
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C tu fôste ao partir anjo de caridade 
Dando-me o coração em terna despedida.
Vi então a amparar-me em trágica descida 
A Heloísa ideal da minha mocidade.

Deus há-de coroar tua fronte formosa 
Pois bálsamo trouxeste ao pobre Prometeu 
Agrilhoado ao leito, à noite dolorosa.

Onde vou ? Ninguém sabe. A’ morte ? A' vida ? Ao céu ?
. . .  quiseste ser p'ra mim a aurora luminosa 
De um dia mais feliz que nunca amanheceu.

Partiu, sim, o pobre poeta, em demanda de outras regiões, no cora­
ção levando a imagem daquela que foi para êle sorriso sòmente.

A morte tomou-lhe o corpo, o céu tomou-lhe a alma lirial!

*
*  *

Obscuras notas só conseguimos traçar. Foram sentidas; melhor 
desejaríamos compreender quem em vida pondo, em primeiro lugar, os 
direitos de Deus, se achou na obrigação de defender pela pena e pela 
acção a mensagem de Jesus.

Mas, ahl a nós foi-nos impossível: compreender e igualar, — algures 
disse Renan, o Avô de Ernest Psichari.

E’ que estamos bastante longe dele, — dêsse que foi, sob muitos 
aspectos, o Ozanan português e fiel imitador de S. Francisco de Sales. 
E’ verdade!

19 de Junho do Ano da Graça de 1939.

(Do livro de ensaios, em preparação — Poetas de Portugal).
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C O U S A S  DA M ADEIRA

Lendas de outrora, e de sempre...
por FERNANDO DE AGUIAR

(Continuação da pág. 27)

Lenda do Senhor Bom Jesus 
de Ponta Delgada da Madeira

Subida entre montanhas abruptas, titânicas...
O verde, desde o de mais ténue ao de mais carregada tonalidade 

veste e reveste esta região rica em maravilhoso de tào irrefragável natu­
ral, lugar onde, no meio de silêncio amplo que envolve a terra e os sen­
tidos, nos elevamos para longe de colmilhosas e humanas malquerenças. 
Ali, o mau torna-se bom e o bom fica melhor ainda, em favor ao pano­
rama poémico e em agradecimento ao Deus criador desta página bri­
lhante da mater natura.

Urzes, louros e funchos espalham aos quatro ventos seus olores 
aromáticos, húmidos, mistura de actividade e doçura.

Caminhando por vezes entre zonas de sol intercaladas com zonas 
de chuva, entra-se — depois de atravessar o furado, dádiva da natureza, 
com o qual termina a subida — em uma planície, panorama vastíssimo 
donde, em teoria infindável de surprêsas e em infatigável correria, des­
cortinamos surpreendente cenário a que de pano de bôca servem as 
nuvens que errantes vagueiam e separam as alturas e os homens.

Cá do cimo ondeante, olhando mais ao além temos alcatifa luxu­
riante de musgo formando maciços coloridos onde, de mistura, se encon­
tram e se fazem notar, o vermelho, o amarelo, o cinzento-pardo,... bus­
cando na nitidez recortada em fundo verde o imarcescível do Reino de 
Deus — é a Bica da Cana, éden primitivo onde nâo entrou a mão 

bárbara do Homem.
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Cegos por tôda essa luminosidade de relêvos, semi-cerrados os 
olhos no encanto dessa visão deslumbradora e divina, perdemos a ima­
ginação na imortalidade de um sonho, desvario de amor ou devoção 
espiritual.

Olhando em redor temos sempre — do Norte e do Sul da Ilha — o 
céu azul de Portugal a espelhar-se no Atlântico, êste, ora em calma esta­
gnação de águas sepultas, ora em escumoso e imorredoiro corolário de 
ondinas de corpos pulcros que, entre o anilado das águas e em festança 
pagã, vêm beijar, até tocar, em religioso e cadenciado pranto, as restin­
gas de areia molhada ou o calhau movediço que ficam lá muito para 
baixo a perdermos de v ista ...

Aqui, longe do mundo, a sós com a natureza em sua primieva 
nudez, encontram o pintor e o poeta, mais ainda talvez o pintor-poeta, 
ambiente propício de côr e de sensibilidade para, em qualquer estação, 
devaneios ou divagações, motivos de encantadoras paisagens onde o sur­
preendente e o realismo comungam em o Belo fazendo sair de seus 
lápis ou de seus painéis o divino e o pagão, alma das lindas terras do 
Portugal de oito séculos.

E’ lugar êste, onde até os mais descompostos na vida sentir-se-ão 
elevados por tanta sublimidade que em copiosas e contínuas lágrimas 
se derreterá a alegria de seu viver e acabará para todo o sempre o mêdo 
de morrer que não há quem o não tenha, como diria o nosso Vieira.

Mas, passada a Encumiada desçamos à vila de S. Vicente (') e na 
junção das águas do mar com as da ribeira depararemos de caminho com 
a capela de seu Santo Patrono, de cuja lenda trataremos mais ao diante.

Atravessada a ponte, de passagem junto à capela, percorridos uns 
quilómetros de estrada marginada pelo mar, entramos em Ponta Del­
gada, de cuja beleza nem falaremos: é um episódio do primeiro teatro 
do mundo, paraíso estranho e fechado às baixezas terrenas.

Em Ponta Delgada trabalharam seus habitadores uma lenda formo­
síssima a qual, sempre viverá no credo dos homens.

Em nossos dias, por via do milagre que alcançou foros, continua a 
ali acorrer gente de tôda a ilha mercê a segurança que põem no deferi­
mento de suas querenças: da romagem, porém, em outra parte trata­
remos.

í1) De S. Vicente nem burro, nem vinho, nem gente. E' aforismo desmentido pelo 
misterioso, maravilhoso e exuberante humus criador: como é possível nada prestar — é a 
teoria dos povos.. .  — naquele estatuto divino da Natura!
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Para que em nada perca o sabor clássico transcreveremos a lenda 
tal como nos foi narrada por Noronha (*).

••A Imagem do S.or he de estatura de hum homem, cruxifiçado, e a 
matéria de q. se form ou he pao, mas taõ devota, e taõ grandem.u per­
feita  q da sua vista se internessem os corações e se derretem pellos olhos 
em lágrim as», diz-nos ao procurar descrever o Senhor Bom Jesus de 
Pouta Delgada, uma das mais bonitas imagens que conhecemos na Ilha.

Conta *a tradição comua entre todos os Islenhos» que esta reliquia 
foi encontrada dentro de uma caixa de madeira dada à costa na praia de 
Ponta Delgada, «pellos annos de 1540 em<\o Reyno de Inglaterra pade- 
ceo a  mayor perseguição da H erezia, por Henrique 8».

E o seu escrúpulo vai ao ponto de notar que não descobriu «com- 
tudo memória algúa, <j. assim o certifique como também a naõ achamos 
em contrario; mas sendo uniforme, e constante a tradição, a  suppo- 
mos verdadeira, pella azeveraçam dos Povos, q. com viva f é  o tem assim 
recebido».

E a verdade é que ainda na actualidade se mantém na tradição, vin- 
cadamente viva, a lenda ou o milagre do tempo de nossos avós: tal é o 
poder do religiosismo de uma raça (2)!

E lá, continuam e continuarão por todo o sempre, as costumeiras 
romagens ao Senhor Bom Jesus de Ponta Delgada, no lugar do Norte da 
M adeira... e lá continuam e continuarão os búzios, emquanto houver 
mundo, a acordar o éco adormecido nas quebradas vizinhas ao convocar 
as gentes para irem em magote orar ao Senhor.

Lenda de S. Sebastião

No Funchal e junto ao campo do Senhor Duque ficava a Igreja do 
Mártir São Sebastião: mais tarde o largo, onde se via a edificação, 
tomava o nome do bemaventurado e, agora, por via de monumental fon- 
tenário lá existente, no lugar mesmo do Templo, traz o nome de Largo 
do Chafariz.

(4) H. H. Noronha in Ms. cit. cap. vi.
(2) Noronha conta que no seu tempo (primeiro quartel do séc. vxm) a passagem 

para esta freguesia nortenha era o que de pior havia, por todas as partes perigoza, mas 
que felizmente não havia memória de que pessoa alguma das muitas que por ali costumam 
fazer caminho em qualquer altura do ano padecesse o menor perigo em seus trabalhosr 
antes sentem singulares benefícios e evidentes prodígios da sua Omnipotência.
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A data precisa da fundação de aquela Igreja não a sabemos, todavia 
reputaríamos talvez como acertada a que a desse durante o curto rei­
nado do desejado Menino-Rei já que sabido é ter êste Mártir da jornada 
de Alcácer-Kibir ordenado por Real decreto que em tôdas as povoações 
nobres se construísse um Templo com a invocação do Mártir patrono de 
seu Augusto Nome: lavram, porém, controvérsias quanto à data pre­
cisa da feitura do monumento que, para uns, teria sido ao redor de 1523, 
ano em que a Câmara e o povo juntos, elegeram S. Sebastião padroeiro 
menor contra a Peste, e para outros, data ainda anterior a esta. Em 
verdade Noronha refere como existente na sepultura de Álvaro Annes, a 
qual situa ao pé do Altar de Santo Eloi, um epitáfio datado de 1471 (x) e 
a aceitarmos tempo mais remoto daríamos então êste outro de ánterior à 
morte do citado Álvaro Annes da Rua, homem nobre referido em Lava- 
nha e em Salazar e Castro que o dão como sendo do melhor sangue.

Não é lugar aqui, porém, para entrarmos a discutir ponto tão con­
troverso e assim, relegando-o para lugar e tempo mais oportuno onde 
então aplicá-lo, passemos adiante.

Em altar colateral patenteava-se às orações dum sem número de 
devotos, o glorioso Santo Eloi do milagroso bálsamo: patrono dos ouri­
ves, êstes ali tinham sua confraria. Dêste beato e do milagre do óleo 
santo que, saindo em abundância da unha de um de seus pés, continua- 
mente oferecia aos fiéis, nos ocuparemos em melhor ocasião.

Festejava-se o dia de São Sebastião a 20 de Janeiro de cada ano, con­
forme dispôs em constituição sinodal o Bispo D. Jerónimo Barrêto e 
sendo dia santo de guarda êste, havia procissão solene e missa a canto de 
órgão, como queriam os antigos e, em seu regimento, o prelado D. Luiz 
de Figueiredo.

A Igreja era,— na descrição que dela faz Henrique Henriques— »suffi- 
cientem.u grande toda azullejada com quadros por húa e outra p.ie» e no 
retábulo da Capela-Mor estava o glorioso patrono « em vulto, e nos lados 
em bellas pinturas • notavam-se os Santos Vicente mártir, e Bento abade.

(!) Dizia o epitáfio:
«Aqui Jaz Álvaro Annes Escudejro do Infante D. firnando, primeyro thesoureiro 

dos Estimos chanceller, por elle dado a esta Ilha, edificador deste Altar p.* jazim.to seu, e 
de seus herdr.°s, instetuhidos das missas perpetuam.te a elle obriguadas. p. la terça dos 
seus Bens, como conthem em seu t e s t a m . O  qual se finou em 16. dias do mez de 
Novembro de 1471 annos.»

Com base neste epitáfio Noronha aventa para a construição do templo ano anterior 
a 1470.
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Espalhados colacteralmente pela Casa, viam-se: S. Braz do lado da 
epístola e o milagreiro S. Eloi colocado em altar do lado do evangelho.

Em 1803 o camartelo público que nada perdôa e tudo do antigo 
sacrifica em prol de as chamadas conveniências de estética citadina, 
demolia esta vetusta edificação para, no mesmo sítio, dar-se comêço a 
um mercado (*).

E desta demolição nasceu a lenda!
Diz o povo que depois do desmantelamento do Templo, tão bàrba- 

ramente sacrificado para se fazer substituir por um mercado, em tão má 
hora recordado por uma edilidade infeliz no arvoamento de apresentar 
grandes obras, tôdas as noites a horas já mui descuidosas costumava 
aparecer, aos poucos noctívagos dessa época que por ali faziam caminho, 
um sujeito de grave contenho que passeando pelo largo teimosamente 
profetizava em alto pranto o alagamento da cidade até aquêle ponto, caso 
não se cuidasse imediatamente na reedificação da Igreja: em breve o mar 
subiria, subindo cada vez mais, até fazer de aquêle local ancoradouro de 
embarcações.

Era a voz do povo protestando contra o vandalismo!
Sôbre a identidade da personagem divergiam as opiniões: para 

uns — a minoria — seria o milagroso patrono da peste; para outros — e 
eram a maioria — seria o fugitivo da ilha de Argúim (*) a protestar contra 
a demolição do templo do Santo de seu nome de quem tão devoto sem­
pre fôra emquanto reinante em Portugal.

E ’ assim, tal como ficou narrada, que ainda hoje, em lares de pro­
fundo tradicionalismo, nos é contada a lenda de S. Sebastião do Largo 
do Chafariz.

*

*  •

Muitas mais são as lendas ouvidas pela Ilha: de algumas cuida­
remos ainda na sequência dêste nosso trabalho. Umas apontá-las-emos 
como milagres: a de Fr. Pedro da Guarda de Câmara de Lobos;

(!) Vd. Arquivo Histórico da M adeira, pág. 65, n fascículo do vol. vi. Lisboa, 1939 
(Planta do Funchal existente na Biblioteca Pública Municipal do Pôrto).

(*) Vd. nossa «Lenda de Arguim» in «Lendas de outrora, e de sem p re ...» , i série. 
Guimarãis, 1938.
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a da fundação do convento das Mercês; a da filha do Z arg o ... De 
outras trataremos ao fechar êste trabalho: da das Furnas de cavalum; 
da de Santa Maria Madalena do Mar; da de Nossa Senhora da Piedade 
no seu lugar à Ponta de S. Lourenço; da de S. Vicente; da lenda do 
Paul do M ar.. .  e de tantas, tantas mais que enxameiam a Ilha, e serão 
sempre, — graças a Deus! — lembradas por esta santa gente do Portugal 
de Além Mar.

Lisboa: em dia de S. Francisco de Sales 
do Ano da Graça de N. S. J .  C. de 1940.

A seguir:

III — Credos & Superstições; Milagres & outros Sucedimentos . . .
IV — Tipos & Costumadas; Romagens & Romarias...
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O  grande Pan morreu!...
por CÉSAR DE OLIVEIRA

DIZ a lenda que, nos tempos de Augusto, — quando o majestoso 
Império romano se consolidava na paz universal, e precisamente 
na hora em que um ignorado menino nascia num ignorado recanto 

da Judeia, — todo o mundo civilizado se confrangeu de ansiedade e se 
arripiou de espanto. Um frémito de sagrada inquietação espavoriu as 
almas. Tremeram os mares e as florestas. E as raízes da Vida foram 
abaladas até à própria madre da Terra. Os lagos com suas ninfas, os 
bosques com seus loureiros e seus brégeiros sátiros, os «forun» com suas 
colunatas e estátuas, os templos e basílicas com seus pórticos e seus 
sacerdotes, — filósofos e cortesãs, poetas e chusmas das galés, — sentiram 
a nostalgia de um mundo que ainda existia e que já não «era». E ouvi­
ram, como num fundo suspiro arrancado às entranhas da civilização pagã, 
uma grande voz, magoada mas terrível, que dizia: — O grande Pan 
morreu! . . .

*

O vélho Pan morreu! Mas durante séculos ainda o seu corpo morto 
ficou insepulto sobre a terra, sôbre o vélho mundo desolado e sem espe­
rança. Com êle morreram os amáveis, os luminosos deuses da Grécia, os 
fortes e rudes deuses do Lácio, os terríveis deuses fenícios, a infindável 
teoria de deuses e deusas que, durante milénios, se regalaram de sol, de 
adorações e de mistérios. Da Lusitânia ao Egito, e da Grécia aos confins 
da Média, alastrava um denso nevoeiro de tristeza. Os semi-deuses há 
muito haviam regressado, pela mão dos filósofos e historiadores do 
grande século, a uma heróica, simpática e mais acessível humanidade... 
Serenamente, uma divina claridade irisava essa névoa, e as pobres larvas 
humanas eram iluminadas da verdadeira Luz: a luz do Verbo que se fêz 
carne para resgatar o mundo. No rasto dos Apóstolos, incansáveis e
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O grande Pan morreu I . . .

andarilhos, o Evangelho rasgava em sulcos profundos o caminho de uma 
Civilização. E o fulgor imperecível da Igreja de Cristo ainda chegava a 
tempo de aureolar de melancólica grandeza a decadência imperial da 
Grande Roma!

*

Os deuses foram-se; extinguiram-se; esqueceram.
E os povos que os adoraram, caldeados no fluxo e refluxo das idades 

e das invasões, esqueceram-nos também. Mas houve, de entre os deuses 
e povos esquecidos, um vélho povo e um vélho deus que nâo morreram.

Tímido e arrogante, ao mesmo tempo que poderoso e dócil, êsse 
deus que nâo morreu encontrou na raça delcida que o adorara, o infa­
tigável apostolado da sua divindade e da sua fôrça. O Bezerro de Ouro 
triunfou do vendaval iconoclasta que derribou os vélhos deuses, porque 
em cada judeu que o vento da dispersão espalhara pelo mundo, tinha 
agora um altar de cupidez e um culto de rapina.

Durante séculos, os povos cristãos, sugados até à medula pela avidez 
do semita, procuraram, mas sem grande resultado, defender dele o seu 
sangue, e poupar a sua alma ao repugnante contacto. Em vâo se orde­
naram expulsões e conversões em massa. Em vâo se perpetraram 
massacres memoráveis para a radical extirpação do escalracho.. .  Debalde 
se instituíram os tribunais do Santo Oficio, e os ficheiros da Inquisição... 
Chegaram mesmo a acender-se fogueiras, numa exacerbada política 
racista a que os Estados, sancionados pela Igreja, se viram coagidos 
para defesa própria e salvação da Cristandade! Mas a Cristandade trazia 
consigo, além da original contradição, o sangue alvoroçado da discórdia. 
Essa é a razão porque, quando a judiaria estava prestes a pagar aqui por 
suas rapinas e malfeitorias, logo além um outro país lhe abria os braços» 
atraído por suas sábias manhas usurárias e pelo fulgor aliciante do ouro*

Errante, mas industriosa na arte de fazer multiplicar o dinheiro, a 
raça judaica deixou por tôda a parte bem enraizado o culto do vélho 
deus. E, à medida que os séculos decorriam, mais sólido era o seu 
prestígio e mais absorvente o seu culto.

O Mercantilismo que desvairou mundo nos séculos das descobertas, 
escravizou a economia dos povos ao arbítrio da finança judaica. Mais 
tarde, quando o evangelho da rapina foi prègado a todos os gentios, 
disfarçado no cientismo social e económico do Liberalismo, o deus 
Milhão estendeu ao universo inteiro o seu incontestável domínio. Já nâo 
era apenas o judeu quem aproveitava da doutrina. Cristão ou mouro»
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americano ou japonês, — todos os grandes sacerdotes do culto plutocrá- 
tico adquiriam, ao serem iniciados nos mistérios da multiplicação da 
riqueza, os mesmos gestos aduncos, as mesmas manhas rituais, a mesma 
solidariedade judaica. Tal foi o segrêdo e a fôrça da expansão do Capi­
talismo.

*

O Progresso, a Democracia, a Liberdade, a Igualdade, o Direito, a 
Soberania do Povo, o Sufrágio Universal, e outros mitos mais vagos e 
mais abstractos, foram os semi-deuses desta religião de embuste e de 
rapina. As grandes metrópoles de aquém e além-mar, ergueram templos 
babilónicos ao deus inefável, ao fulvo e terrível deus todo-poderoso e 
apetecível. Mamona expropriou os templos do Cristo. Afogou-os na 
sombra dos arranha-céus, ou isolou-os nos bairros pulverulentos da peri- 
féria onde as grandes cidades acolhem, em gavetões de necrópole, os 
loucos adoradores de Bezerro de Ouro.

*

O poder do ouro foi tâo longe na sua obra de devastação espiritual 
e de relaxamento moral, que tudo se lhe subordinou. Usos e costumes, 
códigos jurídicos e sistemas de govêrno, a instrução e a milícia, as artes 
e as letras, tôdas as actividades e instituições passaram a sofrer a influên­
cia dêsse poder infame. Que digo? — Nada mais foram do que esfre­
gões destinados a fazer rebrilhar a face majestosa do ídolo. «Uma só 
religião — diz o amargo Papini — pratica o mundo, aquêle mundo que 
apenas reconhece a suprema trindade de Wotan, Mamona e Priapo: a 
Fôrça que tem por símbolo a Espada e por templo a caserna; a Riqueza 
que tem por símbolo o Ouro e por templo a Bôlsa; a Carne que tem 
por símbolo o Fálus e por templo o Bordel.»

Dir-se-ia que a própria língua, êste admirável dom que aos homens 
foi dado para louvar a Beleza eterna e adorar a Deus, era pobre e min­
guada de palavras para cantar em todos os tons a glória e o poder 
miraculoso do Dinheiro!

*

Como há vinte séculos, uma angústia feita de piedade e de receio, 
arrepanha num trágico rictus de desespêro a carantonha do mundo. 
Essa coisa terrível e espantosa que as almas adivinham e enche a vida
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O  gran d e Pan m orreu I . . .

de pavores — já aconteceu ou vai acontecer? E pregunta-se: Nào esta­
rão chegados os tempos em que o Bezerro de Ouro perderá o seu poder 
e a sua glória? E’ certo, é certo! O dinheiro sente que o prestígio lhe 
foge e a fôrça se lhe esvai. A escravidão a que reduziu toda a economia 
tornou-o insuportável. O vélho deus morre porque deixou de ser o 
monopólio de uma casta e revelou a tôda a gente os seus mistérios. 
Ainda se lhe concedia, como derradeiro preito de vassalagem, o título 
de nervo da guerra, e como nervo da guerra, a plutocracia canalizou o 
louro metal para aquêles países onde pontificam em segurança o semi- 
tismo e o liberalismo. Com pasmo, porém, assiste-se à guerra de Espa­
nha, onde o ouro é implacàvelmente derrotado. E há Nações que, 
depois de demonstrarem a irremediável decadência do deus, ensinam aos 
plutocratas das novas Cartagos que é possível atingir o mais elevado 
grau de Beleza, de Harmonia, de Fôrça e de Justiça, sem mancharem 
mãos e lábios na tôrpe adoração do ídolo amarelo.

O Dinheiro, desconcerta-se, desorienta-se. O louro ídolo não se 
resigna à inutilidade e à morte, nem a perder o domínio sôbre homens e 
povos. Agita-se e provoca. Embaralha os valores espirituais para os 
aniquilar. Compra a opinião do mundo e prepara a guerra, porque só 
na guerra julga encontrar a salvação. Então, o delírio das grandezas 
torna-o grotesco. Tanques, granadas, canhões, cruzadores, av iões..., de 
tudo pode dispor em quantidades astronómicas. Compra povos inteiros, 
como quem adquire rebanhos, por centenas de milhões. Troca e bal- 
droca pactos e alianças. E faz a guerra. Mas a guerra nào anda nem 
desanda, porque os homens nào querem servir o ouro, e negam-se a 
adorar o cadáver de um deus.

Os homens não querem a guerra por terem horror à guerra. Mas 
porque só os sentimentos elevados e nobres, só as verdades eternas 
como a Religião, o Amor, a Pátria, a Família são dignos de que, indivi­
dual ou colectivamente, os homens lhes sacrifiquem a vida.

Será verdade, então, que o vélho ídolo morreu?
Eu sou dos que acreditam, porque o ouvi em vozes misteriosas e 

graves, que o Bezerro de Ouro ficou soterrado nas ruínas de Varsóvia, e 
nem os trezentos mil judeus que a defenderam são capazes de o ressus­
citar.

O vélho deus morreu! Mas por quanto tempo ficará sendo o espan­
talho do vélho e do novo Mundo?
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V E L H A R I A S  V I M A R A N E N S E S
D OC UME NT O S  & EFEMÉRI DES

1 1 8  4  0

GUIMARÃIS HÁ 100 ANOS

Abril
D ia 1 — 0  Ministro do Reino aprova o 

regulamento administrativo do Hospital da 
Misericórdia, feito pela comissão criada por 
portaria dêsse ministério, de 26 de Maio 
de 1835.

Alvará fazendo mercê do título de moço 
fidalgo a Nicolau de Arrochela Vieira de 
Almeida Malheiro.

D ia 4 — Logo ao romper da aurora 
houve nesta vila repiques de sinos com es- 
tralejar de morteiros e bastantes foguetes 
do ar, por ser o aniversário dos anos de 
S. M. a Rainha a Snr.* D. Maria II. Ao 
meio dia houve Te Deum Laudamus, na 
Colegiada, a que assistiu o Cabido, Câmara 
e tôda a oficialidade do batalhão de infan­
taria n.° 18. Depois do Te Deum seguiu-se 
a Parada e descargas do costume, na praça 
da Senhora da Oliveira. A's 3 horas deu o 
coronel Mesquita um grande jantar no seu 
quartel (casa dos Coutos) a tôda a oficiali­
dade do seu batalhão e a outros vários con­
vidados, entrando no número deles o Barão 
de Vila Pouca e o Conselheiro João Baptista 
Felgueiras, etc. No fim do jantar queimaram- 
-se girândolas de foguetes no terreiro da Mi­
sericórdia. Os sargentos e soldados do bata­
lhão n . o  18 também tiveram um jantar que 
lhes deu a oficialidade do batalhão. A' noite

houve uma vistosa iluminação nos quartéis, 
aonde acorreu muita gente, assim como- 
em tôda a villa, queimando-se imensos 
foguetes e morteiros, finalizando esta fun­
ção por uma peça posta no teatro por a 
Companhia Nacional do Pôrto, denomi­
nada de D. Fernando, que aqui se encon­
trava (P. L.).

D ia 5 — Morreu José Leite de Araújo, 
capitão das extintas milícias, morador atrás 
o Tanque (Toural, Lages). (P. L.). Tem o- 
retrato na galeria dos bemfeitores da Ordem 
3.a de S. Francisco.

D ia 7 — Veio em procissão para a ca­
pela dos 3.08 de S. Francisco a imagem de 
S. Roque da Serra, por causa de bastantes 
moléstias que grassavam na vila, de que 
morreu bastante gente. Em seguida houve 
preces em S. Francisco e S. Sebastião. (P. L.)*

D ia 12 (Domingo de Ramos) — Saiu em 
procissão pelas principais praças e ruas a 
imagem de S. Sebastião, acompanhando-a 
imenso povo. Foi em consequência de ter 
morrido bastante gente por causa de várias 
moléstias. (P. L.).

D ia 20 — Chegou aqui o general da 
província, Barão de Almargem, o qual tinha 
vindo de Lisboa para Braga para tomar 
o comando da província, vindo daquela ci­
dade para esta vila por ter aqui a sua casa.
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V elharias Vim aranenses

A' entrada da Ponte de St.* Luzia estava 
um arco que lhe tinham mandado fazer 
alguns Mijados e para o qual tinham con­
corrido alguns Miguéis. Logo que o gene­
ral se aproximou da ponte onde estava o 
arco, queimaram-se imensos morteiros e 
foguetes do ar, sendo ali entoados os Vivas 
ao General Português. Adiante do general, 
que apenas era acompanhado por um capi­
tão do IS, vinham muitos rapazes e garotos 
a dar vivas. A’ noite tocou à porta do ge­
neral a música do n . o  18 e deram os Pa­
triotas bastantes foguetes do ar e morteiros 
e Vivas ao General Português, à Constitui­
ção de 1838, e muito tarde à Rainha Cons­
titucional. (P. L.).

De noite houve incêndio na cavalariça 
da casa de José Maria dos Pombais, que 
ardeu tôda. O batalhão de infantaria n.* 18 
pegou todo em armas, indo uma parte dele 
ao incêndio com o seu comandante, o coro­
nel Mesquita. O general Barão de Almargem, 
chegado neste mesmo dia de Braga, tam­
bém apareceu no sítio do incêndio. (P. L.X

Maio

Dia 2 — Alvará fazendo mercê de fidalgo 
escudeiro a Nicolau de Arrochela Vieira de 
Almeida Malheiro. Por alvará de 22 de Ju­
nho de 1S40 foi declarado que esta mercê 
se fazia a título de restituição do fôro de 
fidalgo cavaleiro que teve seu avô Ruy 
Vieira da Maia.

Dia 4 — Foi sepultada na sua capela da 
igreja de S. Francisco a 1.* viscondessa de 
Azenha, D. Gracia Leite de Almada Ma­
chado e Melo.

Dia 5 — A Ordem 3.* de S. Domingos 
obtém licença para celebrar o santo sacrifí­
cio da missa no altar dedicado a Nossa Se­

nhora das Dores, na enfermaria do seu hos­
pital.

D ia 6 — A Câmara Municipal organiza 
ou aprova umas Instruções para os banhei­
ros das Caídas de Vizela e Taipas, que 
foram impressas êste ano na tipografia bra- 
carense.

D ia 11 — Principia a demolição da an­
tiga tôrre da Senhora da Graça — vulgo 
«Tôrre de S. Bento» — nas muralhas da 
vila. Depois dos pedreiros terem deitado 
abaixo algumas pedras, esta obra foi em­
bargada pelo Cabido, representado pelo 
cónego Pinheiro. (P. L.) — A Câmara foi 
quem ordenou a demolição «não só por 
estorvar o transito publico, como também 
por servir de lugar que ocasionava roubos e 
espancamentos, e torpesas contra a moral.»

Dia 29 — Chegou a Braga o arcebispo 
eleito da diocese, D. Pedro Paulo de Fi­
gueiredo da Cunha e Melo. Foi nomeado 
vigário capitular, pelo cabido, no dia 2 do 
mez seguinte.

Dia 3 0 — Houve repiques de sino ao 
meio dia e à noite por ser o dia do santo 
do nome do Senhor D. Fernando, espôso 
da Rainha. (P. L.).

Junho

Dia 3 — Foi conhecida a notícia de ter 
sido nomeado Chantre da Colegiada por 
S. M. a Rainha o cónego João Baptista 
Gonçalves Sampaio. «Esta nomeação foi 
escandalosa, não só por ainda não terem 
restituído alguns conegos que tinham sido 
suspensos, mas também pelas péssimas qua­
lidades do agraciado.» (P. L.).

Dia 7 (Dia do Espírito Santo) — Reali­
zou-se uma grande festividade na igreja de 
S. Domingos, havendo na véspera, à noite,
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uma grande iluminação na Praça do Toural, 
muito fogo do ar e preso, estando a música 
do n o 18 a tocar várias peças de música. 
Neste dia de manhã fez-se a exposição do Se­
nhor e houve sermão e missa cantada acom­
panhada a música, e de tarde procissão do 
SS. Sacramento à qual concorreu imenso 
povo. Encorporaram-se as duas Ordens 3.»s 
(Dominica e Franciscana), levando cada 
uma delas grande número de 3.0S, princi­
palmente a Dominica. Esta festa foi em con­
sequência da abertura do Hospital dos 3.°s 
Domínicos, o qual estava muito aceiado. 
O povo que concorreu, tanto à iluminação 
e fogo da véspera, como, no dia, à festa, 
procissão e visita ao hospital era imenso. 
Einalmente foi esta uma função das mais 
brilhantes que há tempos se tinha visto 
nesta vila. (P. L.).

D ia  23 — 0  batalhão de infantaria 18 
marcha para Freixieiro de Basto, para assis­
tir à execução de Joaquim Lopes Queijo, da 
freguesia de Vila Cova, julgado da Lixa, 
que fôra condenado por sentença da Rela­
ção de 6 de Junho de 1838 a sofrer pena 
de morte naquela localidade. Com o bata­
lhão, e com o mesmo fim, marcha também 
uma fôrça de cento e tantos homens de 
infantaria 14, que no dia antecedente havia 
chegado a Guimarâis.

Dia 27 — Desencadeou-se uma tão gran­
de trovoada « (já ha tempos que tinham sido 
mui frequentes e medonhas)» que muito 
assustou os habitantes desta vila, caindo 
no convento das Capuchas algumas faíscas 
que causaram bastante estrago no material 
do convento, não havendo, porém, víti­
mas. (P. L.).

D ia 28 — Chegou o batalhão de infanta­
ria n . o  18, que tinha marchado para Frei­
xieiro no dia 24 dêste mês para assistir à 
execução dum Padecente que ali havia de 
ser enforcado. A execução não se verificou 
por causa do sentenciado ter fugido no dia 
25, às 2 horas da madrugada, quando ia a 
sair da Relação. (P. L.).

Dia 29 — Seguiu para o Pôrto o bata­
lhão de infantaria n . o  18, que tinha vindo 
para aqui no dia 8 de Dezembro de 1837 
para ser aquartelado. Este batalhão (e em 
especial o comandante e a maior parte da 
oficialidade) teve um grande sentimento por 
sair desta villa, e os habitantes tiveram ou­
tro igual, pois desde que aqui se conser­
vou o batalhão tinha-se comportado mirto 
bem, devendo-se a sua boa disciplina ao 
seu digno coronel José Teixeira de Mr 
quita. (P. L.).

J o ã o  L o p e s  d e  F a r ia .
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H is t ó r ia  d a  G u e r r a  d e  E s p a n h a  
(l.o  vol.), por R, Brasillach e Aí. 
Bardèche. Livraria Clássica Edi­
tora. Lisboa, 1939.

Este l.o volume da História da Guerra 
de Espanha, inicia a nova colecção que 
a Clássica Editora vai publicar sôbre «Os 

# Grandes Dramas do nosso tempo».
?Na verdade, a Guerra da Espanha é 

um; dos grandes dramas que todos nós 
sentimos, drama que está ainda bem vivo,
• todos os seus horrores, com todos 

eus heroísmos, com todos os seus 
gáveis ensinamentos, 
trabalho de Robert Brasillach e Mau- 

yce Bardèche, de carácter objectivo, está 
xeito com método, de maneira a propor­
cionar, a quem o ler, a narrativa da evo­
lução dos acontecimentos que levaram o 
exército a intervir para que a Espanha se 
salvasse do caos comunista.

Este l.o  volume divide-se em duas 
partes. A 1.*, sôbre a sublevação, refere 
a acção de Calvo Sotelo e o seu assassí­
nio, analisa a situação da Espanha em 
Julho de 1936, os preparativos de revolta 
e os primeiros dias do movimento nacio­
nalista. A 2.* parte compreende a luta 
travada pelos nacionalistas para a con­
quista dos três objectivos principais que

deviam assegurar a vitória: o Estreito, 
Badajoz e lrun. E ’ focada a acção e o 
esforço de Mola, que tão decisiva influên­
cia tiveram na vitória, e descrita a he­
roica resistência do Alcácer de Toledo, 
página de heroísmo que assombrou todo o 
mundo. Fecha êste volume com uma des­
crição das duas Espanhas, de grande utili­
dade pelos elementos que fornece para 
um melhor conhecimento dos aconteci­
mentos. A tradução, de Ferreira da Costa, 
é digna de louvor e as notas do tradutor, 
que também fêz reportagens em Espanha, 
mais valorizam esta obra.

0

S o n h o  d e  R a ín h a , por Charles Fe- 
ley. Livraria Civilização. P ô r to , 
1939.

A colecção ciclame, de que se publica­
ram já alguns trabalhos valiosos, é aumen­
tada, agora, com êste encantador romance 
de Feley, traduzido por D. Alice Ogando,

Fêz bem a Civilização em se abalançar à  
edição portuguesa dêste romance, porque, 
na verdade, a sua leitura é benéfica.

A figura simpática da Duquesa de Berry 
e as aventuras emocionantes dos conspira­
dores legitimistas da Vendeia, são postas
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em relêvo, de uma maneira graciosa, que 
desperta interêsse.

As lutas dos bravos realistas, dedicados 
e generosos, de entre os quais se destaca 
Guilleri Guilloré, mostram quanto desin- 
terêsse e desejo de bem servir norteavam 
os homens que acompanhavam na conjura 
a formosa Madame, heroína ao mesmo 
tempo intrépida e sedutora, destemida e 
persistente, que teve na vileza e na traição 
de Deutz, o fim do seu legítimo Sonho de 
R ainha.

B

O G r a n d e  M e a u l n e s , por Alain 
Fournier. Editora, Educação Na­
cional. Pôrto, 1939.

O enrêdo deste romance, que tem tido 
grande nomeada e várias edições, apai­
xona e desperta interêsse. A vida aven­
tureira de Meaulnes deve ter dado ao 
romance aquela celebridade que justifica 
as edições que tem tido e de que a Edi­
tora Nacional nos deu a tradução apurada 
que era de esperar de Vasco Botelho do 
Amaral.

Supomos, no entanto, que O Grande 
Meaulnes não deve conquistar no nosso 
pais o sucesso que obteve em França.

B

H is t ó r ia  d o s  D e s p o r t o s  e m  P o r t u ­
g a l  (fascículo n .o  1), por Tavares 
da Silva, R icardo Orneias e Ri­
beiro dos Reis. Editorial «Inqué­
rito», Ld.a Lisboa, 1940.

A Editorial «Inquérito» iniciou a publi­
cação em fascículos de um trabalho que 
está destinado a obter bom acolhimento, 
porquanto se trata de divulgar a História 
do Desporto em Portugal.

No fascículo que temos presente — o 
l.o desta obra — é-nos revelada a origem 
do foot-ball, cuja regulamentação defini­
tiva data de 1863. Mas a História dos 
Desportos não se limitará apenas ao foot- 
-ball pois tratará, também, do ciclismo, 
atletismo, esgrima, aviação, automobilis­
mo, motociclismo, natação (water-polo), 
rêmo, vela, rugby, basket, hundball, hi­
pismo, hockey, box, luta, tennis e jôgo de 
pau, êste com fundas raízes em Portugal. 
0  escutismo, — que tem por lêma «alma 
sã em corpo são» —, não vem anunciado 
e, quanto a nós, entendemos que esta obra 
ficará incompleta se o não tratar devida­
mente, dado o incremento que tomou em 
diversos países e mesmo em Portugal.

Boa apresentação, valorizada com ex­
celentes gravuras e vinhetas.

B

M il a o r e s  d a  n o s s a  t e r r a , por Ma­
ria de Castro Henriques Osswald. 
Ed. Educação Nacional, Pôrto, 1939.

Livro encantador, que se lê com enlêvo 
e de que se colhem preciosas lições da nossa 
História. São milagres de uma Raça que 
sempre se soube impor à justa admiração 
de todo o mundo.

E a Mulher portuguesa? Que de prodí­
gios ela não realizou nas horas incertas em 
que os portugueses tiveram de lutar pelo 
engrandecimento e pela independência da 
Pátria!

Milagres da nossa terra é um livro bom, 
sàdio e bem português. Deve andar nas 
mãos de todos para que todos possam apro­
veitar as lições que encerra. A A. é uma 
escritora com merecimentos e as páginas 
dêste livro demonstram bem que há-de triun­
far na ingrata e difícil carreira das letras.

M a n u e l  A l v e s  d e  O l iv e ir a .
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E G A S  M O N IZ ,
" d a p i f e r  c u r i a e '

por D. FERNANDO DE TAVARES E TAVORA

I I MA das mais veneradas figuras da scola ou corte da Rainha 
^  D. Tareja, a infanta de celebrada formosura e de gesto angé­

lico, viúva do Conde D. Henrique que os antigos chamavam de 
Lorêna e os modernos com inteira uniformidade e nenhuma certeza 
apelidam de Borgonha, foi a do cavalheiresco Egas Moniz aio do 
Rei Afonso l.o de Portugal.

Os historiadores e os nobiliaristas têm-se visto em grandes 
embaraços para lhe darem o destaque e o lugar que a sua nobreza 
e fama reclamam.

Não trato agora daquele feito memorado e discutido que o seu 
túmulo toscamente relembra como ensinamento a todos os patriotas 
da terra portucalense. Venho apenas versar ligeiramente o tema 
interessante e difícil do seu nascimento e de alguns acontecimentos 
importantes da sua vida. Quem foram os pais de Egas Moniz? 
Quando nasceu?

Contemporâneos ou quási contemporâneos três personagens 
usaram do* mesmo nome, Egas Moniz. A confusão que dêste facto re­
sulta é enorme, pelo que se apresenta intrincadíssima a exposição do 
problema. Vejamos o que nos diz o Livro Vélho de Linhagens. 
É êle o nobiliário mais antigo dos que se escreveram em Portugal 
e em tôdas as Espanhas e cuja origem, no dizer de Herculano, 
talvez remonte quási aos primeiros tempos da monarquia lusitana. 
Quando não haja êrro evidente, julgo sempre preferível adoptar a 
sua lição.

Ao apontar os padrões dos «filhosdalguo* de Portugal men-
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ciona em quinto lugar D. Monio Viegas de Riba Douro. Mais 
adiante, desenvolvendo a sua linhagem descendente, informa:

* Este Munio Viegas foi casado com D. Vellido Troytosendes irmã de 
D. Pedro Troytosendes de Panha e fege nella D. Egas Moniz de Riba do 
Douro, e este D. Egas Moniz de Riba do Douro criou EIRei D. Affonso 
de Portugal o Primeiro q. hi ouve e fege erguer o Emperador que jazia 
sobre Guimarães com companha a guiza de lealdade, e fez Senhor do Reyno 
o criado apesar de su Madre a Rainha D. Tareja de cuja parte o Reyno 
vinha, e este D. Egas Muniz foy cazado duas vezes. . . »

À passagem transcrita, além de nos certificar dos nomes dos 
pais, dá-nos importante notícia, a qual é a de ter casado o refe­
rido aio duas vezes. Há quem lhe dê nada menos de cinco mulheres, 
parecendo que em um só reuniram as mulheres de dois ou três 
indivíduos. E esta opinião sustenta mesmo o ponderado Frei Jo a ­
quim de Santa Rosa Viterbo.

D. Maior Pais foi a primeira consorte de Egas Moniz, filha de 
D. Paio Guterres que fêz o Mosteiro de Tibãis e foi em Portugal Adian­
tado do Rei Afonso 6.° de Leão, o monarca poderoso que se proclamava 
ab ipso Deo consfífufus Imperafor super omnes Hispaniae nafiones.

Dêste primeiro casamento de Egas Moniz nasceu Lourenço 
Viegas, o espadeiro, a quem D. Afonso Henriques, por se ter criado 
com êle, sempre tratou por irmão. Comandou em Ourique a reta­
guarda com seu cunhado D. Gonçalo de Sousa.

Lourenço Viegas nunca foi casado, afirma o Livro Vélho, mas 
teve de uma barregã que houve nome Origuera, ou Ortigueira como 
costumam traduzir, um filho chamado Egas Lourenço do qual pro­
cede a família nobilíssima dos Coelhos de tão apregoado renome. 
Não se faça reparo na bastardia. Como as leis só reprimiam o 
adultério, os bastardos abundavam e eram olhados com enorme 
benevolência no clero, na nobreza e no povo, talvez com a mira de 
aumentar o número de soldados que garantissem a defesa do novo 
estado das numerosas e aguerridas hostes dos agarenos e dos sobera­
nos de Àragão, da Galiza e de Leão. Aparecem êsses bastardos com 
denominações diferentes que tive a paciência de procurar e que men­
ciono aqui para conhecimento de algum apreciador destas velharias.

No decurso dos seus trabalhos, os vélhos autores apresentam 
os filhos de concubina, os de barregã ou de mancêba, os de gança 
ou ganhadia, os de sudraria, ou ainda aquêles que algum galã mais 
ousado «jouve» de mulher de ordem.
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D. Egas Monlx, 'd apifar curiaa.

O s nossos genealógicos distinguem filhos de barregã dos de 
gança que mais parece significar coito vago, escreveu o admirável 
diplomático João Pedro Ribeiro. Atentando no problema, fica-me a 
impressão de que as concubinas eram quási mulheres legítimas, 
gozando até de benévola consideração, as barregãs eram amantes 
teúdas e manteúdas, as de gança ou ganhadia mulheres pagas e 
de mais transitórias relações, as de sudraria mulheres casadas, com 
filhos adúlteros, e o pretérito «jouve» do verbo jazer, diz respeito a 
trato deshonesto com freira ou, de maneira mais geral com mulher 
de ordem religiosa.

Tratemos agora do segundo casamento de Egas Moniz, que 
muitas vezes consta de documentos desde o ano de Cristo de 1134 
em diante. Neste se lavrou carta de venda pela qual o mesmo Egas 
e sua mulher Teresa Afonso, filha, diz Sousa da Silva, do Conde 
das Àstúrias D. Afonso, venderam uma herdade em Tarouquela que 
lhes dera D. Afonso Henriques, ainda infante, por um cavalo 
de 250 modios e uma mula de 300.

Para se fazer exacta idea do valor destes animais e da her­
dade vendida, esclarecerei que se equivaliam o sôldo, o modio e o 
alqueire de pão.

Desta D. Teresa se ocupa várias vezes o Livro Vélho de 
Linhagens, chamando-lhe minhana ou meana D. Tereja, provando-se, 
não obstante os erros dos copistas, e melhor até por causa deles, 
os conhecimentos, para a época admiráveis, que tinha da genealogia 
a pessoa ou pessoas que o escreveram.

Vê-se que esta minhana ou meana D. Tereja fundou o mos­
teiro de Cerzêda ou Sarzêda (que afinal é Salzedas a 10 quiló­
metros de Lamego) pelo que lhe chamavam D. Tereja de Cerzêda.

Minhana, miôna ou meana era tratamento honorífico e rarís­
simo, dado apenas a senhoras de elevada jerarquia, de mais madura 
idade ou viúvas, e correspondia a minha ama, madôna ou madama. 
Também se encontra o de miôno para homens que só uma vez vi 
empregado, e onde não me lembro agora.

Ainda vivia meana D. Tereja, e viúva havia muitos anos, em 
Janeiro de 1165, época em que fêz uma doação ao mosteiro de 
São Salvador de Tuyas, de cónegos regrantes, na qual figura seu 
genro Gonçalo Mendes, «dispensafor» do Rei Afonso Henriques, que 
nesse tempo dominava o Pôrto, Coimbra e Lisboa. Também consta 
que D. Tereja foi a educadora ou aia dos filhos Sancho e Urraca

•7



O I L V I C E N T E

do referido monarca, e encontro que se finou em 1171, sendo sepul­
tada sob um arco da parte de fora da igreja de Salzêdas que deu à 
ordem de Cistér.

Constam do Livro Vélho de Linhagens os nomes e as alianças 
nobilíssimas de três filhas do segundo casamento de Egas Moniz. 
Uma delas, D. Dordia Viegas, foi uma das mulheres do célebre 
D. Gonçalo de Sousa, irmão do não menos memorável D. Soeiro 
Mendes, o gordo ou o grosso, um dos apontados pelos historiadores 
como dos mais influentes na revolta de 1128 do infante D. Afonso 
contra sua mãi a Rainha D. Tareja.

Tratemos agora de averiguar a época aproximada em que nas­
ceria o aio de El-Rei.

Quando o Conde D. Henrique em 1102 dominou a rebelião 
do rei mouro de Lamego Zadan-Iben, já Egas Moniz era rico-homem 
e pelos feitos insignes praticados neste conflito mereceu a honra 
ambicionada de ser armado cavaleiro.

Não devia estar longe dos 21 anos, «parce que íâ g e  fíxé pour 
le grade de Chevalier ètoit vingf ef un an; á moins qu une hauíe 
naissance ou de grandes acfions le dispensassení de ceffe lo i» 
ensina Menestrier no seu Nuvelle M efhode Raisonnèe du Blason.

Como porém acumulou o fidalguíssimo nascimento com os 
serviços relevantes, imaginemos que tinha 19 anos quando professou 
na cavalaria. Nasceria pois pelo ano de 1083.

E se, como judiciosamente condue o arguto Herculano, o ano 
do nascimento de Afonso Henriques foi o de 1111, contava Egas 
Moniz 28  anos aproximadamente quando os pais lho entregaram 
para criar e educar. Há pouca divergência na data do falecimento 
do aio de El-Rei. O  seu túmulo, na igreja de Paço de Sousa, que 
a Beneditina Lusitana diz ser moimento alto de pedra, agora refeito 
com as pedras do antigo, é bastante conhecido por melhores ou 
piores gravuras já publicadas.

Na tampa, que é do primitivo, está aberto em duas linhas 
contrapostas, para serem lidas andando em volta dele, o antigo 
epitáfio que diz o seguinte:

HIC • REQVIE5CIT • FL’S : DEI • EGAS ! MONIZ! VIR j INCLITVS j 
ERA • MILLESIMA ! CENTESIMÀ ; 2XXXII

A pedra está lascada na terminação da era, mas parece que 
esta se não encontra diminuída. Do século ix ao xm, o L numeral
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D. Egas M oniz, 'd a p ife r  c u r ia e .

pouco diferia de um 2 moderno e sempre se lhe deu o valor de 50. 
Veja-se o Elucidário de Santa Rosa Viterbo em L e Caliabria. 
E sendo assim, o ano da morte de Egas Moniz teria sido o de 1144% 
como diz Pinheiro Chagas, que é o correspondente à era de 1182.

Mas Santa Rosa Viterbo no referido Elucidário, monumento de 
sabedoria e paciência, diz que êle faleceu em 11 de Agosto de 1145.

Do que discordam o Nobiliário do Conde D. Pedro e o Ano 
Histórico, que fixam para o acontecimento o ano de 1146.

Teria sido, parece-me, em 11 de Agosto de 1144, contando apro- 
ximadamente 61 anos, se não houver erro nas considerações expostas.

Era desde 1139 Trinchante-mor (Curiae dapifer) de D. Afonso 
Henriques, cargo em que faleceu e no qual sucedera a Hermigio 
Moniz que agora preocupa as prestantes e perscrutantes atenções 
do meu patrício e amigo Henrique Vaz Ferreira e do tão conhe­
cido e notável publicista Alfredo Pimenta. Com voz humilde e 
abafada direi talvez alguma cousa, mas não é esta a ocasião.

Voltemos ao dapifer Egas Moniz. Já  vi algures dapifer tradu­
zido em alferes-mor, o que não tem justificação. Santa Rosa Viterbo 
traduz para mordomo-mor o que também me não parece acertado. 
Havia dapifer e maior-domus. Literal mente dapifer é o oficial de 
cozinha encarregado de pôr os pratos na mesa.

Do exame aturado e atento dos documentos, parece dever 
concluir-se que dapifer curiae era título palatino, quási meramente 
honorífico e de primeira categoria, significando trinchante-mor ou vea- 
dor. O  meu querido e sempre lembrado parente e amigo D. Tomaz 
de Almeida Manuel de Vilhena, conde de Vila Flor, no seu magnífico 
trabalho História da Cavalaria, é também desta opinião. Termino.

Quando se escreve acêrca de um homem tão grande e tão 
memorado nas histórias como o foi e é, Egas Moniz, o mais difícil 
sem dúvida, para quem deleitosamente se entrega ao culto do pas­
sado, é escrever curta notícia.

Sob êste ponto de vista venci a dificuldade. E’ o mérito único 
deste ligeiro estudo que para o G il Vicente, o tão firme, tão 
antigo e tão denodado baluarte nacionalista, me deram a honra de 
solicitar. E que Egas Moniz o honrrado e bem aventuyrado des­
canse em paz, no seu mausoléu de Paço de Sousa.

Casa de Ramalde, Pôrto, 13-IV -1940.
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D. AFONSO HENRIQUES

Fo i um aflefa com os nervos de aço,
E  assim legou uma forfuna imensa:
Que ma is  se admira quanfo ma is  se pensa 
Ter sido a Pá  fria esforço do seu b ra ço !

Era  preciso a devoção da crença 
Guiar-lhe a d irecíriz  de cada passo,
Para marchar e não senfir cansaço. 
Cansando-se, ao confrário, na deíença.

A  ferra é pouca —  e a Alma, muiío grande! 
Não cabe nos lim ifes que lhe dão.
Porque só cabe um asfro em céu profundo ! . . .

E  mãi da Raça que, depois, se expande. 
Transpõe o mar e leva em sua mão 
Um facho ardenfe que ilumina o M undo!

( I N É D I T O )

Do livro, em preparaçlo. ViaSea Sidims.

J O S É  T R Ê P A ,
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TODA a gente sabe o que é inquirir, e portanto o que seja inquirição, 
ou, como se diz em latim, inquisitio. As Inquirições Régias ou 

Inquisições eram devassas a que os Reis procediam, por meio de Alçadas 
ou Comissões encarregadas especialmente de tal mister, para conhecerem 
dos títulos justificativos da posse de bens, por parte dos particulares — 
pessoas e Ordens militares ou religiosas.

As mais célebres dessas Inquirições são as Inquirições gerais que a 
partir de 1220 (reinado de D. Afonso II) se fizeram e de que há as Actas, 
umas, publicadas já, outras, à espera ainda de quem as revele ao grande 
público.

Mas anteriormente a 1220, houve inquirições gerais ou parciais ?
Das primeiras, não há notícia; e é de supor que se não tivesse recor­

rido a elas.
Das segundas, porém, há vestígios.
João Pedro Ribeiro que consagrou ao problema das Inquirições uma 

das suas substanciosas Dissertações (*), diz que antes de D. Afonso II 
«existem algumas notáveis particulares... de que não julgamos inútil a 
notícia» (pág. 7).

E cita, como mais antigas, as Inquirições de 1127, relativas à terra 
de Viseu, mandadas fazer por D. Teresa e o Conde D. Fernando, publi­
cando integralmente as suas Actas (Doc. n.° 1).

A seguir, cita outra Inquirição que, por ordem de D. Sancho I, se

(!) Cham a-se: M emórias p ara  a  H istória das Inquirições dos prim eiros Reinados 
de Portugal, coligidas pelos discípulos da Aula de D iplom ático no ano de 1814 para 1815, 
debaixo da direcçâo dos Lentes proprietário e substituto da mesma Aula, — Lisboa, 1815.

Para a história das
I

por A L F R E D O  P I M E N T A
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devia ter feito na freguesia de Santo André de Luzedo Traspassandi, como 
revela um texto das Inquirições de D. Afonso III, de 1258: «Et scit, diz 
a testemunha, quod Rex Donnus Sancius Senex mandavit inquirire ipsum 
casale in tempore iilius qui dedit Ordini ospitalis... »

Depois desta informação de João Pedro Ribeiro, não se adiantou mais 
nada, que eu saiba, pois Fortunato de Almeida ainda se reporta a essas 
duas Inquirições (Hist. de Port., i, pág. 195, nota).

Venho trazer uma pedra para o edifício das Inquirições, com um docu­
mento que não vejo citado na Dissertação referida de João Pedro Ribeiro, 
nem invocado no lugar onde era natural que o fôsse— nas Inquirições 
de 1220, embora esteja publicado nos Vimaranis Monumenta Histórica, 
sob o n.° 191.

O diploma é relativamente importante, pelos comentários a que se 
presta e que eu lhe farei o mais pormenorizadamente que me fôr possível.

Mas, primeiro, o documento:

«Alffonsus dej gratia portugalie Rex Uniuerssis de Regno suo Adquod litere iste 
peruenerint salutem. Noueritis quod cum ego feçissen inquiri omnes Regaiengos apud 
vimaranem accepi tarasie petri quandam partem de suo bacello quia dictum fuerat mi 
quod erat meum Regalengum Ipsa uero dixit quod in diebus patris mey jam fuerat 
inquisita ipsa hereditas et inuenerit quod non erat Regalenga sed quod erat sua libera 
et quod ista inquisicio facta fuerat per domnun didacum priorem vimarenensem et per 
suarium petri judicem et per nunum petri et per bernardum simeones et quod constitit 
michi predictum priorem et per suarium petri et per valascum martini qui de mandato 
patris mei dixerat Priorj et alijs supranominatis quod illam inquisicionem fecerunt de 
illo canpo quod taliter illa hereditas fuerat inquisita et quod inuenerant eam liberam 
et non Regalengam dimisi ei ipsam hereditatem sicut diuidit per quendam lapidem qui 
ibi stat descendendo uerssus Riuulum ipsum da Osorey Et conçedo quod habeat ipsam 
hereditatem liberam in pace Et mando quod nullus impediat ei illam Et propter hoc 
dedi ei istam meam cartam apertam meo sigillo plúmbeo munitam, que fuit facta apud 
vimaranem ultimo die Septembris per mandatum meum. Era millesima ducentésima 
septima qui presentes fuerunt donnus P. iohannis maiordomus curie donnus Gonssa- 
lus Menendj Concellarius petru garssie Repositarius fernandus petri caballarius 
petrus saluatoris Donnus Matheus Johannes dominjci Dominicus petri Magister Salua- 
tor Magister Johannes Raolis Magister villelmus.»

(Tôrre do Tombo, D oações de D . D iniz, liv. 3 , íl. 159).

§ l.°

Êste documento é indicado, no índice das chancelarias régias, tanto no 
Ms. como no que se imprimiu, como sendo do reinado de D. Afonso I, em 
obediência ao que se lê na data: Era 1207, ou seja, ano cristão de 1169.
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dc uecelRinné 
Uiajz. íua omui
piar mfnran> .ovinclo__ , r_
0\igiAn> çundifinuo ucnegus 
habuero. aiauroí* de ftârru qfcúq--

i mc. Date liclnnofmá n
besrbene far crann rtdmVO 

nq opafiUud.* fafiriW ’ 
^pmuMbun t.yi mfhíerir 

niMC u "
iluD a  dno cciw u jíí?Sn í 

4panima mm rotnpmns.xanr. 
q dbosr cómonmr -m .ornbdha) qfomp 

• n  qf luibuo mutyrbona mando nr 
líe.ãT.m r. Opi cccfic dc alntbaaa âí. 

~~ ^  Ludtf.
denr lUof^capnuif. Opi ulvvbon. __________ „ r _____ _
nír. fanpib .in ân id n aíp lv m is.o ^n q jd n .in l-n iín d ^^ .v  
tocmtino ft& cfvns/u conTním mbeo frpKhrr: vníí. um— 1 
-anw ^faf^ccepcif fupdicuí quqf íbiWbeo repofirof. ab 
mt ctfrrm c inticfu meo «oT^D^jida 4a mft? eof pdi miam 
mgpc qò mefi çceis .uTu o^qjm cdá*. tonnn qtf rcmanícnr w  _ ^

• cructf.Çr mãd» itnutõfnwnrof4?T9|pr fft nume -oplecoopcnnuiuni min 
carp fain ti. CtVmdo çaa inmudHo fcctruafn  iib ale u lxiaàaxú niin gvinaai 
pmedm. Cc mof maitmr qfbabco móolibna: mando aofilui « o í onnoã atíoR.

Testamento de D . A fonso Henriques

(Tôrre do Tombo —  Colec. Especial)



Túmulo de D . A fonso Henriques na Igreja de Santa Cruz, de Coimbra



Para a história das Inquirições Régias

Assim, no índice geral dos documentos registados nos Livros das Chance­
larias existentes no R eal Arquivo da Tôrre do Tombo mandado fazer pelas  
cortes, na parte referente a D. Afonso, na secção dos Próprios, lê-se: 
«D. Thereza Peres: C. de mercê de Herdade em Guimarães. Liv. 3 de 
D. Diniz, fl. 159» (l.° tômo, pág. 8); e na secção dos Comuns: l.°) «Gui­
marães: C. de mercê de Herdade a Thereza Peres. Liv. 3  de D. Diniz, 
fl. 159»; 2.°) «Herdade em Guimarães: C. de mercê a Thereza Peres. 
Liv. 3 de D. Diniz, fl. 149.»

O diploma não é de D. Afonso I.
Basta começar a lê-lo, para se ver que o estilo não é o dos documen­

tos de D. Afonso I.
O ano cabe no reinado dêste. Mas em Setembro de 1169, estava 

D. Afonso I em Lafões, de onde datou um sem número de escrituras. 
E’ verdade que estas não trazem a menção do dia do mês — podendo o 
rei tê-las passado ai nos princípios de Setembro, e estar em Guimarãis, 
no fim dêsse mês, aparecendo, de novo, em Lafões, no mês seguinte. Mas 
êle fora para Lafões doente: « . . .  mense nouembrio Era Ma CCa VIIa 
quando rex uenit de badalios et iacebat infirmus in balneis de alafoen» 
(in Reuter, Chanc. med. port., I, n.° 215).

Não era pois, possível, andar jornadas tão longas como essa de 
Lafões a Guimarãis, com regresso, em tão pouco tempo.

Tôdas as circunstâncias que concorrem na escritura invalidam a data.
Já não falo naquela de o rei dizer que mandou inquirir dos Regíien- 

gos, pois podia ser que D. Afonso I o tivesse feito, sem que a gente o sou­
besse — a não ser por esta via, até agora desconhecida.

Mas êle informa que no tempo do seu pai se procedera a uma inqui­
rição, tendo sido incumbidos de a executar, entre outros, o Prior de Gui­
marãis, D. Diogo.

Êste D. Diogo começou a priorar, por morte de D. Pedro Ama­
relo, entre 1182 e 1192— sendo a primeira data, a do último vestígio de 
Pedro Amarelo, e a segunda, a do assinalamento de D. Diogo.

Portanto, nunca o pai de D. Afonso I podia ter confiado a inquirição 
ao Prior, D. Diogo.

O único Afonso que podia aludir a êste D. Prior como contemporâ­
neo do seu pai, é D. Afonso II.

Para encerrar a discussão sobre quem é o autor do diploma em ques­
tão, direi que os magnates que o confirmam são todos da cúria de 
D. Afonso II.

Assim, Pedro Annes, Mordomo da Cúria. O seu antecessor ainda
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estava à frente da mordomia em 6 de Junho de 1212 (Port. Mon. Hist., 
Leges, I, pág. 552). A primeira vez que noto a mordomia de Pedro Annes 
é na doação de Castelo Branco aos Templários, em 1 de Novembro 
de 1214 (in Frei Bernardo da Costa, Hist. da Ordem Militar de Christo, 
doc. n.° 39).

O chanceler Gonçalo Mendes também aparece a primeira vez na 
citada doação de Castelo Branco, em substituição de Pedro Julião, que 
deixa de se notar, a partir da já indicada data de 6 de Junho de 1212.

Pedro Garcia era Reposteiro, desde 1 de Maio de 1217 (Brandão, 
Mon. Lusit., V parte, liv. 13, cap. 14, fl. 96).

De resto, antes da carta de D. Afonso, lê-se: «Dom Denis pela graça 
de deus Rey de portuga! e do Aigarue a quantos esta carta virem faço 
saber que esteuam uaasquiz de guimaraaes meu vassalo mi mostrou hua 
carta e hQu seelo de Chumbo que dizia que foram del Rey Dom Affonso 
meu auoo cõ o qual seelo dizia que a dita carta fora seelada e que Ihy 
quebrara o cordon E depois desto mi er mostrou huu stormento fecto per 
maaõ de martim Affonsso taballiõ de Guimaraaes em que daua fe que 
uira a dita carta seelada cõ o dito seelo do Chumbo da qual carta o theor 
de ueruo a ueruo tal h e .. .  Data em Lixboa xiij dias de g o sto ... Era 
he CCC e Lxij annos.»

Sendo o diploma de D. Affonso II, de que ano é?
O rei morreu em 25 de Março de 1223. Ela fala nas Inquirições dos 

Reguengos — que são de 1220. Como o documento é de 30 de Setembro, 
só pode ser concedido entre o Setembro de 1220, porque as Inquirições 
tinham sido feitas em Agosto dêsse ano, e o Setembro de 1222. Foi 
lavrado em Guimarãis. Sei que D. Afonso II estava lá em 24 de Novem­
bro de 1220 (Foral de Revordinos).

O Abade de Tagilde, ao editar o documento nos Vimaranis Monumenta 
Histórica, escreve, em nota, que «a data é . . .  Era de 1257 e não 1207, 
como por equívoco se lê».

E’ também equívoco do ilustre investigador vimaranense. O Rei diz: 
« . . .  cum ego fecissem inquiri omnes Regalengos apude vim aren...».

Ora a Inquirição de Reguengos é de Agosto de 1220: «Hec sunt 
Inquisitiones de Regalengos de termino vimaranensi... et fuerunt facte 
in mense Augusti sub Era Ma CCa La viij» (Vim. Mon. Hist., pág. 137).

O Rei nunca podia dizer, em 1219, de um acto que se realizaria um 
ano depois, «cum ego fecissem».
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Para a  história das Inquirições Régias

§ 2.®

A importância que, para nós, tem êste documento, consiste no facto 
de êle provar que D. Sancho I não fizera apenas a Inquirição na freguesia 
de Santo André de Luzedo Traspassandi, a que se referiu João Pedro 
Ribeiro.

Essa Teresa Peres alegou aos inquiridores de D. Afonso II, que 
«in diebus patris mei jam fuerat inquisita ipsa hereditas», tendo-se averi­
guado que não era Reguenga, mas sim propriedade livre.

Indicam-se os nomes dos inquiridores: D. Diogo, prior vimaranense; 
Sueiro Peres, juiz; Nuno Peres; e Bernardo Simoens.

Do Prior, D. Diogo, já falei.
Sueiro Peres, juiz, vejo-o mencionado como tal, em 28 de Agôsto 

de 1211: «Qui presentes fuerunt Suerius petri iudex Vimar.» (Vim, 
Mon. Hist., I, pág. 119). Como nesta época já reinava D. Afonso II, 
vê-se, pelo nosso documento, que Sueiro Peres ocupava o lugar desde 
D. Sancho I. E o facto é confirmado por documento de 1 de Novembro, 
«die omnium sanctorum», de 1196, onde se diz que o Rei mandou homens 
justos e fiéis, «Suerius petri qui condam iudex excitarat et johannes fafila 
qui tunc iudez vimaranis permanebat...»  inquirir certo facto (idem, idem, 
pág. 108).

Assim temos que êste Sueiro Peres fôra juiz de Guimarãis antes de 
1 de Novembro de 1196; e que voltava a sê-lo em 28 de Agôsto de 1211. 
Portanto, a inquirição a que D. Sancho I mandara proceder foi anterior 
a 1196. -

De Bernardo Simões, sei apenas que tinha bens em Azurem, porque 
nas inquirições de 1220, os informadores jurados declaram que de dez 
casais que há nessa freguesia, « uno ex istis casalibus qui habet Bernaldus 
Simoiz...» tem certos encargos (Vim. Mon. Hist., I, pág. 140).

Dissemos que a inquirição que se fêz por ordem de D. Sancho I era 
anterior a 1196. Não avanço mais, porque quando a Tereza Peres diz 
que entre os inquiridores do tempo de D. Sancho estava Sueiro Peres, 
juiz, não nos garante que queira significar-nos que elle o era quando fazia 
a inquirição, embora sejamos levados a crê-lo. Se tivesse a certeza de 
que ao inquirir, era juiz, teria que colocar a inquirição possivelmente 
muito antes de 1196, porque nessa data, o rei diz do Sueiro Peres «qui 
condam iudex excitarat», embora o advérbio seja de significação ambígua.

Lisboa, 6 de Fevereiro de 1940.
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Virgem Santa Maria
d e  C u i m a r ã i s

Padroeira da Cidade, Protectora dos Reis e Mãi dos desventurados

por A L B E R T O  V IEIRA  BRAGA

FOI a Condessa Mumadona que fundou o Mosteiro, dentro da sua quinta 
de Vimaránis, dedicado ao Salvador do Mundo, à Virgem Santa Ma­

ria e aos Santos Apóstolos.
A sagrada imagem da Virgem Maria, prodigiosa de milagres e vene­

rada de fiéis, foi desde cedo visitada tanto de gente popular como de Reis 
e Grandes Senhores, que de reinos e lugares mui remotos vinham fazer- 
-lhe as suas promessas e doações.

Vinham também os desgraçados, os doentes, os aleijados, em filas 
dolentes e clamorosas.

A Virgem Nossa Senhora de Guimarãis era considerada a fonte da 
saúde.

Pelo Mosteiro, e em veneração à Virgem Maria, passou tôda a cama- 
rilha galega, alguns Reis de Castela e Leão e a melhor fidalgaria de 
Espanha (l).

E assim, estas constantes romarias dos devotos e dos curiosos iam 
enriquecendo o Mosteiro, e de glórias e de maravilhas esplendia, cada vez 
mais, aos olhos cristãos, a venerável imagem da Sagrada Virgem Nossa 
Senhora. As maiores doações foram feitas à Virgem pelos Reis D. Ramiro II, 
D. Ordonho III e D. Afonso V, de Leão.

Em romaria vieram a Rainha D. Gelvira, o Rei D. Fernando de Leão 
e a Rainha D. Sancha, sua mulher.

(i) A Rainha D. Urraca ofereceu a Nossa Senhora, na era de 1257, um oraçoeiro 
de todo o ano, em pergaminho, e coberto de prata. (Inventário de 1527).

n



V lrg *m  Santa M aria da G u im a rib

E tantos e tantos romeiros dia a dia se avolumavam à roda do Mos­
teiro, que as primeiras moradas de recolhimento e agasalho se foram edi­
ficando, e sob a mais arraigada influência dêste culto é que a vila começou 
a ter os seus acentuados foros de existência.

Desde a infância de D. Afonso Henriques o convento transformou-se 
em Colegiada, e continuando a sua Corte em Guimarãis, aumentou o 
Príncipe, o Mosteiro em sua Capela Real, como o tinham feito até àquele 
tempo os seus pais.

Aos 18 anos partiu com muitos dos seus melhores e mais valentes 
moradores a dilatar os Reinos de Portugal.

Antes de sair da Vila, ouviu missa na Colegiada e no Altar da Vir­
gem, no qual mandou pôr as suas armas. Acabada a missa, pediu-as à 
mesma Senhora, dizendo: Senhora, com aquestas armas, que me vós daes, 
as quais eu hey por tomadas da vossa mão, confio eu, e espero em vossa 
merce, e virtude ganhar nome de Rey e Reyno, em honra, e louvor de Nosso 
Senhor Jesu Christo, vosso bento Filho O).

E à sombra protectora da Virgem Maria o Reino se dilatava, e o 
burgo de Guimarãis crescia nos seus domínios de independência. «Donde 
se colige que os Reis de Portugal devem a Santa Maria de Guimarãis o 
título de Rei; e seus vassalos as terras e bens que naquela Província 
possuem» (2).

Quando o Príncipe D. Afonso Henriques passou com o seu exército 
ao Alentejo, donde veio feito Rei, no ano do Senhor de 1139, acabou de 
aperfeiçoar nesta igreja a forma da Colegiada Real, com o seu Prior, 
Dignidades e Cónegos, tanto por honra de Nossa Senhora, a quem devia 
a coroa de Rei, com que vinha coroado, e na cabeça lhe pusera seu 
Amado Filho Jesus Cristo na milagrosa batalha de Ourique, como para 
engrandecer esta Pátria, a quem por tantos favores estava obrigado.

A igreja conservou-se na primitiva traça até o reinado de D. João I. 
Êste monarca mandou-a reedificar tempos depois da memorável batalha 
de Aljubarrota, e em honra da vitória que lhe deu Santa Maria. D. Pe­
dro II aumentou-lhe a capela-mor. Interiormente, desde 1830 a 1880 sofreu 
estragos de tôda a natureza, tanto na parte arquitectónica como decorativa.

Nos primeiros tempos em que as lutas se travavam renhidas e ardi­
losas, lutas de esforços titânicos e de lances arrojados, em que as forças

0 ) Varias Antiguidades de Portugal, por Gaspar Estaço, pág. 105. 
(?) Idem, idem, pág. 106.
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se mediam peito a peito e só os valentes e mais ousados triunfavam, 
lutas cegas de avanços e de conquistas, as vitórias alcançavam-se com a 
ajuda espiritual da fé, que unia os homens num amparo de consciência 
colectiva, preparo de almas que as fazia erguer os olhos ao Céu e esperar 
confiantes numa protecçâo divina.

— Santa Maria e S. Jorge! — era um clamor de guerra. — Portugal e 
S. Jorge! — era outro grito.

E muitos Príncipes e Reis, e muitos Generais e Comandantes consa- 
graram sempre os seus maiores cuidados de honra e de melindre à pro- 
tecção da Fé e serviços de Deus, apadrinhando dêste jeito os seus feitos 
de armas, acrescentando os seus domínios e alcançando os seus desejos e 
desígnios, nas batalhas, nas ofensivas, nas defesas, na ajuda dos povos e 
favorezas crescentes das terras e das colheitas.

A devoção foi a melhor arma dos antepassados.
Foi D. Afonso Henriques o primeiro homem de zêlo, que lutando 

com a fé, lutou pela fé, triunfando e saindo sempre vitorioso dos seus 
arrojados empreendimentos.

Desde o século xiv a evocação da Senhora passou a ter a suavíssima 
doçura de Santa Maria da Oliveira (J).

Muitas pessoas reais e os Príncipes, sobretudo, serviram como juízes 
da Confraria de Nossa Senhora, dando-lhe acrescidas dádivas, fazendo-lhe 
continuas romarias e concorrendo para o esplendor das suas pomposas 
festas anuais, brilhantes de danças e de folias no acompanhamento espa­
ventoso das suas procissões de gala e ruidosas nos seus divertimentos de 
comédias e touradas, cavalgadas e galhofas.

D. Maria I, chegou mesmo a decretar, em 1777: «Havendo os 
Senhores Reis dêstes Reinos, Meus Gloriosos Predecessores, conservando 
sempre a religiosa e exemplar devoção de se nomearem a si mesmos por 
Juízes da Confraria de Nossa Senhora da Oliveira ou nomearem na Real 
Família Príncipes e Infantes, nomeio o Príncipe do Brasil, meu Amado 
Filho, por Juiz da Mesa da mesma Confraria.»

Ao seu trono vinham depois, em oração, os vitoriosos: Reis, Sol­
dados, Comandantes.

(i) Quando éste rei D. João I foi dar batalha a el-rei D. João I de Castela nos 
campos de Aljubarrota em 13%, já  esta Senhora tinha o título de Oliveira, porque 
éste titulo teve princípio no milagre de reverdecer a oliveira. M emórias Resusciiadas 
da Antiga Guimarães, peio P .e Torquato de Azevedo, pág. 303.
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Aos seus pés caíam os votos dos Reis, as promessas dos Soldados e 
os troféus valiosos ou significativos das batalhas.

Todos os Reis da primeira dinastia lhe renderam vassalagem, e ao 
seu altar se achegaram em suplicas guerreiras e graças de mercê. E muitos 
da segunda por ali ajoelharam, em anseios de rezas e louvores agra* 
decidos.

— D. João I é quem mais brilha no amor rendido à Virgem Senhora 
da Oliveira, dando-lhe de esmola, quando ao seu altar veio de romaria, 
em glorificação do triunfo alcançado na batalha de Aljubarrota, o retábulo 
de prata tomado ao rei de Castela e mais doze anjos de prata da sua 
Capela Real; doze corpos de Apóstolos, de prata, dourados e com seus 
símbolos; quatro cetros de prata; uns corporais bordados a fio de ouro, 
representando o rei e a rainha de Castela, coroados e com suas armas; 
uma lâmpada de prata; a lança e o pelote que trazia sôbre as armas e 
outras peças da sua recamara: Senhora, eu confesso, e quero que todos 
saibam, que por vossa virtude sómente venci aquesta batalha. Eu vos peço, 
Senhora, de grande mercê que assim como vós ao dito Rei D. Afonso fostes  
principio da aquesto Reino, sejais a  mim devoto vosso defensão dele. 
E então mandou pôr as ditas armas sôbre o seu altar dizendo: Vós 
Senhora mas destes, vós as tomai e guardai.

Quando desta vila partiu para Castela, ouviu missa no altar da 
Senhora, e dêle tomou as armas. Vitorioso, no regresso, veio a pé, trinta lé­
guas de caminhada, à igreja da Oliveira, onde de novo ofereceu e deixou 
o dito loudel, gorjal e lança, dizendo que havia grande prazer por achar 
já feita a igreja.

Quando voltou ao Reino depois da tomada de Ceuta aos mouros, 
veio de romaria à igreja, e a pé desde o lugar do Miradouro, oferecendo 
à Senhora da Oliveira muitas jóias e dons.

— D. Sancho e sua mulher D. Dulce, ofereceram à Senhora um Evan­
gelho em pergaminho, coberto de prata, para que Deus desse saúde a seu 
filho. (Inventário de 1527 — 23 de Julho).

— D. Afonso V, ofereceu uma capa de carmesim aveludado, com suas 
pinhas de fio de ouro, com seu capelo aveludado e com o nome de Jesus, 
de fio de ouro e chaparia de cravação dourada. (Inventário de 1585).

— A Infanta D. Beatriz, irmã do Rei D. Manuel, ofereceu uma vesti­
menta de veludo azul. (Inventário de 1585).
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— D. Manuel, deu de esmola os seguintes objectos de prata: dous 
castiçais grandes, uma caldeira com o seu hissope, um turíbulo e uma na­
veta de incenso, com a sua colher. (Inventário de 1585).

— D. João V, ofereceu um riquíssimo manto à Senhora da Oliveira, 
que ostentava quando saia no seu valioso andor de prata lavrada.

— O Dr. João das Regras, ofereceu os seguintes objectos de prata: 
dous pares de galhetas, uma naveta com sua colher, um anjo com suas 
asas e um escudete com as armas do dito Doutor. (Inventário do sé­
culo XV — D. Afonso V).

— A Duquesa de Bragança (D. Constança de Noronha, a benemérita 
construtora da capela-mor da igreja de S. Francisco), ofereceu uma lâm­
pada de prata dourada. (Inventário do século XV —  D. Afonso V).

— D. Fernando, 2.° Duque de Bragança e l.° de Guimarãis, ofereceu 
uma imagem de prata do mártir S. Sebastião.

— João Rebêlo Leite, Mestre de Campo da Província, Cavaleiro do 
Hábito de Cristo e fidalgo, e sua mulher, D. Catarina Pereira, deram à 
Senhora, «pello milagre e m.ce que lhe fez na tomada de Lindoso na era 
de 1663», umas cortinas de chamelote, guarnecidas de entremeios de prata 
e dezóito argolinhas de prata. (Inventário de 1663).

— D. João da Silva e Salzedo, vimaranense, capitão e governador do 
Pôrto de Santa Maria (Espanha), fidalgo da casa real de Portugal, e cava­
leiro comendador da Ordem de Cristo, ofereceu à Senhora uma meada de 
ouro de «excelentíssimo feitio» e uma cruz de esmeraldas.

— A instâncias da família do coronel João António Vaz Vieira de 
Melo e Alvim O  foram entregues à Senhora da Oliveira as bandeiras do

t1) Era dos fidalgos do Toural. Casado com D. Maria Júlia Vitória de Nápoles 
Teles de Meneses, fidalgo da casa real, mestre de campo dos auxiliares da comarca 
de Guimarãis, senhor dos morgados de (Tresmonde) Trás-montes, Cideães e outros 
mais na Provincia do Minho. Era familiar do Santo Oficio.
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A  espada de D . Afonso Henriques 
(existente no Museu Nacional 
de Soares dos Reis, do Pôrto)
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regimento de milícias que aquêle brioso militar por muitos anos coman­
dou, e em virtude de uma promessa feita quando o seu regimento mar­
chou em defesa do Reino contra os Espanhóis, na Campanha de 1801 (1).

Sr. António Cardoso de Men.es A taíde:

Representando-me a família do defunto João António Vaz Vieira de Melo e Alvim, 
coronel que foi do Regimento de M ilicias que V. S .* comanda, que êle ao tempo em 
que o mesmo Regimento marchara para a campanha antecedente fizera voto a N. Se­
nhora da Oliveira da Insigne Colegiada dessa vila, de que, se o Regimento voltasse 
sem sucumbir aos perigos da guerra, oferecia em Memória e acção de Graças à dita 
Imagem as Bandeiras com que o Regimento marchava, e que haviam sido feitas a 
expensas do referido Coronel; e que havendo-se verificado a cláusula da promessa, a 
pretendem os ditos herdeiros cumprir religiosamente; e não achando eu em contrário 
razão que prefira àquela de não serem as Bandeiras próprias do Regimento, mas 
daquele chefe falecido, portanto V. S.® fazendo-as conduzir à Igreja da dita Cole­
giada, as entregará às Dignidades e Cónegos dela, recomendando-lhes da minha parte, 
que as conservem com a decência que é própria da representação das mesmas Ban­
deiras.

D.* g.® a V. S. Q.ei Gn.ai de Vn.“ 12 de Dez.» de 1801.

Gonçalo Pereira Caídas (*).

E por aqui ficam as ofertas mais valiosas dos Reis e dos Nobres;
Os soldados, antes de partirem para as guerras, vinham fazer as suas 

rezas e suplicas à Virgem Nossa Senhora, e colhêr os ramos da milagrosa 
oliveira.

— «No tempo das guerras últimas os soldados de toda a qualidade 
se armavam com seus ramos, tendo por fé que eram as melhores e mais 
defensivas armas para suas vidas, e ainda hoje esta permanece, porque 
aqueles que se embarcam, para fazerem sua viagem sem perigo, os levam 
em sua companhia, para que, como a pomba da Arca de Noé, ponham os 
pés na terra firme que vão buscar; e como a experiência lhes tem mos­
trado os favores, que N. Senhora tem feito a muitos por meio dos ramos 
desta sua Oliveira, todos com grande devoção e confiança se armam 
dêles.» (3)

P) Campanha de 1801 — Foi uma guerra de curta duração com os Espanhóis. 
Principiou em 20 de Maio de 1801 e terminou em 6 de Junho do mesmo ano. (H istória 
de Portugal, por Fortunato de Almeida, tômo 4.°, pág. 464.

(*) Documento do Arquivo de Vila Pouca, maço da correspondência militar 
de 1801. (Arquivo Municipal de Guimarãis).

(3) Corografia Portugueza, pelo P.® António Carvalho da Costa, tômo I, pág. 45.
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— Todos os fidalgos que engrossaram as fileiras no período da guerra 
da Restauração, junto do altar da Senhora da Oliveira se ajoelharam:

Manuel M achado Ilustre de M iranda,
Com Bastào militar, os move, e g u ia ;
E  a Bandeira R eal, ondeia, e  manda,
P ero  Cardoso, Insigne em Fidalguia.
A esquadra, que o Rei segue, veneranda,
A de Alexandro, avantajar podia,
Pois nenhum dêles, leva menos brio 
Que os dez mil Gregos seus, contra Dario.

Ante a  virgem, Famosa, da Oliveira 
Prostrados em união, todos devotos 
Lhe fazem  livre entrega da Bandeira,
Oferecendo seus humildes votos.
Como é  do Novo Rei, a  acção primeira,
Do jugo Castelhano em tudo ignotos,
Quantos o aclamam, gratos a  veneram,
E  estas dignas plegarias lhe fizeram .

Sagrada Virgem, que do P ai Ingénito 
íris Divina fostes , por humílima,
P or cujo agrado, veio o Unigénito,
Com vontade a honrar-vos, tam facílima.
Pois tendes a Jesus , por Primogénito,
Com graça, que é a todos dificílima,
A que buscamos, ante vosso Oráculo,
Em nós, faça  firmíssimo habitáculo.

Vós do primeiro João, fostes mel Ática,
Do Condestável seu, suave epíterna,
Pondo nos Marciais jogos, tal pragmática,
Que dêles lhe alcançastes a legítima.
Se dos bens, a teórica, e a  prática,
Ante vossa presença, é  sacra vitima ?
Ao Quarto J o ã o , que ê  Neto seu Pulquérrimo, 
Fazei em bens de graça Çelebérrimo.
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Merecendo por Vós, ser felicíssimo,
E  contra o mor poder de Espanha Válido,
Dos favores do Céu, tam meretíssimo,
Que tudo contra êle, seja inválido.
Tenha seu Cetro, êsse Poder Beatíssimo,
Ante quem o inimigo, fique pálido,
E  pois sois da Oliveira, a P az pacífica.
Ante Deus a fixai, Virgem Magnífica (!).

— Quando das invasões francesas, os regimentos de linha, de milí­
cias e dos privilegiados das Tábuas Vermelhas que se organizaram nesta 
terra, antes de partirem para os pontos mais estratégicos de defesa, 
passavam pelo altar da Virgem da Oliveira a implorar protecção.

«Em os dias seguintes marchando os seus habitantes às margens do 
Douro a perseguir a divisão Francesa, comandada pelo ímpio e sanguiná­
rio Loison, de que muitos dos mais esforçados com valor e coragem pró­
pria de almas grandes, o foram bater até à Cruz da Camba, mais confia­
dos na protecção e amparo da Senhora da Oliveira, sua Patrona, do que 
nas poucas e ferrugentas armas que levavam, fazendo aclamar a Restau­
ração do Suavíssimo Governo do Príncipe Regente Nosso Senhor em 
todas as Vilas, Cidades e Povoações por onde passavam.

«E’ esta emfim a que implorou altamente as misericórdias do Senhor 
com deprecações e ladainhas a Nossa Senhora da Oliveira, celebrando 
um Tríduo de penitências públicas, jejuns voluntários, preces solenes e 
sermões análogos às circunstâncias» (2).

Guimarãis, desde as lutas primeiras, com o seu Príncipe à frente de 
tôdas as dominantes conquistas, desde o período de D. João I, em que o 
Reino tomou um incremento valoroso e áureo, até o momento sublime da 
Restauração, de que saiu vitorioso D. João IV, nunca esqueceu os mila­
gres que a Virgem fizera nessas quadras da Fundação, Formação e Inde-

(') O Phaenix da Lusitania ou Aclamaçam do Sereníssimo Rey de Portugal 
Dom loam  IV  do Nome — Anno de 1649, por Manoel Thomas, Natural da Villa de 
Guymaraens, pág. 117.

(*) R elação do que se praticou em Guimarães, em appíauso da Feliz Restauração 
deste Reino, Lisboa, 1808, págs. 4 e 5.
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pendência de Portugal, e assim, devotamente, instituiu e realizou sempre 
as suas festas à Senhora da Oliveira, por tantas mercês concedidas.

Com músicas e danças se fazia a festa de 14 de Agôsto, estando 
pendentes, no padrão, a lança e o pelote de D. João I. Na procissão ia 
a imagem de prata da Senhora da Oliveira, debaixo do pálio.

As festas da Aclamação, foram também de grande imponência, e 
nelas saía, em procissão solene, a imagem da mesma Senhora.

Guimarãis, berço da Monarquia, templo sagrado da Pátria, foi a 
terra predilecta da Virgem, que lhe deu o nome de cidade e terra de 
Santa Maria.

Tem a sua imagem a ennobrecer o brasão vimaranense, e dantes 
velava em três portas das antigas e venerandas muralhas.

Tem a igreja matriz, doze paróquias e cinquenta e quatro igrejas da 
sua invocação (‘).

À Senhora da Oliveira, vieram sempre os rogos e clamores da maior 
parte das freguesias do Concelho, e as romarias e peregrinações das terras 
mais afastadas de Portugal.

Guimarãis, à sombra da Padroeira, criou as suas tradições históricas.

Ouimarãis, Janeiro de 1940.

(*) Guimarães e Santa M aria, pelo Abade de Tàgilde.
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lei geral de psicologia afirmar-se que ninguém escapa à influência do
meio-ambiente. E tam geral e tam notória se tornou esta regra, que 

a própria filosofia das nações a consagra em mais de um provérbio: acom­
panha um coxo, e aprenderás a coxear; quem com mal trata, sempre se lhe 
apega; cada cuba cheira ao vinho que tem . . .

Mas não há regra sem excepção. De tempos a tempos aparecem, na 
vida dos povos — quási sempre nas suas horas mais críticas—, homens 
extraordinários e com uma personalidade vincada, que se alteiam acima 
dos seus contemporâneos, e que sabem resistir, nobremente, a todos os 
factores de corrupção, a tôdas as pressões morais ou materiais que sôbre 
êles se exercem com terrível insistência e feroz brutalidade.

Algumas vezes, não conseguem vencer a animadversão, os precon­
ceitos, as cobardias, as incompreensões gerais, porque é dificílimo lutar 
contra a maré e arrostar, sozinho, a peito descoberto, contra os interesses 
suspeitos ou feridos, e contra as miseráveis paixões humanas.

Quando assim acontece, os heróis são vítimas. Ninguém atenta nêles. 
Pode uma ou outra pessoa estacar, respeitosa, perante o seu patriotismo 
inconcusso, ou perante a sua abnegação superior; mas a maioria sorri e 
chasqueia, se por acaso não range os dentes com ódio e co m ... mêdo!

O homem corajoso e destemido que se atravessa no caminho de um 
povo, e que pretende chamá-lo à razão ou salvá-lo da ruína, no momento 
preciso em que êsse povo se afunda no egoísmo e na pior das corrupções, 
é olhado como um perigoso desmancha-prazeres e como um inimigo — 
talvez como o Inimigo n.° 1 da sociedade! A voz do bom-senso, da razão,

F E B O  M O N IZ
O  H ERÓ I VEN CIDO

por MÁRIO GONÇALVES VIANA
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da verdade e da justiça não encontrarão eco à sua volta, porque nessas cir­
cunstâncias dolorosas há sêres humanos, com tôdas as suas fraquezas e 
vícios, mas não há almas nem consciências, susceptíveis de vibrarem 
perante os idealismos superiores.

E porque assim acontece, o Herói será raivosamente combatido; será 
vítima da própria temeridade! Aquêles que, porventura, ainda o aplau­
dem no seu fôro íntimo guardam, em público, o silêncio, suicida e como­
dista, filho da indiferença, do egoísmo e da irresponsabilidade. O infeliz 
será, irremediavelmente, sacrificado, e nem um único braço se levantará 
para o defender, nem uma única voz, máscula e justiceira, se erguerá 
para apoiar a sua causa! Quando as sociedades se afastam da vida 
sóbria e virtuosa, resvalando para o mar-alto dos vícios e dos prazeres 
torpes, nunca acreditam que a perdição se aproxima. Todos os avisos e 
sinais de alarme são inúteis, porque ninguém se quere privar das misé­
rias e porcarias que aviltam a sociedade e corrompem as almas. Os 
homens austeros e de carácter, que dizem as verdades, que flagelam os 
erros, e que apontam o caminho dos sacrifícios, em vez de louvarem, 
hipòcritamente, as miseráveis paixões humanas, são olhados como purita­
nos, como pessimistas ou como maníacos! A’s vezes, ainda se nota uma 
insignificante paragem na corrida para o abismo, mas quási imperceptível 
e de pouca demora, porque logo todos encolhem os ombros, e murmuram 
entre os dentes, com feroz cinismo: «Deixai-o fa la r ... Tristezas não 
pagam dívidas.. .  Vamos gozar emquanto é tempo!»

E o Homem justo e genial que pretendeu salvar o Povo, expondo-se 
ao sacrifício, é triturado e esmagado, sem dó nem piedade, por êsse mesmo 
Povo que êle, abnegadamente, pretendia salvar!

*

* *

Tal foi o caso de 1580. No meio do aviltamento geral, apareceu 
Febo Moniz a defender, nas Cortes de Almeirim e fora das Côrtes, a 
vacilante causa da Pátria. Mas um Homem não pode, só por si, tranfor- 
mar, de repente, a mentalidade de um Povo; não é fácil salvar uma nação 
contra a sua própria vontade! Não havendo colaboradores leais, que 
obedeçam, sem pavores nem traições, às directrizes do chefe, e que, ao 
mesmo tempo, preparem o ambiente dentro do qual se desenvolverá a pos­
terior acção do animador que os impulsiona, nada é possível fazer.

Ora Febo Moniz não encontrou Homens corajosos e desinteressados,
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como êle, que quisessem expor a vida pela Pátria. Camões, o grande Pa­
triota, agonizava completamente abandonado (J). Todos, mais ou menos, 
se encolhiam e tergiversavam! O inimigo externo adulava as paixões dos 
portugueses, envilecidos pelo luxo e pela devassidão, oferecendo benesses 
e dinheiro. <jQue contrapunha o destemido Herói a essa campanha de 
suborno? Pouca coisa, para as multidões. O grande Patriota não dis­
cursava, não fazia promessas mentirosas: dizia verdades. E as verdades 
não podiam nunca agradar, de tal forma eram dolorosas e cruéis.

Pela sua bôca, falava o vélho Portugal, dos tempos saudosos e já 
remotos em que os homens eram de antes quebrar que torcer, dos tempos 
em que havia portugueses em Portugal!

O povo ainda se agitava, num patriótico movimento institivo de legí­
tima defesa, numa incontida ânsia de independência. «jMas de que valiam 
forças desunidas e fraccionadas? Os despeitos, as invejas, os ódios, as 
ambições ilegítimas cavavam largos e intransponíveis fossos entre os cida­
dãos e entre as diversas classes sociais. Acima dos interêsses superiores 
da grei, os homens punham as suas mesquinhas vaidades, caprichos ou 
pessoalismos.

A sociedade portuguesa esboroava-se vergonhosamente, e a voz de Febo 
Moniz era bem a proverbial voz clamando no deserto... Uns atraiçoa­
vam-no vilmente, outros pretendiam convencê-lo ou mesmo vencê-lo, à 
custa de mil e um processos, que iam desde a intimidação até às razões 
especiosas.

Febo Moniz permanecia, porém, inabalável como um rochedo, contra 
o qual nada vale a fúria do mar. Êste Herói é bem o homem forte> que 
nunca abandona a causa da Verdade, e que por ela se deixa morrer. 
Escravo do Dever e da Honra, êle próprio dizia com altivez: «Eu, Senhor, 
não saí do meu buraco para fazer o que não d evo...»

E porque quis cumprir, até ao fim, a sua obrigação de Português, 
teve de lutar contra milhares e milhares de opositores declarados ou enca­
potados, os quais, por todas as formas, lhe tolhiam os movimentos. Essa

F) Garrett põe na bôca de Teimo, símbolo do vélho Portugal, as seguintes 
palavras com que pretende julgar as circunstâncias singulares da morte do Épico: 
«Estes ricos, estes grandes, que oprimem e desprezam tudo o que não são as suas 
vaidades, tomaram o livro como uma coisa que lhes fizesse um servo seu e para 
honra deles. O servo, acabada a obra, deixaram-no morrer ao desamparo sem lhe 
importar com is s o . . .  «jQuem sabe se folgaram ? Podia pedir-lhes uma esmola — escu­
savam de se incomodar a dizer que não. * (Frei Luiz de Sousa).
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luta homérica e desproporcionada, de um contra mil, havia de terminar 
pela sua derrota, porque as almas estavam contaminadas e endurecidas, 
nada as comovendo ou interessando, a não ser o luxo, o prazer e o dinheiro! 
Nem argumentos, nem razões, nem lágrimas venciam a dureza de coração, 
a contumácia dos homens de 1580.

Quando em Janeiro daquele triste ano, Febo Moniz chorou, suplicante, 
de braços estendidos para um Crucifixo, os procuradores às Cortes de 
Almeirim ficaram indiferentes, como indiferentes ficaram com as palavras, 
sentidas e patéticas, que o Herói então pronunciou: «Pelas lágrimas dos 
órfãos que vivem de esmolas do Reino de seu rei natural; pelo remédio 
dos fidalgos que lhes tirais entregando-os a rei estranho; pelas necessida­
des das viúvas que eu sei acham amparo; pelas misérias dos pobres que 
nêles acham abrigo, peço*vos, Senhor, que conserveis êste Reino na liber­
dade, em que os reis vossos antepassados, a quem sucedestes, o puseram* 
Representai ante vossos olhos que todos comigo vos dão vozes:—<j A quem 
nos deixais, Senhor? iP or que nos cativais? i A quem nos entregais? 
^Onde nos trazeis? — clama o vosso povo; clamam as nossas consciên­
cias; clama a nossa justiça; clama a razão; e os nossos clamores hão-de 
chegar ao céu. Dai*nos liberdade; e se vos parece que a não merecemos, 
tirai-nos juntamente a vida, para que com ela se acabe o nosso cativeiro, 
que antes queremos, os verdadeiros portugueses, entregar de boa vontade 
a vida, que perder a liberdade e sossêgo» (*).

As reacções foram de tal forma insignificantes, que a independência 
nacional desapareceu, e Febo Moniz morreu na prisão, onde fôra encer­
rado à ordem do rei estranjeiro.

*

* *

Foi êste, pois, o primeiro e o maior dos Heróis da Restauração de 1640.
E foi o maior dos Heróis, apesar-de vencido, porque conseguiu ser 

Herói no meio de traidores e de indignos, sem o mínimo desvio, sem a 
mais insignificante mácula!

Febo Moniz foi o precursor de 1640. Os conjurados que em 1 de 
Dezembro libertaram Portugal do domínio estranjeiro foram, decerto, 
grandes e valorosos portugueses: foram Heróis!

O) Freire de Oliveira, Elementos para a  H istória do Município de L isboa.
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Mas foram-no em ambiente propício; encorajaram-se uns aos outros; 
na lição de sessenta anos de cativeiro e no mútuo exemplo encontraram 
razões e estímulos para as suas possíveis vacilações ou fraquezas. Sabe-se 
que o heroísmo também é contagioso. A heroicidade de qualquer indiví­
duo pode arrastar outros à prática de actos insignes, por emulação, capri­
cho ou fanatismo. Além disso, o próprio meio influe na formação de uma 
certa mística, susceptível de produzir a ânsia de heroísmo. Só assim é 
possível, talvez, explicar, por sugestão psicológica e influência do am­
biente, a abundância de grandes homens em determinados períodos his­
tóricos.

Não é êste o caso de Febo Moniz. O Herói de 1580 foi, por assim 
dizer, único. Decerto havia ainda muitos e muitos bons Portugueses, mas 
dispersos, isolados e silenciosos.

Foi êle quem salvou, naquela trágica emergência, a Honra de Portu­
gal, que neste Procurador de Lisboa às Cortes de Almeirim encontra o 
mais belo símbolo de patriotismo inconcusso.

Febo Moniz foi um Herói no meio de insignificantes, de pigmeus e de 
biltres, e, por isso mesmo que soube elevar-se acima de tôdas as misérias 
da sua época, para consubstanciar e defender a perpetuidade da Pátria e 
da Independência da Nação, o seu heroísmo atingiu o sublime!

K l
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O e s p ír it o  u n iv er sa lista
dos portugueses na expansão do Império

por MANUEL ARAÚJO

AO organizar-se o admirável programa das festas comemorativas da 
Fundação e da Restauração Portuguesa — que ora lembramos na 

sua beleza perene — houve o louvável cuidado de consagrar três números 
fundamentais — os Congressos, a Exposição e o Cortejo do Mundo Por­
tuguês — à projecção universal do génio Lusíada.

Percebe-se o intento. A crítica, a análise e a demonstração científicas 
virão desfazer, mais uma vez, por meio de estudos notáveis de cientistas 
portugueses e estranjeiros, as lendas e os erros grosseiros que deforma­
ram, negaram e obscureceram o sentido humanista do nosso esforço secu­
lar e civilizador.

A profunda nebulosa que envolveu durante largos tempos a ciência 
histórica e náutica; a falta evidente duma consciência crítica; o desejo de 
carrilar para outros povos glórias que nos pertenciam e altamente brilha­
vam na constelação do Mundo; a força das ideas feitas e, por último, o 
sectarismo político que desnorteou e diminuiu, no século passado, muitas 
das melhores inteligências portuguesas, fizeram acreditar às gentes que 
tanto o feito do Conquistador como as emprêsas de África e dos Desco­
brimentos se deviam a um instintivo e medíocre espírito de aventura 
anárquica e à ambição rapace do nosso povo.

Negava-se assim, ao mesmo tempo, o valor intrínseco dos nossos 
Reis, dos nossos Infantes, dos nossos Heróis, dos nossos cartógrafos e 
dos nossos navegantes, e o profundo conhecimento que já tinhamos então 
da ciência geográfica e da arte de navegar. Além de tudo negava-se o 
próprio sentido universalista do génio português que abrira ao Mundo os 
caminhos do Mar, dera aos povos novas terras e formidáveis riquezas e 
iluminara os Continentes com os esplendores da Fé.
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A verdade é que o instinto demolidor não conseguiu passar os hum- 
brais da eternidade. A honrosa revisão histórica que de há anos a esta 
parte tem nobilitado os investigadores portugueses — dos quais me apraz 
lembrar os nomes de António Sardinha, Alfredo Pimenta, Caetano Beirão, 
Manuel Múrias, Rodrigues Cavalheiro, João Ameal, Eduardo Brasão, 
Mendes Correia e, ainda, com certas reservas compreensíveis, Jaime Cor­
tesão e Damião Peres — continua ou completa as nobres intenções e o 
esforço gigantesco que vem desde o Visconde de Santarém, Herculano, 
Martins Sarmento, Andrade Corvo e Luciano Pereira da Silva, e rectifica 
e desfaz as teorias e as concepções históricas e geográficas de um Hum- 
bolt, de um Varnhagen, de um Harrisse e de tantos outros que fizeram 
carreira e o professor Joaquim Bensaúde— primeiro que ninguém — e o 
dr. Duarte Leite emendaram notàvelmente, com honra e glória para Portugal.

Por isso podemos dizer hoje afoitamente que só a má fé ou a igno­
rância descabelada podem teimar em atribuir ao espírito de ganância dos 
portugueses as emprêsas de quatrocentos e de quinhentos e a circunstân­
cias fortuitas a própria independência nacional.

Não quero entrar no debate desta momentosa questão. Nem podem 
com ela as minhas débeis forças nem a abarcam os estreitos limites dêste 
pequeno artigo. Os meus propósitos são outros.

Não fujo, porém, a arquivar aqui três depoimentos que arrumam 
tôdas as dúvidas, porque destino os meus pobres dizeres a uma revista 
da Cidade-Mãi de Portugal — padrão imorredoiro da consciência e da 
Fé lusíadas.

O primeiro é do sr. dr. Damião Peres, que filia nas nossas virtudes 
rácicas e na visão esclarecida, mas audaciosa, do nosso primeiro Rei, a 
fundação da nacionalidade:

«E foi esta política hábil (a de Afonso Henriques) fortalecida por 
razões profundas de vária natureza— geográficas, étnicas, históricas — que 
conseguiu transformar êsse germen fecundo, o Condado Portucalense, em 
uma nacionalidade independente.»

O dr. Mendes Correia não é menos categórico nas suas autorizadas 
conclusões em a «Formação de Portugal»:

«Somos portugueses e livres, em consequência não de razões ou 
sentimentos, exclusiva e unicamente acidentais — e portanto susceptíveis 
de caprichosas flutuações e mudanças — mas dum instinto profundo, here­
ditário, de particularidades remotas e permanentes da terra e do nosso 
património geótipico, emfim da acção de fôrças materiais e espirituais,
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que subsistem e subsistirão sempre vivas e em potencial como base e 
garantia das nossas possibilidades e dos nossos destinos.»

Por sua vez o professor Vasconcelos e Sá dá o golpe de morte na 
questão geográfica:

«Em resumo e concluindo, pode afirmar-se que os caracteres gerais 
dos dois territórios, sôbre que assentam Portugal e a Espanha, divergem 
profundamente. Os grandes planaltos interiores, cercados por fortes rele­
vos periféricos dão à Espanha um carácter geográfico que contrasta notà- 
velmente com o de Portugal, caracterizado, ao norte do Tejo, pela queda 
orométrica para o ocidente e ao sul dêste rio pelo peneplano do Alentejo.

«O clima, as aptidões económicas e ainda a distribuição humana vêm 
acentuar esta diferenciação de carácter geomorfológico.

«No seu conjunto, o território espanhol tem uma configuração con­
cêntrica, devido a uma acção centrípeta, continental; Portugal tem uma 
configuração excêntrica, devido a uma acção centrífuga, oceânica. As suas 
exposições são, pois, diametralmente opostas.

«Portugal e Espanha são, pois, dois quadros geográficos distintos den­
tro da unidade geográfica que é a Península Ibérica.»

Não é preciso ir mais longe para assinalar na presente emergência a 
verdade histórica. O que desejo agora salientar é que se me afiguram 
ainda mais evidentes as razões que definem o carácter universalista da 
expansão portuguesa no Mundo. O facto é que nem fomos à África com 
espírito rapace, para enriquecimento das gentes que tomaram parte nas 
expedições, nem demandamos os mares tormentosos do caminho para a 
índia por simples favor do acaso. Mostrou-o claramente o insuspeito e 
autorizado professor Joaquim Bensaúde, que foi o primeiro a corrigir as 
falsidades da escola alemã e dos primeiros a compreender o sentido 
espiritualista da nossa vocação missionária — que é, para o eminente 
dr. Alberto de Oliveira, verdadeiro cinzelador de pensamentos, o Heroísmo 
ao serviço da Fé.

O ilustre investigador sr. dr. Duarte Leite encarregou-se, depois, de 
continuar êsse esforço benemérito, refutando em três estudos notabilíssi­
mos, vindos a público na «História da Colonização Portuguesa do Brasil» 
(«Os falsos precursores de Alvares Cabral», «O mais antigo mapa do 
Brasil» e «A exploração do litoral do Brasil na cartografia da primeira 
década do Século XV I») as lendas inconsistentes sôbre a actividade marí-
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tima dos portugueses. O douto professor — que a autoridade de Carlos 
Malheiro Dias incluiu «na plêiade dos maiores historiadores geógrafos 
do nosso tempo» — demonstrou insofismável e definitivamente que os por­
tugueses estavam senhores de especiais conhecimentos geográficos e que 
os seus empreendimentos marítimos obedeceram a planos bem concebidos 
e bem organizados. A ciência cartográfica teve notáveis cultores no nosso 
país, que também contou com os serviços dos melhores cartógrafos 
estranjeiros.

Do mesmo autorizado parecer é o eminente e já referido escritor por­
tuguês que na «Introdução» à monumental obra que dirigiu, de homena­
gem ao Brasil, nos deu um ensaio esgotante e definitivo, inexcedível de 
probidade mental, histórica e científica.

«Os descobrimentos — acentua a páginas VII — resultaram de um 
plano nacional, a que presidiram concepções geográficas arrojadas, desen­
volvidas por um trabalho scientifico de grande envergadura.»

E a páginas XV acrescentou:
«Os conhecimentos experimentais revelados nas instruções (reprodu­

zidas na História Geral do Brasil, de Vernhagem) relativamente aos ven­
tos, calmas e correntes marítimas do Atlântico, representam aquisições das 
viagens anteriores, e testemunham que as viagens portuguesas de explo­
ração obedeciam a um rigoroso plano sistemático e admiràvelmente con­
cebido, orientado por um manancial de conhecimentos, derivados da prá­
tica e da observação.»

Por outro lado não se pode deixar de reconhecer o sentido espiritua­
lista que animou o Infante nas suas emprêsas (*). Sendo absolutamente 
certo que o moveu o desejo de alargar o Império não é menos verdade 
que a sua ambição procurava conhecer mais de perto as terras de que já 
havia notícia e levar até elas a luz cristã do Ocidente.

«O Grão-Mestre da Ordem de Cristo — ilucida Malheiro Dias a pá­
ginas VII da obra citada — recorre à sciencia dos árabes e judeus para o 
estudo dos mistérios da natureza; o plano que êle amadurece em longas e 
doutas vigílias não é uma aventura, mas uma tarefa de estadista e de 
sábio.»

Por seu lado o meu querido amigo Dr. Alfredo Pimenta — sem dú­
vida uma das maiores capacidades contemporâneas no domínio da cultura 
e da investigação histórica — demonstra irrefutàvelmente nos Elementos

t1) Crónica do descobrimento e conquista de Guiné, Paris, MDCCXCI — Azurara.
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Filosóficos e Críticos que é êrro grave negar o elevado grau de saber náu­
tico e geográfico da Escola de Sagres. E Luiz de Almeida Braga reconhe­
ceu, ao lavrar a cantaria do seu «Mar Tenebro», que * fo i a  exaltação 
religiosa do Infante que criou o pensamento da alta empresa das Navega­
ções ».

Está bem desfeita, pois, a fantasia que pretendeu diminuir o ver­
dadeiro espírito dos Descobrimentos. E que foi a ânsia de servir a Pátria 
e a humanidade nos esplendores da Fé que nos levou às empresas mais 
arriscadas, mostra-o claramente o facto incontestado e incontestável de 
não passarmos sôbre as terras descobertas ou conquistadas como uma 
tempestade, mas de as afeiçoarmos abnegadamente, — à custa de sacrifí­
cios sem conta— à nossa vida e às luzes divinas que iluminavam a nossa 
alma de apóstolos e de cristãos. O martírio do Infante Santo como o 
heroísmo dos nossos capitãis, não teve em vista, apenas, alargar as terras 
do Império, mas servir nelas o sentido espiritualista da nossa missão 
civilizadora.

«As fundas pégadas que ficaram de nós na terra e nas almas por 
muita parte onde não é hoje nosso o domínio político, e tem maravilhado 
os observadores desde as costas de Marrocos à Etiópia e do Mar Verme­
lho aos Estreitos e ao Mar da China, vêm exactamente de que a nossa 
obra não é a do caminheiro que olha e passa, do explorador que busca à 
pressa as riquezas fáceis e levantou a tenda e seguiu, mas a do que, 
levando em seu coração a imagem da Pátria, se ocupa amorosamente em 
gravá-la fundo onde adrega de levar a vida, ao mesmo tempo que lhe 
desabrocha espontâneo da alma o sentido da missão civilizadora. Não é 
a terra que se explora: é Portugal que revive.»

Nestas palavras de Salazar, duma rara beleza clássica, não só fica 
documentada a obra que fizemos ao longo dos séculos, mas também a 
alta e bela finalidade que a inspirou. De facto, era inteiramente impos­
sível conservar as extensas possessões que fomos juntanto ao património 
nacional se não as assimilássemos pelo nosso génio. Tanto a obra de 
África como a do Brasil, como a da índia é, antes de tudo, uma obra de 
adaptação e de fixação. Ao mesmo tempo que rasgávamos uma estrada 
ou construíamos um edifício, dominávamos o gentio, abríamos uma escola 
e levantávamos o padrão dos nossos destinos imortais.

«A civilização portuguesa — disse, algures, e ilustre diplomata e cul­
tor de belas letras, dr. Augusto de Castro — é essencialmente uma civili­
zação de expansão: grande, sempre que o destino a integrou na sua 
posição histórica e que é muito mais universal que nacional. O nosso
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génio é um génio de irradiação. Daí provém o nosso cosmopolitismo 
criador e, porventura, os nossos defeitos domésticos. Fomos sempre 
muito maiores fora de casa que dentro de casa. Mas isso não impede de 
reconhecer que a nossa consciência nacional não é apenas feita de con- 
quistas e de evangelizações, mas também ligada à terra com raízes 
no solo — e que se demos uma expressão geográfica nova ao Mundo 
também criamos uma maneira de sentir nacional. Povo de descobridores, 
de grandes capitãis, de criadores de civilização, mas povo de santos, de 
poetas, de lavrantes de pedra e de almas.»

E desta íntima aliança do nosso apêgo à terra onde fomos gerados 
com a nossa ambição de imensidade e de sobrenatural que resulta, exac- 
tamente, a nossa condição de povo universalista. E é nela que encontra­
mos, também, as razões que explicam o verdadeiro carácter da expansãa 
portuguesa no Mundo.

*

« #

O assunto mal ficou esboçado. No entanto, parece-me ter dito o bas­
tante para se compreender que temos justificadíssimos motivos para cele­
brarmos com orgulho o VIII.0 centenário do nascimento da nacionalidade e 
para que Guimarãis se honre de ter sido a progenitora dêste povo que, 
para encontrar limites que o comportassem, teve precisão de ir a todos os 
Continentes e de erguer em todos êles o símbolo sacrossanto da universa­
lidade do seu génio e da sua ânsia de Infinito — a Cruz.

I S 2 S ISsISI
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Miguel de Vasconcelos
O  SEU TEMPO E A SUA MORTE

por JOÃO NE1VA

NÀO são apenas os exemplos de heroísmo, de dignidade patriótica, de 
beleza moral, que devem recordar-se continuadamente para lição e 

proveito dos que vêm subindo os brancos degraus do altar da Pátria; 
cumpre também lembrar, para não consentir que voltem a repetir-se as 
condiçóes políticas que os permitiram, os actos de felonia, as traições e os 
crimes dos que alguma vez foram no Poder instrumento cego de forças 
contrárias aos interêsses da Nação.

A História que se compraz no ditirambo é beberagem que adormece 
as almas. História útil é só aquela onde a nua verdade ensina, para os 
corrigir ou evitar, erros e defeitos.

Ao celebrar-se agora o terceiro centenário da manhã bemdita do l.° 
de Dezembro de 1640, ainda não há melhor motivo de meditação do que 
o oferecido por Miguel de Vasconcelos, secretário de Estado de Portugal, 
pastor tornado lôbo.

Era Miguel de Vasconcelos dotado de génio soberbo, intratável e 
duro. Grosseiro, áspero nos modos (*), Caetano Passarelli aponta a 
ambição e a avareza — ambitio et avaritia — como sendo os traços funda* 
mentais da sua personalidade (*).

Bem fechadas as portas, não deixava que até êle chegassem suplicas 
ou lamentos. Desprezador de todos, não abria sequer as cartas que lhe

(l) D. Luiz de Menezes, História de Portugal Restaurado, Lisboa, na oficina
Domingos Rodrigues, aos Anjos, 1751, tômo l.o , pág. 63.

(*) Cajetano Passarello, Bellum Lusitanum ejusque regni separatio a  regno Casteb 
lensi, Lugduni, M .DC.LXXXIV, pág. 8.
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mandavam. A tempo lhe escreveram contando que alguns fidalgos iam 
rebelar-se; mas como o seu desdém a tudo era superior, deixou-se ficar 
até ao fim entregue ao mau costume de cerrar os ouvidos a clamores 
contra injustiças e vexames, e nem leu o aviso que o livraria da morte (*).

Acastelado na sua vontade, que vélhos ódios endureciam, tinha na 
vingança as razões da lei. Em nada cuidava tanto como em escogitar 
traças para tiranizar os portugueses. E porque alguns, a antigos brios 
fiéis, ousavam negar o culto idolátrico, que de todos pretendia, a todos 
tomava como inimigos seus e os oprimia com atrocidades sempre novas.

À glória do silêncio se entregavam os que no lume da inteligência 
aqueciam o coração. «Era dificultoso n’aquelles tempos darem-se regras 
de verdadeiro Republico», desconsoladamente informa D. António Cae­
tano de Sousa na História Genealógica da Casa R eal Portuguesa (2).

Já antes contara o laborioso académico, que o merecimento e a vir­
tude haviam fugido da República. E dando côr ao tempo, velada a 
face de espanto e susto, o douto clérigo escrevia: «Não vio o Mundo 
idade tanto de ouro, e ferro» (3).

Ofuscava o brilho das luminárias das festas: «no se tratava mas que 
de comedias, de saráos y de todo otro genero de festines y recreadones», 
testemunha, com o nome de João Baptista Moreli, Fr. Fulgêncio Leitão (4). 
No entanto, os recursos da Nação diminuíam a cada instante. Corria 
solta a crueldade na imposição de tributos. Sem se chamarem côrtes, as 
sisas se dobravam; inventavam-se novos modos de arrecadar contribui­
ções; os direitos no açúcar acrescentavam-se; o sal era taxado dura­
mente; a todos os ofícios da Fazenda e da Justiça se mandava pagar pelo

(U « Foy fama haverse ditto ao secretario Miguel de Vasconcellos, que contra si ti- 
nha quarenta homes conjurados; mas elle sem alteração algúa, respondeo, que Portugal 
não tinha quarenta homés, e dandose lhe no dia antes d’acclamação húa carta fechada 
com as noticias delia, e nomes dos conjurados, com a infilicidade de Cesar a não 
abrio: ou já  fatal no descuydo, ou já  na vaidade entorpecido.» Ms. 593 da B ib l. da 
Universidade de Coimbra, fl. 47, citado por M. Lopes de Almeida in Estudos de His­
tória da Restauração, vol. I  — Noticias da Aclamação e de outros sucessos, Coimbra, 
1940, em nota a pág. 7 ;  Cfr. Relação de tudo o que se passou na felice Acclamação do 
mui Alto & mui Poderoso Rey Dom João o IV  nosso Senhor, Lisboa, à custa de Lou- 
renço de Anvers e na sua oficina, pág. 15; Fernando Mendes, A Dynastia de Bra­
gança, Lisboa, 1908, vol. I, pág. 234.

(2) Vol. VII, pág. 62.
(3) Oh. cit., vol. VII, pág. 61.
(4) Reduccion y restituycion del Reyno de Portugal á  la  Seren íssim a C asa de 

Bragança en la  persona de D. Ju a n  IV ,  Turin, M.DC.XLVIII.

91



G I L  V I C E N T E

*
que recebiam. «Era grande o alvorôço causado por estas novidades — 
comenta Rebêlo da Silva — e maiores os receios, que elas excitavam». E o 
elegante historiador acrescenta: «Uma rêde imensa de exacções cobria o 
país, e ninguém ousava prever até onde chegariam as exigências fiscais, 
exarcebadas pela cobiça e pela insolência de executores escolhidos por 
Vasconcelos e aptos a todas as violências, que lhes recomendasse (*).

Variado por infinitas maneiras, tudo abrangia o imposto, estancando 
os mananciais da lavoura, da indústria e do comércio. For outro lado, a 
renda das alfândegas diminuia de ano para ano, e os preços subiam com 
prejuízo geral (2).

Destino errado para mais levava o espremido sangue de tantos tor­
mentos, e D. Francisco Manuel de Melo, contemporâneo dos sucessos, 
guardou o eco do amargoso queixume, observando: « A sustância tirada 
dos pobres, com artes, ou violências, se despendia em desproporcionadas 
mercês, e fábricas impertinentes» (3).

Sempre que houve necessidade de justificar o acto revolucionário de 
1640 êsses inconsiderados dispêndios apareciam entre as razões primeiras 
do levantamento. No Manisfesto do Reino de Portugal, com sérias razões 
atribuído a António Pais Viegas, secretário e confidente de D. João IV, 
logo o êrro avulta: «o procedido de tantos tributos se consumia em gas­
tos, faustos, apetites, e extraordinários edifícios» (4). João Pinto Ribeiro 
condenava enfastiadamente o desperdício louco, assegurando que o 
dinheiro, arrecadado em tantas alcavalas, se desbaratava em « cousas não 
só escusadas e desnecessárias, mas ilícitas» (5). E António Veloso de 
Lyra insistia: «Nam he de numerar os inauditos tributos, & impostos, 
que diabólicos aluitres descubriram; o numero admira, a calidade ofende, 
& finalmente o em que escandalisa» (6).

(!) H istória  de P ortu gal nos séculos X V II  e X V III,  Lisboa, Imprensa Nacio­
nal, M DCCC LXIX, tômo IV, pág. 33.

(*) M anifesto do R eino de P ortugal no qu al se d ec lara  o d ireito , causas e o 
m odo que teve p a r a  exim ir-se d a  obediência do Rei de C astela e tom ar a  vos de 
D. Jo ã o  IV .  Nova edição, Coimbra, na Imprensa da Universidade, ano LCCXXXIV 
da Restauração, fl. 15.

(3) E p an d foras  de V ária  H istória  Portuguesa, 3.» edição, Coimbra, Impre
da Universidade, 1931, pág. 18.

(«) Ob. cit., fl. 22.
(s) Usurpação, Retenção, e R estauração de Portugal, Lisboa, nas oficinas de 

Lourenço de Anvers, ano de 1642, pág. 18.
(•) Espelho de Lusitanos, Lisboa, Paulo Crasbeeck, ano 1643, pág. 47 v.

n



M Igual d a  V asconcelos

Com energia e concisão definiu Oliveira Martins essa forma de 
govêrno, chamando-lhe política de pilhagem  (*).

Ahl como fôra bem diferente a vida nos dias em que o senhor se 
não cuidava dono e queria apenas ser bom servo, sem paga, daqueles a 
quem servia!

Já a saudade vinha iluminar a tímida esperança. Vélhas letras deli­
das em sumidos papéis brilhavam agora como estrelas. Na branda paz 
dalgum cláustro a pálida candeia ia estendendo as horas. Portugal renas­
cia caladamente no estudo lento das idades findas. À santidade de 
Urbano VIII poder-se-ia dizer depois convictamente: « No felice tempo de 
seus Reys florecia Portugal com abundancia de todos os bens, chegava 
o seu império aos remotos climas do Oriente, e as riquezas do reyno cre- 
ciam com o continuo comercio das mercadorias, e com egual zelo das 
almas se dilatava a propagação da fé. E consederado com todos os Prín­
cipes de Europa, gozava de huma doce paz, e geral concordia, e trazidas 
as mercadorias, igualmente se enriqueciam os Portugueses, e seus ami­
gos» (2).

Era bem claro o propósito de devorar a Portugal quanto nêle havia 
de grandeza, de apreciadas regalias, de abundância, de comodidade.

Quem tentasse falar verdade era encarcerado, batido. «Em algum 
sujeito falando verdade, ou por outras cousas, logo lhe davam no peito 
ou por outras partes», conta um crónista coévo (3).

Preso do terror geral, Manuel de Faria e Sousa escondia os seus 
escritos, não fôssem êles ser a chave da masmorra onde perdesse a vida! 
Encontrou-os o filho, o capitão Pedro de Faria e Sousa, quando, 
vendo-o morto, teve de ordenar os papéis que assim lhe caíam nas mãos- 
E a cautelosa mágoa do judicioso historiador, que na leitura atenta das 
oitavas camoneanas aprendera o merecimento Da Lusitana antiga liber­
dade (4) e a paixão viva da revolta contra os que vinham, com hábito 
novo, a despir e roubar o pobre povo (5), revela-se nestas tristes palavras 
recatadas, hoje públicas na EUROPA PORTU GUESA : «Para estas vidas

(*) H istória  de P ortu gal, 7 .* edição, Lisboa, 1908, tômo II, pág. 115.
(*) M anifesto do Reyno de Portugal, p resentado d san tidade de Urbano V III, 

N. S., Lisboa, 1643, pág. 23.
(3) Manuel de Faria e Sousa, E uropa Portuguesa, 2.• edição, Lisboa, 1680, 

tômo III, pág. 151.
(4) L u síadas, c. I, est. VI.
(5) Lusíadas, c. VII, est. LXXXV.
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depois dos arrendamentos feitos, e de se ter corrido com a arrecadação do ; 
Felipinas voy juntando lo que puedo, y por no unirlo al cuerpo da História, ! 
deixolo assi en paralelos divididos, porque unidos a ellos no me venga 
alguno dano, pues es cierto que verdades siempre amargaron • í1).

Então o filho de Manuel de Faria e Sousa, para desculpar tanta pru­
dência, apressa-se a dizer que, no tempo de quem manda mal, as verda­
des são prejudiciais, e por isso, entende êle, não deve dar-se crédito aos 
que escrevem em vida de tais senhores (2).

O Conde da Ericeira também viu como era espêssa a mordaça a 
todos posta. E conta que não achava Portugal mais remédio, para os 
males que padecia, do que as queixas ocultas de alguns zelosos e aman­
tes da Pátria. Mas esses poucos, diz o bravo soldado, «nem do ar fia­
vam os suspiros, receando o castigo, para que nem êste desafogo tivesse 
a infermidade» (3). j

Num livro recentíssimo, o Sr. Dr. M. Lopes de Almeida confirma o !
vélho assêrto, escrevendo: «Os homens prudentes, a quem se não reco­
nheciam os méritos nem os serviços, recolhiam-se ao doce remanso da 
vida particular se alguma suspeição ou inveja não os atirava para dentro 
do cárcere a espiar injustamente uma iníqua acusação» (4).

Como não haveria assim a República de se ver desfalecida de 
homens de valor, conforme a lástima de João Pinto Ribeiro (5)!

A corrupção alastrava como chaga em corpo gangrenado. Quebra­
vam-se as leis. «Tudo se alterava e revogava, como se o governo e 
administração dêste Reino não tivesse outra lei, senão o querer do supe­
rior >, elucida o douto e ardente animador da revolta (6).

Ninguém lograva com quietação aquilo que tinha. A Justiça faltava 
a todos: não havia órfão nem viúva a quem valesse o privilégio triste da *
orfandade e da miséria.

Em nada se guardava a palavra. Nenhuma segurança existia para 
os que queriam requerer, comprar ou contratar. Refere Pinto Ribeiro 
que «não havia quem seguramente contratasse, por se abrirem os lanços

(!) Ob. c it ., tômo III, pág. 151,
(*) Ob. cit., tômo III, pág. 150. ,
(3) Ob. c i t , tômo I, pág. 64. í
(*) Estudos de H istória d a  R estauração  — I — Notícias da aclamação e de I 

outros sucessos, Coimbra, 1940, pág. 3 . I
(5) Ob. c i t . pág. 21. |
(6) João Pinto Ribeiro, Usurpação, Retenção, e R estauração de Portugal, Lis* { 

boa, 1642, pág. 22.
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prometido, não se guardando os termos, que o direito nestes casos per­
mite, por nos não governar mais direito e justiça, que a vontade dos 
ministros árbitros do poder mayor» (*).

Porque tudo era venal, tudo era licencioso (2). Com estreita avareza, 
negava-se ao merecedor o que pròdigamente ao indigno se concedia (3). 
Cerrada a porta à justiça e à consciência, apenas poderiam esperar ser 
admitidos a conselho os apaniguados da injustiça e da tirania. Dêste 
modo, a insuficiência de uns e a cobiça de outros traziam transtornados 
os negócios públicos (4). Alçavam-se aos maiores postos os mais indi­
gnos. A troco de remuneração, fácil era trepar na escala dos acessos. 
E assim a administração do país andava servida por quem servia interês- 
ses particulares (5). «Daqui vinha, nota João Pinto Ribeiro, não haver no 
Reyno mais que duas sortes de homens: ou contentes e soberbos com os 
favores e prémios conseguidos ou por dinheiro ou por particulares respei­
tos, ou descontentes e humildes com o desengano de lhe não haverem de 
aproveitar seus virtuosos merecimentos e o sangue com gosto derramado 
em serviço de sua pátria» (6).

O património ultramarino, que se fôsse administrado e tratado como 
convinha, bastaria para enriquecer qualquer grande nação, empobrecia de 
hora a hora, e também lá, por faltar quem governasse com zêlo, era livre 
o roubo, como se roubar fôra moeda de bom cunho.

A terra ficava desamparada, sem armas nem soldados.
Os rendimentos dos bens dos concelhos incorporaram-se na Fazenda O 

e ninguém era chamado a servir nas Câmaras sem que antes se medisse 
a inclinação dos seus sentimentos. «As pautas que se faziam para se 
nomearem officiais das Camaras do Reyno, — queixava-se António Pais 
Viegas — trazião notas, pelas quaes se conhecião os de seu humor, e par­
cialidade, para serem elegidos: e como com estas e semelhantes traças, 
introduzissem no governo publico pessoas de sua facção, sahião com 
quanto intentavam» (8)1

í1) 06. cit., pág. 21 v.
(2) M anifesto do Reino de Portugal, fl. 16 v.
(3) M anifesto do Reino de Portugal, presentado á  san tidade de Urbano VIII, 

pág. 24.
(4) M anifesto do Reino de Portugal, fl. 23 v.
(5) M. Lopes de Almeida, ob. cit., pág. 12.
(6) Usurpação, Retenção, e R estau ração de P ortu gal, Lisboa, 1642, pág. 21.
(7) Usurpação, Retenção, e R estau ração de Portugal, Lisboa, 1642, pág. 22.
(®) M anifesto do R eino de Portugal, fl. 24.
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Só tinha valia quem fôsse dócil aos caprichos do ministro. Parecia 
que a adulação era o maior serviço do Estado. Ao alívio da República 
preferia certa gentalha de turva linhagem os interêsses de suas abaladas 
casas, com metal circulante ornando os ennegrecidos brasões. Lágrimas, 
deshonras, violências, agravos, eram o sustento dos que não queriam ven­
der a alma a Miguel de Vasconcelos.

Dir-se-ia que a lembrança dos anos que em baixa fortuna passara, era 
como vento abrasado que lhe varria o coração e crestava até à raiz qual­
quer sentimento de branda ternura ou de humana piedade.

O exercício do poder absoluto adormecera nêle a clara razão. Já 
não entendia que alguém se atrevesse a protestar por voto de pura 
dignidade. «Aos que com zêlo do bem comum fazião reparos, & adver­
tências, ou recusa vão cooperar em cousas indignas, perseguião»,— recor­
dava António Pais Viegas (!). Para Miguel de Vasconcelos, só os mesqui­
nhos interêsses materiais podiam inspirar queixas e rogos, acusando até 
de falta de valor aquêles a quem faltava apenas o gôsto de se verem a 
trabalhar para outrem, levando-se-lhes a honra e o proveito.

O orgulho ferido, os antigos ressentimentos ditavam a norma das 
suas acções.

Certa vez o arcebispo de Braga, D. Sebastião de Matos, bem afei­
çoado ao domínio de Castela, afoutou-se a preguntar-lhe a razão da 
severidade com que punira uma culpa leve. E Miguel de Vasconcelos res­
pondeu logo, ameaçador e insolente: — «A mesma com que mandarei re­
colher vossa ilustríssima á sua diocése, se continuar a julgar os meus 
actos com demasiada liberdade» (8).

As palavras cínicas e agressivas de Miguel de Vasconcelos concor­
riam para o tornar ainda mais pesado e violento, esclarece Rebêlo da 
Silva (3).

Mascarado de César, queria ser tudo e tudo absorvia. Na expres­
são exacta de D. Luiz de Menezes, constituíra-se «tirano da Repu­
blica» (4).

À princesa Margarida não deixava mais do que o título e as aparên-

(1) M anifesto do R eino de Portugal, fl. 24.
(*) Don Modesto Lafuente, H istoria G eneral de E spada , Barcelona, 1888, 

tômo XI, pág. 314 e L. A. Rebêlo da Silva, H istória  de P ortu gal nos séculos XVII 
e X V III, Lisboa, M DCCC LXIX, tômo IV, pág. 34.

(s) 06 . cit ., tômo IV, pág. 34.
(4) H istória de P ortu gal R estaurado, tômo I, pág. 64.
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cias do cargo (*). Na verdade, era êle só quem em sua mão fechava tôdas 
as fôrças do govêrno. «Ordenava sem contradição e mandava executar 
sem dependência», confirma o autor da História de Portugal Restaurado (*).

A quantos, eminentes no manejo da Pena ou da Espada, pudessem 
servir de cabeças à resistência no caso de súbita comoção, cuidadosa- 
mente os apartava do país. Tentava a uns com mercês, dava a outros, 
que não vergavam, o cárcere ou o destêrro. Às gentes do tempo pareciam 
incríveis, em um sequaz das doutrinas do Evangelho, tantas violências e 
tantas iniquidades.

Nem carinhos de família, nem consolos de amigos adoçavam as 
horas demoradas da soledade em que vivia. Só de-veras o interessava a 
forma de sacrificar as liberdades públicas ao enriquecimento do Fisco. 
E contudo, o Conde da Ericeira, tão severo sempre no julgamento dos 
odiosos actos de Miguel de Vasconcelos, seguindo Passarelli, não teve 
dúvida em reconhecer que êle possuía talentos distintos em matérias de 
fazenda. O mau uso que dessas qualidades fêz, ensombrou-lhe inteira­
mente o carácter, e onde seria justo mostrar o homem com suas virtudes 
e defeitos, apenas ressaltam, para escarmento, as taras do orgulho, da 
arrogância e do despotismo.

Foi o bom Padre Vertot quem melhor viu e apreciou Miguel de Vas­
concelos, dele nos deixando o mais acabado retrato que poderia dese­
jar-se. Pô-lo a tôda a altura, em bem combinados tons de sombra e luz. 
E* sóbrio o traço, e as tintas vivas dão calor à imagem. Não entra a pai­
xão no desenho. O escritor aprecia friamente o duro homem de Estado, 
analisa-o em todos os seus contornos e aspectos. E já segura a pena, 
descreve: «// était né avec un génie admirable pour les affaires, habile» 
appliquê à  son emploi, d*un travail inconcevable, et fêcond à inventer de 
nouvelles manières de tirer de Vargent du peuple, et par conséquent impi- 
toyable, inflexible, et dur jusq’à  la cruauté; sans parents, sans amis, sans 
égards: personne nfavait de pouvoir sur son esprit; insensible même aux 
plaisirs, et incapable d'être touché par les remords de sa conscience» (s).

(!) Cajetano Passarello, Bellurn Lusitanum  ejusque regni separatio  a  regno 
CasMlensi, Lugduni, M. DC. LXXXIV, pág. 8.

(*) Tômo I, pág. 66.
(*) Révolutions de P ortu gal, par M. l ’Abbé de Vertot, troisième édition, Paris, 

M.DCC.XXXIII, pág. 169. Talvez pela elegância com que está escrito, êste livro teve 
esplêndido acolhimento e foi muito lido. Saiu à luz, pela primeira vez, em 1689, com 
o título Conjuration de Portugal, colhendo os altos aplausos de Bossuet e de M.111* de 
Sévigné. Para português o verteu cuidadosamente Fr. Mateus de Assunção, corrigin-
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Por longos cinco anos soube Miguel de Vasconcelos submeter a 
Nação à regra da mais estreita obediência. Mas porque ela não era sen~ 
tida, envenenados foram os seus frutos.

A obediência vale quando livremente e gostosamente aceite e prati­
cada. E* essa a obediência activa, que enrija as almas e as torna aptas 
para todos os sacrifícios, para as sublimes loucuras do heroísmo e 
da fé.

A obediência passiva é sono leve. Ao primeiro rumor acordam tumul- 
tuàriamente as sumidas energias que para sempre se cuidavam extintas. 
E assim foi quando naquela dourada manhã do l.° de Dezembro de 1640 
da tôrre da Sé de Lisboa, como grandes águias sacudindo as asas, oito 
badaladas partiram, sonoras e graves.

Acode a multidão dos oprimidos ao Terreiro do Paço. Entrecho­
cam-se as armas. E sôbre o lagêdo cai desamparado o corpo ferido do 
ministro traidor. Não há enxovalho que lhe escape, injúria que não me­
reça. Desafiam os cãis para que o despedacem; arrancam-lhe os olhos, 
que não sabiam chorar; em alegre algazarra cospem-lhe na língua insul­
tuosa; negam-lhe a mortalha, e até não queriam que tivesse descanso na 
sepultura (*)!

do-o e ilustrando-o com várias notas, no propósito, sempre oportuno, de avivar nos 
corações os sentimentos de brio e amor pelos soberanos legitimamente portugueses.
O passo citado encontra-se traduzido por êste modo: «Tinha nascido com um talento 
admirável para os negócios públicos, hábil, aplicado ao seu emprêgo, sobremaneira 
trabalhador, e fecundo em descobrir novas traças para extorquir dinheiro do Povo, e 
conseguintemente desapiedado, inflexível, e tão duro de génio, que degenerava em 
cru el; sem parentes, sem amigos, sem consideração para pessoa alguma: ninguém 
tinha predomínio sóbre o seu esp írito ; até era inacessível aos mesmos prazeres; e 
incapaz de ser estimulado pelos remorsos da consciência.»— H istória  d as  Revoluções 
de Portugal, Lisboa, na Tipografia Rollandiana, 1815, tômo I, pág. 174.

(l) R elação de tudo o que se passou n a  felice A cclam ação do mui Alto & mui 
Poderoso R ei Bom  Jo ã o  o I V  nosso Senhor, pág. 21.

«O Secretário miguei de Vasconcelos foi morto ás punheladas, E lançado por 
huã janela fora, E esta na rua seu corpo mal trattado dos maraos da Ribeira, E naõ 
me parece q ha quem se atreva a darlhe sepultura», — escrevia Jerónimo Pinheiro ao 
Cabido de Coimbra no próprio dia do acontecimento. Documento publicado pelo 
Sr. Dr. M. Lopes de Almeida, in Ob. cit., pág. CIII. j

Foi grande a impressão que êste sucesso causou. O Escrivão do Povo, Barto* j 
lomeu Pereira, do oficio de cerieiro, deixou assim relatado o c a s o : « Em o p.ro dia j 
do mes de dezembro da dita era, as oito horas de pella menhaã aconteçeo o seg .te ; 
Os fidalguos deste reino q se hacharão nesta cidade de Lx.a fizeraõ entre sy conjuraçaõ | 
e todos em hú corpo foraõ ao passo onde estaua guouernando a duquessa de Mantua |
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Com a vivacidade natural em quem partilhara do feito, João Pinto 
Ribeiro dá largas ao júbilo que a morte de Miguel de Vasconcelos lhe 
causara, dizendo que ela «serviu de contentamento ao povo assanhado e 
de exemplo a ministros insolentes e injustos» (1).

Tem o alcance trágico do símbolo da tirania derrubada o escravo 
rôto que vai sentar-se no peito de quem fora seu altivo senhor! (2)

«Este funesto fim teve Miguel de Vasconcelos— escreve compassada

e secretario Miguel de Vasconcellos, o qual matarão as punhaladas e o botarão por 
húa janella, onde esteue posto no chaõ enxovalhado, despedido pellos maguanos e 
pissado de todo o pouo com mw desacatto q se lhe íe s ; e esteue este triste hú dia e 
huã noite estirado na lama, athe q o leuou o esquife dos negros a enterrar sem mais 
couza alguã e o meteraõ em huã coua na casa da s.‘« Mi.a desta cidade. No mesmo 
dia seu jrmaõ o Deaõ de Bragua inquizidor da mensa grande do santo officio se acolheo 
sem se saber delle, nem pera onde se fosse. Das cassas destes dous jrmaõs nestes 
dias se botou todos os bens e boas pessas, q se acharaõ, pellas janellas e tudo se 
esperdisou de modo q foy grande perda de ricos coadros e de muitos contadores, 
pessas de ouro e prata. Tudo leuou o diabo.» — Dr. J. M. Teixeira de Carvalho, 
Notas de um Escrivaõ do Povo, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1922, pág. 11.

Para que a Europa o entendesse bem, Sousa Macedo resumiu em cuidadas pala* 
vras latinas o alvoroçado clamor do povo: « Extinctus esl Tyrannus, libertas v ivai et 
Rex».—Lusitania liberata ab injusto Castellanorum dominio restituta legitimo Principi 
Serenissimo Joanni IV, Londini, in officina Richardi Heron, Ann. Dom. 1645, pág. 565.

(1) Ob. c it ., pág. 34.
Apoiando-se na R elação de tudo o que se passou  n a  felice A cclam ação . . . ,  

em D. Luiz de Menezes e em Rebêlo da Silva, o ilustre professor na Universidade de 
Coimbra, Dr. M. Lopes de Almeida, justifica por êste modo a morte violenta de Miguel 
de Vasconcelos: « Miguel de Vasconcelos tinha na sua mão todos os instrumentos do 
govêrno e portanto a sua morte era necessária como castigo e como acto político. 
Eliminado o secretário de estado, nem a Duqueza de Mântua nem nenhum dos seus 
outros auxiliares encontraria os meios de poder opôr-se com eficiência e resolução à 
rebelião nascente ». Ob. cit., pág. 9. Na R elação de tudo o que se passou n a  felice Accla­
mação... (pág. 19) desfiam-se distinções morais para chegara essa conclusão: « matar a 
um homem, que não pode fazer resistência, parece acção indigna, contudo quando em 
uma República tão grande, como esta, os zelosos comovidos do amor da pátria, a 
qucriaõ resgatar aclamando um novo Rei, deviam cerrar com as espadas as bocas de 
todos que não seguissem a sua voz: porque matar a quem, se o deixarem vivo, po­
derá ser causa de uma geral infelicidade; é razão de estado, e não victoria: E as 
leis da guerra não se entendem em quem mata só por conveniência, senão em quem 
mata para fazer prova de seu brio, e para alcançar honra do trofeu ».

(2) « Dentre a vingativa plebe, sahio furioso hum Mouro, que havia sido seu 
cativo, e sentado no seu peito, dizendo-lhe temerárias injurias, causou riso geral, e deu 
entretenimento grande ao auditorio.» — R elação de tudo o que se passou  n a  felice  
Acclamação. , . ,  pág. 24.
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e advertidamente D. António Caetano de Sousa — a quem a soberba, e a 
vaidade do govêmo absoluto tinham degenerado em violências e injus- 
tiças, de sorte, que era universalmente temido pela autoridade, com que 
violentamente arrogara a si a soberania» (i).

Não quis o historiador espanhol que por sua banda se perdesse a 
clara lição do horrendo fim do tirano. E com fino sentido do valor e da 
função da História, Lafuente deixa cair o prudente aviso: * E l fin trá­
gico y  miserable que tuvo Vasconcellos es una de las muchas lecciones con 
que á  cada paso está ensenando la historia á  los hombres que ejercen auto- 
ridad y ocupan los altos puestos de un Estado , cuán expuestos están á  ser 
victimas de la venganza pública, cuando en vez de gobernar con justicia y 
con moderaciôn se ensoberbecen y ciegan con el poder, y tiranizam y  escla- 
vizan los pueblos (*).

Êste é, com efeito, o ensinamento constante da vida escura de Miguel 
de Vasconcelos. Do ferro dos grilhões que lançou enraivecidamente se fêz 
a espada que lhe abriu no coração a ferida mortal 1 

(') Oh. cit., lômo VII, pág. 86.
(*) Don Modesto Lafuente, H istoria  G eneral de E sp an a , Barcelona, 1888, 

tômo XI, pág. 319.
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O  Século da Restauração
por FEL1C1ANO RAMOS

I

Â Energ ia  C o l e c t i v a

O panorama social do século XVII, de delicadíssima tessitura 
política, surge-nos como uma consequência imediata da mis­

são histórica de Portugal, embora, à primeira vista, esta asserção 
pareça destituída de fundamento. Quere dizer, o Portugal do Sé­
culo da Restauração promana directamente do Portugal dos dois 
séculos anteriores. Estes quási explicam aquele no conjunto das 
suas vicissitudes históricas.

As nações são organismos vivos, com intermitências, suspen­
sões e arranques decisivos na sua evolução. A energia nacional 
ora toma um rumo ascensivo, ora se apaga e adormece. Assim 
é que a história dos povos não decorre em plano de invariável 
regularidade, mas uma trajectória sinuosa e ziguezagueante marca 
o seu caminho. E Portugal, vélha nação ocidental, não foge a êste 
destino. A linha que traduzisse a sua evolução histórica acusaria 
uma ondulação caprichosa, e nesse gráfico divisar-se-ia, bem clara­
mente, o reflexo de dois estádios de civilização: o primeiro, que 
acaba em meio do século XVI, é de triunfo e glória; o segundo, 
que decorre desde então até meados do século XIX, é de luta, às 
vezes difícil, pela existência. E’ na 17.° centúria que se regista a 
crise de transição que serviu para experimentar a resistência de 
Portugal como nação livre.

Numerosos testemunhos prehistóricos e históricos atestam, com 
invariável persistência, que o ocidente peninsular, desde tempos ime-
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moriais, era habitado por populações de índole acentuadamente auto­
nomista. Esta milenária predisposição aumenta progressiva mente no 
decorrer das gerações, até que no século XII toma corpo na mente 
dos povos do Condado Portucalense, e, ao calor dessa aspiração 
individualista, de multisecular longevidade, nasce Portugal. O  povo, 
que constitue a nova nação, afirma-se enérgico, destemido e empreen­
dedor. Conquista a sua independência e, logo a seguir, inicia a 
realização da sua alta missão histórica, que se traduz primeiramente 
na luta contra o serraceno e, mais tarde, nas explorações oceânicas.

A cruzada contra os mouros constituiu um serviço à causa da 
Fé, mas os portugueses que nela se empenharam influíram, valoro­
samente, no crescimento territorial da Pátria, trazendo-lhe mais espaço 
e multiplicando o seu poder moral.

Essa época de acção e consolidação havia exigido enorme dis­
pêndio de forças, no entanto, outra mais absorvente lhe sucederia e 
que ia reclamar ainda maior soma de energias: foi o período gran­
dioso dos cometimentos marítimos. Viu-se então um país, talvez com 
menos de dois milhões de habitantes, revelar diligência sobrehumana 
na magna tarefa de descobrir mares e continentes ignotos. Portugal 
mostrava assim ao mundo meia dúzia de navegantes de génio. A audá­
cia, a bravura e a indómita energia dos marinheiros portuguêses ficou 
para sempre memorável. A influência da raça lusitana chegou então 
até ao Japão e projectou-se, duradoiramente, nas terras selváticas e 
misteriosas da América do Sul. E êsse vinco expansionista da raça 
ficou tão vivo em países longínquos da Asia e da África que, ainda 
hoje, se encontra, por lá, bem visível a passagem dos portuguêses, 
embora, desde então, tenham decorrido alguns séculos. Graças ao 
profundo saber náutico dêstes memoráveis lusitanos e à sua audaciosa 
valentia, novas rotas marítimas se descobriram, e, como consequên­
cia delas, uma profunda mutação económica se operou no Ocidente. 
A história do saber humano, mercê das novas revelações científicas*, 
regista um profundo avanço, e a civilização ocidental entra nun> 
período de brilho e florescência.

A acção portuguesa, durante o período medieval, revestira um 
aspecto restrito e dissera respeito, muito principalmente, ao interêsse 
nacional. Porém, nos séculos XV e XVI, com o surto das explora­
ções oceânicas, Portugal havia praticado actos de interêsse humano 
e universal e a história da humanidade passaria, naturalmente, a 
relembrar através dos tempos tão grandioso feito.
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Ao título cristianíssimo de defensor da Fé, Portugal acrescen­
tava a glória, não menos gloriosa, de revelador de novos povos e 
oceanos: e nestes dois sentidos se definiu e encaminhou a sua missão 
histórica. Quási cinco séculos se gastaram no árduo cumprimento 
dessa labuta que a Providência lhe traçou, e, por amor dela, muito 
sangue tinha corrido e muitas lágrimas se haviam derramado. Um 
sucesso brilhante havia coroado, felizmente, tão hercúleos esforços, 
mas ao fim do empreendimento, a Nação, que empregara nêle o 
melhor das suas energias, via-se combalida e esgotada. E’ êsse 
corpo exausto, mas digno e vitorioso, que o Século da Restauração 
recebe e que, apesar de todas as desditas, há-de agúentar-se. O  glo­
rioso fraco vai dominar e repelir as prepotências do mal: e será esta 
a nova vitória do Século da Restauração. No início do século se­
guinte, diremos: Portugal venceu.

A elevação e grandeza duma vitória dependem, essencial mente, 
do poderio e condições de resistência do vencedor. Se êste é 
possuidor de forças muito superiores ao seu adversário, a grandeza 
do triunfo dilue-se bastante; se, porém, o vencedor dispõe de 
recursos modestos para afrontar o inimigo, o êxito do triunfador 
aumenta de brilho. Ora foi êste último caso que se verificou com 
o Portugal do século XVII. Tendo saído gloriosamente esvaído da 
era dos descobrimentos, encontrou pela frente graves dificuldades 
de ordem interna, a que se juntaram os danos da monarquia dua­
lista. Nada, porém, fêz sossobrar a Nação. Ela manteve a sua 
personalidade contra todos os reveses externos e internos.

Sem contestarmos a bravura de D. Sebastião, a sua intrepidez 
e a sua beleza de cavaleiro, nem tão pouco os seus magníficos 
planos de domínio de terras africanas, também pretenderíamos que 
os seus reais sonhos tivessem alguma projecção positiva. Igual­
mente nos parece que os eventos históricos, na, verdade, não se 
julgam sob o ângulo do que êles poderiam fer sido  e não foram , 
mas pelo que foram de facto. Ora a aventura de D. Sebastião, 
que poderia ter sido uma vitória, foi apenas um terrível desastre. 
Com êle diminuíram ainda mais as energias desta Nação que tinha 
consumido o melhor da sua actividade na faina universalista das 
explorações marítimas.

O desastre de Alcácer, além das perdas de vidas e de rique­
zas, teve uma repercussão muito mais funesta: gerou, com a morte 
de D. Sebastião, o aparecimento da monarquia dualista. Quaisquei
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que sejam os argumentos que possam expender-se em defesa da 
nova situação política, ninguém nos contestará o direito, muito pa­
triótico, de, como filhos duma nação livre, sermos governados 
por um chefe de Estado que não seja estranjeiro. Para os que 
assim pensavam, Filipe II de Espanha era um intruso; para os que 
entendiam que o apêgo à monarquia significava a aceitação de tôdas 
as contingências dinásticas, o rei espanhol, de mais a mais com bas­
tantes direitos a cingir a coroa de Portugal, havia de tolerar-se ou 
mesmo admitir-se sem relutância. Além disso, não repugnava aceitar 
que um monarca estranjeiro fôsse carinhoso e paternal para com os 
seus novos súbditos. Nesse caso, a monarquia dualista, a despeito 
de qualquer ressentimento patriótico, conseguiria tornar-se mais aceitá­
vel. As cortes de Tomar deram a aparência de tolerância, mas nelas 
não transpareceu a pura e livre expressão do pensamento da Nação, 
embora, ainda recentemente, o catedrático espanhol, Julian Rubio, 
pretenda fazer crer o contrário (J).

No entanto, assim fictícias, aquelas cortes aprovaram o plano 
jurídico da monarquia dualista. Filipe, porém, com o seu poderoso 
exército, com o instrumento da sua activa propaganda, com os seus 
naturais simpatizantes, observara, a pesar-de tudo, que as suas am­
bições imperialistas tinham de contrair-se e que não poderia incor­
porar Portugal na Espanha. Na sua cabeça reúniria.apenas as coroas 
de dois países independentes e nada mais. A sua posição consolidar- 
-se-ia na medida em que fôsse tirando tôdas as conclusões desta ati­
tude. O s reis estranjeiros, porém, cometeram o êrro político de engei- 
tar êste caminho e, julgando que estavam firmando o seu domínio, 
foram antes efectivando a destruição metódica da monarquia dua­
lista. Sonharam ir mais além e cavaram então —  êles e não nós 
—  a sua ruína.

As tentativas de enfraquecimento da monarquia dualista pelos 
governantes espanhóis, tornam-se desastrosas para estes, e, à me­
dida que se manifestam, vibram golpes sucessivos no corpo cansado 
da Nação. Portugal, que, ao fim da grande emprêsa dos Desco­
brimentos, merecia um repouso prolongado e carecia de refazer as 
suas forças, vai ter de defrontar-se com humilhações e despotismos. 
O s monarcas consentem que as nossas possessões ultramarinas

(!) Julian Maria Rubio, Felipe II de Espafta rey de Portugal, Cultura Espa- 
ftola, 1939.
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sejam objecto de pilhagem e anexação; depauperam o nosso exér­
cito, despojando-o dos seus soldados, armas e munições, que são 
levados para fora de Portugal; nos lugares de responsabilidade e 
comando são, gradualmente, investidos indivíduos estranjeiros, ou 
então, o que ainda era pior, nacionais ao serviço do país estranho; 
excede-se a capacidade tributária do país, não em benefício de Portu­
gal, mas em proveito da Espanha, emquanto que a agricultura e outras 
fontes de produção nacional vegetam; e a história conta-nos ainda, 
que inúmeras ameaças, perseguições e vinganças pessoais se exerciam 
sôbre os que, muito dignamente, aspiravam à liberdade; o recurso 
à pena capital foi, variadas vezes, o único meio de abafar a exa­
cerbação do nacionalismo. Simplesmente a personalidade das nações, 
quando é forte, nunca, em algum tempo, se deixou aniquilar por vio­
lências, acontecendo até que, em certos casos, foram os actos de 
fôrça que estimularam o acordar das energias nacionais. O s Fili­
pes, como todos os políticos de tendências imperialistas, não com­
preenderam as coisas assim, de modo que foram êles próprios que 
mais contribuíram para o constante apagamenfo da monarquia dua­
lista e consequente fortalecimento do orgulho de ser português. Não 
foi necessário que os portugueses os expulsassem, porque foram êles, 
mercê duma deficiente política interna, que dispuseram tudo para que 
se tornasse inevitável a sua saída.

A Nação, em cumprimento duma missão universalista, que, sob 
tôdas as suas formas, fôra integralmente realizada, vira-se, ao fim 
da sua gigantesca tarefa, abandonada pelos governantes que lhe 
deviam carinho e respeito. A sua condição de sacrificada pela causa 
do género humano, pois que a Epopeia Portuguesa, ao contrário 
do que pensava o Vélho do Restêlo, decorrera no interêsse da huma­
nidade, não foi considerada nem compreendida. A uma desgraça 
segue-se outra, de tal maneira que parecia lícito duvidar da capa­
cidade de resistência do País. Felizmente que a Nação arrQstou 
gloriosamente com tôdas as inclemências do destino, e, embora 
alquebrada pela fadiga dos descobrimentos, encontrou alento para 
suprimir e despedaçar todos aquêles agentes que se haviam conluiado 
para a levar à perdição. Esta vitória sôbre tantas forças mortíferas, 
glória do Século da Restauração, consubstanciou-se na Revolução 
de 1640. Ela demonstrou, assim como as guerras que se lhe segui­
ram, a existência duma nação que se achava com energia suficiente 
para continuar a viver.

111



v

O IL  V I C E NT E

i i

O s  G r a n d e s  E s c r i t o r e s

A vitalidade que a Nação patenteara em face do grave problema 
político que teve de resolver, vai encontrar ainda uma demonstração 
solidária e equivalente no campo das manifestações literárias, graças 
ao talento, às vezes fulgurante, dos escritores que formam certa galeria ; 
literária, muito discutida, mas com méritos suficientes para elevar bas- j 
tante o Século da Restauração. São êles: Fr. Luiz de Sousa, Ro­
drigues Lôbo, Manuel Bernardes e Manuel de Melo. Uma nota 
sumária sôbre cada um deles nos permitirá notar a extensão da sua 
personalidade e a medida em que dão relevo ao século XVII.

A contribuição de Fr. Luiz de Sousa para a literatura seiscentista 
não pode expfcar-se, em termos claros, sem se atender às reacções 
morais que êste espírito desferiu a quando de certos duros transes da 
vida: o sossego do claustro foi o complemento, ansiosamente desejado 
duma existência com alguns passos difíceis.

O  pai morreu trespassado por uma espada quando descia da 
montada. Esta morte, naturalmente, desgostou o seu coração de 
filho. Via-se agora, de surpresa, entregue, sozinho, ao seu próprio : 
destino. Pouco depois, apanhado pelos piratas mouros em pleno 
Mediterrâneo, teve de lutar rudemente pela libertação. Foi outro revés. 
Mas Sousa Coutinho, expedito e decidido, deixou o irmão, André de 
Sousa Coutinho, como penhor da sua palavra, no cativeiro de Argel 
e foi angariar, em Valência, alguns meios para o resgate de ambos. 
A missão era espinhosa, mas houve-se bem. Em Alcácer-Quibir 
desapareceram-lhe mais dois irmãos. Estas desventuras, como não 
poderia deixar de ser, ensombravam-lhe o moral. I

Casou-se em 1583 com D. Madalena de Vilhena, senhora j 
nobre e de haveres. Este casamento, transfigurado pela lenda, será, 
mais tarde, o fulcro da obra-prima do teatro português, o Fr. Luiz 
de Sousa.

Quando capitão-mor de Almada, os Governadores do Reino, 
com mêdo à epidemia que, por 1600, grassava em Lisboa, refugia­
ram-se naquela praça e decidiram instalar-se precisamente nas 
casas que pertenciam a Manuel de Sousa Coutinho. Ora entre
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êsfe e os Governadores havia certas desinteligências e Coutinho 
viu naquela decisão uma vingança pessoal, pelo que, indignado e 
ferido, tomou a suprema resolução de destruir pelo fogo as casas 
que os Governadores contavam ir ocupar (J).

A seguir, sabe-se que esteve na América onde tinha um irmão, 
mas, assaltado pela nostalgia, volta para junto dos seus.

Por 1614, talvez, morre-lhe a única filha, Ana de Noronha. 
Estava com cêrca de 60 anos e muito lutara já contra os contra­
tempos da vida. Um cansaço moral, pelo menos, o devia assober­
bar bastante. O  convento, que, naquele tempo, era também para 
muitos uma estância de repouso físico e moral, não podia deixar 
de o atrair. O  desaparecimento da filha de tenros anos abalou-o 
profundamente, como é natural, e apressou talvez a sua decisão de 
deixar o mundo e professar, no que foi seguido pela esposa.

Desde que ingressou no Mosteiro de S. Domingos, em Benfica, 
logo foi notado o seu talento literário. Na verdade, no século, 
havia sempre cultivado as boas letras e demonstrado uma regu­
lar formação humanísíica, a ponto de escrever correntemente o 
latim.

Convidado pelos seus superiores a escrever a biografia de 
D. Fr. Bartolomeu dos Mártires e a história da ordem dominicana 
em Portugal, utilizando para esses trabalhos os elementos deixados 
pelo frade Luiz de Cácegas, que acabava de morrer, aceitou a 
incumbência. Assim nasceu a Vida de D. Fr. Bartolomeu dos 
Mártires e a História de S . Domingos, monumentos de subido 
valor para a história da Igreja em Portugal e ricos mananciais da 
melhor prosa portuguesa.

Em religião, trocou o nome de Manuel de Sousa Coutinho 
pelo de Fr. Luiz de Sousa. A larga convivência com os estudos 
literários durante os tempos seculares preparou-o para se desempe­
nhar melhor da missão que lhe confiaram. Havia feito, sem o saber, 
uma longa preparação.

Tornou-se frequente, no Século da Restauração, o abuso de 
reclamar o concurso do sobrenatural para a explicação de factos 
trivilíssimos, nos quais o bom senso — já não dizemos a inteligência

(!) Fr. Luiz de Sousa, Anais de D. Joã o  III, edição de 1938, prefácio de Rodri­
gues Lapa, pág. XIII.
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científica —  não vê mais do que o desenrolar natural das forças da 
natureza. Ora, tendo sido incumbido Sousa de narrar a história 
da gente da sua Ordem, entendeu que lhe competia, mais particu­
larmente, elaborar o panegírico dos dominicanos, e, em consequên­
cia disso, rastreou, com o maior cuidado, todas as virtudes que 
concorriam em seus irmãos religiosos, aproveitando, para a conse­
cução do seu pleno intento, as lendas pias mais inverosímeis. 
Além disso, a-fim-de bem realçar a piedade dos varões de que 
tratava, envolveu-os numa auréola de santidade e atribuíu-lhes mila­
gres desnecessários, pretendendo mais significar com isso que Deus 
os distinguira com graças especiais. Neste ambiente de mística 
subjectividade escreveu a Vida de D . F r. Bartolomeu dos Mártires 
e a História de S . Domingos.

O conhecido arcebispo de Braga, Bartolomeu dos Mártires, 
rigidamente focado à face desta atitude, afigura-se-nos um dos 
maiores santos da Cristandade. A sua dedicação pelos pobres não 
tem limites; todos os actos da sua vida são ditados por elevado 
espírito de sacrifício; a sua piedade parece inegualável e o seu 
poder miraculoso causa espanto a todos que andam na sua com­
panhia. Mercê desta graça, D. Bartolomeu prevê desastres que 
estão iminentes; penetra no íntimo das almas, devassando o seu 
estado de pecado; tem a nítida e real compreensão de aconteci­
mentos que os seus olhos, no entanto, não presenciaram; provoca 
mutações bruscas na vida pecaminosa de certas pessoas, conduzin- í 
do-as ao bom caminho, e, sob o domínio duma reminiscência bíblica, 
verifica-se com êle até o milagre da multiplicação dos alimentos, o que 
consta do livro III, Cap. XX da Vida de D . F r. Bartolomeu dos Már­
tires. No decorrer da leitura dêste livro agradabilíssimo, mui frequen­
temente se descobre que Fr. Luiz de Sousa, na porfiosa intenção de 
santificar o Arcebispo, insiste demasiado na nota mística, e, aqui e 
ali, percebe-se bem que as realidades se adaptam mal aos desígnios 
panegiristas do grande prosador dominicano.

Mas se Fr. Luiz de Sousa, como frade seiscentista, operou a 
transfiguração religiosa de Baríomeu dos Mártires, descrevendo-nos 
aquilo que êle poderia ter sido ou devia ser, segundo os seus cristãos 
desejos, também transmitiu ao seu livro agilidade e movimento. O  Ar­
cebispo é um homem decidido e voluntarioso. Sabe lutar contra os 
inimigos da Fé, afrontar com ânimo resoluto as tempestades da exis- 
tência e superar com decisão os obstáculos difíceis. E’ um espírito 1
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rico de possibilidades morais. Fr. Luiz de Sousa, que foi um luíador e 
um homem de acção, experimentaria contentamento em nos descrever os 
empreendimentos do Arcebispo, as suas iniciativas apostólicas, as suas 
viagens e pregações. A Vida, sob êste aspecto, é uma obra cheia de 
emoção e pitoresco, poderosamente animada, em muitas das suas 
páginas, pelo calor das realidades sensíveis. Por trás da estamenha 
do monge, divisava-se o homem que, no dizer atilado de Vieira, fizera 
a sua aprendizagem na escola dos olhos.

O vago das descrições não quadra aos hábitos do seu espírito: 
necessita de pormenorizar para que os acontecimentos, mesmo os 
menos importantes, fiquem nitidamente caracterizados. Deste modo, 
Fr. Luiz de Sousa ilustra a sua exposição com dados concretos e 
episódios cheios de interesse, pelo que os textos da Vida e dos Anais 
de D . Joã o  111 contêm passagens cheias de atractivo, onde a marca 
das cousas terrenais se estadeia a cada passo.

As viagens e incidentes vários que tiveram lugar, em virtude da 
participação de D. Frei Bartolomeu no Concílio de Trento; a magní­
fica e agitada digressão do Arcebispo pelas Terras de Barroso; a 
descrição do Mosteiro de Benfica e da Batalha; a história movimen­
tada de parte do reinado D. João III, com grande cópia de pormeno­
res sôbre as pessoas e acontecimentos, e plena de relatos sôbre a acti- 
vidade da gente lusitana na côrte, na guerra, na terra e no mar, eis, 
entre muitas, algumas modalidades dêsse sentido vivo da existência que 
transparece nas obras de Fr. Luiz de Sousa, que contribue para que 
êste escritor seja, apesar da sua queda natural para só ver as virtudes 
dos homens, um daqueles que mais nobilita o seiscentismo, comuni­
cando-lhe movimentação e levando-o a inspirar-se na lição das 
realidades.

Neste mundo de incertezas morais, de sobressaltos e de paixões, 
sempre se regressará com agrado a Fr. Luiz de Sousa, para nêle sor­
ver as delícias duma inteligência dominada pela poesia do sobrenatu­
ral e pela calma do claustro.

Vieira e Melo apresentam-nos um espírito permanentemente re­
volto e fértil em estremecimentos; Fr. Luiz de Sousa, em vez dessa 
ondulação nervosa, gerada pelos solavancos da existência, ostenta, 
invariavelmente, um humor quási igual, adivinhando-se, logo, através 
dele, a ventura interior de quem, na religião, encontrou a tranquili­
dade da consciência. Daí a inalterável suavidade de Fr. Luiz de 
Sousa e a doçura comunicativa da sua personalidade.
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Menos apurado na sua linguagem, mas mais dominado pela vida 
prática da sociedade, foi Francisco Rodrigues Lôbo, um dos homens 
que valorizou também o espólio literário do Século da Restauração. 
Além de ter morrido bastante novo, pois nasceu, talvez, em 1580 e 
morreu em 1622, não teve a felicidade de ver a Pátria completa­
mente livre.

Embora tivesse lisonjeado um pouco Filipe II, é muito natural 
que a circunstância de viver em plena monarquia dualista houvesse 
influído na sua psicologia literária. Em Vila Viçosa, na convivência 
com o Duque de Bragança, D. Teodósio, habituar-se-ia a rememo­
rar os tempos do Portugal independente, e a figura de NunAlvares 
Pereira acudir-lhe-ia, naturalmente, à lembrança.

O poema Condestabre, falho de inspiração poética, mas de evi­
dente significação pessoal, encontrou ambiente para a sua formação. 
A simples escolha do assunto inculca uma preferência do autor. Lôbo, 
como bom português, sentiu prazer em evocar o homem que havia 
contribuído poderosamente para que, antes de findar a Meia Idade, se 
consolidasse a independência que era também o seu sonho: pensaria 
então em Aljubarrota e em Nun Alvares.

O  melhor da sua obra poética está contido nas Éclogas, compo­
sições bastante perfeitas, onde muito se alteia a herança clássica. 
Lôbo, porém, mesmo quando melhor regula o seu vôo literário, 
raríssimas vezes iguala, no género, Bernardim e Camões. Nota-se 
bem que o poeta tem atrás de si um século de classicismo.

Submetido ao ideal clássico, verifica-se nêle uma afeição pronun­
ciada à vida campestre. Daí a exuberância bucolista, não só das Éclo­
gas, mas ainda das novelas seguintes: Primavera, Pastor Peregrino e 
Desenganado. A apologia da vida simples, um dos temas mais queri­
dos da literatura clássica, teve uma provecta representação na novela 
pastoril de Lôbo. Pela experiência do seu contacto com a vida vem o 
homem a reconhecer que só vale e convém a existência desafectada 
dos campos e aldeias: eis o tema predilecto. Camilo, mais tarde, 
há-de, em pleno romantismo, ao sabor do seu habitual destrambe- 
lhamento mental, desenganar, um pouco, os panegiristas clássicos 
da vida campezina.

Não é nas novelas pastoris, esmaltadas de boa linguagem e de 
alusões â natureza, mas exageradamente refractárias, pelo seu con­
teúdo e pelo seu argumento, ao ritmo próprio da ordem natural, 
que realmente se acusa a forte personalidade de Lôbo. E’ que o

114



O Sécu lo  da Restauração

seu bucolismo, embora seja do melhor que nos deixou a literatura 
clássica, ressente-se muito do artifício que o autor lhe transmitiu —  
de resto, o classicismo amava muito mais o homem do que a natu­
reza —  de modo que o verdadeiro Rodrigues Lôbo só nos aparece 
na Côrfe na A ldeia , escrita já quando o escritor começava a estar 
perfeitamente senhor de si. Cêdo deixara o mundo, ficando a meio 
da sua carreira literária. Este seu último livro era, no entanto, pro­
missor dum artista de temperamento rico de virtualidades.

A  Côrfe na Aldeia  não continua brilhantemente o passado, 
como se pode dizer das Éclogas, mas traz à literatura notas novas, 
têm o cunho do contemporâneo e do prático, como a simples enume­
ração de alguns capítulos o comprova: D os recados embaixadas e 
visifas (diálogo IV), D os movimentos e decoro no praticar (diá­
logo VIIl), Da maneira de contar histórias na conversação. D os  
contos e ditos graciosos e agudos na conversação (diálogo Xl), 
Das cortesias (diálogo Xll).

Fundamentado na observação da vida corrente e no seu critério 
pessoal, Lôbo, mais atento à sociedade do que ao indivíduo, versou o 
problema das relações sociais sob vários aspectos, tendo, por exemplo, 
abordado, com certa demora, um instrumento importante dessas rela­
ções: a carta missiva.

Detem-se o escritor no estudo da parte externa da carta, espe­
cialmente as fórmulas de tratamento, a direcção, a caligrafia, etc. Neste 
ponto, as considerações de Lôbo têm ainda interêsse, se bem que nada 
contenham de singular. Um exemplo do que preceitua na matéria: 
«passando do nome da carta aos exteriores delia, digo que ha de ter: 
Cortezia comum, regras direitas, lettras juntas, razões apartadas, papel 
limpo, dobras eguais, chancela sutil, e sêllo claro». Quanto ao subs­
crito diz que «é uma noticia vulgar da pessoa a quem se escreve, e do 
lugar aonde lhe mandam a carta, exprimindo-se nelle o nome, e a 
dignidade, por onde é mais conhecida, e o do logar onde naquelle 
tempo assiste*. Quanto à parte gráfica, deseja ainda que se faça a 
«disíincção dos pontos, vírgulas, e acentos necessários, para fazerem 
perfeito sentido das razões».

Há que acentuar, duma maneira particular, o que pensa Lôbo da 
índole da carta, da sua feição e estrutura própria. E’ de opinião que 
na carta deve predominar a maior simplicidade expressiva: «devemos 
usar nela o que na prática costumamos que é brevidade sem enfeite, 
clareza sem rodeios, e propriedade sem metáforas, nem translações».
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Quer dizer, o estilo da carta deve ser sóbrio e desafectado, sem 
exibições de linguagem supérflua e conceituosa: tenham as cartas 
os «epíthetos necessários, mas que se escusem os sobejos». A clareza 
torna-se igualmente indispensável, não sendo de seguir os que «bus­
cam rodeios e atalhos em que se perdem, confundindo o que querem 
dizer». Admirável auxiliar da simplicidade, segundo o pensar de Lôbo, 
é a propriedade a respeitar no emprego dos termos. Relativamente ao 
vocabulário epistolográfico, merece especial registo o seguinte passo 
do quarto diálogo: «as palavras da carta hão-de ser vulgares, e não 
já populares, nem exquisitas; vulgares de modo que todos as enten­
dam; e ao menos, que a quem se escrevem, não sejam peregrinas: e 
não já populares, que sejam termos humildes, palavras baixas, que a 
não recebe».

A concepção que emite sôbre a carta missiva define perfeita­
mente a natureza desta espécie literária e patenteia-nos uma atitude 
mental bem incompatível com as directrizes formalistas do baixo 
seiscentismo, assim como nos familiariza com o culto da naturali­
dade. A sua atenção incide sôbre o próprio vocabulário, aconse- 
Ihando-se o uso de termos bem conhecidos, mas polidos, e repu­
diando-se os termos técnicos e eruditos. O  léxico devia ser o 
mais acomodado a pessoas de cultura média e educadas. Este 
modo de pensar aproxima Lôbo do poeta e teorizador clássico, 
Malherbe.

Expositor da teoria da carta missiva, não se refugia, por con­
seguinte, em incaracterístico verbalismo, mas convive com as reali­
dades e mostra interesse por elas. As ideas do escritor sôbre esta 
matéria manifestam-se precisamente quando a epistolografia vai atin­
gir foros de nobreza literária. Com efeito, no século XVII assis­
te-se ao declínio do lirismo, mas, em compensação, toma extraordi­
nário incremento a epistolografia que, no século anterior, tem uma 
existência apagada.

Vieira, Melo, Chagas, afirmam-se epistológrafos de boa cepa 
e, com êles, o género atinge uma plenitude que muito superioriza o 
Século da Restauração. No que respeita à epistolografia, pertence 
ao seiscentismo a glória de ter estabelecido o preceito e de, com 
inteligência, ter exemplificado.

A doutrinação da Côrfe na A ldeia , sempre animada de espí­
rito positivo, reveste, ainda um aspecto actual no ô.° diálogo, onde 
se deplora, por exemplo, as impertinências dos que não são capa-
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zes de conversar «sem vos esíar desabotoando, ou alimpando 
o cotão», ou então «vos dão com a mão nos peitos a cada cousa 
que dizem».

Os seus conselhos sôbre a moderação no riso são cheios de 
sensatez. Entende Lôbo que é condenável o hábito de «festejar 
com risadas seus próprios ditos», observando que «as risadas* 
além de arguirem falta de entendimento, «são mais impertinentes* 
quando é o próprio a achar graça ao que diz. Lôbo não pretende 
só gravidade e sisudez, mas crê que o homem «se há-de guardar 
de ser desentoado nas risadas», ou de rir «com um riso molle e, 
aífeminado», convindo que mostre «uma boa sombra e graça na, 
bôca e no ar do rosto, com que se mostre agradecido do que 
escuta *.

Exalta a função das «escolas e universidades do mundo que 
foram instituídas para o governo e conservação dele», e faz uma 
referência elogiosa às ciências professadas no seu tempo, sem 
exceptuar a astrologia e a própria matemática. Detem-se a exaltar a 
importância da geometria, considerando-a indispensável ao cortesão 
e julgando-a «necessária para a conquista de tôdas as disciplinas».

A Côríe na Aldeia  apresenía-se-nos como uma obra disper­
siva, cheia de objectivos nobres e de normas de acção de alcance 
imediato. Evidentemente que a erudição greco-latina nela se ostenta 
numa certa extensão, mas verifica-se, em geral, que a cultura clássica 
de Lôbo serve desígnios práticos e verdadeiros. A diversidade que em 
íôda esta obra se sente torna-a mais atraente, e tira-lhe a monotonia 
de outras obras do século. Compreende-se, portanto, que, depois de 
dissertar sôbre a carta missiva, se lançasse na discussão e exposi­
ções das questões mais variadas, e estivesse è vontade tanto a tra­
çar as regras da boa conversação, como a salientar as excelências 
da geometria, ou a referir os «poderes do ouro e do interesse».

Convém, no entanto, ponderar que Lôbo, à semelhança de outros, 
grandes escritores clássicos, esquiva-se a encarar o indivíduo em 
particular, para o julgar sempre na dependência dos quadros da vida 
colectiva. Bernardes apostoliza o homem tendo em mira a vida futura; 
Lôbo quer sobretudo moldá-lo para a vida presente. As preferên­
cias pessoais ou quaisquer manifestações de individualismo, segundo 
Lôbo, encontravam-se naturalmente limitadas pelas exigências da 
sociedade, e, na Côríe na A ldeia , variadíssimas vezes se surpreende 
nessa matéria, as escrupulosas razões do escritor.
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Assim o seu livro é, em muitos passos, um registador exigente 
de limaíações e restrições. Tomemos, ao acaso, uma passagem em 
que Lôbo exerça a função de restringir: a sua alusão ao «vício» 
de «querer um homem falar de tudo», por exemplo. Entende que 
«em tom amigo* se há-de falar a íempo e a propósito. Durante 
as refeições, em companhia de outras pessoas, haverá liberdade abso­
luta de encaminhar a conversação em qualquer sentido? Pensa — 
e bem —  que não, observando que « nas comidas se há-de fugir falar 
em cousas que enojem o estômago». Também recomenda: «Entre 
enojados não dizer graças que desautorizem a tristeza e provoquem 
a riso». À conduta a seguir, quando se fala a enfermos, será 
«não contar histórias que causem temor ou desconfiança em seus 
males»; em conversa com eclesiásticos, haverá de «guardar-se de 
coisas que saibam a lascívia e profanidade*. E muitos outros 
casos se podiam enumerar em que Lôbo, atendendo às conveniên­
cias, ès leis do decoro e da boa educação, ou mesmo invocando 
os graves imperativos da razão, se alonga a ditar imposições, a res­
tringir a acção do homem.

Uma vez mais se reconhece que o tipo de homem que se con­
tém na literatura clássica é um ser dominado pelo convencionalismo 
social, mas que, a-pesar-de tudo, ama as regras da honorabilidade, 
atinge a delicadeza de certas circunstâncias, e, numa palavra, patenteia 
a sua perfeita dignidade. Lôbo, tornando-se defensor deste tipo 
humano, ennobreceu o seiscentismo e transmitiu-lhe aquela elegância 
moral que, mais tarde, faltou, muitas vezes, à chamada literatura 
realista.

Em franca convivência com o meio social se ostentou a per­
sonalidade de António Vieira. As ideas católicas encontraram sem­
pre a mais franca aceitação no cérebro dêste escritor. O  sobrena­
tural quadrava à sua índole idealista e parece ter havido, em seu 
espírito, uma firme predisposição para a aceitação das verdades da 
Fé. A sua formação religiosa decorre em país selvagem e pagão, 
que ia ser conquistado para o catolicismo, mas nunca êsse con­
tacto pôde, de algum modo, perturbar a rectidão do seu pensa­
mento religioso, que, através duma longa e agitada existência, lhe 
dará algumas das armas com que vai lutar.

Pôsto que religioso convicto, não nascera para o refúgio estrito 
do convento; também lhe custava submeter-se à passividade medi- 
tativa que fascinava outros religiosos. E não era de estranhar que
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isso sucedesse, porque Vieira nascera para viver o ritmo oscilante da 
existência, acomodando-se a ela, a bem ou a mal, por natural im­
pulsão do seu espírito dinâmico. A solidão, o isolamento, o silên­
cio não se ajustam às suas inclinações, e, pelo contrário, a atracção 
do convívio social pesa esmagadoramente na sua alma, compelin­
do-o a estabelecer contacto com as multidões e a atirar-se para o 
meio dos homens.

Quando, jovem de 33 anos, ingressa na corte de D. João IV, 
a sua mentalidade tem já uma estrutura sólida. O  feitio sugestivo e 
irradiante, que sempre o singularizou em tôda a parte, iria trazer-lhe 
aquela soberania com que, através da vida, tanto na ventura como 
na desdita, êle saberia fascinar aquêles que com êle lidavam. Os 
que o amaram tinham prazer nessa sugestão, os que o odiaram, no 
fundo, viram nêle um homem de intelecto forte, capaz de confundir 
o adversário.

Vieira, de facto, não quis passar na vida como banal especta­
dor, e, como era do seu gôsto, foi um actor denodado; conheceu, 
portanto, os dramas da acção, viveu com entusiasmo, pelo que a 
sua passagem pela terra havia de ser necessàriamente, como foi, 
semeada de solavancos e reveses: a vida, para aquêles que real­
mente a vivem, sempre se apresentou sinuosa e salpicada de contras­
tes. Muito ao contrário do que se tem escrito, Vieira foi sempre um 
triunfador. O s homens que, coagidos pelas circunstâncias ou pelo 
valimento pessoal do orador, o humilharam; as instituições que o 
perseguiram; os insucessos diplomáticos que, pessoalmente, conhe­
ceu, muito mais devidos à natural inviabilidade das missões de que 
o incumbiram, do que à incapacidade dum homem que não tinha 
experiência da diplomacia; emfim, todos os outros escolhos que lhe 
apareceram em certas épocas da existência nunca lhe macularam o 
prestígio intelectual e aquela aura de superioridade que tocava os 
seus próprios inimigos.

O  rei D. João  IV e a rainha Luiza de Gusmão, logo que to­
maram contacto pessoal com êste espírito superior, foram imediata­
mente conquistados; e, em hora propensa a incertazas políticas e a 
desconfianças, simpatizaram com o temperamento resoluto do moço 
Vieira e tributaram aprêço à sua inteligência subtil e aliciante. 
Grande era o ascendente que, hàbilmente, sabia exercer sôbre os 
que o escutavam, e assim chega à côrte portuguesa e imediatamente 
começa a sua notoriedade. E’, na verdade, admirável a rapidez com
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que êste rapaz, tão pouco conhecedor do mundo, habituado ao 
viver recatado dum colégio de jesuítas onde fôra educado, vindo 
do meio provinciano, conquista os soberanos do seu país, des­
lumbra a côrte, a cidade de Lisboa e impõe-se pelo seu talento 
oratório.

No meio dos últimos dúbios e pusilânimes, o rei e a rainha 
teriam orgulho neste súbdito e veriam nêle o português altamente 
digno do Século da Restauração, da Restauração que êle lúcida e 
engenhosamente defendera quando, na Capela Real, no dia do Ano 
Bom de 1642, prègou o seu primeiro e memorável sermão. E, por 
alguns anos, Vieira, nas suas peças oratórias, se bem que preocupado 
de se documentar com os Evangelhos, nem sempre tem, propriamente, 
em vista, evangelizar e atrair almas para Deus, mas cede mais ao 
fervoroso e patriótico impulso de aumentar o número dos adeptos 
de D. João IV, de consolidar a independência da Nação e de depurar 
a sociedade em que vivia. Este apostolado laico exerce-o êle com 
elevada mestria, a ponto de dever considerar-se a sua campanha 
política como forte elemento de estabilização e fortalecimento da 
consciência nacional da época. O  talento tribunício dêste homem 
transformou-se em factor construtivo, podendo assim a literatura influir 
no destino político duma Nação, graças ao mecenatismo dos sobe­
ranos e ao seu gôsto artístico e intelectual. O  movimento restau- 
racionista foi acolhido por Vieira com fervoroso entusiasmo, e o 
orador, mais duma vez, do alto do púlpito, comunicou aos seus 
ouvintes a alegria transbordante que lhe inundava a alma, de modo 
a tranquilizar os hesitantes e a demover os sebastianistas mais 
irredutíveis.

No recurso às citações bíblicas, que emprega com largueza e 
arbitrariedade, nota-se perfeitamente, em certos casos, que o passo 
citado se desvia do seu real sentido para se amoldar às suas 
intenções políticas e aos seus desígnios pessoais. O s seus sermões 
tiveram assim, freqiientemente, objectivos seculares e não fins apos­
tólicos. O s negócios de Estado, a vida dos áulicos, o comporta­
mento da nobreza, as represálias que lhe agradava exercer sôbre 
os adversários, as desforras morais que pretende tirar dos que lhe 
tolhiam a actividade política, tudo isto se anima nas suas diatri­
bes oratórias, demonstrando, a todo o momento, o seu pendor para 
a luta e a ânsia de conviver com as multidões. Eram estas pro­
fundamente cativadas pela eloquência fogosa dêsse padre ilustre,
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cujo talento admiravam embevecidas, ião naturalmente êle se impu­
nha a todos e em tôda a parte.

A aura intelectual que, em Portugal, o notabiliza, longe de ser 
lendária e criada por um público que não sabe medir valores, har­
monizava-se com os verdadeiros méritos do orador, como, pelo 
espaço de alguns anos, o provou a sua actividade oratória em 
Roma (]).

Foi por 1 6 7 2 .  Vieira havia aprendido o ataliano. A-pesar-de 
ter de exprimir-se numa língua estrangeira, os seus sermões deslum­
braram o público romano. Pessoas de todas as categorias sociais 
e de reputação intelectual vinham cheias de curiosidade ouvir o cé­
lebre orador para logo ficarem conquistadas pela magia do seu 
verbo. O auditório que assim o apreciava, constituído por elemen­
tos desíacantes da sociedade italiana, podia bem desvanecer um 
orador sagrado. Vieira mais uma vez patenteava o seu tempera­
mento persuasivo, provando, ao mesmo tempo, que a veneração com 
que o distinguiam em Portugal procedia duma justa compreensão 
dos seus méritos.

Tôda a agitação e impetuosidade que engasta nas peças oratórias 
torna-se mais natural nas Carias, onde flamejam, com exuberância, 
os seus desabafos, a sua inteligência dominadora, o seu avassalante 
gôsfo de viver e lutar. Nelas se surpreende a vida, a experiência 
e o trato demorado com as realidades terrenas, a que fortemente 
se apega; também, aqui e além, se regista a intensidade emotiva 
que impera, a-pesar-de tudo, nos grandes homens do Século da 
Restauração. As Carias  de Vieira, pelo seu conteúdo objectivo e 
humano, exprimem uma fase importante na evolução da epistolografia 
portuguesa.

Apaixonadamente submetido às questões positivas, não era sufi­
cientemente forte para resistir às solicitações imaginosas do ban- 
darrismo, que assoberbava os espíritos do seu tempo. Impotente 
para deter as contingências, reagia contra a derrota, acíuando pela 
imaginação. A sua lógica, tantas vezes clara e decisiva, harmonizou, 
arbitrariamente, os magros dados das profecias do Bandarra com 
passos da Escritura, de modo a poder, por essa incerta via, predi­
zer o futuro. Chegado o momento, meia dúzia de coincidências for-

(!) Lúcio de Azevedo, História de Antônio Vieira, tômo II, pág. 158.
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tuítas bastavam para o convencer do acerto dos seus vaticínios 
Neste gôsto doentio pelas predições. Vieira encontrava um lenitivo 
fácil para os contratempos da existência. «No meio de tanto des­
gosto me consolam somente as esperanças que me dão as nossas 
profecias», declara numa carta. O  culto do bandarrismo trazia-lhe 
alívio ao espírito e, ao mesmo tempo, volvia-se em poderosa arma 
de apoio à política de João  IV. As profecias do Bandarra e cer­
tas interpretações das Escrituras, a-pesar-de inviáveis e insubsisten­
tes, quando usadas por Vieira, tornaram-se um notável instrumento 
de conforto nacional, revigorando os ânimos para a luta contra o 
estrangeiro. Como vidente, Vieira, quaisquer que sejam os seus 
devaneios e infantilidades, é ainda um animador, e, em certos casos, 
a sua acção volve-se em fôrça de alcance positivo.

E. no entanto, êste homem, tão cegamente enamorado do fan­
tástico e do maravilhoso, e adepto da sociedade civilizada, sentia-se, 
a cada passo, fascinado pela selva. As suas digressões apostólicas 
pelas regiões inhóspitas do Amazonas são, por vezes, pintadas ao 
vivo. O s costumes dos selvagens e a defesa dos seus direitos, os 
aspectos da paisagem, a configuração orográfica das regiões visita­
das, as originais condições de vida, tudo perpassa na sua obra que, 
neste particular, assume uma objectividade que, em todo o classi­
cismo, só Gil Vicente, Camões e Melo igualam.

Vieira dá ao Século da Restauração alguns momentos glorio­
sos, e ilustra a Latinidade com a lógica e clara exposição do seu 
pensamento, com uma linguagem precisa e cintilante e os sãos 
princípios que dimanam dos sermões e das cartas escritas sob o 
calor do momentâneo.

Encerra uma maior estridência mística e cristã a pessoa de 
Manuel Bernardes. A acção de Vieira, oscilante e tumultuosa, tinha 
de manter-se em contacto com o mundo; a de Bernardes, mais 
pacífica e teórica, necessitava, para afirmar-se, do doce remanso da 
clausura. Sonhava o aperfeiçoamento moral da sociedade de que 
vivia afastado, e servia êsse ideal pela pena e pela oração. Com a 
sua obra literária, que tem em mira a depuração dos costumes e a 
elevação das almas, abriu, em defesa da moral cristã, uma campa­
nha que se pode classificar de gigantesca.

A crença de Bernardes absorve-o tão completamente que é 
difícil senti-lo tropeçar nos interêsses materiais. Estes não o pren­
dem um só momento e, para generalizar o que se passa consigo,
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esforça-se por que os seus semelhantes o acompanhem. O  seu 
espírito, sedento de beleza, uma vez perante o ente maculado pelo 
pecado original, todo se entregava à luta pela transformação do 
homem em anjo. As misérias e fraquezas humanas, tôdas as bai­
xezas morais que aviltam a espécie, constituíam um motivo de des­
gosto para Bernardes. Em Luz  e C alo r , na Nova Floresta , nos 
Exercícios Espirituais, transparece o tormento íntimo do escritor 
atento às imperfeições morais do ser humano e magoado com a 
extensão do mal. Anseia, então, por refazer o mundo, nêle introdu­
zindo o regime do Bem. A sua prègação moral mergulha na eru­
dição clássica e na herança da teologia católica, as quais fornece­
ram a Bernardes admiráveis elementos de trabalho. A-pesar disso, 
os seus livros têm alguma originalidade e uma viva ressonância 
apostólica e cristã.

O processo literário de Bernardes não é, efectivamente, isento 
de anomalias: dá bastante aceitação a narrativas fúteis, que apro­
veita sempre para cristianizar; propende bastante para o maravi­
lhoso e abusa da miraculização. O  século XVII não teve o gôsto da 
precisão e do rigor científico, havendo nêle uma tendência pronun­
ciada para o culto do inverosímil e do fantástico. A mentalidade 
de Bernardes, por uma das suas faces, está escravizada por essa 
doença mental do século.

Entre tôdas as obras de Bernardes, há uma que muito bem o 
define como campeão literário do cristianismo: são os Exercícios 
Espirituais. Aí palpita tôda a comoção mística do escritor, e, em 
livros actuais de formação moral e piedosa, julgamos ver ainda, 
aqui e acolá, um eco forte do mestre seiscentista.

Exorta êle os crentes, com infatigável energia, a tomar o rumo 
do divino, aniquilando tôdas as vaidades, suprimindo tôdas as am­
bições e renunciando a todos os contactos com o mundo. A esco­
lha desta orientação pedia sacrifícios e reclamava um permanente 
convívio com Deus. Exigia-se uma luta contínua contra as paixões 
ruins, de modo que o devoto, com o seu ânimo couraçado contra 
tôdas as atracções terrenas, soubesse, corajosamente, calcar a seus 
pés tudo o que representasse sujeição à vida transitória. E neste 
apostolado, Bernardes mobiliza tôda a sua dialéctica, por vezes ingé­
nua, mas sempre plena de beleza; enche-se ainda de entusiasmo e 
comunica às suas palavras o máximo fervor místico. Uma preocu­
pação o absorve em todos os instantes: habilitar todos os homens
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a ganhar a felicidade para além da morte. Sofre ao pensar que 
algum se virá a perder. Não é um profissional da religião, mas 
um apóstolo da fé cristã, na qual vê um ideal de pureza indispen­
sável à conquista da ventura eterna. No seu combate há altruísmo, 
do mais completo que se pode imaginar, e amor aos homens. O seu 
fito verdadeiro é subtrair as almas às penas do Inferno.

A inquietação religiosa que se movimenta nos Exercícios Espi- 
rífuâis é o reflexo duma alma bondosa, que docemente aspira a ! 
tornar os homens mais dignos e a dar maior beleza à existência ! 
implantando na terra o reino da santidade.

A prece, feita com devoção e convicção, ajudaria o crente, 
e seria mesmo, segundo Bernardes, o grande instrumento de comu- j 
nicação com Deus, Deus que é o fulcro de tôda a mística dos Exer- j 
cicios Espirifuâis. Mas a prece, para ser válida, exigia a máxima 
depuração da alma. Logo no princípio da referida obra, Bernardes ! 
define os três clássicos estádios místicos, que marcam os graus de 
aperfeiçoamento interior:

via purgativa, em que a alma do místico, a caminho de Deus, 
se desembaraça das solicitações terrenais;

via iluminafiva, que se distingue pela convivência aturada com 
as coisas da vida eterna e pela contemplação do drama da Paixão 
de Jesus Cristo;

via unitiva, estado místico por excelência, em que o crente, 
completamente liberto de tôdas as contingências, se entrega em 
absoluto a Deus, com êle se sentindo identificado. j

Nada há que nos possa assegurar que Bernardes, a-pesar-de j 
tôda a sua piedade, tivesse, alguma vez, vivido êste último estado 
místico. Não passou da via purgativa, cuja preparação estabelece 
nos Exercícios Espirituais, livro onde tanto refulge a sua límpida 
crença e no qual se mostra tão intensa a saudade de Deus e o 
amor da vida eterna.

Duas fontes imperaram no conhecimento que Bernardes adqui­
riu do mundo: o livro  e as suas impressões pessoais, que foram 
muito deminutas. A fonte livresca é que teve a maior representação 
na sua obra, e daí as suposições infantis que se avistam em tan­
tas passagens dos seus livros. Diversas vezes se surpreende na sua 
prosa a apreciação do belo da natureza, mas o certo é que essa 
referência é gerada mais por reminiscências literárias do que pelos 
testemunhos duma verificação pessoal.
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Não se julgue porém que êste magnífico oraforiano fôsse abso- 
lutamente incapaz de registar o que os seus olhos tinham uma vez 
lobrigado. E’ digno de nota, por exemplo, na Nova Floresta , a 
sua famosa menção dos variadíssimos elementos de aformoseamento 
e enfeite que havia observado nas mulheres do seu tempo. A sua 
descrição é completa, e nela transparece a queixa de Bernardes, que 
desejaria que tôdas as mulheres da época se alheassem mais das 
coisas deste mundo e vivessem real mente a ética cristã.

Quaisquer que sejam as partes mortas da obra do bondoso 
frade, a verdade é que o essencial do pensamento espiritualista, que 
se destaca de todos os seus escritos, constitue uma herança impere­
cível, com interêsse para tôdas as gerações que tenham o culto da 
pessoa humana. À perenidade da energia artística de Bernardes, 
êste homem de tão infantil simpleza, reside precisamente no facto 
do escritor, quási esquecido da vida sensível, haver dedicado tôda 
a sua capacidade intelectual ao mundo das realidades que subsistem 
por si.

Não é só com estes escritores que se atinge o acúmen literá­
rio do Século da Restauração, pois a mentalidade seiscentista é 
ainda valorizada por Francisco Manuel de Melo, homem de multí­
plices aptidões e de rara invergadura mental. Se abstrairmos da 
imaginação e, propriamente, das faculdades artísticas, talvez se possa 
assegurar que Melo possuiu a inteligência mais luminosa e lúcida 
do classicismo português.

Se, como prosador, o aproximarmos de Sousa ou Vieira, 
teremos de reconhecer que estes o ultrapassaram bastante, pois, 
algumas vezes, Melo pecou na harmonia e expressividade da lin­
guagem. Este homem vive mais para o pensamento e tem o culto 
das ideas claras. Em muitos géneros literários adestrou a sua pena, 
mas o seu talento salienta-se, em especial, na crítica dos costumes 
e no julgamento de homens de letras. Para o exercício destas 
duas especialidades, possuía o senso das proporções, a experiência 
da vida e um gôsto estético que, para o seu tempo, se pode classi­
ficar de apurado. Foi um dos primeiros na Europa, como já se 
verificou, a compenetrar-se do que havia de insubsistente e vulne­
rável na estética clássica.

Uma das modalidades mais curiosas da sua personalidade é a 
independência intelectual, atitude que, no século XVII, deve conside­
rar-se quási como um acto revolucionário, tão pronunciada é a ten-

127



G IL  V I C E NT E

dência conservaníista dos homens daquela época nos domínios do 
pensamento. E’ por isso que, na história de Melo, a forma, apagada 
ou brilhante, como concebeu e realizou êste ou aquele género lite­
rário tem um valor bastante secundário, pois o que mais importa é 
o vigor pessoal que transfundiu nas suas melhores obras.

As Carias, onde mais crepita a chama ardente da sua afectivi- 
dade e o reflexo do seu infortúnio, contêm, então, passagens onde 
o escritor, com desassombro vário, expressa a sua autonomia men­
tal, declarando, perentoriamente, que a inteligência humana não nas­
ceu para a inércia ou para a escravidão, mas para manifestar livre­
mente a sua acíividade. E’, por isso mesmo que, ao iniciar a Cartd 
de Cuia de Casados, êste ilustre solteirão exprime o propósito de, 
na sua exposição, pôr de parte as opiniões alheias, para seguir, de 
preferência os ensinamentos que a sua observação individual lhe acon­
selhar. E’ esta singular afeição ao testemunho e experiência pessoais 
que o compele, nas Epanáforas e na História de los movimienfos 
y  separacion de Cataluna, a relatar, com agrado, acontecimentos 
históricos que, individualmente, presenciou. Mas a índole autono­
mista da sua mentalidade irrompe ainda na Visita das Fontes, 
quando se insurge contra todos aqueles que, incapazes de pensar 
sozinhos, se vêem forçados a inçar a sua prosa de longas e fasti­
diosas citações.

Dotado de faculdades críticas e de independência de critério, 
reunia algumas fundamentais condições para emitir, nos Apólogos 
Dialogais, juízos seguros sôbre a sociedade portuguesa do sé­
culo XVII e sôbre a obra de vários escritores.

Com tal temperamento, tornar-se-ia um sério repreensor de 
íôda a casta de abusos, sendo natural a sua repugnância por 
superstições, crendices e quaisquer demonstrações de hipocrisia reli­
giosa. Precisamente por ser um católico sincero e consciencioso, não 
tolerava certos abusos e escândalos, especialmente quando vinham de 
pessoas com responsabilidades na direcção religiosa das consciências. 
Assim, estigmatiza os frades mundanos, os padres sem reais convicções 
de piedade e os «irmãos* que, em benefício pessoal, esvaziavam os 
cofres das irmandades. O seu interêsse pela acção religiosa levou-o 
a condenar, enèrgicameníe, a precipitação com que se escolhiam os 
sacerdotes que deviam ser investidos na dignidade episcopal. Nesta 
matéria, AAelo mostrava-se severo, todavia a história justifica a sua 
severidade.
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Ainda, como manifestação da sua recta visão dos factos, alu­
diremos ao ridículo que lançou sobre os desequilíbrios de certos 
tipos sociais do seu tempo, como o ignorante estúpido e pretensioso, 
o charlatão, o fidalgo arruinado e dado ao exibicionismo. Estas e 
outras anomalias sociais chocavam o seu honesto carácter, que não 
tolera nenhum dos desvios morais que, infelizmente, são de todos os 
tempos e de todas as sociedades. Todos os actos de orgulho, ambi­
ção e egoísmo, que tivessem passado ao alcance da sua observação, 
incorriam nos seus anátemas desassombrados. Por exemplo, a luta 
pela conquista do dinheiro, com as suas baixezas e iniquidades, inspi­
rou-lhe algumas considerações verdadeiras. O  dinheiro, para Melo, 
tanto podia ser instrumento de perdição, como desempenhar uma 
função benéfica e útil. Tudo dependia do bom ou mau uso que dêle 
se fizesse.

Os diálogos dos Apólogos D ialogais não só abordam pro­
blemas sociais, como versam questões de crítica literária. A praga 
dos gramáticos é uma das que mais aborrecia Melo, o mesmo su­
cedendo com os poetas, sem, é claro, podermos, de algum modo, 
admitir que o escritor não fôsse sensível à beleza da poesia. Deplo­
rava, porém, a abundância desmedida dos profissionais da métrica 
e referiu mesmo que o termo poeta havia descido tanto que che­
gara a ter um sentido pejorativo. Em relação à poesia de má qua­
lidade, efectivameníe, o seiscentismo tinha arrancado à poesia o que 
mais a qualificava: a delicadeza, o idealismo e a natural desa- 
fedação. A estes atributos preferiam-se as fórmulas esteriotipadas 
do estilo gongórico e as ideas práticas. O s próprios versos de 
Melo, mortal mente eivados de gongorismo, na sua generalidade, 
inculcam, no que têm de melhor, normas de acção, o que lhes dá 
um carácter eminentemente pragmático e utilitarista. Em conclusão, 
Melo, com o seu depoimento de crítico e o seu exemplo de poeta, 
apresenta-se-nos como uma testemunha flagrante do declínio da 
poesia no seiscentismo, assim como, na crítica literária e na episto- 
lografia, se revela uma figura interessante de inovador.

Temos, principalmente, de prestar homenagem ao magnífico senso 
crítico que revelou no H ospita l das Letras. O s juízos que formulou 
sôbre Tilo Lívio, Camões, Gil Vicente, Rodrigues Lôbo e outros, não 
envelheceram. O  seu temperamento essencial mente prático notou a 
feminina delicadeza da poesia de Diogo Bernardes, em que sentiu 
doçura artística, mas ausência de virilidade. Não pode dizer-se, no
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entanto, que o seu julgamento fôsse sempre impecável. Entre os seus 
poucos deslises de crítico, deve apontar-se o de não ter compreendido 
o génio de Fernão Lopes, falta grave num julgador de valores lite­
rários.

A-pesar-de não ter logrado ficar completamente independente 
das convenções estilísticas do tempo, teve a consciência nítida da 
ostentação gongórica e combateu-a no Fidalgo Aprendiz  e no 
H osp ita l das Leiras, essa obra que, entre todas as outras, particu­
larmente estimava, como confessa. A reacção contra o estilo culto, que 
se manifesta também em Vieira e em outros grandes escritores do 
século XVII, é uma das provas de que o seiscentismo, o real, o 
verdadeiro, repudiava êsse rancho de parasitas que se propôs neu­
tralizar a falta de talento literário com a exibição de subtilezas voca­
bulares e alegóricas. Os detractores da literatura desta época con­
centram-se muito nesta anomalia, quando ela não define essencial­
mente o seiscentismo, nem quási passa daquela roda de medíocres 
que nenhuma influência positiva tiveram na grande evolução literária 
do século. Êste deve apreciar-se, não pelo que teve de secundário, 
mas pelo que possuiu de fundamental. Ora o fundamental, no 
seiscentismo, são as fortes personalidades dos escritores cuja obra 
acabamos, muito sumàriamente, de estudar: Rodrigues Lôbo, Fr. Luiz 
de Sousa, Bernardes, Vieira e Francisco Manuel de Melo. Aten­
dendo à riqueza da sua linguagem, à vida que tumultua nas suas 
obras, ao sentido construtivo que domina no pensamento de todos 
e às innovações que, em vários géneros, fomentaram, todos estes 
escritores hão-de fatalmente considerar-se como preciosos ornamen­
tos da nossa literatura. Quanto a dois, pelo menos, Vieira e Melo, 
pode-se afirmar que, em três séculos de classicismo e no seu género, 
não houve escritor algum que os igualasse. Lôbo, Sousa, Bernar­
des, Vieira e Melo pertencem ao que há de melhor em tôda a 
literatura clássica e constituem a primeira grande prova de que o 
Século da Restauração, em literatura, prestigiou Portugal. Ao triunfo 
político, cabe-nos juntar, então, uma vitória literária. I
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m

Nos D o m í n i o s  do  P e n s a m e n t o

Se, no campo literário, a Nação não estagnou, mas antes acu­
sou progressos e innovações, a marcha dos acontecimentos, quanto 
â filosofia, parece estar mais ou menos de acordo com os cos­
tumes mentais do país. Portugal sempre mostrou fraca predispo­
sição para o estudo dos problemas especulativos e para as gran­
des construções do raciocínio. Nesta terra ocidental, há uma men­
talidade mais adequada às exaltações sentimentais e idealistas de 
poetas. E tanto isto é assim que o maior de todos os nossos 
pensadores, Antero, preferiu exprimir em verso algumas das suas 
mais angustiosas inquietações filosóficas; mas até na prosa filosó­
fica demonstra-se, facilmente, que o mesmo pensador foi um lírico. 
Análoga tendência se observa nos dois ideólogos quinhentistas: 
Leão Hebreu nos Dialoghi d i Amore e Francisco Sanches no 
Quod n ih il scifur.

Herculano, que teve o culto do equilíbrio intelectual e se julgava 
um homem alheio, em literatura, a lirismos demasiados, havendo até 
feito a confissão de ter renunciado à poesia aos 25  anos, foi um 
dos nossos maiores poetas em prosa, não só no Eurico. como até na 
própria História de Portugal. Tão dominado pela obsessão do 
idealismo poético, o país seria grande, como foi, na arte literária, 
mas não possuía ambiente psicológico para a florescência da filo­
sofia. A actividade especulativa, quaisquer que sejam os seus encan­
tos, contém algo de secura e soledade, o que se adapta mal à men­
talidade afectiva do português. O  próprio Herculano, um dos espí­
ritos mais clarividentes do século passado, também declarou achar 
a filosofia «triste», e «árida», e, em Portugal, o seu juízo céptico 
ainda não caducou.

Tendo em conta as mais recentes investigações, estamos longe 
de poder afirmar que houve originalidade profunda nas manifesta­
ções da cultura filosófica no século XVII, mas é de justiça acentuar 
que a energia mental que nessa cultura se ostenta não deixa de 
ser, em relação ao poder criador nacional na filosofia, perfeitamente
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normal. Não subimos muito agora, mas é certo que anfes nem 
depois não fomos mais longe.

Se a originalidade dos Comentadores de Coimbra se volati­
liza bastante quando os aproximamos de A risfó fe les, também se é 
forçado a constatar que os chamados «pensadores portugueses* não 
são, em muitos pontos, mais do que comentadores, com tanta 
constância se integram no passado ou no presente em que vivem.

O cego apêgo ao aristotelismo na Universidade de Coimbra, 
em pleno século XVII, chega a causar-nos estranheza, todavia con­
virá ponderar que, em outros estabelecimentos universitários da 
Europa, pertencentes a países de cultura superior à nossa, se pre­
senceia o mesmo fenómeno. Em França, por exemplo, o peripate- 
tismo dominou até ao fim do século XVII, como o declara o  emi­
nente pensador e historiador da filosofia, Emílio Boutroux: «Cest 
ainsi quArisíofe, au moyen âge, est partout un excitateur des esprits 
et une autorifé; mais son oeuvre la plus considérable est sans 
contredit l organisation de cette philosophie chrétienne, si complète, 
si précise, si logique, si fortement établie dans ses moindres détails, 
quelle semblait constituée pour leternité. Elle a fait loi dans les 
collèges de 1’Université en France jusquau XVIII siècle. En 1624 , 
Ia Sorbonne défendait à peine de vie de rien enseigner coníre les 
anciens. En 1 6 7 1 ,  les professeurs sont encore invités à respecter 
le péripatéfisme sous peine dexclusion. Au commencement du 
XVIII siècle seulement laristotélisme scolastique cède la place aux 
idées nouvelles.* ( ‘).

Esta adesão tardia ao paripatetismo não constitue, portanto, 
como pensam alguns, uma escandalosa excepção, mas era a expres­
são dum facto que até se tornava sensível em França, uma das 
nações que mais tem ennobrecido o pensamento filosófico europeu. 
Além disso, os «comentadores coimbrões* aplicaram-se ao estudo pro­
fundo de Aristóteles, de S. Tomaz e Francisco Suarez, e há que 
prestar homenagem a êste esforço de compreensão e simpatia inte­
lectual. Estas três cabeças pensantes abriram caminhos novos ao 
longo da história do pensamento humano. «Aristote est certaine- 
ment le plus grand génie scientifique de lantiquité» (2), conceito êste

(1) Émile Boutroux, Études d'histoire de la philosophie, pág. 200.
(2) Palhoriès, UHéritage de la Pensèe Antiqúe, pág. 118.
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que corrobora ainda o de Boufroux. no livro atrás citado. Quanto 
a 5. Tomaz, aqui arquivaremos as impressões de Gilson, um dos 
mais serenos e imparciais especialistas da filosofia medieval, o qual, 
ao mesmo tempo, se refere a Duns Scot: «Tomas dAquin et Duns 
Scot, pour ne choisir que des exemples peu discutables, appar- 
tiennent à la race des penseurs véritablement dignes de ce nom. 
Ce sont de grands philosophes, cest-à-dire des philosophes grands 
pour tous les temps, et qui apparaissent tels même aux esprits les 
plus fermement résolus à ne se rendre ni à leur autorité ni à leurs 
raisons» (*). Estes depoimentos, a que poderíamos juntar muitos 
outros, de espíritos bem conhecedores de Aristóteles e S. Tomaz 
bastam para nos convencer de que os «comentadores coimbrões», 
na sua paixão por aquêles dois pensadores, não se diminuíam, nem 
se apoucavam nas suas cátedras. De resto, a sua submissão ao 
tomismo não era escravizante, pois os «coimbrões», nas soluções 
que propuseram para os diversos problemas, pendiam especialmente 
para o suarismo (2), sistema de ideas muito caro ao Século da 
Restauração.

Francisco Suarez, o pensador que, efectivamenle, dominou tôda 
a especulação seiscentista, nasceu em Granada, em 1 5 4 8 .  Foi homem 
de débil compleição física, todavia a natureza dotou-o de brilhante 
inteligência. Entrou para a Companhia de Jesus e seguiu a car­
reira do magistério, vindo a ser um dos professores mais notáveis 
da Europa. Ensinou em Salamanca, Valladolid e Alcala, e em tôdas 
estas escolas impôs-se pelas suas virtudes, saber e honradez inte­
lectual.

A Universidade de Coimbra, já nos fins do século X V I ( 1 5 9 7 ) ,  
consegue, depois de vários esforços, que Suarez ingresse no seu 
seio, valorizando assim o seu corpo docente com um elemento sin­
gularmente valioso. Ao tomar posse da cadeira de Prima de teolo­
gia, em Maio de 1 5 9 7 ,  Suarez tinha já a sua reputação firmada 
em escritos de indiscutível valor filosófico, e, nesse mesmo ano, publi­
cava as Disputafiones Metaphysicae, obra resultante de meditações 
anteriores. O  douto professor, desde muito novo, havia revelado a 
sua especial vocação para os estudos teológicos e metafísicos, como o 
demonstra o seu trabalho D e Anima, só editado após a sua

P) E'tienne Gilson, Le Tomisme, Paris, 1922, pág. 6.
(*) D. Barbedette, Histoire de la Philosophie, Paris, 1923, pág. 440.
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morte, mas escrito em plena mocidade, quando tinha apenas vinte 
e cinco anos.

Comentador livre e independente de Aristóteles e S. Tomaz, 
Suarez foi o verdadeiro criador da escola dos chamados ‘ comen­
tadores coimbrões*. Deu o passo inicial com brilho invulgar e, na 
tradição universitária, a sua escola perpetuou-se na pessoa de dis­
cípulos de pequeno mérito especulativo.

As soluções encontradas por Suarez para os vários problemas 
filosóficos opõem-se tão nitidamente ao tomismo e ao pensamento 
do Esfagirista que êsse memorável professor conimbricense toma 
naturalmente posição entre os precursores da chamada filosofia mo­
derna, como já no século XVII o notou Bossuet.

Ele consagrou-se por completo ao magistério e ao estudo. Em 
Coimbra, leva a vida de recolhimento dos grandes meditativos. Sub- 
mete-se a um severo horário de trabalho e raras vezes se afasta 
da casa onde vive.

Nas aulas, a sua exposição, servida por uma memória fide­
líssima, é fácil, espontânea. A linguagem desguarnecida de retórica, 
continha precisão e simplicidade. As lições de Suarez tornaram-se 
assim extraordinariamente apreciadas e, segundo o testemunho dos 
biógrafos, tinham uma assistência numerosa. O  mestre via subir 
a sua reputação, mas jamais se envaideceu com essa aura: perma­
necia entregue à sua modéstia.

Era na argumentação que altamente mostrava a agilidade da 
sua inteligência e aquela penetração crítica com que devassava as 
subtilezas da metafísica e confundia os seus adversários. A acti- 
vidade do seu raciocínio exercia-se calma e desapaixonadamente, 
como é próprio dos espíritos que apenas curam de encontrar a 
verdade. O  insuspeito Teófilo Braga, sistemàticamente disposto a 
denegrir as manifestações da cultura religiosa portuguesa, dobrou-se 
perante o talento dêste professor católico, dele dizendo: «Não será 
preciso lembrarmos que Francisco Suarez é uma das figuras mais 
proeminentes do pensamento europeu no fim do século XVI, e que 
o seu magistério na Universidade de Coimbra, de 1 5 9 7  a 1616, 
irradia sôbre aquela corporação uma luz extraordinária* (*).

A fama dos talentos de Suarez chegou a todos os países cristãos,

(i) Teófilo Braga, História da Universidade de Coimbra, vol. li, pág. 2S4.
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e até não cristãos da Europa. A Igreja acarinhava êste seu filho 
ilustre e o próprio Papa prestou homenagem ao seu talento e in­
vocou até o seu auxílio intelectual em momentos em que perigou a 
sua autoridade. Quando o rei de Inglaterra, Tiago I, exigiu que 
todos os católicos lhe prestassem o tão discutido juramento de fideli­
dade, Paulo V negou-se a dar-lhe a sua aprovação. O  monarca 
tomou a sua defesa em escrito ofensivo das verdades da Fé, pelo 
que o Papa convidou Francisco Suarez a julgar o procedimento 
herético do rei inglês. Assim nasceu a obra Defensio F idei Ca- 
íholicae et Aposío licae adversus anglicanae secfae errores (1613), 
tão lida em tôda a Europa. Tiago I, indisposto e revoltado, man­
dou queimar públicamente a refutação suarista; em França a mesma 
obra chegou também a ter as honras da fogueira, posto que só tem- 
poràriamente í1).

E os anos vão decorrendo, emquanto Suarez continua as suas 
meditações e a sua laboração universitária, alcançando cada vez 
maior renome.

A sua actividade indagadora incide também sôbre problemas 
de natureza social e jurídica, como se infere do livro D e JLegi- 
bus, no qual defende uma tese particularmente interessante sôbre 
as origens da autoridade real. Era esta, segundo Suarez, de ori­
gem divina, no entanto, acreditava êste mesmo pensador que o po­
der de que dispunham os reis era-lhes conferido pelo próprio povo, 
que, por sua vez, o havia recebido de Deus. Esta teoria da sobe­
rania popular teve bastante voga entre os Jesuítas e tornou-se incen­
tivo para uma exacerbação nacionalista entre nós. Nela buscou a sua 
justificação jurídica a Revolução de 1640: o poder pertencia à Na­
ção e esta escolhia livremente a entidade que a havia de governar.

Embora nascido em Granada, Suarez passou os últimos vinte 
anos da sua vida em Portugal. Amou a Universidade e tôda a 
terra portuguesa. Gostava especialmente de Coimbra, sua terra 
adoptiva, e é possível que tivesse tido pena de lá não poder mor­
rer. Finalmente, pela sua acção intelectual, criava a escola dos 
«comentadores coimbrões», dava seguimento jurídico ao movimento 
nacional de 1640. Todos êstes factos permitem-nos, em parte, cha- 
mar-lhe nosso.

(!) J. G. Vasconcelos, Francisco Suarez (Doctor Eximius), pág. 117-119.
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Já  muito cansado e minado pela doença, é jubilado em 1616. 
O s seus achaques agravam-se e em Agosto de 1 6 1 7  a morte 
apressa o passo. Encontrava-se de passagem em Lisboa. Com per­
feita lucidez e serenidade, recebe o Viático e a Extrema-Unção e 
morre cristãmente. Conta-se que, na véspera de exalar o último 
suspiro, proferiu a seguinte frase: «Nunca pensei que fôsse tão 
agradável morrer.»

Suarez havia desaparecido do número dos vivos, mas a Uni­
versidade, no decorrer de quási um século, continuava a receber as 
luzes da sua presença intelectual e da sua vigorosa irradiação pen­
sante. Ele representa, na história do pensamento europeu, um mo­
mento de brilhantes meditações especulativas. E foi precisamente 
no Século da Restauração que na Universidade se assistiu à forma­
ção do seu pensamento e ès primeiras manifestações da sua influên­
cia. Quere dizer, a atmosfera política e mental do seiscentismo, 
a-pesar das condenações da Inquisição e dos índices expurgatórios, 
era suficientemente liberal para permitir a actividade criadora de um 
pensador que, mui audaciosamente, contestou várias teses de Aris- 
tóteles e de S. Tomaz.

A censura oficial teria, de facto, abafado a livre eclosão do 
pensamento? Teremos então de deplorar a perda de algum filósofo 
de génio? Decididamente que não. A orientação mental, puramente 
portuguesa, era de genuína inspiração católica, e estava, portanto, 
de sua natureza, a coberto da fiscalização a que eram submetidas 
as obras publicadas.

As directrizes que imperam na organização dos índices e que 
inspiram a censura oficial propendem, em parte, para a repressão 
de livros e livrecos menos respeitadores dos bons costumes, atreitos 
ao realismo e à licenciosidade, ou com tendência para avivar prá­
ticas cabalísticas e supersticiosas. Incorriam na mesma condenação 
as alusões à corrupção clerical e os ritos judaicos. A mentalidade 
seiscentista é católica por paixão e livre vontade, de modo que não se 
podia sentir visada. A censura oficial, portanto, não a hostilizava, 
mas, pelo contrário, até contribuía para lhe dar mais estabilidade.

E’ claro que, logo a seguir a isto, vem outro problema: a «Inqui­
sição perante os judeus». A êste respeito, os juízos de todos os críti­
cos variam, conforme se parte do ponto de vista histórico-político e 
ideológico, ou se encara a questão à luz das máximas cristãs e da 
afectividade. Todas as soluções propostas nos parecem compreensíveis,
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mas nem sempre tem havido serena objectividade na preferência de 
qualquer delas.

A ideologia judaica era atacada, não tanto por motivos de 
ordem estritamente filosófica e científica, mas porque ela ameaçava 
a ordem política interna, que, por sua vez, mergulhava as suas raí­
zes na Fé. A desharmonia gerada pelo marrano estava em desa­
cordo com a disciplina espiritual dominante. O  próprio Melo mos­
tra uma noção mais ou menos precisa do «livre-exame*, ao declarar, 
no Hospital das Letras, que a livre interpretação de certos passos 
da Escritura constituía um perigo para a integridade da Fé, mas 
nunca deixou de permanecer fiel à fé católica. Também a sua clássica 
independência intelectual, não o inibiu de chamar a Aristóteles o 
«morgado da sabedoria*, e de, submetido ao ambiente filosófico do 
tempo, muito desassombradamente confessar que «estava de candeias 
às avessas com Descartes», confissão que, na bôca dum homem como 
Melo, contribue muito para definir o sentido doutrinário do Século 
da Restauração.

Se, de facto, na consciência nacional pesava imenso a herança 
cristã, outra direcção tomou, por exemplo, o célebre judeu português, 
Uriel da Costa, que nascido talvez em 1585, viveu até 1640. Já  em 
1926 escrevia Joaquim de Carvalho que Costa estava na «ordem-do- 
-dia entre os estudiosos do espírito europeu do século XVII». Educado 
no ambiente universitário de Coimbra, a cultura católica modelou for­
temente a inteligência de Gabriel da Costa. Mais tarde, por moti­
vos ainda não averiguados com clareza, modificou o seu rumo ideo­
lógico. As suas obras, escritas em latim, têm interessado a alta 
cultura estranjeira. Algumas, como o Exem plar vifae humanee, são 
muito discutidas. A dolorosa inquietação intelectual assoberba a 
alma de Costa. Após o repúdio do ideário seiscentista, contestou a 
existência da vida futura e renunciou à espiritualidade cristã.

IV

D i r e c ç õ e s  da  A rt e
Sumàriamente analisadas as reacções políticas, literárias e filo­

sóficas do Século da Restauração, merecem uma referência especial 
as actividades manifestadas no domínio da Arte. Se, ao compul-
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sarmos as criações artísticas desta época, as compararmos com as 
dos dois séculos anteriores, será grande o desapontamento. A adop- 
tarmos êste critério comparativo, teríamos de condenar grande parte 
da vida estética dos povos, pois muito poucos dos seus estádios
artísticos podem sofrer confronto com os períodos áureos da histó­
ria da arte. Há que optar, portanto, por uma exposição clara e
explicativa que não contenha, tanto quanto possível, grande soma 
de subjecíividade.

Foi na arquitectura que houve maior actividade: o génio na­
cional tem manifestado uma particular simpatia por esta arte, como 
o observou Reinaldo dos Santos. São conhecidos os vestígios da 
acção dos Alvares, dos Turrianos e dos Tinoucos, mas, de facto, o 
arquiíecto que dominou o século XVII foi Filipe Tércio, o qual, 
embora de origem italiana, se aclimatou profundamente a êste país. 
Exerceu aqui uma vasta influência e, sob a sua direcção, trabalha­
ram os mais hábeis canteiros portugueses daquela época.

Tércio foi, na arquitectura, um campeão do estilo clássico.
O s monumentos que lhe são atribuídos ostentam uma equilibrada 
composição arquitectónica e denunciam um espírito sóbrio e come­
dido. Esta correcção e singeleza patenteiam-se, por exemplo, na 
igreja de S. Vicente de Fora, em Lisboa, com bastante insistência. 
Mais elegância e processo mais original revela a igreja e claustro 
da Serra do Pilar, que Reinaldo dos Santos lhe atribue. Deve 
acentuar-se, porém, que nos dois monumentos citados, assim como 
em outros da sua autoria, a harmonia clássica é, de quando em 
vez, levemente perturbada por elementos provenientes da estética 
barroca que havia começado, na igreja jesuítica de Roma, Cesu, 
a reagir contra a calma geométrica e decorativa do estilo do Re­
nascimento. Tércio permanece submetido ao classicismo e, em conse­
quência do seu prestígio de arquitecto, a infiltração barroca efectua-se 
no nosso país com certa lentidão, demonstrando os monumentos 
religiosos do século uma aliança inteligente do clássico e do novo 
estilo jesuítico. E’ claro que êste sensato entendimento estético, 
mercê da influência crescente dos jesuítas e da moda, acaba por 
desfazer-se; em princípios do século XVIII, o barroquismo acusa 
uma expansão poderosa e vem finalmente a prevalecer.

Parece que a estética renascentista, com a sua harmonia fria 
e calculada e a sua perfeita e invariável ordenação, contradizia um 
pouco, talvez, a diversidade e a irregularidade da natureza, pelo
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que começou a cansar os artistas. A reacção traduziu-se na acei­
tação cada vez maior do estilo barroco, que, pelo seu dinamismo e 
pelo aspecto caprichoso das suas linhas, muito contrastava com a 
regularidade, às vezes monótona, do estilo clássico.

Da placidez arquitectónica e ornamental que imperava no Re­
nascimento transitamos assim para o barroco, cuja estrutura é 
feita de nervosismo e mobilidade. O  estremecimento emotivo e 
técnico que individualiza o estilo jesuítico, assim como a vasta 
ondulação que nêle se afirma, vincam nos monumentos uma deli­
ciosa aparência de movimentação e até mesmo um traço de vida. 
Porém esta innovação, que muito encerrava de original, acabou, 
muitas vezes, por se deturpar e transformar em abuso, dando lugar, 
de vez em quando, no século XVIII, a extravagâncias deploráveis e 
a construções de mau gosto.

Felizmente que, no século XVII, graças especialmente ao magní­
fico gôsto artístico de Tércio, a arquitectura, que foi uma das artes 
mais activas do seiscentismo, não caiu naqueles erros, e muito equi- 
libradamente se desenvolveu, honrando, com o seu aprumo estético, o 
Século da Restauração. Muito inteligentemente observou Reinaldo 
dos Santos, o nosso primeiro historiador e crítico de arte: «A arqui­
tectura do século XVII, mal estudada ainda e menos apreciada do que 
merece, certamente por não ter as seduções da Renascença nem o 
fausto do século XVIII, revela, porém, como o românico, uma das 
expressões mais nobres do sentimento arquitectural português, sendo 
uma das artes que melhor traduzem a essência e a sobriedade do 
nosso gôsto» (!). E basta êste depoimento para nobilitar a arqui­
tectura seiscentista, a qual, na afamada Igreja de Santa Engrácia, en­
contra uma das suas mais felizes manifestações. Aquêle monumento, 
assim truncado e incompleto, é um fragmento precioso que nos asse­
gura que o espólio arquitectónico do século XVII é bem digno de 
veneração.

A cultura religiosa e a profunda fé cristã que avassalava a 
consciência da Nação, durante a época seiscentista, explicam a acfi- 
vidade arquitectónica do século XVII quanto a monumentos reli­
giosos.

A falha segue de perto as construções religiosas do seiscen-

0 ) Reinaldo dos Santos, A Arquitectura em Portugal.
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tismo. E’ então que, muito parficularmente nas igrejas, a escultura 
lígnea toma um enorme desenvolvimento. À madeira, sem aquela 
forte perenidade com que o granito, por exemplo, desafia os tem­
pos, era, contudo, dúctil e maleável e prestava-se facilmente à exe­
cução das mais variadas ornamentações historiadas e flórico-geomé- 
tricas. A matéria prendeu a fantasia dos entalhadores e êstes, numa I
verdadeira orgia escultórica, executaram altares, coros _e púlpitos que, 
desde então, começaram a embelezar, ou a atravancar, os nossos 
templos. Entre tantas obras dêste género, se, ès vezes, deparamos com 
verdadeiras revelações, também, em vários casos, se nos apresentam 
trabalhos de escasso valor. O  entusiasmo pela íalha chegou a tor­
nar-se prejudicial e pôde contribuir, com o seu predomínio absor­
vente no interior das igrejas, para que se mutilassem e desfigurassem 
lindíssimos pormenores artísticos de muitos templos românicos e 
góticos. Ao lado, porém, dos casos anormais, forçoso é reconhecer 
que a talha deu lugar ao aparecimento de obras de indiscutível 
valor técnico e ornamental, e é o seiscentismo que, com o fruto 
das suas experiências, muito concorre para que o século XVIII se 
torne o período áureo da escultura lígnea portuguesa.

A arquitectura civil, essa, muito mais que a religiosa, exprime 
um momento decisivo da sua história, alcançando agora um tipo 
construtivo que se vai tornar definitivo em Portugal.

A harmoniosa simplicidade, que se evidencia nos monumen­
tos religiosos, sobressai com igual relevo na fachada da casa seis­
centista. Começam a ter voga os obeliscos; a côr vermelha, se­
gundo parece, entra na caiação. Interiormente, nada que vá colidir 
com a modesta sobriedade do exterior. Um único andar, que se 
torna o centro principal da vida da casa. As atenções do arqui- 
tecto concentram-se, por consequência, na escada exterior que dá 
acesso ao pavimento principal. A habitação particular foi-se defi­
nindo e estabilizando, e, com várias outras particularidades arqui- 
tectónicas e decorativas, acabou por atingir uma forma que se en­
raizou para sempre entre nós, a ponto de Raúl Lino declarar o 
seguinte: * 0  século XVII fixou as disposições básicas da casa 
portuguesa nos tempos modernos» (*).

Tanto nas divisões interiores como na escada da casa seis-

(i) Raúl Lino, A Casa Portuguesa, pág. 57.
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centista, assim como também em outras criações da arquitectura 
civil, o azulejo alcançou um predomínio quási absorvente. O  grande 
esforço decorativo do século XVII reside, de facto, na expansão 
cada vez maior do azulejo, que guarnece e ornamenta elegante­
mente as igrejas, os solares e as casas particulares. Com as sedu­
ções da côr, o brilho do esmalte e tôda a sua vasta riqueza pictórica, 
o azulejo foi uma das actividades artísticas mais felizes do século XVII, 
e, se bem que importado, em alguns casos, da Holanda, da Itália
e da Espanha, êle foi uma criação magnífica da cerâmica nacional,
a qual, durante o Século da Restauração, se preparou para a faus- 
tuosa ostentação dos tempos de D. João  V.

O azulejo, conforme a exacta observação do Conde de Sabu- 
gosa, «é uma das maiores riquezas artísticas de Portugal, o ornato
mais belo da arquictectura monumental, o mais pitoresco na deco­
ração das habitações particulares». Tão amado e preferido no 
século XVII, êle concorre, necessariamente, para a valorização do 
nosso espólio artístico naquela época. Ora pendendo para a deco­
ração geométrica, ora buscando inspirar-se na natureza e na vida 
social, a pintura em azulejo, ainda por estudar, é uma das rique­
zas dos nossos séculos XVII e XVIII. As cenas de caça, os moti­
vos inspirados nos costumes e na vida social, os trechos da pai­
sagem, a representação de cenas de origem literária e bíblica, 
eslampam-se com rara felicidade nos azulejos e fazem dêles uma 
das manifestações mais originais da arte seiscentista.

A pintura, quando comparada com a arquitectura, tem uma 
representação assás obscura e deminuta. A côrte portuguesa, que 
havia sido, durante séculos, um centro de irradiação artística e cria­
ção literária, desapareceu com a monarquia dualista: as artes, e 
também as letras, muito sofreram com esta súbita mudança. Suce­
deu mais que as condições financeiras do clero e da nobreza, em 
virtude do desastre de Alcácer e da opressão política estrangeira, 
eram declaramente precárias. Não havia margem, por conseguinte, 
para encomendas, nem para o desenvolvimento do entusiasmo pelas 
aquisições. A pintura desapareceu quási completamente. Apenas se 
conhece, mas muito mal, um pintor de talento: Diogo Barbosa, do 
qual nos restam duas obras de certo merecimento. O s restantes 

i pintores, segundo afirma Reinaldo dos Santos, são medíocres.
A ourivesaria foi uma arte que teve destino muito idêntico ao 

da pintura. A tradição artística, à sombra da qual se havia criado
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essa jóia imperecível da Custódia de Belém, já não dá sinal de vida 
no século XVII. A execução dos lavrantes continua a ser impecável, 
mas a originalidade artística falta completamente, como o confirmam, 
por exemplo, as muitas custódias do século XVII que, embora per­
feitas e primorosamente cinzeladas, patenteiam uma «construção 
uniforme» (*).

Na escultura é que surgiu um nome que, na Península, mais uma 
vez, impôs o génio artístico de Portugal: foi o tripeiro Manuel Pereira. 
Trata-se dum artista que, no dizer de Aarão de Lacerda, tem «cate­
goria europeia». Nasceu êle na cidade do Porto, na freguesia de 
S. Nicolau, em 1588. Autorizados críticos de arte, entre os quais está 
José de Figueiredo, inclinam-se a admitir que Pereira só deixou Portu­
gal aí por 1640, e, nesse caso, veio a fazer entre nós tôda a sua apren­
dizagem. A sua formação artística desenvolveu-se, portanto, ao calor 
do ambiente português. Quando chegou a Madrid, centro artístico 
mais propício à floração do seu talento, bem depressa se singularizou, 
de modo que «já em 1646 era de tal maneira cotado na capital 
espanhola que podia, sem hesitação pedir ao superior do convento 
de S. Filipe e l Real, da mesma cidade, a quantia de 200  ducados, 
por uma imagem em pedra daquele patrono, imagem que agradou de­
pois de tal modo à comunidade que esta ainda o gratificou, reconhe­
cendo pequena a importância por êle estipulada» (2). Executou as 
imagens de vários santos: S. Pedro e S. Paulo, S. Plácido, S. Ber­
nardo. Santo Inácio de Loiola e outras. Entre tôdas as obras de tão 
insigne imaginário, figura, em posição de destaque, o afamado S. Bruno 
da Cartuxa de Miraílores, em que Manuel Pereira se afirma um esta­
tuário na plena posse da sua arte e da sua técnica. Temos diante de 
nós algumas gravuras que, sem dúvida, muito imperfeitamente, nos 
apresentam vários pormenores dessa peça de escultura, e ficamos ca­
tivadas pela impressionante naturalidade da expressão fisionómica. 
Manuel Pereira conseguiu sugerir-nos completamente a calma, a pe­
netração do olhar e a doçura mística: temos quási a impressão de 
estar diante de um vivo. Sobretudo, adivinhamos neste cartuxo algo 
revelador da sensibilidade lusíada, sensibilidade bem alheia a exage­
rados arroubos místicos e sentimentais. Aarão de Lacerda, com o seu

(!) João Couto, Ourivesaria portuguesa, pág. 35.
(2) Aarão de Lacerda, Arte: pintura, escultura e artes decorativas (in Histàfa 

de Portugal, Portucalense Editora L.*, Barcelos, fase. n.o 77, pág. 604).
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clarividente gôsto artístico, tem razão ao considerar o S. Bruno do 
portuense Manuel Pereira como uma obra prima que enche o sé­
culo XVII;

A altura a que chega o seiscentismo na escultura encontra uma 
interessante equiparação na iluminura, graças a um cónego de Viseu: 
Estêvão Gonçalves Neto, autor das lindíssimas iluminuras que ilustram 
um M issa l Pontifical do século XVII.

O códice a que nos estamos referindo tem sido levado a expo­
sições da França e da Inglaterra e nestes países sempre causou 
justa admiração. O arqueólogo Cardoso Gonçalves, que o estudou 
com carinho e proficiência científica (*), reputa-o, sem favor, «uma obra 
prima da arte portuguesa» e, o que é mais ainda, um prodígio do 
génio. As iniciais, as tarjas de diversas páginas, o frontispício e as 
várias estampas que ornamentam o M issa l, entre as quais está uma 
Ultima Ceia bem curiosa, ostentam, pela sua beleza ornamental, 
pelos tons do colorido e pela imaginação delicada que revelam, tre­
chos artísticos cheios de encanto.

No frontispício, indiscutivelmente magistral, lá nos aparece a figura 
de S. Tomaz, tão lido e discutido durante o seiscentismo. A miniatura 
que acompanha a inicial ‘ representando S. João  Evangelista na ilha 
de Patmos, à beira de um lago de águas espelhantes*, é das mais 
admiradas. As flores, os frutos como o cacho de uvas, aspectos da 
paisagem e motivos bíblicos, tratados, quási sempre, com paixão natura- 
ralista, constituem um agradável atractivo para os olhos e uma linda 
manifestação de realismo.

A arte seiscentista, portanto, sem altas fulgurações, sofreu com as 
contingências materiais e políticas da vida social, mas nunca desceu a 
ponto de nos fazer crer no esgotamento da seiva artística da Nação e 
no declínio das suas infinitas virtualidades criadoras.

O século XVII tem sido um dos mais discutidos da nossa histó­
ria. Nem sempre, porém, essa discussão se tem mostrado lúcida e 
impessoal, e muitas vezes sucedeu que os problemas suscitados pela 
vida desta centúria não foram realmeníe o pomo de discórdia, e o 
pleito resultou mais das próprias ideas políticas dos críticos ou das

(') J. Cardoso Gonçalves, Uma Jóia da Iluminura Portuguesa (Estudos Nacio­
nais, vol. VI).
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suas simpaíias ideológicas. O s juízos sôbre valores literários, sôbre 
o movimento das ideas ou sôbre a vida política e artística, contêm 
já de si um inapagável coeficiente de subjectividade, mas essa con­
tingência valorativa propende a tomar incremento prodigioso se o 
julgador se comunica aos factos, desfigurando-os pela intromissão 
perturbante das suas pessoais afeições.

Neste breve ensaio, nós não renunciamos, certamente, ao nosso 
ponto de vista —  como não podia deixar de ser —  mas tivemos a 
constante preocupação de repudiar sectarismos, de inferir com cau­
tela e de só emitir aquelas ilacções que os factos autorizassem. Êste 
método de trabalho levou-nos, em primeiro lugar, a lançar no olvido 
tudo o que não foi definidor do seiscentismo, tudo o que traduzia 
actividades nulas, tudo, emfim, que não tinha história. A nossa aná­
lise incidiu sôbre o honroso espólio que, após esta selecção, ainda 
felizmente nos resta.

Seria inútil e estéril dispender tempo, por exemplo, a percorrer 
a chamada lírica gongórica, quando ela tem uma significação nega­
tiva e nos demonstra apenas que a poesia lírica, em geral, não existiu 
no século XVII. E contudo tem havido historiadores de literatura que 
dispensam uma atenção demorada àquelas futilidades métricas e pas­
sam a tôda a pressa ao lado de algumas interessantes inovações literá­
rias do seiscentismo. ?D e que serviria, especialmente em ensaio desta 
natureza, insistir de novo na fertilidade inventiva de Fr. Bernardo de 
Brito em matéria histórica, se êle, qualquer que seja o sentido na­
cional e linguístico da sua obra, não só nada trouxe de novo ao 
género que cultivou, como até o diminuiu? E’ verdade que em Alco- 
baça divisa-se, ainda assim, um investigador como Francisco Brandão, 
que Herculano justamente rehabilitou, nêle haurindo elementos para 
a sua H istó ria  de Portuga l. Mas êste ponto luminoso não basta 
para clarear a sombra espêssa que mancha a historiografia alcoba- 
cense.

E, pensando no quinhentismo, medimos melhor a queda brusca 
da épica do tempo. Editados neste século dezenas de vezes, O s Lu­
síadas  avivaram a labareda nacionalista que cada vez mais envol­
via o país, mantiveram na alma dos poetas épicos o amor sagrado 
da Pátria e de suas glórias, mas tudo isso não impediu que a 
épica seiscentista, artisticamente falando, caísse no apagamento. Só 
quási negações, retrocessos e, nestas paragens da literatura, nada 
de novo e progressivo, segundo parece. Todos os homens e obras
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que passaram submetidos a êste signo humilhante não viveram, 
de facto, quanto à sensibilidade e à inteligência, e apenas merecem o 
esquecimento da história. Ficaram submergidos e nada mais have­
ria a dizer se dos escombros não emergissem radiosamente alguns 
luminares da arte literária que neutralizam a soberania da medio­
cridade. São  êles as fulgurantes personalidades de Sousa e Lôbo, 
de Bemardes e Vieira e ainda de Melo. O s dois últimos enchem o 
seiscentismo de brilho e glória. Não foram simplesmente conservado­
res. imitadores ou continuadores do passado. Trouxeram para a lite­
ratura uma herança nova, progrediram, numa palavra, inovaram. São  
todos êles, com os seus defeitos e fraquezas, os verdadeiros ex­
poentes do século. Fora de Lôbo, Bernardes, Sousa e Vieira, tudo 
é circunstancial. A literatura seiscentista vale o que valer esta 
plêiade de escolhidos que Ficaram e bastam, na verdade, para a 
grandeza duma época literária. A-pesar da sua refulgência, êstes 
escritores nem sempre têm sido vistos no conjunto do seu vivo perso­
nalismo pelos panegiristas e detractores do seiscentismo. O  rasto que 
deixaram, por exemplo, na oratória sagrada, na crítica literária, na 
mística cristã e na epistolografia, sempre há-de prevalecer. A nossa 
literatura é rica de valores, e o Século da Restauração mantem-se 
dentro dessa costumada ordem tradicional.

Já  nas produções filosóficas éram mais modestas as tradições 
nacionais. Não tivemos agora homens da categoria mental de Descar­
tes ou Spinosa, mas isso é perfeitamente concordante com o feitio de 
um povo essencialmente lírico, que não produziu, em tempo algum, 
qualquer Filósofo de génio. A Universidade, que, graças à Compa­
nhia de Jesus, se transformou em foco magnífico de nacionalismo, 
também foi, por alguns anos, o centro de laboração Filosófica dum 
pensador de renome europeu: Suarez. Nenhum dos seus discípu­
los o igualou, é certo, e, à medida que nos aproximamos do fim 
do século, a escolástica, a tomista e a suarista, passava de moda 
na Europa e, com a aceitação dada aos pensadores modernos, pre­
senceia-se o declínio da sua secular popularidade. O s seus propugna- 
dores assistiram impassíveis ao alastrar da «modernidade* e não 
se levantaram para refutar os seus erros e contestar as suas teses. 
Também não quiseram firmar a sua solidez com o natural apro­
veitamento dos novos recursos científicos. As sêcas disputas dia- 
iécticas chegavam para satisfazer esses metafísicos da silogística. 
Como reconhecem os próprios historiadores da escolástica, estava,
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portanto, chegada a sua última hora. Mas entenda-se: êles morre­
ram, mas o tomismo e o suarismo ficaram.

Hoje, a história do pensamento, já os postou no seu devido 
lugar e admite-se que no tomismo haja um misterioso surto de pe­
renidade. Quere dizer, o seisceníismo, que não foi criador de 
qualquer novo sistema de ideas, inspirou-se num ideário tão rico 
que ainda hoje tem actualidade. Cabe-lhe ainda a glória de ter 
conseguido que, entre nós, prevalecesse a supremacia do espírito e 
da vida supra-sensível, evitando-se assim o conflito do panteísmo, 
que, já então, iniciava essa híbrida tentativa metafísica de escravizar 
Deus à matéria.

Por consequência, as conclusões referentes à actividade literária 
e mental, consideradas as circunstâncias históricas e os hábitos in­
telectuais do país, nada encerram de depreciativo e até, pelo con­
trário, acusam, em alguns casos, um acréscimo de glórias. Entre 
elas figura, indiscutivelmente, a criação da língua clássica , legado 
de alto valor, instrumento de expressão e comunicação que vasta­
mente concorreu para o enriquecimento da linguagem de alguns 
dos maiores escritores dos séculos X IX  e XX . O  seisceníismo re­
colhe, orgulhosamente, esta distinção, sem se importar com os obscu­
ros cultores do verbalismo gongórico, que não contam para nada, 
razão não havendo, assim, para que tanto se fala dêles.

A pureza clássica das ideas e da linguagem dos grandes es­
critores alia-se interessantemente à actividade artística, que também 
decorreu harmoniosa e regular. Na arquitectura, a combinação 
equilibrada do clássico e do barroco traz-nos a deliciosa surpresa 
de trechos arquitectónicos cheios de elegância e sobriedade. Da ilumi­
nura ficou-nos um códice precioso que é hoje reputado, em toda a 
parte, exemplar de raro valor artístico. Mais acima ainda, está o 
génio do imaginário portuense Manuel Pereira, cujo nome a histó­
ria da escultura peninsular sempre registará com desvanecimento. 
Quantitativamente pouco, mas, qualitativamente, notam-se algumas 
novidades. Aperfeiçoa-se o azulejo e domina, especialmente na arqui- j 
tectura, um gosto estético inteligente. Verificou-se o respeito pela 
harmonia do passado e casos houve de progresso artístico.

A esta conduta honrosa e natural nos domínios da inteligên­
cia e da sensibilidade, há que acrescentar o repúdio da sujeição 
filipina, que pressupõe a existência de nobres energias morais e 
patrióticas.
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À Nação, que afronta o esgotamento procedente da expansão 
oceânica, o desastre de Alcácer e o depauperamento interno ope­
rado pela má governação dos monarcas estrangeiros, e que, ao 
mesmo tempo, à margem de tôdas as provações e desditas, cria uma li­
teratura de real merecimento, e não fica inactiva na arte e na filo­
sofia, como verificamos, viveu, sem dúvida, um momento feliz da 
sua evolução histórica. Olhemos, portanto, com mais veneração e 
complacência para o Século da Restauração, tributemos-lhe uma 
bem merecida simpatia intelectual e, em nome da razão histórica, 
tenhamos a alegria e a franqueza de reconhecer que o seiscentismo 
foi digno de Portugal.
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EM sido êste monarca um dos que mais ódios têm suportado, desde
que alguns historiadores se propuseram atacar sistemàticamente o 

seu reinado para exaltarem o govêrno do Marquês de Pombal, no rei­
nado seguinte. No século passado poucos foram os que, ao abordarem 
o estudo da figura dêste Rei, nào o atacaram de qualquer modo, procu­
rando desfazer-lhe a reputação à luz das ideas e preconceitos do sé­
culo XIX. Tem-se dito, repetindo Gustavo Le Bon, que uma instituição, 
um homem, uma idea, para bem se compreenderem precisam da locali­
zação na sua época; sem a apreciação com as vistas do seu próprio 
tempo todo o juízo a respeito dum Rei deve, fatalmente, sair falso. De 
resto em história é preciso antes de mais nada fazer basear qualquer 
juízo sôbre documentos comprovativos. E nào é o que se tem feito com 
D. João V.

De entre os historiadores que mais a fundo se propuseram demolir 
tudo quanto pudesse concorrer para a apreciação serena daquele monarca, 
creio que nenhum foi tão violento como Pinheiro Chagas. Na sua histó­
ria não há imparcialidade; a figura notável de El-Rei não é criticada à 
luz de documentos fidedignos, ou, à falta dêstes, segundo as obras que 
dele ficaram. E depois de o lermos, por muito desejosos que estejamos 
de fazer justiça ao Monarca, fica-nos a impressão de que êle nào tem 
rehabilitação possível. Na peugada de Chagas vieram outros historiado­
res, dos quais o mais violento nas suas diatribes não podia deixar de ser 
Oliveira Martins. De então até hoje todos têm procurado exceder-se 
nos seus ataques e nos seus insultos, como se entre êles e o Rei Magnâ­
nimo houvesse qualquer questão pessoal. Modernamente Fortunato de 
Almeida e Alfredo Pimenta reivindicaram corajosamente para o Monarca 
um lugar muito acima do que geralmente lhe é atribuído nas histórias 
existentes; e António Sardinha, com aquela sua veemência peculiar,

d . joào v
por ANTÓNIO ALVARO PÓRIA
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insurgiu-se por diversas vezes contra o silêncio sistemático feito à volta 
da obra construtiva de D. João V, contra a calúnia e contra a detur­
pação de alguns dos seus actos.

Fazer a rehabilitaçào do Monarca, melhor, apresentá-lo à luz da ver­
dade e despi-lo de toda a farragem da calúnia que o cobre, é obra 
árdua e morosa. Alguns, entre os quais os já citados, lançaram mãos à 
obra. Pela minha parte, desejoso de contribuir com o meu modesto 
esforço para o esclarecimento da verdade, vou acrescentar uma peque­
nina pedra tôsca ao edjfício que espero seja dentro em pouco gran­
dioso e resplandecente como a verdade que deve reflectir.

Ainda em pleno período romântico e já quando os ataques à obra 
de D. João V eram mais violentos, um historiador consciencioso, em pro­
ficiente trabalho dedicado ao estudo do Marquês de Pombal, declarava 
ser o reinado de D. João V un des plus remarquables de Vhistoire du 
Portugal í1). E se lança sôbre o varatojano Fr. Gaspar da Encarnação, 
confessor de EI-Rei, as culpas de alguns erros do fim do reinado, não 
deixa de reconhecer com coragem que êle não era un personnage sans 
intêrêt (...) ce prince qui prit le gouvernement pendant une guerre dont il 
eut à supporter les funesies suites durant huit ans, et qui se trouva engagé 
dans les nêgociations les plus délicates et les plus difficiles, mènageant 
toujours la vie de ses sujets plus que la sienne (2).

Pinheiro Chagas, que escreveu posteriormente, não deixa de notar o 
facto e de censurá-lo, acoimando-o de « demasiadamente indulgente com 
D. João V» porque «se deixou guiar ( . . . )  pelas apreciações do visconde 
de Santarém«.

D. João V foi um dos grandes Reis de Portugal; pode-se afirmar 
terem os seus actos governativos sido sempre ditados pelo bom desejo 
de servir o seu povo que desejava ver feliz. Já o disse: a apreciação 
duma figura da história precisa de fazer-se enquadrando-a na sua época 
e até no seu próprio país. E ’ preciso, por isso, rever tudo quanto até 
hoje se tem dito sôbre êste Rei, para não ficarem juízos erróneos e 
não passar em julgado o que não tem bases nem consistência. E ’ de uso 
fazer-se, entre outras, as seguintes acusações ao Monarca:

Foi um fanático; gastou muitos milhares de cruzados com a Igreja 
e em obras piedosas, como a « sensaboria de Mafra»;

(!) Francisco Luiz Gomes, Le Marquis de Pombal, pág. 14. 
(2) Ob. cit., pág. 18.
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Foi um perdulário; dissipou em mil e uma ninharias todo o ouro 
que anualmente recebia do Brasil;

Foi um devasso; todo o seu tempo se passava com amantes de tôda 
a ordem, com grave escândalo do povo;

Finalmente: foi um vaidoso; teve o delírio das grandezas e todo o 
seu desejo era imitar Luiz XIV, pelo que arruinou o Erário com as suas 
prodigalidades e magnificências.

Este é o libelo acusatório, em resumo.
Entre os variados compêndios e tratados de história de Portugal foi 

de uso ensinar-se que os Reis de Portugal foram fanáticos. E o ataque 
caía a fundo, geralmente, sôbre D. Joào III, D. João IV, D. João V, 
D. Maria I e, dum modo geral, sôbre a dinastia de Bragança. A D. João V 
têm-no apodado de fanático pela protecçâo dispensada às coisas da 
Igreja, como Rei profundamente católico. Tal protecçâo, como o pro* 
vam as questões que por vezes teve com o Vaticano, de modo algum 
provam abdicação formal ante Roma. Construiu igrejas, dispensou lar­
gos proventos com o culto, por entender ser essa a melhor forma de 
o dignificar. Numa época, minadíssima pelas variadas doutrinas anti- 
-católicas e até mesmo anti-cristâs, em que por tôda a Europa princi­
piavam a soprar os ventos que levariam à Revolução, isto agravado 
com irregularidades de certa parte do clero, dissoluta e irreverente, não 
é de estranhar que o Rei de um país católico entendesse do seu dever 
erguer o culto a mais elevado nível e pretendesse dar-lhe a dignidade 
que êle merecia.

Gastou muito dinheiro; a culpa, se a houve, parece dever impu- 
tar-se aos que, conhecendo-lhe o ânimo liberal, lho exigiam; e nesse 
ponto Roma não está isenta de culpas, sobretudo pelo que respeita aos 
cardiais com quem o monarca tratou. Mas para despender somas tão 
largas como as que lhe pediam, não consta tivesse contraído emprésti­
mos ruinosos, como hoje é lei corrente em todo o mundo; gastou o que 
possuía, e maiores despesas se fizeram posteriormente no período cons­
titucional, com fins bem menos dignos e menos honestos.

O ouro que vinha do Brasil nem todo foi «para Roma custear o 
preço de concessões valiosas», no dizer injusto de Oliveira Martins. 
Construções grandiosas ou úteis mandou El-Rei fazer, a-par do que 
gastou na protecçâo à nossa raquítica indústria.

Si les industries ne furent point florissantes sous le règne de D. João, 
il ne fau t pas Vattribuer aux vices de son administration ou à ses folies 
dépenses. II donna aux industries toute sa protection dont il ètait capable,
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si c'est une protection toutefois, que de construire des fabriques et les 
subventionner. Le Mar quis de Pombal, qui dans Vopínion des accusa- 
teurs de D. João , fu t  un grand protecteur de Vindustrie, n’en donna pas 
d’autres (x).

E o sr. António Sérgio, que é absolutamente insuspeito e que, 
a-pesar-de tantos juízos discutíveis, tem visões de alta justiça para os 
nossos Reis, escreve algures:

«Cumpre dizer-se, no entanto, que procurou D. Joào V fomentar as 
artes e as sciências, sugestionado, como é natural, pelos homens emi­
nentes da sua época, — porque, por muitos ridículos que mostrasse a 
sociedade do seu tempo, é de justiça não esquecer que do segundo 
têrço do séc. XVIII, e até ao fim desta centúria, tivemos uma elite de 
primeira ordem, os homens «estrangeirados», que prepararam o mar- 

quês de Pombal e de quem êste não esteve à altura» (2).
Nâo foi, pois, mal gasto o dinheiro, o «ouro do Brasil» com que 

tantos enchem a bôca; num volume, citado por Fortunato de Almeida 
na sua História, faz-se a enumeração de tôdas as disposições importan­
tes que D. João V tomou em favor da indústria.

«He obra sua o Arsenal de Lisboa para a fabrica dos navios; o enge­
nho de cortar madeira, que se fez perto de Leiria, e he de huma grande 
maquina, e mais admiravel, pela facilidade com que nelle divide em 
tâboas as mais grossas madeiras, só pela agitação de vento. A fabrica 
do papel da Louzã. A da seda, ( . . . )  em que se trabalha com tanta 
perfeição, que não cedem os tecidos ás mais delicadas, e vistosas sedas, 
e a todo o genero de tela, tessús, e estofos de ouro, e prata, que se 
iavrão nas mais celebradas fabricas da Europa. A dos vidros, attanado, e 
marroquins, também são do tempo do governo do Senhor Rey D. João V, 
nâo cedendo estes aos que vem de Barbaria, nem os attanados aos que 
se comunicâo de outras terras estranhas. Igualmente animou as antigas 
manufacturas dos panos, que havia na Covilhãa, fazendo fabricar desde 
o anno de 1710 todas as fardas das suas Milícias, de melhor qualidade, 
e duração, do que erâo as que vinhâo dos Paizes mais remotos, assim 
pelo que respeita ás grossas, como pelo que toca às miúdas.»

E continua o informador:
«Introduzio também a fabrica das armas e peças de artelharia; e

(1) Ob. c it ,  pág. 21.
(2) Guia de Portugal, vol. i, pág. 54.
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novos, e bem introduzidos armazéns, augmentados com excellentes obras 
ao moderno, tanto em Lisboa, como na Praça de Estremoz, em que se 
estão vendo por ordem distribuídos todos os instrumentos Militares, 
para o serviço da campanha na terra, e no mar, com hum prodigioso 
numero de armas, e corpos, que pela boa forma, e aceyo, com que se 
conservâo, fazem perder o horror, que infundem pelos seus horríveis 
effeitos. Alem da introdução destas manufacturas, se apurarão muito 
as artes liberais por ocasião das imensas obras, que Sua Magestade 
mandou fazer em toda a sorte de trabalho; especialmente quanto toca 
a alvenaria, e cantaria, em que se admirão pedras tão bem lavradas, que 
não he facil imitarem-se, e muito difficultoso excederem-se. Todo o 
lavor de prata, e ouro de obra tão perfeitamente, que não faz invejado 
o mais polido, que vem de outras nações ( . . . )  Até para ennobrecer 
as artes liberais, assistio Elrey ás manufacturas de algumas mandou ir 
ao Paço a nobre Arte de Impressão, fazendo na sua Real presença com­
por os caracteres, e imprimir: e como conhecia, que esta Arte he o 
instrumento das sciencias, porque ao seu benefício se deve a conserva­
ção dos escritos; procurou muito, que se adiantasse a sua perfeição ( ...)  
Vio também o modo, com que se fabrica a moeda, assistindo ao ensayo, 
e cunho, e com a sua singular viveza fez todas as reflexoens, que só 
poderiâo caber na pericia dos mais destros operários» (x).

Mais ainda: para proteger a indústria do papel em benefício da 
antiga fábrica da Louza, proibiu a exportação de trapo por alvará de 
19 de Abril de 1749; a 25 de Fevereiro de 1734 era concedida ao francês 
Robert Oodin licença para estabelecer uma fábrica de lavrar sêdas a ouro, 
prata e matizes; e como passado algum tempo o industrial, vendo-se 
embaraçado com a falência a ameaçá-lo, fechasse a fábrica, O. João V 
intimou-o a pô-la a funcionar dentro do prazo de 30 dias, «sob pena de 
mandar avaliar a fábrica e o seu material, depositar o valor em juízo 
para ser entregue a quem pertencesse, e prover quanto à conservação e 
aumento da fábrica» (2) ;  a 18 de Fevereiro de 1736, para beneficiar e 
proteger a fábrica de curtumes de Povos, concedeu-lhe isenção de 
direitos na matéria prima do seu trabalho; por decretos de 23 de Se*

(1) Francisco Xavier da Silva, Elogio Fúnebre e Historico. . . ,  apud Fortunatode 
Almeida, Historia de Portugal, tômo v, pág. 353.

(2) Fortunato de Almeida, ob. cit., pág. 373.
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tembro de 1713 e 11 de Março de 1716 impôs aos corregedores das 
comarcas a semeadura dos baldios, e quando se criou o Patriarcado 
fez-lhe largas doações de baldios para os cultivar, no desejo muito justo 
de aumentar os seus réditos.

A sua protecçâo ao Exército e à defesa nacional, que muitos dizem 
foi nula, manifestou-se com a fundação das Academias militares de Eivas 
e de Almeida, com a reedifícaçâo da praça de Campo Maior, com a 
fundação da fábrica de pólvora da Barcarena, ainda hoje existente, e 
com a dos arsenais de Lisboa e de Extremôz.

Um Rei que procede dêste modo, embora tivesse esmagado tout le 
monde sous le polds de sa magnificence (*), não pode sem injustiça apo­
dar-se de perdulário, quando tantos outros, como Luiz XV encontram 
hoje quem defenda e justifique até os próprios esbanjamentos do tesouro 
francês.

*

O século xvili é, com justiça, considerado o do reinado da galantaria, 
eufemismo que encobre o maior desregramento de costumes de que há 
memória depois da extinção do Império Romano. Campeou infrene a 
imoralidade no século de Oitocentos, mas devemos ser justos na apre­
ciação dêste facto. O defeito do século esteve apenas em mostrar-se às 
claras; poderão assacar-se-lhe muitos defeitos; o de hipocrisia é que 
não se pode, sem injustiça, imputar-se-lhe. E’ verdade que, bem vistas as 
coisas, não podemos considerar os outros séculos, anteriores ou poste­
riores, de maior moralidade, pois bem conhecidos são os costumes disso­
lutos da Assíria, da Grécia da decadência e da Roma imperial, como 
também se conhece a dissolução de costumes do Império Bisantino e do 
Renascimento. A Idade Média é um parêntese entre a Roma dissoluta 
do século v e o desenfreamento doirado das paixões que a Reforma 
desencadeou. O século xvm, porém, teve o mérito de ser mais requin- 
tadamente sensual, dando ao culto da carne uma elegância que lhe tira 
grande parte da sua abjecção.

E’ falso, contudo, que tal dissolução se limitasse às classes elevadas, 
particularmente à Realeza. Clero, nobreza e povo comungavam no 
mesmo culto de Vénus, e todos sabem o que foi o século xviil em Françá 
desde a famigerada Regência até ao final do reinado de Luiz XV; no fim 
do século tornou-se retumbante de fama europeia a corrupção do período

0 ) Francisco Luiz Gomas, ob. cit., pág. 19.
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do Directório. Na Inglaterra, na Alemanha, na Espanha nâo era mais fre­
quente a virtude. E Portugal, praia tranquila em que vêm desfazer-se as 
ondas que atravessam o mundo, chegando aqui com a sua impetuosidade 
inicial perdida, nâo podia deixar de acompanhar a corrente. Mas para 
honra nossa os desvarios amorosos nunca atingiram neste país a grandio­
sidade no vício e o delírio grandioso da França de Luiz XV.

D. João V foi realmente um homem leviano, sob o ponto de vista 
sentimental. Sabe-se que teve vários filhos bastardos, dos quais os mais 
conhecidos foram os meninos da Palhavã, e conhecidos foram também os 
seus amores com a Madre Paula de Odivelas e a Margarida do Monte, 
pelo menos. Se lhe cumpria dignificar o princípio que incarnava e o 
lugar que desempenhava, ser recatado nos seus actos afectivos e mais 
severo na repressão dos costumes, também é certo que as amantes não 
foram para êle mais que mero passatempo sem nenhuma influência nos 
negócios do Estado; não vieram a ser uma espécie de rainhas à maneira 
da Marquesa de Pompadour ou da Condessa de Dubarry. Ao atacar 
Soriano pela sua crítica severa a D. João V, Francisco Luiz Oomes, 
a-pesar da sua austeridade, vai mais longe, dizendo que êle se rendit 
seulement coupable de quelques fautes de jeunesse que personne, d’ailleurs, 
rCeut envisagèes d ’un ceil aussi sévère, et qui ne furent marquèes dfaucune 
turpitude, pas plus qu’elles riexercèrent une grande influence sur sa vie 
publique O).

Evidentemente é censurável a vida galante do Rei, mas é sobretudo 
a sua acçào política que deve interessar o historiador. De resto César 
não é menos ilustre general, grande político e brilhantíssimo escritor 
por ter levado vida de escandaloso deboche; a devassidão de Alexandre 
fica inteiramente ofuscada pela sua obra; Luiz XIV nâo é menos grande 
como político e protector das artes e das letras por ter tido vida desre- 
grada e até escandalosa. Querer julgar certas figuras por forma seme­
lhante revela ausência absoluta de senso crítico e do conhecimento da 
função do historiador perante as grandes figuras da história.

Se nâo podemos desculpar em absoluto ao Rei Magnânimo as suas 
aventuras sentimentais e a vida solta que levou, tampouco poderemos, 
sem injustiça flagrante, fazer recair sobre êle o pêso de toda a nossa 
cólera ou do nosso desprêzo por actos que apenas interessavam ao 
homem embora êste se esquecesse às vezes de que era monarca. Dar 
apenas relêvo a esta faceta da personalidade do Rei pondo de parte

(*) Ob. cit., pág. 21.
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tôda a obra admirável que realizou, revela Cinicamente propósito obsti­
nado de, através do Monarca, se atingir a realeza. E isto talvez explique 
tudo...

A acusação de megalómano é a mais corrente, por ser sempre 
repetida de outiva. Serve de cavalo-de-batalha para isso o famoso 
convento de Mafra que, se não é de esmagadora beleza e não pode 
senão vagamente ser comparado ao palácio de Versalhes, é, todavia, um 
exemplar acabado do que de melhor se poderia fazer então em Portugal, 
como equilíbrio, perfeição e imponência. A êsse magnífico templo jun­
taram-se outras construções entre as quais é justo salientar o aqueducto 
das Águas Livres, ainda hoje admirado. O próprio Sr. António Sérgio 
reconhece o amor do Monarca pelas artes, dizendo que êle procurou 
«fomentar as artes e as sciências sugestionado, como é natural, pelos 
homens eminentes da sua época» í1).

Não foi, pois, D. João V o megalómano e o perdulário das variadas 
histórias de Portugal, que ocultam os factos que dignificam os Reis e 
dão realce propositado às misérias humanas que pouca ou nenhuma 
influência tiveram na vida da nação. Como protector das letras também 
a sua acção*foi das mais notávis; o decreto de 8 de Dezembro de 1720 
criou a Academia Real da História, em que brilharam Rafael Bluteau, 
autor do Vocabulário, D. António Caetano de Sousa, o compilador da 
formidável História Genealógica da Casa Real Portuguesa,, subsidiada 
pelo próprio Rei, Diogo de Barbosa Machado, autor proficiente da 
Biblioteca Lusitana, o P.e António dos Reis, que escreveu o Corpus 
Poetar um Lusitanorum, o Marquês do Alegrete, que veio a escrever a 
História da Academia Real da História Portuguesa, Francisco Leitão 
Ferreira, autor das Notícias cronológicas da Universidade de Coimbra, 
D. Jerónimo de Contador Argote, o conhecido autor das Memórias para  
a história eclesiástica do Arcebispado de Braga, José Soares da Silva, 
que escreveu as Memórias para a História ( . . . )  d'El-Rei D . Joã o  /, 
o P.e D. Luiz Caetano de Lima, compilador da G eografia Histórica de 
todos os estados soberanos da Europa, Manuel Pereira da Silva Leal, 
autor das Memórias para a história eclesiástica do Bispado da G uarda , 
Fr. Pedro Monteiro, que escreveu a História da Santa Inquisição do 
Reino de Portugal e suas Conquistas, e o dr. Alexandre Ferreira, autor 
das Memórias Históricas de algumas Ordens Militares. A acçâo desta 
douta Acade mia foi notabilíssima.

í1) Loc. cit., pág. 54.
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« Com a diligente cooperação dos seus indivíduos, — diz o Prof. Fi- 
delino de Figueiredo — com o favor do rei que algumas vezes fez reunir 
a Academia no paço e na sua presença, com largueza de meios, assegu­
rados desde o seu inicio, por decreto de 6 de Janeiro (de 1721) que 
concedeu o estipendio annual de l.OOOÇOOO, importantíssimo para o tempo, 
a nova corporação floresceu e chegou a fazer exercer a sua influencia 
fóra do recinto das suas conferencias. E assim representou ao rei sôbre 
a conservação dos monumentos antigos e conseguiu a publicação do 
decreto de 14 de Agosto de 1721, onde se determinava que ninguém 
destruísse ou encobrisse estatuas, mármores e cippos dos mais antigos 
tempos até D. Sebastião e que as Camaras comprassem todos os monu­
mentos, que aparecessem em bocca de venda. Sem comminar penas e 
sem meios de acçâo efficazes para a sua execução, o decreto não terá 
sido de grande utilidade. Mais seguramente util foi para a Academia o 
privilegio, concedido pelos decretos de 29 de Abril de 1722, de poderem 
os académicos publicar suas obras, sem intervenção da mesa do Desem­
bargo do Paçc, quando approvados pela censura académica, regalia 
notável pela perda de tempo que evitava, tornando mais expeditos os 
trabalhos, e pela categoria que reconhecia á corporação que assim con­
seguia em seu proveito fazer que se revogasse uma lei bazilar da mo- 
narchia» (J).

E tal foi a sua influência que passou as fronteiras do reino chegando 
talvez, no dizer do mesmo ilustre professor já citado, a sugerir a funda­
ção da douta Real Academia de la História, de Madrid.

A acçào de El-Rei ia fazer-se sentir benèficamente sôbre a vélha 
Universidade de Coimbra, já dotada com a magnífica sala da Biblio­
teca, quando o monarca adoeceu; isto impediu-o de levar por diante a 
reforma projectada que mais tarde veio a efectuar o Marquês de Pombal, 
embora em moldes diferentes e com vistas antagónicas às de D. João V.

Ainda no campo do ensino criou El-Rei, como já atrás se disse, as 
duas Academias militares de Eivas e de Almeida, as quais não consegui­
ram, a-pesar-de tudo, levantar o Exército da decadência em que se en­
contrava após a guerra da Sucessão de Espanha, e levado pelo seu amor 
às artes — a grande preocupação da sua vida — criou em Roma a Acade­
mia de Portugal para os alunos de Belas Artes.

Manuel Bernardes Branco, que nem sempre se manifesta favorável

(i) Historia da Litteratara Classica, vol. ii, pág. 256.
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ao Rei, diz-nos que «o ensino no tempo d’el-rei D. Joâo V era uma 
cousa séria, e sâo quasi innumeraveis os portuguezes distinctos nas 
lettras, tanto em Portugal como no estrangeiro. Então, encontravam-se 
compatriotas nossos fazendo observações astronómicas, tanto na Tartaria, 
como em Pekin, e n’outros muitos pontos. Então um grande numero de 
portuguezes estavam ensinando nas universidades estrangeiras. Então 
muitíssimos compêndios feitos por portuguezes, eram espontaneamente 
adoptados nos outros paizes para o ensino!» (*)

E em outra passagem da mesma obra acrescenta:
«D. João V falleceu no dia 31 de Julho de 1750. Dizem que hou­

vera difficuldade em se encontrar o dinheiro necessário para o enterro. 
O rei de Portugal fôra um gastador de quantias fabulosas. Lembrêmo- 
-nos, porém, da grande protecçâo concedida ás artes e ás lettras, e que o 
nome d’este rei é immorredouro, porque o immortaliza a fundação de 
tantos monumentos perduráveis, verdadeiras maravilhas em todos os 
tempos, e como tal consideradas até pelos estrangeiros» (2).

*

Depois do exposto não me parece acertado considerar o reinado de 
D. Joâo V «beato e devasso» no dizer de Oliveira Martins, ou «reinado 
fallaz» na opinião do romancista Pinheiro Chagas. Não posso saber de 
certeza desde quando data êste sistemático ataque a um dos Monar­
cas mais inteligentes de Portugal; creio, porém, que se iniciou a detur­
pação dos seus actos ainda em vida do Rei, quando alguns indivíduos 
despeitados ou suspeitos de heresia o atacavam na sombra ou se retira­
vam para o estranjeiro para escapar à acçâo da Justiça Real ou do Santo 
Ofício. Seguindo-lhes na peugada vieram logo os panegiristas do Mar­
quês de Pombal; êstes parecem não poderem perdoar ao Rei Magnâ­
nimo ter desprezado os talentos em potência do futuro ditador por quem 
JEl-Rei nutria certa antipatia talvez como consequência dos seus actos diplo­
máticos. E atrás dos panegiristas de Pombal vem a grande coorte dos 
romancistas históricos, dos democratas extremistas que vêem em D. João V 
a quintessência da realeza odiada, os céticos e os indiferentes.

Faleceu o monarca em 1750, meava o século xvw, e até hoje só parce-

í1) Portugal na epocha de D. João V, Lisboa, 1S85, pág. vil. 
(2) Ob. cit., pág. 277.
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larmente tem sido feita a rehabilitaçâo de tão grande soberano que aguarda 
ainda o trabalho definitivo a D. Maria I dedicado pelo Dr. Caetano 
Beirão e a D. João III consagrado pelo Dr. Alfredo Pimenta, duas 
obras notáveis pela serenidade, pelo equilíbrio e pelo senso histórico. 
Mas porque já houve quem remando contra a maré do lugar-comum 
tentasse repor essa figura notável no pedestal que lhe é devido, aqui 
inscrevo os nomes dêsses homens, que corajosamente atacaram de frente 
a deturpação histórica: o ilustre Visconde de Santarém, no Corpo diplo­
mático, defende vigorosamente a memória de D. João V ; e êle, que fôra 
ministro de D. Miguel I, sabia bem de que armas a calúnia pode valer-se 
para demolir uma reputação; Francisco Luiz Gomes, já citado algumas 
vezes neste trabalho, e que só por alto pôde referir-se-lhe no estudo no­
tável que escreveu sôbre o Marquês de Pombal; Manuel Bernardes 
Branco no Portugal no tempo de D. Joã o  V, a-pesar-de partilhar os pre­
conceitos liberais do século passado, tem palavras de justiça para o Mo­
narca a quem chama «Rei verdadeiramente amantíssimo de tudo quanto 
era glorioso para Portugal», que «emprehendeu e levou a cabo muitas 
obras grandiosas, convencido de que assim o nome portuguez echoaria 
triumphantemente nas mais remotas regiões» (1); Inácio de Vilhena Bar­
bosa, que enumera muitas das grandes obras a êle devidas; o malo­
grado e probo historiador Fortunato de Almeida, exaustivo no estudo 
que a êste reinado dedica na sua História de Portugal; António Sardi­
nha, que lhe consagrou um dos seus ensaios mais interessantes; o 
sr. António Sérgio, cujas palavras de justiça e de bom senso já citei; e 
por fim o de Alfredo Pimenta que, num livro para o ensino secundário, 
se manifesta categórico e preciso na sua apreciação ao reinado de 
D. João V.

E ’ preciso encarar definitivamente a figura dêste Monarca, não com 
meros intuitos panegíricos tendentes a exaltar um princípio ou uma idea, 
mas por simples questão de justiça e de verdade histórica; se é censu­
rável a omissão do que possa contribuir para elevar uma figura da his­
tória, igualmente o é o elogio sistemático; ambas as atitudes são con­
trárias à justiça e só podem servir para induzir em êrro quem venha à 
história buscar lições de serenidade e equilíbrio que as atitudes precon­
cebidas lhe não podem dar. Como já notou António Sardinha «sucede 
com o seu reinado (de D. João V) o que sucede com o de D. Maria I,—

í1) Ob. cit., pág. VI.
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D. Joâo V

um e outro sacrificados à exagerada auréola que circunda o Marquês». 
E a propósito devo dizer que o Marquês de Pombal é das nossas figuras 
históricas uma das que poucos têm podido encarar de frente e com sere­
nidade. Daí os juízos antagónicos que enchem as páginas das variadas 
histórias com curso legal hoje e noutros tempos e que pecam por exage- 
rados extremos.

Se os nossos Reis têm sido tantas vezes mal apreciados e mal julga­
dos por quem devia encarar os factos impessoalmente, isso deve-se a não 
os terem considerado até hoje como homens e como tal sujeitos às fra­
quezas inevitáveis a tôda a argila humana. Mas a verdadeira imparcia­
lidade reside não só em não ocultar as fraquezas tôdas humanas, mas 
também em se trazer à luz do dia todos os actos dignificadores que 
possam fazer esquecer tais fraquezas. Nem por estar num trono se está 
menos sujeito aos embates do tumultuoso mundo, e Marco Aurélio, com 
todo o seu estoicismo, não pôde furtar-se ao acto degradante de perse­
guir os indefesos cristãos. Se D. Joâo V teve faltas como homem, elas 
não foram, como já acentuei, culpa exclusiva da sua natureza humana, 
mas do próprio século em que viveu. É realmente necessário estar-se 
completamente possuído por uma idea para, como o Infante D. Henrique, 
esquecer o mundo e os homens. Mas no século XVIII havia muito que 
tinham passado os tempos heróicos. Se o Rei teve faltas, erros e defei­
tos, teve também muitas e notáveis qualidades. E a atestá-lo está a obra 
que empreendeu emquanto teve a direcção efectiva dos negócios do 
Reino e que mais tarde o Marquês de Pombal comprometeu por pro­
fessar ideas opostas às do Monarca.

De resto é pelos actos que se apreciam os homens, e a memória do 
Rei Magnânimo não pode envergonhar-se dos que El-Rey praticou como 
Chefe do Estado Português ao qual quis ver sempre dignificado e res­
peitado não só pelos fracos, mas também pelos poderosos. Outros 
fôssem os seus colaboradores e por certo outro seria o curso da história 
de Portugal.

Emquanto não chega a hora plena da justiça eu quero trazer esta 
pequenina pedra que se mais outro mérito não tem (como creio) possue,
ao menos, o da justiça. E, releve-se-me a imodéstia, êsse já não é pouco.
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■  ■  
■  ■ Mousinho

T e rra  de P o rtu g a l,
tão cu rta  és <Jue os o lhos de um  zagal
te podem  abranger, ton to s de a zu l,
se do cim o do ou te iro
o zagal fica a o lh a r ;
de um  lado te rra s sêcas te lim ita m
(de lá  n un ca  nos veio
bom casam ento ou ven to )
—  m as do ou tro  lado é o M a r  1 . . .

L á  para além  do m ar há te rra s n ossas, 
a F é  e o Im p é r io  n o-la s fo i  criando  
e tão nossas ficaram  
pelo sangue, pela  a lm a,
4ue até h o je  p o r  nossas se guardaram  
en tre  an sio sa s cobiças erriçadas  
4 ue as esp re itam  gu lo sas.

São  as nossas  províncias 
—  o h l  d e s te rra i de vez 
o nom e v i l  colónias,
4ue não é p o rtu g u ê s! —  
m as se a inda agora as tem os 
o devem os à4ueles 
cava le iro s hero icos
4ue elevaram  no m undo o nosso  nom e  
em época tão tr is te ,
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Mousinho

Quando as gentes do rm en tes cabeceavam  
e a ta is gentes dorm en tes governavam  
ora o gato de um  ve lho , 
ora um  advérb io  m orn o .

Fo ram  êles, os n ovos A m a d ise s ,
g en tilís s im o s ân im os
de m odernos lu s ía d a s
(a lg u n s já  n os m orreram ,
ou tro s , o que é m ais tr is te , enve lheceram ,
m as há um  sem pre m oço e sem pre b ra vo 1)
foram  êsses rapazes
que, num a E u ro p a  chata de ca ixe iro s
e lo jis ta s  de E s ta d o ,
resgataram  a nossa  decadência
em tem po tão m esq u in h o ,
e fizeram  com que êsse
C ésa r do fé rreo  norte
que amava as artes bélicas
a seu s braços cham asse
o capitão M o u s in h o  1

M o u s in h o , m eu p a tríc io ,
g ló ria  en tre  p u ra s  g ló ria s ,
a lto deslum bram ento
da m inha  ju v e n tu d e 1
F ilh o  desta p ro v ín c ia  bem-amada
e toda tôda toda povoada
de m oste iros, caste los e M e m ó ria s  1

P o r  t i , M o u s in h o , invoco  
os lugares sagrados 
desta pequena pá tria  que adoram os 
na g rande, a de co n fin s  il im ita d o s :
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G I L  V I C E N T E

—  A lcob a ça , êsse berço  
de P o rtu g a l m e n in o ;
B a ta lh a , a V ila  H e ro ica ,
M em ó ria  da V itó r ia ;
T o m a r— o povo cresce , o povo em barca . . .  
E  à roda destas pedras  
encharcadas em alm a  
o P in h a l do R e i  canta  
com  as ondas do m a r ! . . .

M o u s in h o : P o rtu g a l 
bem -nascido de n o v o ;
C ava le iro , le trado  e gen tilhom em  
tão fida lgo e tam  p ró x im o  do povo  
4ue eu o v i  de fa leça e chapéu largo , 
en ro lando  um  cigarro  
e d izen d o , com  o seu  so rr iso  4ue era 
o de um  in te le c tu a l 
e o m ais fin o  de todo o P o r tu g a l:
—  A h !  com o maça a gente o ser-se  h e ró i . . .

Ó  se lva  de in f in ito s  G u n g u n h a n a s ,
L isb o a  das cen tra is  rep a rtiçõ e s1 
F o ste  o novo A lb u q u e rq u e , 
d estitu íd o  de h on ra s e fu n çõ es  
e ficando , nostá lg ico  do m ando, 
ocioso a um a esqu ina  do C h iado , 
cheio  de g ló ria s  e d esem pregado !

E  a tua  g en tilíss im a  cabeça 
(teu s  o lh o s m elan có licos de sonho  
eu ve jo -o s n os p a in é is )  
ia  se r  rebentada pelas balas
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M ouiinho

Que época semelhante 
te disparou tão crua,
Quando sentias saudades
dêsse Além-mar Que amaste,
onde brilhara a espada deslumbrante
Que era feita de Espírito,
e onde o claro juízo
da tua mente de Governador
empregara o amor
do mais puro heroísmo militante I

Então, num trem de praça,
—  e com Quanto desdém, Quanto dandismo 1 — 
herói, te lançaste ao abismo, 
só de bem com a tua alma 
e com tua M ulher cheia de graça.

AFONSO LOPES VIEIRA.

Do livro, no prelo. Onde < terr* se acaba e o mar começa.
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PER SIGNUM CRUCIS

Em  tempos que já  lá  váo 
havia o costume 
muito c ris tã o : 
fidalgo ou m esteira l,
começavam todo o trabalho, e íôda a oração  
que em lab o r se  traduz, 
pelo  S in a l 
da Santa  C ruz.

A s  mãos que amassavam o pão  
e acendiam o lume, 
que lavravam e semeavam a ferra , 
e faziam a g u e rra ;
as mãos que erguiam a casa e teciam o linho ,
e as que transformavam o vinho,
p e lo  poder do E sp írito , no sangue do Sa lva d o r;
e as que saravam as fe r id a s ;
e as duras mãos do se rra d o r ;
e as da comadre que assistia  às p a r id a s ;
e as que fundiam os sin o s
e batiam na bigorna as fe rra d u ra s ;
e as que davam açoites nos meninos
p o r suas azougadas d ia b ru ra s . . .
—  invocavam a Je su s  
no santo S in a l da C ruz.

—  Portuga l se  persignou, 
e o S in a l da C ru z  levou
às ín d ia s e aos B ra s is , como se viu,
e ao mundo inteiro
que prim eiro
descobriu !
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Per signum crucis

Fêz  cristandade e ju stiça ,
Portugal, civilisou.
—  Porque trocou então 
o sím bolo  da redenção  
pela  carabina do Bu íça  
que fo i caçar o caçador Sim ão ?
S im ! A  espada de M ousinho  ainda brilhou
lá nessa M oçam bique portentosa,
como o ra io  num crepúscu lo  sem luz,
porque a mão g lo rio sa
dêsse lusíada derradeiro
a D eu s e a Dom Portuga l se  encomendou
num amplo s in a l da Santa C ruz.

E ra s  um velho, Dom  Portugal, quando nasci, 
de grandes barbas patriarcais.
O lh o s m ortiços, membros m irrados. . .
A ssim  te vi,
como os inúte is e reform ados 
senhores m ajores e generais.

O  * velho P o rtug a l* tinha uma espada 
de lata, e um elmo de papelão, 
e uma armadura ferrugenta e amolgada, 
e um manto de «lusitana* encarnada 
com a gola e os debruns de pele de cão.

E  fu i crescendo, Dom  Portugal, pensando em ti. 
Rodaram  anos de ilusões e desenganos;
Santo  sudário  dum grande Sen h o r m o r to . . .
O  que eu so fri,
vendo o teu corpo  torto a fing ir de * Porto*  
num dos corte jos do s  «Fen ia n os»/

P oríug a ló rio  dos com ícios e das guifarradas, 
era o bôbo fad ista da Eu rop a  com placente! 
Soltava o mundo do idas gargalhadas.
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G I L  V I C E N T E

vendo êste pob re  a rem oer g ló ria s  passadas  
na c frem osa e s ír iva ria * do presente.
N a adolescência, Dom  Portugal, eu p re ssen ti 
que tu não eras tu : E ra s  diferente  
do que uma vesga h istó ria  me ensinara, 
e descobri
que s in istra  impiedade maquilhara 
a eterna fé cristã  em ti latente.

Um desalento negro e apavorado  
negava a H istó ria , o Sangue, a F é  e a Raça. 
F o i nesse «clima» soturno e desvairado  
que aos lu sos se  agarrou o triste Fado  
com a sôfrega firmeza da ca rra ça . . .

A rra sta ste , Dom  Portugal, pesada cruz  
sôbre  os teus ombros, derreado.
A té  ca íres no trem edal. . .

P e lo  s in a l da Santa C ru z  
R essu sc ita ste , Dom  Portugal, 
v ir i l  e fo rte  como no Passado .

O  N ovo Portuga l tem uma espada 
de aço brilhante, de Toledo puro , 
e usa a barba bem escanhoada, 
e tem no o lhar o fu lgor duma alvorada  
que esbraseia os m istérios do Futuro .

N ão sei. Dom  Portugal, como fo i is to : 
mas um alto milagre fêz o Céu  
movido de infinita C a rid a d e . . .
—  Nome de C r is to !
Tu voltaste, meu amor, à mocidade, 
e o velho e o gêbo sou agora e u . . .
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Per signum crucis

Ô  portugueses do Portuga l N o vo !
N ós que demos a êste Povo  
O  E sp ír ito , o sangue e tudo 
que insp ira  certeza, força  e confiança!
N ós, que derrubam os um «ché-ché» de entrudo, 
para fundarmos, visionários, 
o grande P o rtug a l da nossa E sperança !
—  Antes da Festa  
dos Centenários, * 
levemos crisfâmente a mão à testa, 
e humildemeníe,
sôb re  a fronte, sôbre a boca e sôb re  o peito, 
num largo gesto  de adoração, 
de Am or, de P a z  e de respeito , 
confessem os a D eus omnipotente 
e que temos P o rtug a l no co ração :
P e lo  S in a l 
do escudo rea l 
de Portugal
livre , forte, cristão, imperial, 
da Santa C ruz,
nossa vida, nossa esperança e nossa luz,
Amen, J e s u s !

CÉSAR DE OLIVEIRA.

167



^ 1 ^ 5  a s  m i\ m  t m mm uszí s ib  m î a  ssãH^í fcèaiísáá 
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À Casa de Bragança e as 
Comemorações Centenárias

< J  S e n h o r D o m  D u arte , D u qu e e C hefe da C a sa  de Bra- 
gan ça , representante directo de todos os nossos R e is  desde 
D . A fo n so  H en riq u es, a  quem  se deveu a  F u n d ação  do Reino 
de P o rtu g a l, e, p ortan to , igu alm ente de D . Jo ã o  IV , o R es­
tau rad or, fo i convidado, em elevados term os, pelo Governo, 
p ara  designar pessoas da S u a  Ilu s tre  C a sa , que o represen­
tem  n as com em orações cen ten árias.

O  S e n h o r D om  D u arte  de B ra g a n ça , m anifestand o o 
seu reconhecim ento  pela n obreza do convite, designou para 
O  representar, S u a  Irm ã  a  In fa n ta  S e n h o ra  D o n a  F ilip a  de 
B ra g a n ça , que se fa rá  aco m p an h ar de S u a s  A u g u sta s  Tias 
as S en h o ras  D o n a  A ldegundes, C ond essa de B a rd i, e Dona 
M a r ia  Jo sé , D u qu eza  da B av iera .

S u a s  A lte z a s  R e a is  devem v ir a  P o rtu g a l a ss is tir  às 
com em orações da época b rig an tin a , de acordo com  u m  pro­
g ram a que será oportunam ente fixad o .

O  S e n h o r D om  D u arte  de B ra g a n ça , longe da Terra, 
m as perto da a lm a  de P o rtu g a l, enviou ao seu L u gar-T e­
nente sr. C on selh eiro  Jo ã o  de A zevedo C o u tin h o  a  seguinte 
c a r ta :

Gunten, 26  d e M aio de 1940
M eu caro João Coutinho

Em bora infelizm ente ausente, jámais esqueço o nosso tão Que­
rido  país e muito menos na ocasião em que se celebram dois aconte­
cimentos vita is da sua éloriosa H istó ria .

Associando-me de alma e coração a essas homenagens, é com



D. Duarte Nano, Duque de Bragança e descendente dos Reis de Portugal



Guimarãis —  Paço dos Duques de Bragança, em restauro



A Casa d e Bragança e  as C om em orações C entenárias

desvanecimento e orgulho que recordo as datas de 1139 e 1640, em 
4ue por duas vezes Portugal conquistou a Independência.

Semelhantes exemplos são o penhor de que a nossa Soberania 
e legítimas liberdades hão-de perdurar, mercê da acção de todos, 
sob a protecção divina e inspiração dos nossos maiores.

Com fé em Deus e arreigada confiança nas nobres tradições 
nacionais, não duvido que o destino de Portugal continuará a ser 
digno e humanamente feliz.

Peço-lhe, meu caro João Coutinho, para tornar conhecida esta 
minha carta e creia-me

Seu muito afeiçoado

(a )  DUARTE.
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] P O E S I A

Secou-se a égua na fo n íe .. . 
D esfez-se o frono e a lei,
C a iu  a coroa da fro n te .. . 
Evora-M onfe ! O h !  Evora-M onfe! 
F icou  o reino sem re i!

M entira , tenho a certeza.
D eus não me leva do mundo. 
Sem  que a gente portuguesa  
Veja o seu s in a l bem fundo. 
O h ! Reino de P o rtug a l!
O h ! Re ino  das cinco qu inas! 
P o r  nossa fé  e p o r  lei,
(sagradas co isas, d iv in a s ...)
N ão és um Re ino  sem re i!  
N as linhas da tua H istó ria , 
A lcá ce r ou Evora-M onfe  
Sã o  do is pontos duma ponte 
P a ra  se  alcançar a vitória. 
Ninguém de nós, crê, ao certo, 
Numa batalha perd ida  
Lá  no areal deserto .
P o r  nossa fé e p o r  lei.
A q u i te ju ro  à p o rfia :
E l-R e i surg irá  um dia.

AZINHAL ABELHO.
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PÁTRI A I M O R T A L
P á fr ía l eu bemdigo aquela hora  
Em  que ao fu lgor pen insu lar, 
Q uiseste  se r  o que és agora,
—  Vela enfunada cruzando o m ar!

P á tr ia !  eu bemdigo aquele sonho  
Q ue vem de longe, de antigas eras. 
B árba ro , heroico, mas já  risonho, 
J á  m atizado de m il qu im eras!

A g o ra , s im ! agora cre io  
N a tua g ló ria , no teu destin o ! 
G ló r ia  tão alta, que o mundo cheio  
D o  nome teu, ergue-te um h in o !

Um novo sangue te aquece e doira  
Banha de lu z  e de calor,
T a l como quando a gente moira 
Foge ao montante lib e rta d o r!

Ê  a nossa fé que te acompanha. 
Q ue ao lado teu, firme, caminha, 
N esta sagrada, doce campanha,
Q ue já  nas almas se  lhe adivinha!

Agora, s im ! Pátria  querida !
«P o r  Santiago !* , altiva e audaz! 
M a s numa guerra que seja v id a ! 
Alas numa luta que se ja  p a z ! . . .

Q u in ta  de V ila -V erd e , 
Fevereiro de 1940.

JERÓNIM O DE ALMEIDA.



O  SANGUE DUMA RAÇA |>

1140

Vem-me de longe, em brandos sons velados, 
ferindo o duro chão, 
tropéis de cavaleiros
—  êlmos, viseiras, peiíos couraçados - . .

. . .  E  ecos agudos de tin ir de espadas 
e estrondos de batalha 
e g rifos de vitória,
dentro das fortalezas conquistadas • . .

1440

Surgem, depois, no meu olhar ardente, 
saltando pelo  mar, 
figuras de galeras
—  velas bem pandas, rumo do Oriente - . .

. . .  E  ei-las — a cruz de Cristo fulgurante 
a orar nos masfaréus —  
vencendo Adamasíores,
cabos dobrando, em fúria, sempre avante. . .

1440

Ouço, mais perto, multidões erguendo 
canções à Liberdade, 
ao Rei, à Independência
—  nova manhã de heróis aurorescendo - • •
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r
O sangue duma raça

Troam canhões a P á fría  resguardando
da infâmia e da rap ina ;
e Se rp a s e C apelos
vejo pa ssa r, o Im pério desvendando . . .

1940

Som bras de heróis, o rôsfo  aureolado, 
perpassam  a b rilh a r  
iluminando a freva
—  íúrb ida e clara freva do P a ssa d o . . .

. . .  M archam  cantando, a fronte bem erguida, 
o braço bem ao alto, 
alegres em file ira s,
jovens ardentes, no fre sco r da v id a . . .

N este contínuo p e rp a ssa r de vultos, 
intérmino ecoar 
de marchas triunfais,
p rostra-se a alma, no maior dos c u lto s . . .

Vão para longe os negros so b re ssa lto s ; 
o céu esplende luz, 
da ferra brotam hinos 
—  e todos têm os corações bem altos / • • •

V. N. de Famalicâo —  Maio de 1940.

JOSÉ DE OLVIEIRA.
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Manuel Tomás, poeta vimaranense 
da Restauração

por MANUEL ALVES DE OLIVEIRA

QUANDO, ao cair daquela tarde ardente de 4  de Agosto de 1578, 
ficou sepultada nos areais de Alcácer, com D. Sebastião, a 
melhor nobreza do Reino, Portugal começou o seu calvário 

de humilhação.
O  sonho do Desejado, que constituía, afinal, a compreensão 

exacta da verdadeira política de África que mais interessava ao nosso 
país, desfazia-se, dolorosamente, sob a canícula, envolto na poeira 
avermelhada da campina ardente, onde se combatia com valentia e, 
se morria heroicamente «mas de-vagar».

A humilhação de 1580 consumou-se porque Portugal, depau­
perado pelo esforço feito nos longes de África e da índia e pelo 
sangue derramado em Alcácer, já não possuía forças suficientes 
para se impor a vizinho poderoso e usurpador, embora essa usur­
pação se apresentasse como pretensão legítima dos Reis de Espa­
nha à coroa de Portugal.

Mas o que a fôrça das armas não pôde então evitar, foi 
suprido pela vontade forte de um povo que sempre resistiu à afronta 
feita aos seus brios. Como consequência, os anseios de libertação 
explodiam por vezes às claras e eram encorajamento para novas 
demonstrações de revolta.

A mística sebastianista alentava as almas e essa idea-sentimento 
alastrava por todo o país, como se fôsse o som forte de um clarim 
a reunir o povo à volta do Rei sempre Desejado, que voltaria a 
libertar a Pátria e a quebrar, com mão forte e indomável,—  aquela
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M anuel Tomás, poeta vim aranense

mão forte e indomável que se tinha afirmado nas pelejas de Alcá­
cer— as grilhetas da opressão.

Nos sermões, os padres, e muito especial mente os jesuítas, man­
tinham sempre aceso, no fogo sagrado e eloquente da sua oratória, 
o fogo, também sagrado, dos anseios patrióticos.

A esperança no Encoberto  manifestava-se sempre e servia, na 
expressão de António Sardinha, «para restituir ao seu povo em 
desgraça a grandeza e a liberdade perdida*.

Como afirmou Hipólito Raposo «o Reino não morrera, ficara 
a sofrer a sorte de um prisioneiro em quem a esperança vivesse 
num corpo escravo com alma liberta. À fórmula da união jurídica 
por monarquia dual que se iria convertendo em submissão no do­
mínio do último Filipe, foi correspondendo com chama inapagável, 
o alto intento de libertação.

Iria passando com os anos a febre do inquieto sonho sebas­
tianista: o Rei-Cavaleiro, morto e bem morto, já não podia voltar 
ao Reino. Mas o culto fervoroso da sua esperança transmudava-se 
racionalmente para um sucessor, identificando-se a sua exaltação 
ao trono com a própria liberdade da Pátria» (').

• •

Os Lusíadas  foram, durante êsse período de cativeiro, a exal­
tação do orgulho nacional. A alma de Portugal, heroica e lírica, 
encontrou no poema de Camões o bálsamo suave para as suas des­
ditas, retemperando-se e criando novos alentos e nova fé nas lau- 
das da nossa gloriosa epopeia. Os poetas tiveram, tanto nos preli­
minares da Restauração como depois da aclamação do novo Rei, um 
papel importante na restituição de Portugal aos portugueses.

Desde Francisco Rodrigues Lôbo, que em 1610 publicou O Con­
destabre de Portugal a António de Sousa de Macedo que em 1631, 
nas F lo res de Espana, Exce lências de Portuga l teceu louvores à

(i) Poesia Epica da Restauração, in Amar e Servir, págs. 182 e 183.
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Casa de Bragança, tudo se congregava para elevar bem alto o sen­
timento patriótico dos portugueses.

As profecias de Bandarra andavam de bôca em boca, de terra 
em terra, de casa em casa, mensageiras da hora nova que ia soar. 
E o milagre da Raça deu-se na manhã gloriosa de l.°  de Dezembro 
de 1640. Ao soltarem o grito de libertação, os portugueses «traba­
lhavam para a causa do bem da Pátria. Serviam o seu Rei legítimo 
na acepção verdadeira de R e x , monarca e Chefe supremo. Basea­
vam-se em normas jurídicas. O  movimento em curso, aquêle que teve 
seu fim na manhã gloriosa do l.°  de Dezembro, assentava nos quatro 
pilares indestrutíveis da grandeza do Portugal de ontem, de hoje e 
de amanhã, —  do Portugal de sempre: —  Deus, Pátria, Rei e Lei» (').

Guimarãis, berço de Portugal e terra-mãi de tantos homens 
ilustres, como Manuel Gonçalves, o Trovador, teve também em Ma­
nuel Tomás o poeta da Restauração.

O  Phoen ix da Lusiían ia  ou Aclamaçam do Seren íssim o Rey 
de Portuga l Dom  J O A M  IV . do Nome (2) é um dos poemas he­
roicos, consagrados ao movimento libertador de 1640.

Este poema, hoje quási ignorado e constituindo uma raridade, 
publica uma epístola-dedicatória a Gaspar de Faria Severim, datada 
do Funchal da Ilha da Madeira a 5 de Março de 1649 anos e é 
dividido em 10 cantos ou livros.

Logo no l.°  e ao tratar da fundação de Portugal, Manuel Tomás 
canta a sua terra natal e o Rei Conquistador:

Em Guimaraens, ditosa patria minha 
Que tal Prinçepe deu ao Luzo Estado,
Pois tanto ès nove em fama se avesinha,
Que com titulo Real a deixa honrado.

(1) António Cruz, Portugal Restaurado, pág. 47.
(2) Poema Heróico dirigido a Gaspar de Faria Severim. Impresso em Ruam 

por Lourenço Maurry. Anno de M. DC. XLIX.
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Ally de Marte os feitos esquadrinha,
Delle no quinto Céo, sendo envejado,
Por fazer no terreno doce ameno,
Correr rios de sangue Sarraçeno.

Com gente heroica, ã guerra inclinada,
E contra a Maura, posta na fronteira,
Por sua industria bem disciplinada 
Grave nos brios, no ferir ligeira.
Com fio agudo, de luzente espada,
Sem muros reçear, fosso, ou trincheira,
Com guerras, com assaltos, com victorias,
Adquirió sempre, duplicadas glorias.

Digam Lisboa, Santarém, & Ourique 
Quantas Lybias cabeças coroadas 
Vió à seus pés o sucessor de Henrique 
Com heroicas grandezas debelladas.
A Famma eternamenle multiplique 
As vitorias de Affonso sublimadas 
Pois com valor, & com prudência sancta 
Ao grande Macedonio se adianta (*).

J á  antes, Camões havia dito:

De Guimarães o campo se tingia 
C o’o sangue proprio da intestina guerra 
Onde a mãi, que tão pouco o parecia,
A seu filho negava o amor e a terra.
Com elle posto em campo já se via;
E não vê a soberba o muito que erra 
Contra Deos, contra o maternal amor;
Mas nella o sensual era maior (8).

Seguem-se, depois, as narrativas dos feitos heroicos praticados 
na l.o Dinastia e, como nos Lusíadas, não falta a lembrança de 
Inez de Castro:

As agoas do Mondego se turbaram,
Vendo contra Amor tal, tal tyrania 
As flores, prados, & ervas se secaram,

(J) Livro I, EsL 33, 34 e 35.
(2) Os Lusíadas, canto III. E st. XXI.
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E emmudeçéo da fonte a agoa fria.
Do Sol os rayos, àos mortais mostraram 
Menos belleza, & gloria aquelle dia;
Pois faltou por não ver o horrendo caso 
Ao Mundo lux, Estrellas ào Parnaso (*).

Ao Príncipe Perfeito «em tudo tam Augusto, íam profundo* foi 
consagrada a estância 78, mas logo:

Succedeulhe a Estrella refulgente,
Do Grande Emanuel, que mais subindo 
Subingou forte, os Mares do Oriente 
Fazendo estremeçer, o Gange, & o Indo.
Pós as Quinas, do Nilo na corrente,
Da Pérsia & China, os Portos descobrindo,
Aquem feudos & patrias tributaram 
Quantos Reys o Mar Indico habitaram.

Abreviando do Orbe o globo espherico 
As armas ajuntou, por cousa própria,
Por conquistallo, com valor generico 
Do Àfro à índia, do Perso à Ethiopia 
Foi o primeiro Rey, do Reyno Américo 
E teve de riquezas tanta copia 
Que as velinolas Nãos da próa è popa 
Tres Mundos lhe trazião ò da Europa (2).

O  Desejado:

Fatal Sebastiam, de cervix dura
Com animo, & valor; mas sem ventura (3).

também mereceu a Manuel Tomás algumas das estâncias do seu 
admirável poema:

So com temeridade, & ouzadia,
Pizou do velho Atlante o Campo ufano,
Mal vendo a multidam que lhe offreçia

(1) Livro I. Est. 69.
(*) Livro 1. Est. 80 e 81. 
(8) Livro 1. Est. 85.
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Sincoenla Mouros, para hum Lusitano. 
Marrochos, Tarudante, Féz, Bugia 
Todo o terreno Alarabe Africano,
Se juntou com Poder Extraordinário, 
Contra o Mancebo Forte & Temerário (1).

e e

A parte II é mais de exaltação das virtudes guerreiras, de 
profecias, de vibração patriótica, com pormenores históricos e ge­
nealógicos correspondentes a cada feito realizado, celebrando as 
grandes e imorredoiras façanhas dos portugueses. A III parte e as 
seguintes é que são mais propriamente consagradas à Restauração. 
Descrevem-se nelas a preparação do movimento e citam-se todos 
aqueles que tiveram acção decisiva no acto libertador.

Manuel Tomás— afirmou o poeta Cabral do Nascimento (2) é, 
dos poetas da Restauração, «talvez o mais interessante*. A sua 
ancestral idade semita dá razão ao espírito de messianismo profético 
que se encontra em muitas das suas obras. Efectivamente sôbre o 
assunto da Restauração, outras escreveu e publicou além dêste poema 
heroico intitulado Fén ix  da Lusifânia ou Aclam ação do Seren íssim o  
Rei D . Jo ã o  I V  do Nome.

Hipólito Raposo também pôde escrever:
«Na vasta bibliografia em prosa e verso que a libertação de 

Castela ocasionou e que à segurança da liberdade serviu, cabe lugar 
de evidente significado e efeito ao poema de Manuel Tomás que 
então deveria ser lido e decorado nas salas e nas tendas de cam­
panha, como manual precioso de cânticos sublimados, estímulo de 
coragem e amor pátrio.»

«E* êste aspecto de serviços prestados ao Rei e ao Reino que 
mais pode valorizar a nossos olhos um livro que, para agora o ler, 
raros portugueses terão coragem, tempo e paciência» (3).

(1) Livro I. Est. 86.
(2) A Fundação e a Restauração na Poesia Epica — Revista dos Centenários — 

n.o 14, 29 de Fevereiro de 1940. Ano II, pág. 2.
(3) Poesia Epica da Restauração, in Amar e Servir, pág. 225.
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A seguir, Hipóliío Raposo transcreve algumas estâncias do livro X 
referentes à batalha de Moníijo porque nelas «se exaltam o génio 
militar e o heroísmo de Matias de Albuquerque e dos bravos capi­
tais do seu comando, D. Jo ã o  da Costa, Luiz da Silva Teles, Aires 
de Saldanha, D. Jo ão  de Sousa, Francisco de Melo na primeira 
grande vitória das campanhas da Restauração, ganha em terra espa­
nhola, a 26 de Maio de 1644>.

Antes de reproduzirmos aqui algumas dessas belas estâncias, 
vejamos como Manuel Tomás refere o momento glorioso da Res­
tauração:

Exposto ào rigor do Povo irado 
O  cadaver vilíssimo jazia (*)
Com ignominias taes injuriado 
Quais na vida acquerio, com Tyrania.
E como em dár opprobios foi criado 
Esses achou, despois da morte fria;
Que o que mal governou, perdido goza 
Vida sem honra, & morte vergonhoza.

Mas já a Margarita Mantuana 
Que de timida vés, que sae turbada,
Dom Joam da Costa, & o Mello a dezengana,
Aos quais ajuda Dom Antão Dalmada.
Por sangue da progenia Lusitana 
Foi dos tres, dignamente respeitada,
Que sempre a Fidalguia Portugueza 
Respeitou de seus Reys, a summa Alteza.

Neste tempo, que alegre vay fugindo,
Com agradavel vox, livre, & sonora,
Viva Dom JO A M  o Quarto repetindo,
Rey Lusitano, & Sol da nossa aurora,
Hum Tello, hum Mascarenhas, que acquerindo 
Com outros tem a Fama que os decora,
Pellas Ruas & Praças da Ulysséa 
Aclamão o REAL da Lux Phoebéa.

As estrofes sucedem-se a descrever as sucessivas fases que se 
seguiram à libertação do jugo castelhano.

P) Refere-se a Miguel de Vasconcelos.
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E a terra do poeta volta a ser cantada:

Cióza Guimaraens, por Patria amada 
Do Rey primeiro Affonso bellicoso,
Por quem, foi Lusitania conquistada,
E em fuga posto, o Mouro Caviloso.
Ostentando grandeza avantejada
Que tem, por berço ser, do Rey Glorioso,
Mostrou que só de amor, tinha o thesouro,
Do brando Minho, ào caudaloso Douro.

E assim seus Moradores affamados 
Claros por sangue, Illustres por nobreza,
Que os brios sempre altivos conservados 
Gozam, da antiguidade Portuguéza.
Unanimes, conformes, germanados,
Com gratos Vivas, com leal firmeza,
Ao novo Rey, mostrarão Amor tam Alto,
Que todo o louvor nelles, fioa falto.

Manoel Machado Illustre de Miranda,
Com Bastão militar, os move, & guia;
E a Bandeira Real, ondéa, & manda,
Pero cardoso, Insigne em Fidalguia.
A esquadra, que o Rey segue, veneranda,
A de Alexandro, aventajar podia,
Pois nenhum delles, leva menos brio 
Que os dez mil Gregos seus, contra Dario.

Ante a virgem, Famosa, da Oliveyra 
Prostrados em união, todos devotos 
Lhe fazem livre entrega, da Bandeira,
Offereçendo seus humildes votos.
Como hé do Novo Rey, a acção primeira,
Do jugo Castelhano em tudo ignotos,
Quantos o aclamão, gratos a venerão,
E estas dignas plegarias lhe fizerão (*).

Vejamos, agora, parte da descrição da batalha de Montijo, 
feita no livro X :

Tagides Lusitanas que feçendo 
Alta Corôa estais, ó Rey Triumfante,

0 ) Est. 47 a 50 do Livro IV.
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Do metal que no Idarpes renasçendo 
Tributa o Indo à vossos pés gigante.
Se do canto Real, que heroico emprendo,
O gram ditono ouvistes elegante,
Com que Apollo cantor, cysne em Meandro, 
O Novo Phoenix fás, outro Alexandro (*).

Deu sinal estupendo, a Tuba Hispana 
A cujo sóm tremente, por violento,
Deteve o curso, o fresco Guadiana,
O  Ar subtil calmou, paróuse o vento.
Mas respondendo a Trompa Lusitana 
Tam admirado pareçéo Portento,
Que muitos dos Hispanos, que o notaram 
A batalha com medo reçeàram.

Suspenso o Céo, geméo a humilde Terra, 
Reçeando do novo alguns rigores, 
Deixaram o pasto os Animaes na serra,
E em covas se esconderam com temores. 
Soaram, anunçiando a dura guerra,
C o s  pifanos agudos, os tambores,
A cujo ronco sóm que triste ouvia,
Echo, no Monte, & Valle, respondia.

A Rubicunda cor, que da grã fina 
A graça furta, que acresçenta o brio 
Trocaram os rostros, com a Libitina,
Na palida, que cauza, o medo frio. 
Começam à samear franca ruina 
Teliphone 6) Megoera em dezafio,
Esconde a grata leal Misericórdia 
Alecto, por mostrar a vil discórdia.

Das lanças, & das armas, pareçia 
Hum Campo ât outro, selva de arvoredo, 
E a confuzão das vozes que se ouvia 
Fás em os fracos, ser mayor o medo.

0 )  Est. 1 — Livro X .
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Como se Noto irado em selva fria 
Esgrimira o furor, no umbroso enredo, 
Assym sóa, o murmurio dissonante, 
Que pretende cresçendo, sér gigante.

Moverãose os dous Campos, pareçendo 
Duas selvas de pinhos, encontradas,
As lanças pontiagudas nelles sendo, 
Arvores altas, duras, meneadas.
Os capaçetes em que o Sol tremendo 
Luzes formava, aos olhos variadas, 
Scintillam tam brilhantes, que onde tocam 
Privar de vista, como o Sol provocam.

A Chocar chegam, & cada qual enviste,
Ao sóm dos bellicosos instrumentos,
Gemendo o Campo de Montijo triste 
Que obriga o Echo, a fúnebres acçentos.
De nova cor, o Céu, & o Sol, os viste,
Tam duros sám nos accometimentos,
Que as Mayns, de quem sám sempre mal açeitos, 
Os Filhos, apretàram, com seus peitos (*).

E assim termina a descrição da memorável batalha:

Foram dos mortos séus, mil & seisçentos,
E a verdade das listas Lusitanas,
Mostra, que os Luzos foram quatroçentos,
Recolhidas as Ostes veteranas.
Escrevam lá fingidos vençimentos 
As gazétas folheiras Castelhanas,
Que quá, com a verdade das prôèzas,
Só se estampam, Victorias Portuguézas.

Esta foy de Montijo, a grám Victoria, 
Esta de Vossas armas a grandeza,
Que renova no Mundo a maior gloria, 
Da leal Monarchia Portugueza.

(i) Est. 35, 36, 37, 38, 39 e 40. — Livro X .
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Rey & Senhor, por esta, está notoria,
Bem, de Vossos Soldados a braveza,
Pois Vos sustentam, contra o Ceptro Hiberio 
No solio Regyo do Lusitano Império.

Estes sém os Leays, por quem buscado 
Fostes, na successão da Monarchia,
Por Legitimo, nella entrhonizado,
Nos presagios, que o Céo justo avalia.
Por elles, quem Vos vio no Campo armado,
A tam heroicos Feytos dá valia,
Que julgam que héys de ler, Rey Poderozo,
O Mundo todo, por írophéo gloriozo (*).

Manuel Tomás encerra, depois, o canto das glórias do Rei 
Restaurador, num remate simbólico e bem eloquente do feito glo­
rioso que nos restituiu a independência:

Unanimes estám, para servirvos,
A tudo o que por Vós forem mandados,
Como à Rey & Senhor, hám de seguirvos,
Nos perigos mais árduos, & arriscados.
Se Prinçepe no amor sabeis unirnos,
De empenho tam Real, sendo animados,
Vençeram os de Cyro, em quem contemplo 
De Vassallos leays, o digno exemplo.

Com elles Grám Senhor, posto em Campanha 
Dándo á morte pavor, & espanto ó Mundo,
No comum danno, escarmentando Hespanha,
O  dezengano abraçará jocundo.
Que a nova gloria, & a Fortuna estranha 
Com que inda espero vervos, sem Segundo,
Desenganado tem, quanto há vivente 
Da Ursá Boreal, ào Cancro ardente.

Estes pois que Vos servem animosos 
Por Vassallos leays, & por queridos,
Sejam de Vós com titulos honrosos 
E com prémios Reays, enriquesçidos.

(i) Est. 142, 143 e 144. — Livro X .
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Que os Lusos peitos, sempre valerozos 
Com supremo favor, engrandesçidos,
Nam só Vos venceram o Hiberio Godo 
Mas farvos hám Senhor, do Mundo Tódo.

Phoenix Divino sois, de quem escrevem 
Tantos dotes do Céo, tantas finezas,
Que os Céos, o ouro, & purpura lhe çedem,
E o tempo de seus annos, as grandezas.
Esses Vivais Senhor, porque conservem 
Vossos Reynos destinios, as proèzas,
Com que haveis de livrar, por tam bem quisto 
O  sarcophago Real, do Jonas Christo.

Eu que servi na flor da moçidade 
Com varias lingoas, Vosso Ceptro Regio, 
Vos Canto, ô Phoenix, na mayor idade, 
Com Canto só no amor alto, & egregio. 
Que digneys à me ouvir A Magestade 
Tal prémio me será, tal privilegio,
Que emularám os Cysnes Lusitanos 
Vossos Heroicos Feytos Soberanos.

Que aqui num Sauze Herminio, pendurado 
O Instromento deixo, offereçido 
A Famma, como às Musas dedicado,
De quem no Canto fuy favoreçido.
O  Vate, de quem fór, nelle emulado,
Cante de Vosso Ceptro já temido 
Por armas, os Quilates, & a Grandeza,
Se o metro digno fór de tanta Alteza.

Que estes, Augusto Rey, sempre illustrada 
Podem deixar melhor, do Reyno a gloria, 
Que nas Phoenices cinzas renovada 
A Famma pede o bronze da memória. 
Espero que do Céo, sendo animada,
Tenha o Mundo de Vós, unica história, 
Porque só nelle, Phoenix conheçido 
Tenhais com Joue, Império dividido (1).

(i) Est. 145 a 151.- L i v r o  X.
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Quisemos, nas estâncias transcritas, em que largamente se ma­
nifestam intuitos claros de exaltação patriótica, dar uma idea ge­
ral do poema de Manuel Tomás, em virtude da impossibilidade bem 
manifesta de relatar minuciosamente todos os cantos do Phoenix  cia 
Lusifana.

• •

Manuel Tomás nasceu em Guimarãis em 1585 e morreu na 
Ilha da Madeira a 10 de Abril de 1665, assassinado pelo filho 
de um ferrador, segundo afirma Diogo Barbosa Machado, e jaz 
sepultado no Convento de S . Francisco, do Funchal.

Era filho do dr. Luiz Gomes de Medeiros, professor de medi­
cina, e de sua mulher Gracia Vaz Barbosa, pela qual era primo 
do célebre Jurisconsulto Agostinho Barbosa e quarto neto de Ma­
nuel Tomás, que de 22  meses falava a língua latina (*).

Manuel Tomás pertenceu à escola gongórica que já alguém 
classificou, resumidamente, «como sendo a caricatura românica da 
poesia latina» (2).

Além do Phoen ix da Lusifan ia , a que nos referimos de pre­
ferência neste pequeno estudo por ser quási exclusivamente consa­
grado à Restauração e a D. Jo ã o  IV, Manuel Tomás publicou: — 
Vida de S . Tomaz de Aquino , Lisboa, 1626; Insulana, An- 
vers, 1635; Rim as Sa cra s  dedicadas a Iodos os San fo s , An- 
vers, 1635; União Sacram ental, composto de sete hinos ou can­
tos consagrados a celebrar o mistério da Eucaristia, Ruan, 1650; 
Tesouro de Virtudes, Anvers, 1661 e Decim as a hum peccador 
arrependido, sem ano de impressão.

D. Francisco Manuel de Melo, referindo-se a Manuel Tomás, 
escreveu:

(1) Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, tômo 3.o, Lisboa, ano de 
M.DCCLII, pág. 395.

(*) João Mendes, in Brotéria, vol. X XIX, 1939, pág. 526.
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O ’ duas vezes Cisne venerando 
Dos olhos, dos ouvidos que enriqueces 
Não sei onde em mais credito floresces 
Se no que vaz vivendo, ou vaz cantando (*).

Inocêncio diz (2) :  —  «Foi Manuel Thomás um poeta da eschola 
gongorista, de cujos preceitos se mostrou sempre afervorado discí­
pulo. Posto que o seu estylo seja, como convinha a essa eschola, 
túrgido e emphatico, e que abunde em idéas hyperbolicas, em 
amplificações e conceitos, etc., nem por isso deixa elle de possuir 
seu mérito real, como homem dotado de ingenho fecundo e de viva 
imaginação. A maior parte dos defeitos que se lhe notam, não são 
seus, mas do século em que viveu, e das ruins doutrinas com que 
foi educado. O  erudito Francisco Jo sé  Freire na sua A rfe  Poética  

^ cita com louvor, e por mais de uma vez, a In su lana  como uma 
das nossas epopéas mais notáveis; e em verdade parece ser esta 
a mais valiosa composição de Manuel Thomás; o seu maior peccado 
é talvez a sua niomia extensão, porque bem poderia reduzir-se a 
cinco ou seis cantos, com o que ficaria de certo mais perfeita e 
regular. O  Phen ix  da Lusifan ia , sobre ser mais falto de artificio 
poético, é mais eivado de gongorismo que a Insu lana, e nelle 
superabundam os conceitos rebuscados e o mau gosto do estylo. 
Quanto á linguagem o referido Freire o cita a miudo nas suas 
Reflexões sob re  a Lingua p o rf., mas nessa parte sempre com 
reparos críticos, censurando-lhe, ora a má escolha dos termos, ora 
a incorrecção dos vocábulos, ora finalmente a excessiva liberdade 
que tomára em aportuguezar vozes latinas, etc. etc.*

Contra a opinião de Inocêncio e de Freire àcerca do Phoen ix  
da Lusifan ia , Costa e Silva chama-lhe «Poema das Profecias e 
das Visoens» (3).

Nós, como o poeta Cabral do Nascimento, entendemos que 
«o poema tem alguns lugares felizes e não merecia o abandono a 
que tem sido votado. Cantou um assunto de actualidade, com as 
dificuldades inerentes a tal circunstância; mas não se lhes pode

(!) Obras Metric. Tuba de Calliope. Soneto 77.
(2) Diccionario Bibliographico Portuguez, tômo sexto, Lisboa MDCCCLXII, 

pág. 120.
(*) Ensaio, VII, pág. 87.
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negar a sinceridade do timbre, e muiías das suas estrofes têm direito 
à nossa simpatia.»

A Restauração teve os seus cantores. E Manuel Tomás fica 
bem na galeria dos poetas que sentiram e interpretaram com vigor e 
verdade a Alma Nacional na hora incerta em que o Rei Restau­
rador, quebrando as grilhetas da opressão e por vontade inven­
cível e heroica dos portugueses abriu novos horizontes ao engran­
decimento e ao futuro de Portugal.

Rectificação: —  A págs. 91, no artigo O Espirito Universalista dos por­
tugueses na expansão do Império, onde se lê «Formação de Portugal» deve 
lêr-se «Raízes de Portugal».
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Portugal seja louvado!
Palavras lidas na sala das sessões da Câmara 
Municipal de Santa Cruz da Graciosa (Açôres), 
para tèrmo de uma palestra alusiva aos cente­
nários, após 0 içar da bandeira de El-Rei 
D. Afonso Henriques, a 4 de Junho de 1940.

por HIPÓLITO RAPOSO 

I

da°T«rra P°r amor da nossa vida, louvemos todos a terra que na parti­
lha do mundo, por Deus foi dada às primeiras gentes do nosso 

sangue, para abrigo dos lares, para fé nas aras e esperança nas sepulturas.
Altas montanhas da neve e dos sonhos, muralhas para defesa, varan­

das do sol e do luar, miradouros do mar e das estrêlas, citânias e crastos 
— por vós e em vós cresceram desejos de grandeza, a ambição e o gôsto 
de atrair e dominar as almas pelos signos do tempo.

Pedras e alcantis lá se perdem no céu, a rasgar veus de neblina, 
dispersando os tesouros da luz para dar alma e sorriso à vida. Nossos 
olhos levam as planuras criadoras do pão, linhares, pascigos e lavradas, 
alongam-se os vales do trabalho e do fumo dos casais, adormecem em 
sombra as árvores de pomos de oiro, mandam as veigas ao sol os seus 
beijos de flores.

Ouvem-se os prados a cantar, seus velários festivos erguem as amen­
doeiras, primeiras comungantes da vida, na volta das estações; em festa 
de amor, adejam os perfumados sonhos dos laranjais; as galas da terra 
hilariante louvam e aclamam as graças do céu!

Louvemos os campos virentes por onde os idílios nos ninhos pipilam 
e nos casais suspiram, as balsas e sinceirais em que os rouxinóis mais 
doridamente cantam de paixão.

Escutemos a suplica das alminhas nas encruzilhadas, subamos aos
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oiteiros de ermidas brancas, à vista de muralhas, castelos e atalaias com 
sangue nas faces, ressurgidos aos clarões de glória antiga.

Terra bem-querida das praias, das arribas e cabos, a conter o 
Oceano, colinas de portelas e desfiladeiros, mãi das florestas em escaladas 
de trono para nossas casas, barças da vida, e para os navios, casas do 
mar; jardim de oliveiras para dar gôsto ao alimento, candeia aos lares e 
lâmpadas a Deus: Terra verde e azul, bemdita sejas pela pobreza dos 
casais, moradas da força e da virtude; e bemdita sempre serás pela 
doçura das aldeias, pela nobreza das vilas, paz e regalo das tuas cidades!

Nós te louvamos, ó Terra-Mãi, berço e sepultura, horto de vida e 
morte com honra e humildade, dilecta filha dos astros e por êles beijada 
nas auroras do mundo!

Em ti repousam olhos e corações, por ti sobem para os céus as flo­
res de alma dos nossos louvores, ó Terra do Amor, viçoso jardim de 
saudade, corpo florido de Portugal!

*
» •

díiTua ^  virtude e graça da água, sangue de vida no seio da terra, 
* 9ua pura e clara nutriz de fôlhas e flores de alegre suavidade, lou­

vor e glória cantemos!
Seja a linfa das rochas, sejam torrentes de altas nuvens ou da neve 

cristalina, nascentes a murmurar à requeimada sêde dos caminheiros, fon­
tes de amor e juventude para os dias da vida, espelhos de alinde dos 
pobres, levadas para mover moinhos — proclamemos bemdita a água por­
tuguesa dos rios mansos e bravos, dêsses rios grandes caminhos, guardas 
da fronteira, tesouros de abundância de ricos e pedintes: água de regatos, 
ribeiras e lagunas, de tempestades e de abismos, na ambição do Mar 
largo te perderás, por convulsas ondas de procela, por vasantes e espar* 
celos de calmaria.

Diante do mar, humilha-se a Terra e em Deus se glorifica o céu.
Planura e montanha, a cada instante, trono de majestade e abismo 

tragador, claro espelho da vida do homem, foi pela virtude da certeza na 
incerteza do mar que a nossa independência de instinto a razão histó­
rica se elevou.

Dos recantos da riba e praia, os limites de Portugal se foram dila­
tando a abraçar a Esfera, até se perder no horizonte de inquietos oceanos.

Sôbre a lavra das ondas pelas quilhas, as velas foram asas de navios 
e mortalhas de náufragos, traçando círculos no globo do mundo, emquanto
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em espuma florescia vasto cemitério de mareantes, jardim tumultuário de 
morte, por vagabundo exílio de mar e céu.

Mar, ó Mar, berço de esperanças, túmulo de ambições, campo aberto 
de perdição e triunfo, vida das vidas gloriosas que a Pátria sublimaram! 
Mar das tentações e dos sonhos que de pequeno berço nos fizeste grandes 
no mundo: por ti, nossos Avós viram terras ainda deslumbradas de luz 
genesíaca, e pelos mastros das naus capitainas, acenderam-se no céu 
novas estrêlas.

No abraço do Orbe, do mar e pelo Mar se gerou nosso destino de 
grandeza, nenhuma outra gente dantes vira êsses mistérios de terra e 
água, estranhas raças e seus tesouros.

A ouvir falas bárbaras, a sentir aromas nas distâncias desencantadas, 
para nenhum outro povo foram os oceanos lacrimatórios, sem fundo, das 
maiores dores por humanos sofridas, e caminhos de criadora vida nos 
ancoradouros e sertões.

Antes que o mundo lhe desse glória e riqueza, dera-se Portugal ao 
mundo em sacrifício, cortando nos mares ondas de sangue humano.

E de tantas rotas perdidas, em manhã de névoa, pelos recessos de 
grutas tenebrosas, reboam os coros dos náufragos errantes nas solidões do 
profundo.

Das gerações dos pescadores nasceram os navegadores, também pes­
cadores de ilhas e de nações, para a esperança e para a fé de Cristo.

Nos roteiros marítimos se escreveram épicas legendas que as tubas 
continuarão espalhando no tempo, e no espaço, em eterno Canto.

Louvemos com justiça os cavadores da Terra, mas com igual amor 
cantemos os lavradores do Mar que das águas recolhem nas rêdes o 
renovo que a mão da Providência para todos semeou.

E com rumo certo, ó Mar, leva ainda os Portugueses às herdades 
oceânicas, para lhes matar a fome de pão e a sêde de infinito, conquis­
tando agora, sem ferro nem sangue, corações para a Bandeira, bôcas para 
a Lingua e almas para Deus!

*
* *

doA? P °r *erra e mar* louvados sejam o ar livre dos céus e o vento 
• do v*n»o semeador de flores e frutos na alegria das brisas, em auroras e 
crepúsculos e o vento-fôrça para desfraldar as velas de moinhos e navios! 

Respiração da terra, hálito da vida do mundo, hoje viração, ontem



G I L  V I C E N T E

morte ou terror, ó ventos de mau agoiro, sacudi ao longe as asas de tem­
pestade, amainai a fúria dos tufões, poupai as vidas aos pobres nos cami­
nhos da serra e do vale, e levai a pôrto salvo os que andam sôbre as 
águas do mar!

E sêde sempre bemvindos, a ondular promessas nas cearas, a desco­
brir o grão nas eiras, a derramar nas almas os perfumes da terra e das 
flores nas árvores, oscilando como turíbulos, a glorificar a grandeza de 
mundo para além das estrêlas.

*

* *

do°so\, Com amor louvemos o sol português, luz de aço vivo com mi- 
• doLi£go ragens de sonho e de alegria, a quente radiação que doira a 

miséria do povo e converte as chagas em flores: luz de cria- 
ção e de flagelo, de turbação e serena paz, de feitiço e melodia, sê para 
sempre bemdita!

Graça, doçura, suavidade desta Luz que as poças de água trans­
forma em espelhos de cristal, e a saudade leva para as praias de além* 
-mundo, o poder de Deus te guarde e conserve, Sol Transfigurador, que 
dás resignação à vida, guia e providência dos descaminhados, alegria das 
almas e das pedras.

Seja por nós louvado o sol criador das estações agrestes e amorá- 
veis, júbilo de alimárias e voláteis, despertador dos lírios e das rosas, 
pintor das uvas e dos frutos, o feiticeiro que transmuda as lamas dos 
marnéis em brancas rendas de nuvens.

Louvado seja! Louvado seja o Sol português!
À luz das alvoradas, os nossos olhos se abriram, a vida contempla­

ram nos esplendores meridianos, e sempre se voltam para a majestade 
funérea dos poentes em que a terra chora, o mar soluça, emquanto o céu 
vela a face de tristeza, cobrindo-se da cinza do luto.

De noite, interrogam nossas almas as estrêlas, almenaras dos castelos 
de nuvens, que guardam a terra do desespêro da solidão, e vai a lem­
brança para os luzeiros da abóbada celeste que olhos portugueses antes ^
de todos viram, a dilatar até ao fim do mundo a grandeza da criação, 

De sol e de mar se coloriu a face de Portugal nos dias de vitória, 
com sanguíneos clarões a irradiar das fôlhas das espadas; e deles nasce­
ram o azul do céu, o luar de Janeiro e de Agosto, em cujo mistério as 
almas escutam o prodigioso silêncio da terra.

Fogo dos lares em que os mortos revivem, lume que foi a fé e a
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esperança dos castelos pelos séculos da conquista, farol da vida das 
almas, <5 luz da candeia, alumia as horas de paz e abundância, os berços 
e os catres, a mesa e o oratório dos Portugueses 1

Lume purificador que alegras as noites ermas pelas fogueiras dos 
pastores, chamas da fé nos altares, ó luzeiros de alegria e alvoroço, con- 
servai-vos fiéis por nossas vidas e vivos para a posteridade em todos os 
tempos!

Bemdito sempre seja o Sol do céu, a luz dos lares e dos altares!

II

d̂ oPovo Recordemos e louvemos o povo em seu labor: as enxadas e os 
arados a abrir com lusitano vigor o seio da terra, os cajados 

dos pastores, ora bastões de comando, ora montantes de defesa, as rêdes 
a recolher no mar a abastança do marinho banquete.

Lembrar devemos com respeito o trabalho dos homens de ofício, a 
cortar pedra, a afeiçoar madeira, a tecer a lã, a bater e domar o ferro, a 
cinzelar o oiro, a prata, o bronze, para regalo da vida e gôsto dos olhos.

Celebremos a dor e alegria das mulheres-mãis, a embalar os filhos, 
e a sorrir para os berços, prolongando em pobres e ricos, pela lei da 
vida, as doces auroras da esperança nacional; e ao seu lado guardadas, 
ditosas sejam as filhas-donzelas que na cadeia do sangue sonham aumen­
tar com novos tesouros de fôrça e virtude, a vida de Portugal.

E esquecidos não deixemos os clérigos e monges nas práticas da 
exaltação e da resignação, os missionários das terras de além-mar e as 
religiosas que por lei de amor e caridade, vão rezando dia e noite para 
salvação de todos, convertendo em misericórdia a justiça de Deus.

Graças e louvores a todos quantos por trabalhos e sacrifícios obscu­
ros, foram obreiros do imortal esplendor da vida e da arte portuguesa, 
êste povo do arado, da lança e do leme, sempre livre diante do Rei e 
escravo do dever, capaz de suportar em silêncio a fome de pão, incapaz 
de conter o clamor da sua sêde de justiça.

Gente da montanha, da terra baixa e do mar, a expandir anseios 
de alma por danças e descantes em que choram olhos e batem corações, 
ampliando miragens nos horizontes da vida, como ondas verdes nas searas 
— aqui nos alegramos de celebrar sua doce paz e humildade.

Romeiros de procissões, devotos de festas e arraiais, gente de mo­
desto riso para o amor, povo de lágrimas quentes a regar a flor da sau-
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dade em eternas despedidas — relembremos por êle as mãos que bordam 
e esculpem, as que semeiam beleza e graça pelos pincéis, e fazem acordar 
no barro, nos troncos e na profunda intimidade das pedras, as almas dos 
heróis, das virgens e dos santos.

Louvemos as inspirações obedientes à inspiração da crença para trans­
formar rochas em jardins de catedrais, oferecendo beleza à vida e vida à 
beleza, por milagre de criadora virtude.

•
•  *

daTíngua Fala do amor e da ternura para confissão aberta das almas, ó 
portuguasa Língua Materna, rumor e carícia, oração e soluço, voz da ver­
dade contra o êrro, música de cantigas e clamor de justiça — em hinos 
de alegria e vitória, pelo universo se espalhe e cante o teu louvor!

Graças devemos a Deus pela fala que nos deu, para nela erguermos 
os votos da Esperança, os ecos do Evangelho, as ordens de comando, as 
suplicas dos vencidos, as relações de terras e de gentes remotas!

Fala que mais cantou, chorou e rezou nas jornadas do Planeta, entre 
homens de todas as raças, entre raças de todas as côres: voz da terra e 
das águas, das nuvens e do vento, das almas e do sangue, pelas ondas 
do mar largo e pelas bôcas do mundo, seja louvada e bemdita a Língua

III

Exultemos com a glória dos Portugueses na Terra, no 
Mar e no Céu!

Em nossa lembrança passa o cortejo dos Reis, dos Prín- 
Infantes, vestidos de ferro, com floridos morriões e a vera 

cruz a rutilar nas armas e nos pavêses.
No juízo final da História, esses Reis antigos, senhores da Terra e 

pais do Povo, foram bons vassalos da Justiça, árbitros da Honra, mestres 
do Sacrifício pela vida e grandeza de Portugal!

Talharam a fronteira a ferro de espadas, souberam poetar e ler, 
ganharam vitórias, batalhas perderam, e para lição de todos, ofereceram 
o sangue, a dor e a morte pela vida da Pátria.

Reis da Espada e da Lança, da Lira e do Arado, da Fé e do Império, 
da Restauração e da Grandeza, levantai-vos hoje para receber o louvor

Portuguesa!

Louvor 
dos Rols, 

das Rainhas 
• dos Prfncipos

cipes e dos
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que a nossa bôca vos confessa, o reconhecimento da vossa providência e 
govêrno, <5 Reis da Conquista e Navegação, Capitãis de Cristo, Fiadores 
e Tutores da Grei, abençoada seja a memória do vosso exemplo!

Preito e honra, por justiça sejam rendidos às almas das Rainhas e 
das Infantas do heroismo e da caridade, das dores e sacrifícios, donas e 
donzelas excelsas, a dar honra ao Trono, amor ao Povo, glória e louvor 
a Deus nas alturas.

Rainha Mafalda, Rainha Santa Isabel, Rainhas Felipa, Leonor, Luísa, 
Maria, as vossas almas encheram de consolações, e de bênçãos de ven­
tura cobriram a terra de Portugal.

Por amor e sacrifício sofrestes, ó Rainhas e Princesas, mulheres 
como as mulheres do Povo, puras como donzelas, resignadas no martírio, 
fieis e crentes em vossa vida e esperança nossa.

Louvadas e glorificadas sejais por todos os corações de mãis, pela 
bondade, justiça e gratidão dos mais dignos e generosos Portugueses!

#
* »

do°cíero P °r grata e reconhecida lembrança, em nossos peitos vivam os 
nomes dos arcebispos e bispos da Fundação, da Independência 

e da Restauração, êsses prelados-cavaleiros, guardas do Reino de Deus e 
soldados do Reino de Portugal.

Um dia cobertos de purpuras, no outro ajustando malhas e armadu­
ras, erguendo nas mãos a cruz da fé e a espada da honra e da justiça 
e proclamando a submissão dos reis da Terra à majestade de Deus 
Omnipotente, êles ganharam fama e galardões de virtude imortal.

Entre os grandes de Portugal, sejam sempre celebrados na memória 
os prelados da conquista de Lisboa, os do Salado, de Aljubarrota, de 
Alcácer-Quibir, da Restauração, da criação e apostolado do Brasil e das 
Cristandades do Oriente, bispos-capitãis, a batalhar para vencer ou mor­
rer, ao serviço do Rei e da Grei.

*

• *

l* J0vlor Aclamemos as Glórias de Nobres e Senhores, à lei da honra 
submissos, por batalhas e emprêsas, e a amar, por dever pri- 

• Soldados meiro, o sacrifício das vidas e fazendas.
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Mestres da acção, condutores dos combates, êles sofreram desventu­
ras e humilhações de vencidos na esperança de triunfadores, contra moi­
ros, negros, vermelhos, contra gente de todos os climas, por continentes, 
ilhas e mares do vasto mundo.

O reconhecimento da História os nomeia, a justiça dos Portugueses 
para sempre glorificará os heróis afonsinos, os capitãis de África, da índia 
e do Brasil, e para cantar sua fama, nenhum pregão pode subir a tanta 
altura.

Louvores devemos aos soldados heróicos, os celebrados e os sem 
nome, todos quantos nas jornadas de oito séculos se levantaram para a 
guerra com lanças, béstas, espadas e espingardas, nas vigílias de armas, 
nas auroras, no fragor das batalhas e assédios.

Leais Portugueses, nascidos entre lágrimas de alegria ou dor, em 
lares opulentos ou miserandos, êles foram para o outro mundo, revoltos 
no pó e afogados em sangue, recolhendo nos olhos com a última luz de 
vida, a última bênção da Bandeira.

*
* *

dos°Poetaf Sejam louvados os Poetas, desde o Trono Real às choças dos 
mmS .  pastores!

Na sucessão dos séculos, êles vieram espalhando nos céus 
as flores da alma portuguesa, exaltando heróis e chorando desditas; can­
taram a graça das mulheres e o mistério das Estações, os maiores amores 
humanos e divinos, em corações portugueses nascidos.

Aos músicos e cantores palmas de glória devemos pelos transportes 
de inspiração com que em dias de ventura e nas sombras da adversidade, 
transfundiram consolações e sonhos nas almas, elevando aos céus as 
súplicas, os trenos e os hinos do sentimento nacional, nas praças, nas 
guerras e nos templos.

*

« *

dos°N ave- Alta glória aos mareantes que pelos oceanos rasgaram os gran- 
• ãâreántes des caminhos do Orbe, unindo a Deus verdadeiro pela irman­

dade da gente cristã, as bárbaras nações da distância, do 
Oriente ao Poente.
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Traçando mapas, descobrindo novas terras e novos céus, foram pro­
clamando a unidade e liberdade do género humano, a todos os cantos do 
mundo levando a cruz da Redenção.

Dos pélagos oceânicos, aos ouvidos portugueses, sobem vozes de 
mistério entre sepulturas e serras de água: Fomos os tristes mortais, os que 
a má sina perdeu; deste abismo, nunca mais vemos terra ou luz do céu. 
Com os ossos dispersos, em trevas sempre imersos, esta sorte a  chorar, não 
tem fim nosso penar. Em noite sem aurora, õ Portugueses que passais1 
lembrai-vos dos que nasceram para morrer afogados nas águas do mar sem 
fundo!

*
* «

ê súpi?ca S. Geraldo, S. Teotónio de Coimbra, S. Frutuoso, Santo Antó- 
aos * ntos nio de Lisboa, Santa Mafalda, S. João da Mata, S. Frei Gil, 
S. Gonçalo, Rainha Santa Isabel, Santa Joana Princesa, Beato Nuno de 
Santa Maria e todos os Bem-Aventurados que da Terra Portuguesa ao Céu 
subistes, para ver a face de Deus:

Pela terra de que vos formastes, pela água que bebestes, pelo sol 
e pelos astros a que os vossos olhos se abriram para as maravilhas da 
Criação:

Rogai a  Deus pela vida de Portugal!

Por alma dos que vos geraram, pela fé dos Cavaleiros, dos Heróis e 
Mártires, pelo sangue português em justa guerra derramado:

Rogai a Deus pela honra de Portugal!

Dai-nos paz e alegria, ó Santos em glória, celestes padroeiros da 
Pátria Amada, convertei em virtude os pecados e erros da nossa gente, 
consolai os tristes, os pobres sejam socorridos por vossa intercessão; 
aliviai as dores dos enfermos, dai luz aos cegos da fé cristã, e vinde 
hoje, vestidos de graça, participar do nosso júbilo na comunhão geral dos 
afectos e do sentimento da nossa Grei:

Rogai a Deus pela glória de Portugal!
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*
* *

dos°santos A oração dos Santos agora ressoa nos ouvidos das almas, por 
-cíadêr milagroso éco de fé e esperança:

de Portugal Deus e Senhor Nosso, dai-nos a bênção de salvação para 
a Terra Portuguesa em que a primeira luz vimos, e para Vós na fé da 
vida e da morte renascemos!

Deus Omnipotente, Rei e Senhor dos Mundos, para Vós todo o amor 
e glória dos Anjos, dos Santos e dos Homens! Glória e Amor, Senhor! 
Senhor!

Deus-Criador de Portugal que em nosso nome e para glória vossa, 
com fé viva ergueu templos e altares:

Louvado e bemdito sejais, Senhor, pela Pátria que nos destes, pelo 
Povo de que nascemos, pela Língua em que falámos e rezámos.

Sêde louvado na virtude sofredora das mãis, nos duros sacrifícios 
dos pais, nas esperanças dos filhos.

Bemdito sejais, Deus e Rei, pelos Reis e Rainhas, pela Cruz e pela 
Espada do Império da Fé.

Pelos Soldados e pelo Povo, louvado sejais, Senhor!
Conservai o ânimo e vigor dos Portugueses, perdoai aos que morre­

ram, abençoai os porvindouros, e a nossa Pátria terrena, em todos os 
séculos viverá por sua honra e glória vossa!

Senhor! Senhor! No reconhecimento das graças e na esperança da 
virtude, todos nós, Portugueses, para sempre vos louvamos, por todos os 
séculos de séculos vos confessamos e glorificamos!

Te Deum Laudamusl

Na prisão, em 9 de Fevereiro de 1940.
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te fiz  a lgum  bem, não mo agradeças: 
^ j  fo i J e su s  4uem  to fez p o r  m in h a  mão 1 

O  Que eu dese jo  é <jue tu  não padeças 
por fa lta  de co n fia r na R ed en çã o .

Se te fiz  a lgum  bemf não mo agradeças 1 
Sou pobre pecador sem  conversão , 
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Â Reconquista da Autoridade
por FERNANDO CAMPOS

JÁ não constitue novidade para ninguém, o afirmar-se que os filósofos 
do século XVIII, e depois, os doutrinários e expositores do seguinte, 

empenharam todo o seu esfôrço, empregaram o melhor da sua táctica, em 
demolir instituições e em destruir disciplinas que os ensinamentos da His­
tória tinham mostrado ser absolutamente indispensáveis à vida das socie­
dades civilizadas.

Foi assim que, desde Rousseau e os Enciclopedistas precursores da 
Revolução Francesa de 89, aos sociólogos românticos do século passado 
e dêste ainda em que vivemos, não teve tréguas o combate ao princípio 
da Autoridade, a qual, aos olhos de gerações enformadas à luz das dou­
trinas demo-liberais, surgia como fonte indesejável de absolutismo e tira­
nia. Há bibliotecas inteiras a combater êsse princípio básico das colecti- 
vidades organizadas, e não foram poucos os autores que à sombra dessa 
campanha dementada conquistaram uma popularidade lamentável que che­
gou até nossos dias. Seria ocioso relembrá-los, tão gravados estão seus 
nomes na memória de todos nós.

No seu critério individualista, democrático, a Autoridade, principal­
mente quando encarnada num indivíduo, era o grande inimigo a derrubar, 
o monstro horrendo a aniquilar, por todos os meios legais ou ilegais, 
porquanto do seu exercício provinham os males de que enfermavam as 
sociedades e que êles se propunham remediar. Para êsses apóstolos da 
anarquia, — que é o têrmo para que tende o liberalismo — o bem mais 
precioso do homem consistia na liberdade, numa liberdade abstrata, numa 
liberdade absoluta, que teimavam em distinguir da licença, como se entre 
elas pudesse haver distinção apreciável. Era essa liberdade o bem ine- 
gualável que os homens tinham alienado ao firmar o famoso Contrato 
Social criado pela mórbida fantasia de Rousseau, êsse grande amigo da
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humanidade, que punha os filhos na roda... se é que os teve alguma vez, 
o que não está averiguado.

Foi moda, também, no século passado, prègar a libertação dos povos, 
que deviam reformar as instituições por que se regiam e cujas virtudes 
tinham condicionado a sua formação e desenvolvimento, trocando-as pelo 
figurino que a França revolucionária decretava orgulhosamente.

Conforme o Doutor José da Gama e Castro justamente observava, 
êsses arautos e preceptores da regeneração universal confundiam o homem 
da natureza com o homem da sociedade, não reflectindo sequer em que os 
direitos do primeiro nunca poderão harmonizar-se com os direitos do 
segundo. E’ que, no lúcido pensamento do genial doutrinário de O Novo 
Príncipe, «a natureza obra sempre segundo o interêsse do indivíduo; as 
leis sociais segundo o interêsse da sociedade: a natureza tende a satisfa­
zer tôdas as vontades do primeiro; as leis sociais a reprimi-las em bene­
fício da segunda: a natureza a separar; as leis sociais a retinir. Por outras 
palavras: o homem da natureza dirige-se pelas suas inclinações; o homem 
da sociedade regula-se pelos seus deveres». Donde, o citado tratadista 
concluía que pretender conciliar direitos individuais com direitos sociais, 
sem que os primeiros sejam grandemente restringidos, não passa de «um 
absurdo manifesto, ou antes de uma loucura*.

Na demência do seu facciosismo, não viam também tais propagandis­
tas que nem tôdas as liberdades convêm a todos os povos, que nem todos 
os princípios se podem aplicar indistintamente a quaisquer nações. Cada 
povo tem o seu carácter e o seu passado, depende da sua posição geográ­
fica e dos seus antecedentes históricos, da mesma forma que nós depen­
demos daqueles que nos precederam na cadeia das gerações, do meio 
físico em que nascemos e vivemos e do ambiente espiritual em que nos 
criamos. E não devemos lamentar que assim suceda, pois, como alguém 
acentuou, tais dependências são salutares, delas brotando a vida, a possi­
bilidade de a sustentar e de a conservar, delas provindo também a fecunda 
diversidade dos temperamentos e caracteres.

A liberdade geométrica dêsses racionalistas demo-liberais é que não 
ia além do absurdo manifesto ou da loucura em que nos falava o Doutor 
José da Gama e Castro. As liberdades variaram sempre conforme os tem­
pos e os lugares, revestiram aspectos vários segundo as raças e os climas. 
0  próprio conceito que os homens delas formaram foi sempre influenciado 
pelas ideas filosóficas e políticas da época. Mas, com mais ou menos 
liberdades, diz-nos a História que puderam viver e prosperar as socieda­
des. O que nunca existiu foi um Estado que perdurasse sem autoridade
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soberana, muito embora variasse o nome daquele que a exercia. O que 
nunca se viu foi um povo sem govêrno, nem governo sem autoridade. 
E’ da sabedoria popular, — haja um que nos governe. . .

Mas os tempos vão mudados. Hoje, só raros se atrevem a pôr era 
dúvida que muito erraram aquêles que desdenhavam a Autoridade, per­
suadidos de que assim aplanavam os caminhos do futuro, rasgando novos 
horizontes aos destinos da humanidade; que muito erraram ao decretar o 
primado da liberdade, quando é certo que essa primazia pertence, nas 
sociedades, ao princípio da Autoridade. Confundiram, leviana ou propo* 
sitadamente, o Poder com os seus abusos, como se não fôssem até bera 
mais perigosos e nefastos os abusos da liberdade, os desmandos da anar­
quia.

Vai já passada a superstição, e as inteligências esclarecidas entraram 
a reconhecer as virtudes da Autoridade, que é bem menos de recear e 
muito mais vantajosa quando exercida por um ou por poucos, do que 
quando são muitos a exercitá-la, caso em que mais sujeita se encontra às 
contingências da humana natureza. Em nossos dias, a ciência e a expe­
riência política estabelecem, com a firmeza das verdades incontestáveis, 
que a Autoridade é o elemento fundamental dos agregados sociais, igual­
mente nos demonstrando as catastróficas consequências a que se expõem 
as sociedades que tentem iludir êsse princípio.

Vai longe, graças a Deus, a moda de achincalhar o Poder, de o aba­
lar pelo ridículo, de rir da própria desgraça, como tristemente sucedia há 
meio século atrás. Hoje, só os espíritos desvairados pretendem ainda 
retroceder ao paraíso daquela liberdade de importação que aniquilou as 
nossas liberdades tradicionais; só os primários persistem em ignorar que 
a subordinação ao Poder não representa servidão, em desconhecer que 
govêrno forte não é sinónimo de tirania ou despotismo.

Assistimos à reconquista da Autoridade. E, nessa obra dignificadora, 
para bem da Nação e de nós próprios, a todos nos cumpre colaborar.

SUS
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HÁ um século que o problema se debate. E não há quem lhe encontre 
solução. Os filósofos, os teóricos, interrogam e interrogam-se. Os 

políticos respondem conforme os seus interêsses ou os interêsses das 
suas ideologias. — E’ possível conciliar a Liberdade com a Autoridade? 
E* a Democracia compatível com a Ordem?

Nós somos dos que, desde sempre, negaram essa compatibilidade e 
essa conciliação Liberdade e Autoridade, Democracia e Ordem, ex­
cluem-se, repelem-se. São princípios irredutíveis. São radicalmente anta­
gónicos. Assim, é inútil tôda a organização corporativa onde possam 
coexistir o liberalismo económico mais as suas leis da oferta e da pro­
cura. A Justiça social, que o Corporativismo possuía, é sempre contra­
riada pelo naturalismo deshumano da luta pela vida.

Em certos períodos de abundância, de fomento apressado e de uni­
versal tranquilidade, as democracias chegaram a adquirir uma relativa 
compostura interna e externa parecida com a Ordem.

O funcionamento, ora complicado, ora hermético, do rotativismo par­
lamentar e governativo, tão opôsto à aliciante simplicidade dos seus 
cânones doutrinários, feria, em pequenas agitações, um embate de mes­
quinhos interêsses e de moderadas ambições, conducentes a uma precária 
ordem. Na prática, porém, o sistema não ia além de uma desordem orga­
nizada. Foi sempre assim, e assim será.

Freqiientemente, uma crise interna ou um perigo externo, impõem a 
necessidade de manter inflexivelmente a Ordem pela Autoridade. Então a 
Democracia nega-se a reconhecer o seu fracasso. Uma ditadura, franca 
ou camuflada de «plenos poderes», reduz, a bem ou a mal, os partidos à 
união sagrada e invoca o interêsse nacional. Ao adoptar as draconianas 
medidas de emergência que põem um freio àquelas sacratíssimas liber-

por CÉSAR DE OLIVEIRA
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dades que são a sua única razão ideológica de existência, salvaguarda-se 
com a resistência e defesa dos princípios democráticos contra a reacção 
interna ou contra o inimigo autoritário do exterior.

Terminada a guerra ou afastado o perigo, o sistema regressa à nor­
malidade constitucional. Reincide, portanto, nos mesmos erros, nas mes­
mas pugnas estéreis, nas mesmas congénitas desordens.

' A Democracia não se regenera. Regenerar-se, é renegar-se. Uma 
Democracia que se emenda, deixa de ser Democracia.

*
* *

Quando há vinte anos a paz mostrou a sua carranca hedionda aos 
homens que suportaram a guerra e a viveram, — assim escrevia António 
Sardinha, comentando o fim de uma « união sagrada * que salvara a França 
da derrota inevitável: — « Porta-voz da concórdia na hora do perigo, como 
enfàticamente se intitulou, é Briand quem se apressa a denunciar como 
extinta a * união sagrada *, que tornou viável a resistência da França.
E sôbre o corpo da pátria desfeita e inerme, ei-lo que levanta de novo a 
bandeira fraticida do partidarismo. Não oculta Briand a sua preocupação 
pela sorte futura do regime, trabalhado por correntes diversas e irrecon- 
ciliàvelmente antagónicas. « Os exércitos da Democracia ê  que venceram 
e é  impossível separar a  França da Democracia». E à roda dêste motivo, 
o discurso do tribuno se desenrolou, arrastado e odiento, não faltando à 
convocação de Briand nenhum dos lugares-comuns do vélho radicalismo 
burguês».

Esta felonia abominável, esta ingratidão sem nome com que as 
democracias pagam sempre os mais sagrados e solenes sacrifícios e as 
renúncias mais dignas de veneração, não as estranhamos nós. Não 
as estranhamos porque nunca duvidamos de que, por detrás de todos os 
chamamentos, mais ou menos hipócritas, às forças morais do presente ou 
do passado, está uma ideologia que mal sabe dissimular-se nos momentos 
de perigo, mas que, na hora do triunfo, se ri cinicamente de todos os 
sacrifícios e de tôdas as renúncias. Não se alarmava nem surpreendia o 
grande rejuvenescedor do Nacionalismo português, ao verificar tamanha 
impudência, a impudência com que as democracias renegavam a «união 
sagrada» como perigosa para as Nações vencedoras, já que o não fôra 
para combater e morrer por elas durante uma agonia sem igual na histó­
ria . . .
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*
* *

As realidades e o interêsse nacional galgam muitas vezes a barreira 
dos princípios. Por isso as democracias recorrem a ditaduras disfarçadas 
nos grandes blocos partidários ou cartéis parlamentares.

Este expediente, porém, é precário como todos os expedientes. Êsses 
blocos heterogénios são roídos surdamente pelos mesmos despeitos e 
ambições que agitam em bravos clamores os partidos de oposição.

Para se refazerem numa ditadura prolongada, as democracias têm 
periódicas necessidades de uma guerra prolongada. Não importa que essa 
guerra seja estúpida, absurda, perigosa, catastrófica. E’ a guerra. E como, 
embora mantida e conduzida pelos mesmos processos do militarismo e do 
totalitarismo execrados, — é feita em nome dos sagrados princípios da 
Liberdade e dos direitos do Homem — não faltam reivindicações naciona­
listas que se ofereçam numa total abdicação, em holocausto à Pátria em 
perigo.

Os verdadeiros democratas lamentam o eclipse da Liberdade. Mas 
como sabem que a Democracia não abdica nunca, perdoam o mal que lhes 
sabe de momento, pelo bem que lhes fará no futuro.

já  um francês ilustre, mal humorado teórico do mais desaforado radi­
calismo, escrevia aí por 1912: — «Fazei a guerra, se não sabeis governar 
na paz.»

Assim é, de facto. A guerra é o recurso extremo das democracias 
naufragadas, mas que se não resignam à morte, ciosas de um predomínio 
que não sabem nem podem conservar. E quando elas são pletóricas de 
ouro e senhoras do mar, como Cartago, ou cuspinhosas de espiritual em- 
bófia, como Atenas, — não há justiça que as comova, nem razão que as 
detenha.

Perdem a compostura que às vezes aparentam. De imaginárias amea­
ças, fazem perigos reais e concretos. Desconfiam de todos e de si pró­
prias. Vivem da ficção; agitam-se na mentira. Pela mentira ou pelo 
suborno, criam o ambiente bélico. E, preparado o rastilho que fará 
estoirar o conflito, lançam-se regaladamente na Grande Aventura.

*
# «

Preparada às claras, e com um descaramento atroz nos seus objecti- 
vos bem determinados ao aniquilamento de um povo, esta guerra não
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surpreendeu ninguém. Se é verdade que todos a temiam, mais certo 
parece que todos a desejavam. Porquê? Este é um dos capítulos mais 
espantosos e escabrosos da história contemporânea. Mas, se não sur­
preendeu ninguém, certos «reviramentos» diplomáticos, que de poucos 
dias precederam a guerra, escandalizaram meio mundo. E as imediatas 
consequências das origens confessadas do conflito, decepcionaram a outra 
metade. Por fim, a sem-cerimónia com que, ante a complacência dos 
beligerantes, a Soviécia se lança ao assalto do Ocidente, dá que pensar a 
todos os que ainda conservam a cabeça para a nobre missão de pensar... 
Pois quê? Por um simples palmo de mau chão, que todos reconheciam 
solo germânico, desencadeou-se uma guerra que bem poderia ser o fim* 
-do-mundo, e permite-se que um dos mais representativos esteios da 
ex-frente da paz devore, anexe ou submeta à sua influência os Estados 
orientais da Europa? A lógica e a coerência não são chamadas para 
estas coisas.. .  Mas o homem simples, e, por sua simplicidade, estranho 
às pugnas ideológicas que se travam pelo mundo, aperta o queixo na 
mão e medita: — E’ singular! Que guerra é esta onde os homens públi­
cos de Estados que não quebraram entre si as relações diplomáticas, se 
insultam como arrieiros? Que estranha guerra é esta onde uma das par­
tes beligerantes proclama luta de extermínio ao regime político do adver­
sário, e ao mesmo tempo procura captar, se não a simpatia, pelo menos a 
neutralidade de países com idêntico ou equivalente sistema de govêrno? 
Dar-se-á o caso de que houvesse interêsses inconfessáveis empenhados 
na declaração da guerra, e que imponham o seu absurdo prolongamento? 
Ou estaremos, na realidade, em face de um irredutível conflito de ideo­
logias ?

*  *

Afinal, é, ou não é?  Esta guerra, que ninguém pode afirmar que já 
acabou ou está para começar, esta triste lamentável coisa que para aí se 
arrasta, — é ou não uma guerra ideológica? Trata-se apenas de um expe­
diente para remediar determinadas crises internas e desprestígios exter­
nos de algumas democracias? Procura-se arrumar, à-má-cara, esta suja 
casa europeia, posta numa polvorosa pelo «diktat» de Versalhes? Ou 
pretende-se apenas, e muito limpamente, ganhar tempo para que a influên­
cia soviética alastre até ao coração da Europa, de onde lhe não será difí­
cil ensaiar mais alto vôo para o resto do m u n d o?... Tudo é possível 
nesta cansada indigestão de mêdo e de incontinências palavrosas.
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No entanto, se há objectivos encobertos, os fins mais claros e con­
vincentes são os que estão à vista: — Há políticos, há jornais, há emissoras 
que todos os dias confessam que não são os interêsses nem quaisquer 
hegemonias imperialistas que comandam esta guerra, mas sim aquêles 
sagrados princípios de liberdade pelos quais tantas gerações deram o 
seu sangue. Pura guerra ideológica, portanto, e é ver como estremecem 
de indignação e de pavor sagrado só ao pensar-se na possibilidade de 
uma paz que não arrase de vez todos os totalitarismos até às suas mais 
distantes raízes, até às suas mais remotas consequências! Todos os tota­
litarismos, bem entendido, excepto o bolchevista. Por sua vez, outros 
estadistas, outras rádios, outras imprensas, afirmam que está apenas em 
jogo o equilíbrio europeu, e que não se trata de uma luta de ideologias, 
mas de uma guerra preventiva contra o espírito agressivo do «hitlerismo», 
que é como quem diz do nacionalismo germânico. E alguns homens de 
Estados que não são totalitários nem deixam de o ser, não dizem que 
sim nem que não, antes pelo contrário. Em que ficamos?

Em três meses de guerra encontramo-nos quási convertidos à Demo­
cracia pelas seráficas homilias da B. B. C. e de outras untuosas prega­
ções, de onde se excomungam todos os nacionalismos. Estaremos então 
em vésperas de lançar às urtigas aquêles princípios que fizeram e conso­
lidaram a Revolução Nacional?

Humildemente levanto para o Alto a minha débil voz, numa súplica 
angustiada pela inquietação e pela dúvida:

— Estamos em presença de uma guerra de morte entre dois imperia­
lismos?

— Será antes uma guerra preventiva ou púnica?
— Trata*se, pelo contrário, de interêsses inconfessáveis que só na 

guerra podem desenvolver-se?
— Ou existe, de facto, uma irredutibilidade total de princípios agres­

sivos e expansivos, que dá a êste conflito o carácter alarmante de uma 
exterminadora guerra de ideologias?

. . .  Está aqui um pobre homem à espera da resposta.. .
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I GUIMARÂIS HÁ 100 ANOS

Julho

Dia 1 — A Câmara volta a representar 
à Rainha, como em 22 de Fevereiro últi­
mo, sôbre a conservação do corpo militar. 
Porém, em 18 de Agôsto já  aqui não exis­
tia o regimento n.o 18 de infantaria.

Dia 8 — Deram-se repiques de sino ao 
romper da aurora, ao meio dia e à noite, 
por passar o aniversário do desembarque 
do Exército Libertador nas praias do Min- 
delo. -  P. L.

Dia 9 — A secretaria da administração 
geral do distrito de Braga deu a relação 
dos indivíduos de Guimarãis que podiam 
ser elegíveis para senadores, na confor­
midade da Lei, a saber: Barão de Vila 
Pouca, Barão do Almargem, Nicolau de 
Arrochela Malheiro, João Baptista Fel- 
gueiras, D. Manuel Noronha e Portugal, 
Francisco Martins da Costa, Domingos 
Cardoso de Macedo, Manuel de Freitas 
do Amaral, João de Melo Pereira de Sam­
paio, Rodrigo Lôbo de Sousa Machado e 
Couros, José Martins da Costa, António 
de Nápoles Vaz Vieira de Melo Alvim e 
José Pinto Coelho Guedes.

Dia 10 — Houve repiques de sino ao 
romper da aurora, ao meio dia e à noite, 
por motivo do aniversário de S. M. a Im­
peratriz D. Amélia, viúva do Imperador 
D. Pedro. — P. L.

Dia 11 — Foi justiçado em Freixieiro 
de Basto o infeliz Quijo, que pelos seus 
enormes crimes de assassinio e roubos foi 
sentenceado a sofrer a pena última.—P. L.

Dia 25 — Tomou posse do Chantrado 
desta vila o cónego prebentado da Cole­
giada, João Baptista Gonçalves Sampaio, 
nomeado por um decreto de Sua Majes­
tade (« pedido por êle com todo o empe­
nho») sem ser confirmado pela Santa Sé, 
segundo a Concordata de S. M. a Se­
nhora D. Maria II com a mesma Santa Sé, 
vindo, por conseguinte, a duvidar-se da 
legitimidade do seu titulo. Este indigno 
membro de tão ilustre corporação, movido 
pelos desejos de querer figurar (« foi sem­
pre a sua balda») não duvidou sujar a 
sua corporação com mais êste procedi­
mento. Nesta mudança não fêz mais in- 
terésse do que fazia na prebenda em que 
estava de posse canònicamente. — P. L. 
— N. B. Foi o penúltimo possuidor desta 
dignidade de Chantre-Presidente do Ca­
bido, vaga desde 27 de Outubro de 1830, 
e foi a primeira nomeação que houve para 
esta Colegiada, depois da guerra civil.

Agôsto

Dia 4 — José Manuel, botequineiro (pai 
do Vago Mestre), deu algumas pancadas 
em um lavrador que com um carro lhe 
quebrou um pau da empanada que tinha 
à porta do botequim. O lavrador ficou
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mal tratado, e quis querelar; porém o 
José Manuel deu-lhe algum dinheiro para 
se acomodar. — P. L.

Dia 11 — Houve em Lisboa um grande 
motim feito por alguns soldados da guarda 
municipal e povo, o qual foi logo acomo­
dado pela tropa de linha, sendo presos 
uns trinta e tantos amotinados. Os vivas 
que deram os revoltosos foram à Consti­
tuição de 20 pura e à Rainha e morras ao 
ministério. Também se deram alguns vi­
vas isolados à Republica. Os principais 
agentes dêste motim eram republicanos. 
- P .  L.

Dia 14 — Foi eleito secretário da Ir­
mandade de Nossa Senhora da Oliveira o 
cónego magistral Domingos de Sousa Gue­
des Aguiar e tesoureiro Luiz António de 
Carvalho, negociante, na rua dos Merca­
dores. — P. L.

Dia 23 — Realizou-se a festa do mila­
groso S. Roque da Serra, como era de 
costume, só com a diferença de que os 
festeiros arranjaram uma mascarada de 
vários oficiais de ofício, fingindo uma 
guerra de cristãos com os turcos, comba­
tendo uns com os outros na defesa de um 
castelo, que estava feito no mesmo monte. 
Tôdas as figuras estavam bem vestidas e a 
concorrência do povo foi imensa. — P. L.

*
De madrugada foi o administrador do 

concelho com tropa e polícia armada à 
freguesia de Abação para prender alguns 
ladrões que já  há tempos andavam por 
aquêles sítios, não trazendo preso senão 
um desertor que vinha em um carro mor­
talmente ferido (morreu passados alguns 
dias no hospital desta vila), o qual resis­
tiu até se dar à prisão. Também vieram 
presos o dono de uma taberna, onde êle 
ia comer, assim como o lavrador onde 
êle ia dormir. — P. L.

Setembro

D ia 3 — Chegou um forte destacamento 
de infantaria n.o 19 que estava em Viana, 
para se demorar nesta vila alguns dias, 
em consequência de se ter revoltado em 
Castelo Branco o batalhão de infantaria 
n.o 6, dando vivas à Constituição, à Rai­
nha e pedindo a demissão do ministério. 
- P .  L.

Dia 5 — A Câmara representa à Rainha 
pedindo resolução se os muros da vila 
que restavam deviam ser perpètuamente 
conservados unicamente para encôsto dos 
moradores, ou se a municipalidade podia 
deles dispor em benefício público.

*

Chegou a esta vila o casco do batalhão 
de infantaria n.o 19, que se vinha reunir 
à fôrça que já  aqui se achava.

Dia 7 — Pela secretaria do ministério 
da guerra. — O comandante da 4.* divisão 
dá parte que não há novidade e comunica 
que o batalhão de infantaria n.o 19 mar­
chava por sua ordem neste dia (111) para 
Guimarãis. — P. L.

D ia 12 — Pelas 11 horas da noite saiu 
para Amarante o batalhão de infantaria 
n.o 19, por motivo da revolta do batalhão 
de infantaria n.o 6. Com o mesmo fim 
marcharam tropas do Pôrto. — P. L.

D ia 17 — Por uma grande escolta do 
18, foi preso nas Caídas de Vizela, Ma­
nuel Inácio de Matos, tesoureiro-mor da 
Sé de Braga e vigário capitular que tinha 
sido dêste arcebispado, antes da nomea­
ção do actual vigário capitular e do arce­
bispo eleito, Pedro Paulo. O motivo da 
prisão foi o êle ter-se envolvido na cons­
piração cartista que nestes últimos tem­
pos se tinha desenvolvido em Lisboa e 
em Castelo Branco. — P. L.
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Dia 20 — Vindo do Pêso da Régua che­
gou aqui o batalhão de infantaria n.o 19. 
Marchou no dia seguinte para Viana, em 
consequência de ter entrado na Espanha 
o comandante de infantaria n.o 6 (na oca­
sião em que ia a entrar na Espanha foi 
assassinado pelos seus próprios solda­
dos) com os oficiais e pessoas que tinham 
entrado na revolta de Castelo Branco. 
A maior parte dos soldados apresentou-se 
às tropas fiéis. (P. L.). — Nota: Em 26 de 
Agosto o tenente-coronel de infantaria 6, 
Miguel Augusto de Sousa, revoluciona- 
ra-se em Castelo Branco com o corpo do 
seu comando, dando vivas à Rainha e à 
Constituição de 1838; o 19 para ali man­

dado, não chegou a passar de Mezãofrio 
porque os revoltosos se haviam subme­
tido.

Dia 22 — Foi levantada a suspensão 
ao cónego da Colegiada desta vila José 
Bento (Ribeiro) Agra, o qual tinha sido 
expulso pelas medidas gerais do Qovêrno 
Constitucional, por o exequatur ser pas­
sado pelo Sr. D. Miguel como Rei. — P. L.

Dia 26 — Nasce na freguesia de Santa 
Cristina de Longos Manuel Joaquim Go­
mes, negociante em Braga. Foi o funda­
dor do elevador do Bom Jesus do Monte, 
o primeiro construído no país.

JoAo L o p e s  d e  F a r ia .

Para o monumento a António Sardinha
Foram recebidos os seguintes donativos:

Armando M. Ribeiro da S i l v a ................................. 50$00
J. Teixeira de Aguiar...................................................  50$00
António M. Ribeiro da Silva......................................  50$00
Francisco de Assis Pereira Mendes..........................  50$00
Manuel Alves de O liv e ir a .......................................  50$00
Rodrigo Menezes da Silva B a s t o ..........................  20§00
Domingos Leite C a s t r o .............................................  20$00
João Maria M. de Sequeira Braga (Aldão). . . 20$00
Dr. Fernando A ir e s ....................................................  20$00
Francisco R am os.........................................................   20§00
Padre Francisco Silva...................................................  10&00

360$00

Estas importâncias, destinadas ao monumento erigido em Monforte 
ao grande Mestre nacionalista, foram entregues ao Sr. Dr. Feliciano Ra­
mos, delegado no Norte da Comissão Organizadora de tão Justíssima 
como simpática homenagem.
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Antologia de sermões do padre 
António Vieira, por Mário Gon­
çalves Viana, Editora Educação Na­
cional. Fôrto, 1939.

0  presente volume é o 2.o da colecção 
Autores Clássicos que sob a direcção do 
sr. dr. M. Q. V. a Editora Educação Na­
cional iniciou há pouco. O l.o volume é 
constituído por Sermões e Lugares Selectos 
também do padre António Vieira. Êste é 
composto por excerptos dispostos metòdi- 
camente e precedidos de um Ensaio his- 
tórico-critico sôbre o padre António Viei­
ra, da autoria do organizador da colecção, 
no qual é estudado o grande clássico sob 
diversos aspectos, tais como innovador, 
como erudito, como político, como histo­
riador, como sacerdote e como cidadão, 
ao mesmo tempo que a sua linguagem, o 
seu pensamento e a sua sinonimia.

Para os que queiram fazer o conheci­
mento da figura e da obra do padre Vieira 
estes dois volumes do trabalho do dr. M. 
G. V. serão de precioso auxílio e podem, 
por certo, preparar o caminho a quantos 
sôbre êle queiram escrever, ao mesmo tem­
po que poderão fazer um estudo mais ra­
cional da sua linguagem para cuja fei­
ção especial o autor constantemente cha­
ma a atenção do seus leitores.

Não seria de desaconselhar que estes 
dois volumes fôssem seguidos de um 3.o 
em que se fizesse uma selecção cuidadosa 
das principais cartas do ilustre jesuita, o 
que valorizaria ainda mais a colecção Au­
tores Clássicos.

H

Ibero-Amerikanisches Archiv. Ber- 
lin. Heft 1, 2. April 1939, Juli 1939.

Esta excelente revista continua a visitar- 
-me com a regularidade que lhe é peculiar. 
De entre a variadíssima colaboração publi­
cada nos dois números que tenho presen­
tes e tôda ela constituída por ensaios e arti­
gos sôbre os países ibéricos e ibero-ameri­
canos, destaco os seguintes que nos inte­
ressam em especial: Portugal in Vergan- 
genheit und Gegenwart, por Oertrud Ri- 
chert; Zur Kunst-und Kulturgeschichte der 
Zeit Moritz von Nassaus in Brasiíien, por 
Otto Quelle; Die Azorischen Inseln und 
die Erjchliessung der Neuen Weít, pelo 
Dr. Gustavo Cordeiro Ramos; Deutscher 
Anteil an der kulturellen Entwicklung des 
Brasilianischen Kaiservichs, por Florian 
Kienzl.

Publica também a sua habitual secção 
bibliográfica em que se faz larga referência a 
livros portugueses.
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A unidade alemã, pelo Dr. Oswald 
Barão Hoyningen-Huene. Coimbra, 
1939.

Em elegante edição, publicou há tem­
pos o Instituto Alemão da Universidade 
de Coimbra a conferência que, sob o título 
anterior, naquele estabelecimento profe­
riu em 3 de Março de 1939 o sr. Ministro 
da Alemanha em Lisboa, na qual o distinto 
diplomata procura justificar a política na­
cional-socialista no sentido de reunir num 
só — a grande Alemanha — todos os esta­
dos alemãis ou aquêles que os supremos 
dirigentes do partido «nazi» consideram 
alemãis.

Quando o A. proferiu as suas palavras 
— que, diga-se de passagem, são deveras 
lisonjeiras para Portugal e para os seus 
governantes — ainda a nova guerra não 
estalara. Todavia já se pressentia o rugir 
subterrâneo do vulcão que, meio ano an­
dado, principiaria a cobrir a Europa e o 
mundo com a sua lava ensanguentada.

Compreendo que um alemão do III 
Reich procure justificar a absorpção da 
Áustria. Nos nossos dias não há propria­
mente interêsse nacional na Alemanha; 
há, sim, o interêsse particular do partido 
que circunstâncias várias levaram ao po­
der. Mesmo que o III Reich saísse vence­
dor da guerra actual, se veria logo a in­
consistência dos laços que hoje parecem 
ligar fortemente os vários estados germâ­
nicos.

Os alemãis têm provado em mais de 
2.000 anos de história que só ante o pe­
rigo são capazes de se unir. De resto 
sempre a Alemanha foi o povo de onde 
surgiram algumas das ideas revolucioná­
rias que, uma vez semeadas, levaram ao 
delírio e à sangueira da Revolução Fran­
cesa e das mil-e-uma revoluções que se 
lhe seguiram. Lutero, Kant e Marx eram 
alemãis e em nossos dias o maior cata­
clismo que se produziu — o estabeleci­

mento do bolchevismo na Rússia — foi a 
Alemanha que o provocou. Justificar tais 
actos, fundando-os numa necessidade his­
tórica muito discutível, não me parece 
que absolvam a política de unificação vio­
lenta que desde 1871 vem sendo seguida.

Tem-se confundido a Alemanha com a 
Prússia e êsse é o êrro dos que supõem 
que a unificação alemã seja o sonho de 
todos os alemãis. O que houve desde 
o grande Eleitor foi a ambição prussiana 
sôbre todos os estados em que a Mittel 
Europa se dividia.

Os reis da Prússia procuraram realizar 
a sua ambição reduzindo tôda a Alema­
nha ao seu domínio; Adolfo Hitler, her­
deiro espiritual de Frederico II e de Bis- 
marck, procura reduzir ao domínio da 
Alemanha os estados limítrofes. A igno­
rância ou desprêzo desta verdade só po­
dem ser prejudiciais à civilização, que 
não é positivamente a que preconiza a 
Mein Kam pf e outros breviários do nacio­
nal-socialismo.

S

Arte e história, por Armando de 
Mattos. Guimarãis, 1939. Um ver­
bete DE BIBLIOGRAFIA ARTtSTICA, 
pelo mesmo autor. Guimarãis, 
1936.

Constituem estes dois volumes separa­
tas da nossa Revista. O primeiro é uma 
sã lição de nacionalismo construtivo, feita 
aos alunos do Colégio Brotero, da Foz do 
Douro, em forma de conferência, e nela 
são exaltadas algumas das nossas mais 
belas manifestações de arte arquitectónica, 
desde os mosteiros minhotos até aos Jeró- 
nimos e à Tôrre de Belém, ao mesmo 
tempo que são evocados muitos dos fac­
tos e dos nomes ligados a tais monumen­
tos.

E ’ um trabalho escrito com fluência e
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elegância e que muito bem fêz o A. em 
publicar em separata para que tenha a lar­
ga divulgação que merece.

0  segundo é um curioso estudo de um 
livro raríssimo de que o A. possue um 
exemplar Prendas da Adolescência, ou Ado­
lescência prendada do dr. José Lopes Bap- 
tista de Almada, livro dedicado «princi­
palmente para os inclinados às Artes, ou 
Prendas de Escrever, Contar, Cetrear, 
Dibuxar, Illuminar, Pintar, Colorir, Bor­
dar, Entalhar, Miniaturar, etc». Livro cu- 
riosíssimo sob todos os aspectos, pena é 
que o Anotador o não tivesse publicado 
na íntegra, pois se limita a dar notícia do 
seu conteúdo e partes de que se compõe, 
sendo apenas publicados integralmente as 
Prendas iv e v respectivamente sôbre a 
Arte de iluminar, e clorir e Arte de minia­
turar. Tal como é, constitue um exem­
plar digno de nota entre a nossa restrita 
bibliografia sôbre as artes de que se 
ocupa.

a
O Pai, por L . Rouzic. Tradução, 

adaptação e notas de Mário Gon­
çalves Viana. Editora Educação Na­
cional, Ld.*, Pôrto.

É êste volume o primeiro duma trilo­
gia que se conclue com A Mãi e A Famí­
lia, e que em boa hora o dr. M. G. V. tra­
duziu e a Educação Nacional editou em 
português. Livro profundamente são, cheio 
de ensinamentos e bom senso, recomen­
da-se não só aos pais como também aos 
filhos, pelo bem que a estes, como àque­
les, pode vir a fazer. Escrito com simpli­
cidade e clareza, é farto repositório de 
conselhos dentro da mais estrita e abso­
luta ortodoxia, e pode sem receio ser pôsto 
nas mãos dos nossos filhos a quem não 
pode deixar de fazer senão bem.

Divide-se em duas partes, tratando-se 
na primeira da Missão do pai e na segunda

dos Deveres filiais. Ê livro que, com pou­
cos mais no género, muito pode contribuir 
para a reeducação de pais e filhos de Por­
tugal, em grande parte transviados por 
doutrinas deletérias e por educações amo­
rais, em que há ausência absoluta do mais 
elementar respeito, base fundamental das 
relações familiares.

S

Roteiro da Ribeira Lima, pelo Con­
de d ’Aurora. 2 .a edição revista e 
muito aumentada. 1939. Domingos 
Barreira. Editor. Pôrto.

Ê já  conhecido êste curioso livro que 
aparece agora em 2.a edição, revista e au­
mentada, ilustrada com admiráveis de­
senhos à pena de José Luiz Brandão, ar­
tista que se afirmou e singra hoje na sua 
rota sem carecer de favor para que o con­
siderem de raça.

O sr. Conde d’Aurora, de estilo ner­
voso e todo cheio de vida estuante, é dos 
mais curiosos escritores dos nossos dias. 
Embora na sua obra não haja aquela uni­
formidade que muitos desejariam, a sua 
versatilidade (à inglêsa, meus senho­
r e s ! . . . )  leva-o a tratar sempre da mesma 
forma tersa e cheia de nervos os temas 
mais dispares.

Este seu Roteiro é livro para se ler e 
reler cuidadosa e enlevadamente ao canto 
da lareira emquanto se nos não depara o 
momento ditoso de o levarmos connosco 
por essa abençoada Ribeira Lima, a en­
cher os nossos olhos de beleza da criação, 
nesse alfobre que é o Minho. Lê-se num 
ápice (e são quási 300 págs.) e relê-se com 
vagar e regaladamente. Quem nos dera 
que todos os escritores de Portugal nos 
deixassem, como ^qbra prima de amor e 
carinho, o roteiro das suas respectívas re­
giões ou províncias, que vistas através 
dos seus olhos nos pareceriam talvez mais
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belas ainda. Dêsse encargo já  se desqui­
tou o sr. C. d’A. e com que galhardia! 
E  se algo mais se pode, neste ponto, es­
perar do distinto escritor, êsse é o roteiro 
de todo o Minho. E creio que nenhum 
como êle o poderá fazer tão bém. Para 
prova, aqui temos êste Roteiro que nos 
ensina a visitar «garreteanamente» essa 
abençoada região que o vélho Lima de 
lendas banha.

S

Boletim Cultural. Suplemento tri­
mestral do Boletim da Câmara Mu­
nicipal do Pôrto, vol. ii, fases, m e 
iv. Setembro e Dezembro de 1939.

Êste belo repositório de estudos por­
tucalenses — indispensável na estante de 
todo o homem culto, mas absolutamente 
imprescindível na de todo o portuense 
orgulhoso da sua Terra — conta mais dois 
números publicados que, como habitual­
mente, contém escolhida colaboração.

Entre os estudos publicados no pri­
meiro são dignos de menção os seguintes: 
A beleza venceu, por Joaquim Leitão; O 
Arciprestado, por António Ferreira Pinto; 
Três fases do jornalismo portuense, por 
A. de Magalhãis B asto ; Garrett e o Pôrto, 
por Henrique de Campos Ferreira de 
Lim a; Cartas do Capitão António de Sal­
danha sôbre a  empresa de Túnis de 1535, 
por António Cruz; O Pôrto na Restaura­
ção, por Fernando Quimarãis.

O segundo, dedicado às comemora­
ções do centenário de Júlio Deniz, e todo 
êle preenchido com colaboração referente 
ao grande escritor, encerra estudos valio- 
sissim os, dos quais me permito destacar: 
Júlio Deniz, valor moral da sua obra, por 
Joaquim C osta; A lição do  «Senhor João  
Sem ana», pelo prof. dr. Fernando Ma­
gano ; A medicina na obra de Júlio Dinlz, 
pelo dr. Luiz de P ina; Júlio Diniz e a  tra­

dição literária da Escola Médica do Pôrto, 
pelo prof. dr. Hernâni Monteiro; Júlio 
Deniz, médico e professor, pelo prof. dr. Al­
meida Garrett; Uma lição de psicologia 
a-propósito da obra de Júlio Deniz, por Eu­
gênio Aresta; Júlio Deniz no campo da 
Etnografia (Notas), por Luiz Chaves; e 
Ensaio de uma biografia iconogrdfica Jú- 
lio-Deniziana, pelo dr. A. de Magalhãis 
Basto.

Ambos os fascículos são copiosamente 
ilustrados, trazendo o n.o III a relação das 
publicações entradas nos meses de Maio 
a Julho de 1939 na Biblioteca Pública Mu­
nicipal do Pôrto, e a estatística de leitura 
e frequência da mesma biblioteca no mes­
mo período.

S

Ocidente. R evista portuguesa men­
sa l.  N.o» 25 a 28. Maio a Agôsto 
de 1940.

Com a habitual pontualidade — já o 
frizei várias vezes: é caso inédito nas re­
vistas portuguesas—tem saído esta impor­
tante revista que Manuel Múrias e Álvaro 
Pinto proficientemente dirigem, e a que o 
entusiasmo e a dedicação dêste último dão 
vida.

Os numeros que tenho presentes são, 
como de costume, admiràvelmente cola­
borados e ilustrados com primorosas gra­
vuras, algumas delas constituindo repro­
duções de quadros e desenhos de elevado 
valor artístico, outras focando variados 
aspectos da Exposição do Mundo Portu* 
guês.

Além das suas secções habituais «Sob 
a Invocação de Clio>, redigida por Rodri­
gues Cavalheiro; «Notas de Arte», de Dio- 
go de Macedo; «Nos Domínios da Etno­
grafia e do Folclore», de Luiz Chaves, 
«Bibliografia», e «Notas e Comentários», 
de Álvaro Pinto, publicam estes números,
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entre outros, os seguintes estudos e tra­
balhos literários:

R aça e continuidade h istórica , por A. 
A. Mendes C orreia; L e Bourgeois Gen- 
tilhomme et 0  F id a lg o  A prendiz , por 
Afrânio Peixoto; C artas de Curros E n ri­
ques a  António F e i jó ; V ida e Obras de 
Gil Vicente (continuação), por A. Braam- 
camp Freire; Lettres de Suède , por Mer­
cedes de Castro Feijó ; H elena  (romance), 
por F. Dantas da Gama; Cultura e in ­
cultura do Povo, por Augusto da Costa; 
Alguns documentos d a  B ib lioteca da  
Ajuda sôbre a  R estauração  (conclusão), 
por Eduardo Brasão; Os F rad es  portu­
gueses e as guerras d a  Independência, 
por Angelo Pereira; Mousinho de Albu­
querque p arad ig m a  do heroísmo, por 
Carlos Parreira; Critica do Socialism o, 
por Rui Enes U lrich; Tetralogia do P rín ­
cipe Im ag in ário  (3.o e 4 .o Dramas líri­
cos), por João Castro O sório; Utilidades 
da música através dos tempos, por M. de 
Sampaio Ribeiro; Dante nélla S toria  delle 
idee politiche, por Aldo B izzarri; A crise  
em seus aspectos m ora is , por Augusto da 
Costa; Humanism o de F re i Agostinho d a  
Crus, por A. L .; E lieábethan  E nglan d , 
por Aubrey F. G. B e ll; 0  pessim ism o trá-  
gico na p oesia  de M anuel L a ra n je ir a ,  
por Rui Galvão de Carvalho; Ja rd in s  e 
palácios dos Marqueses de F ron te ira , por 
J. Cassiano Neves; Assim era  en sin ad a  
« história, por Américo Pires de Lim a; 
e Curiosidades — Quem era  a  m ã i de D. 
Joâo I, pelo sr. Marquês do Lavradio.

B

Afonso de Albuquerque, por Má­
rio Gonçalves V iana. Editora Edu­
cação Nacional. Pôrto, 1939.

Continuando a nobre tarefa de tornar 
acessíveis do público menos culto as fi­

guras mais representativas nas nossas le­
tras e na nossa história, o sr. dr. M. G. V. 
escreveu mais uma das suas singelas bio­
grafias que a Editora Educação Nacional 
benemèritamente editou na sua colecção 
de «Figuras Nacionais».

A figura de Afonso de Albuquerque 
encheu o seu século, embora o quadro 
das suas proesas decorresse durante dez 
breves anos apenas. Mas de tal enverga­
dura foi o homem e tão grande foi o seu 
génio que ainda hoje a sua sombra cobre 
a índia e o seu nome enche a nossa his­
tória.

O que foi a sua vida agitada e a sua 
acção formidável contano-lo o A. em pa­
lavras simples mas incisivas, ressusci­
tando aos nossos olhos a prodigiosa fi­
gura do Herói que encheu o século de 
Quinhentos com a sua fama só igualável 
à de Alexandre ou à de Napoleão. A per­
sonalidade do famoso general e marinhei­
ro é-nos apresentada sob os seus múlti­
plos aspectos, e a sua obra é descrita e 
justificada não só dentro do seu tempo 
mas também do nosso que, em muitos 
casos, é subsidiário do génio do grande 
Albuquerque. Assiste-se através desta 
obrinha ao erguer da obra do valente 
guerreiro em cuja época mesquinha êle 
mais avulta em tôda a sua grandeza. Ele 
é bem, como diz o A., um « vulto colos­
sal, superior aos maiores generais de que 
o mundo se orgulha, porque foi grande 
em tudo: na virtude e na coragem, no 
entusiasmo e na fé, na rectidão e no ta­
lento administrativo.

Foi um precursor e anteviu, com a 
antecedência de alguns séculos, mara­
vilhosas concepções de política colo­
nial ».

Fornece-nos igualmente esta obrinha 
copiosas informações sôbre a índia e a 
sua história, bem como sôbre a projecção 
da figura de Albuquerque na arte, na his­
tória e na literatura.
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M u s s o l in i , por Giorgio P ini. Ca- 
pelli-Editor. Bolonha, 1939.

Neste volume procura-se dar, em re­
sumo, a vida do ditador italiano desde o 
nascimento até às vésperas da actual 
guerra, realçando-se a sua actividade 
como socialista e como fundador do fas­
cismo, estudando-se a sua obra e, num 
capítulo à parte, a sua personalidade. 
Pela obra acham-se disseminados muitos 
excertos dos mais importantes discursos 
pronunciados desde que Mussolini decla­
rou guerra ao Estado liberal e friza-se a 
concordância que se tem manifestado en­
tre as palavras e os actos do ditador.

Muitas ilustrações completam o livro 
e mostram-nos atitudes várias do funda­
dor do fascismo desde a infância até aos 
nossos dias e em tôdas elas, até nas da 
idade juvenil, se vinca bem a dureza de 
traços fisionómicos dêste romano em que 
se conjugam as feições de Augusto Bona- 
parte.

A tradução, bastante defeituosa, se­
guindo literalmente o original italiano, o 
que prejudica a clareza em mais de uma 
passagem.

A edição é elegante e ilustrada na capa 
com uma expressiva fotografia do ditador 
italiano.

Q

P r o t e c ç à o  á M a t e r n id a d e  e  A I n ­
f â n c ia  n a  It á l ia ,  por P ietro Corsi. 
Società Editrice di Novissima. 
Roma, A. XVII.

Obra de propaganda, como a anterior, 
é também um interessante estudo dos 
processos usados pelo Estado fascista 
para combater o decrescimento da natali­
dade, primeiro, para proteger a mãi e a 
criança, depois. A Itália sofreu também 
durante séculos do mal do decrescimento 
da natalidade, de que ainda sofrem hoje

muitos Estados europeus. Compreenden­
do inteligentemente o perigo que daí advi­
nha não só para o seu país, mas, sobre­
tudo, para o êxito da sua doutrina no fu­
turo, Mussolini procurou muito cedo ata­
lhar o mal.

Neste volume faz-se um resumo das 
tentativas empreendidas antes do advento 
do fascismo e dos meios empregados des* 
de a instalação dêste no Poder. Mostra-se 
a política do fascismo em relação à pro- 
tecção à infância e à maternidade, às 
crianças abandonadas e aos menores 
anormais ou transviados. Sob êste último 
aspecto é deversas notável a acção da 
Obra Nacional de Maternidade e Infância 
(O. N. M. I.) que muitos ensinamentos 
pode dar aos países que procuram seguir 
na peugada da Itália.

O volume é copiosamente ilustrado 
com fotografias e com gráficos.

A tradução sofre dos mesmos defeitos 
da anterior, e a edição é também muito 
elegante.

0

C a m Oe s  p o e t a  BUCÓLICO, p o r  Fran­
cisco d a  Costa M arques. Coim­
bra, 1939.

Êste opúsculo constitue um trabalho 
apresentado pelo seu A. à Faculdade de 
Letras de Coimbra em Maio do ano pas­
sado, e nêle se estabelece um paralelo 
entre a obra bucólica de Camões e a de 
Vergílio, retomando o fio do que já fôra 
dito no século xvu por Faria e Sousa «o 
que mais se interessou até hoje pelo va­
lor literário e artístico do seu (de Camões) 
bucolism o». E assim «sem rasgos de 
originalidade, que o género bucólico — 
restrito e limitado como é — não compor­
tava, Camões soube assimilar sem cair na 
imitação pura e fiel. Colheu em Vergílio 
a sugestão bucólica, o lineamento geral 
das éclogas, uma ou outra imagem das me-
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lhores que o poeta latino apresenta, mas 
ficou-se por aí, sem seguir p a r i  passu , 
como por vezes o fêz António Ferreira, 
todo o movimento dos bucólicos de Ver- 
gilio». E acentua: « Acrescentou-lhe, pelo 
contrário, muito da sua pessoal inspira­
ção.»

E depois de comparar as éclogas 1.* e 
3.4 de Camões com a 2 .4 bucólica de Ver- 
gilio, para documentar o exposto, o sr. F. 
C. M. continua o paralelo dos dois gran­
des poetas:

< Em Vergilio o tom é mais apaixo­
nado e veemente. Em Camões reveste o 
aspecto de uma branda censura. Em Ver­
gilio há preocupações m ateriais: procu­
ra-se convencer o ente amado pela enu­
meração das qualidades físicas e dos bens 
do pretendente. No nosso poeta tudo é 
em oção... literária, e o amor entra ali 
despido de qualquer preocupação mate­
rial. »

Tendo cotejado as variadas passa­
gens das éclogas camoneanas que seguem 
outras das bucólicas vergilianas, o sr. F. 
C. M. conclue por dizer que de tudo isso 
■  se poderá inferir o carácter orig in al da 
imitação camoneana, pois nos parece es­
tar já sufidentemente demonstrado que 
Camões se liberta do modêlo, apropria 
o assunto ao seu caso, desenvolve e co­
menta, juntando-lhe o ingrediente do seu 
tino artístico e da sua sensibilidade de 
poeta».

Depois passa ao estudo das éclogas 
para concluir que os pastores de Camões 
se afastam da realidade; êles são-no ape­
nas sob o seu aspecto exterior; interior­
mente são filósofos ou poetas seguindo 
Platão ou Petrarca e só « são pastores por 
necessidade do género bucólico» e «cul­
tos e conhecedores das mil e umas razões 
do coração ( . . . )  não têm outras preocu­
pações além dos seus negócios de amor. 
Só se lembram do rebanho, das flores e 
dos rios, dos montes e das plantas, quan­

do lhes é necessário mostrar, pela condo­
lência que dêstes se apodera, a gravidade 
dos males que sofrem ».

Passa depois o A. a comparar Camões 
a alguns bucólicos portugueses quinhen­
tistas — Bemardim, Falcão, Fr. Agostinho 
da Cruz e Bernardes — para concluir que 
Camões é, afinal, «m ais culto que todos 
êles, mais poeta e mais artista » que « não 
ficou preso ao efémero e ao contingente e, 
tendo sabido assimilar melhor, pôde por 
isso mesmo imitar com originalidade e dar 
às suas composições bucólicas o tom par­
ticular do classicismo, que resiste aos 
gostos e às modas literárias».

No final é dado um certo resumo do 
trabalho, em francês.

Obra de exegese, tem um lugar espe­
cial na vastíssima bibliografia camoneana 
pelo que de sério e honesto representa. 
Estudos posteriores levarão, por certo, o 
A. a completar e desenvolver o que 
neste opúsculo apenas é esboçado.

A n t ó n io  Á l v a r o  D ó r ia .

0

R e v is t a  d e  G u im a r â is , volume espe­
cial comemorativo dos centenários 
da Fundação e da Restauração de 
Portugal. Guimarâis, 1940.

Consagrado às comemorações do Ano 
Aureo, a Sociedade Martins Sarmento, cen­
tro de cultura que honra sobremodo não 
só a memória do seu patrono ou a terra 
onde tem a sua sede, mas a nação portu­
guesa, publicou um número especial em que 
colaboram alguns dos nomes mais repre­
sentativos das letras, alguns dos mais altos 
valores do espírito.

Este volume da R evista de G uim arâis  
testemunha o esfôrço e a dedicação dos ho­
mens que se encontram & frente de tão 
prestante Sociedade cultural, constituindo
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uma valiosa Colectânea de Estudos Históri­
cos que muito interessa aos que se dedicam 
ao estudo da História de Portugal.

Abre o volume um estudo do Dr. Pedro 
Vitorino sôbre O guerreiro m edieval do 
século X II, procurando, entre a escassa 
iconografia do tempo, dar-nos uma idea, 
tanto quanto possível exacta, dos guerrei­
ros medievais. Seguem-se umas curiosas 
notas sôbre o Castelo de Guimarãis, dos 
mais antigos e sumptuosos do Reino, onde 
primeiro tremulou a bandeira da Indepen­
dência. O Padre Miguel de Oliveira, dá- 
-nos sôbre As p aróq u ia s  ru ra is  portu gue­
sas, um estudo primoroso em que a orga­
nização gradual das paróquias se nos re­
vela fortemente baseada em elementos do­
cumentais da mais alta importância.

O Dr. Alberto Feio arrancou ao Arquivo 
Distrital de Braga Um Chronicon Olivei- 
rense , dos muitos documentos que avara­
mente se guardam naquele Arquivo e no 
que havia tôda a vantagem, para os estu­
diosos, em se lhes dar publicidade. Espe­
ramos que o Dr. Alberto Feio, espírito 
culto, continue a prestar-nos o inestimável 
obséquio da publicação de documentos de 
tanta valia para que deles tenham conheci­
mento, para os seus trabalhos, os que não 
puderem consultá-los no Arquivo braca- 
rense.

Outros documentos, estes do Convento 
de Seiça, publica o Dr. Rocha Madahil. 
Com o plano de estudo de Os nomes « C a l o  
e *P ortu ca le>  do Dr. Cláudio Bastos, en­
cerra-se a primeira parte do volume. O as­
sunto tem sido já várias vezes debatido e o 
Dr. Cláudio Bastos, com a competência que 
todos lhe reconhecem, fêz bem em trazer no­
vos elementos que, conquanto não venham 
pôr pedra sôbre caso tão primordial, muito 
contribuem para o seu melhor estudo. E as­
sim ficamos a desejar que êste plano, tão 
auspiciosamente iniciado, se complete.

A segunda parte é já consagrada ao pe­
ríodo da Restauração. Há aqui um salto

bastante grande do período Medieval ao 
período da Restauração, — salto aliás justi­
ficável num volume que não é, rigorosa­
mente, de História. Esta segunda parte co­
meça com Um brado n acion a lista  nas vés­
p era s  de 1680 da autoria do Dr. Magalhãis 
Bastos em que se transcreve um curioso e 
anónimo manifesto intitulado « Lembranças 
de Portugal a seu Povo», documento notá­
vel e valioso para o conhecimento da época 
e da reacção que se esboçava contra o do­
mínio castelhano. O Dr. Hernáni Cidade 
dá-nos um trabalho interessante acêrca de 
A L ite ra tu ra  de ex a ltação  nacionalista 
sob os felipes, capítulo grandioso da nossa 
História e da influência que a poesia épica 
exerceu para manter bem alto os anseios 
patrióticos. João Gillot, Um discípulo de 
D escartes ao  serviço d a  R estauração, de 
família francesa huguenote, falecido em 
pôs to de combate no cêrco de Oli vença, 
em 1657, é-nos revelado pelo Dr. Joaquim 
de Carvalho. O capitão Gastão de Melo e 
Matos descreve-nos a acção de Os terços de 
entre Douro e Minho n as guerras da 
ac lam ação  e o coronel Belisário Pimenta 
estuda 0  problem a dos comandos na 
G uerra d a  R estauração, ambos valiosos 
pelos subsídios que fornecem sôbre a acção 
e os preparativos militares que se seguiram 
ao movimento libertador de 1640.

A magnífica colecção de estampas exis­
tentes na Sociedade Martins Sarmento deu 
ensejo a um artigo de Ernesto Soares de 
documentação iconográfica da época restau- 
racionista e o Dr. Luiz Pinto Garcia refe­
re-se ao facto de, já depois da Restauração, 
Carlos II de Espanha ter mandado cunhar 
moeda com o escudo português em situação 
destacada, esperançado, talvez, em que Por­
tugal voltasse a ser integrado na coroa es­
panhola, esperança que depois se desfez e 
não mais ressuscitará.

Colaboram neste volume três Directo- 
res da Sociedade, o major Mário Cardoso, 
Alberto Vieira Braga e A. L. de Carvalho
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subscrevendo trabalhos notáveis sôbre factos 
ligados à Restauração e ocorridos em Guima- 
rãis. Reúnem-se ainda neste volume algu­
mas notas curiosas sôbre a Câmara de Gui- 
marãis, o Auto da Aclamação, a relação dos 
representantes de Guimarãis nas cortes de 
Guimarãis de 1641 e 1642 e a «Relaçatn do 
que fez a Villa de Guimaraens do tempo da 
felice aclamação de Sua Magestade, até o 
mês de Octubro de 1641 >, por Fr. Pedro 
Vaz Cirne de Sousa.

Primorosamente apresentado, insere ain­
da muitas gravuras alusivas aos factos que 
se comemoram e duas reproduções em tri- 
comia de quadros de Roquemont e do pin­
tor vimaranense Abel Cardoso.

S

Roteiro da cidade de Guimarãis, 
por Jerón im o de A lm eida  (2.* edi­
ção). Guimarãis, 1940.

Do muito que há para admirar na cidade 
de Guimarãis, dá-nos Jerónimo de Almeida 
um guia muito útil, com diversas ilustra­
ções. Não é um trabalho de luxo, mas é, 
sobretudo, indispensável aos que bem quei­
ram conhecer o que de valioso há na nobre 
cidade.

Divide-se êste roteiro em dez capítulos. 
O primeiro é de Visão Estética. O se­
gundo trata das Origens h istóricas. O ter­
ceiro descreve-nos A cidade e os monu­
mentos. O quarto foca alguns aspectos do 
Labor industrial. O quinto relata-nos as 
Festas e procissões  mais importantes. 
0  sexto é consagrado às F eiras .  O séti­
mo dá-nos um colorido quadro de Os arre- 
laldes. O oitavo é um resumo dos P atri-  
eios notáveis. O nono fala-nos das Ter- 
mas e, portanto, das duas afamadas estân­
cias termais de Vizela e das Taipas. Final­
mente o décimo põe-nos em contacto com 
alguns dos Costumes regionais.

Pena é que duas gravuras — a da Cole­
giada e a das Muralhas — sejam já um 
pouco antiquadas.

B

Ulle o anão, por Vicki Baum . Li­
vraria Civilização. Pôrto.

Vicki Baum é um escritor vigoroso que 
nos dá em Ulle um romance profunda­
mente psicológico.

Na verdade o pobre anão que Baum foi 
buscar para o seu romance, é uma destas 
figuras profundamente infelizes que só en­
contram ambiente nos trabalhos de circo.

São seres que passam quási ignorados, 
aleijões que ninguém acarinha e de que 
poucos têm compaixão.

Ulle foi relativamente feliz emquanto se 
manteve no seu papel de artista de circo. 
Depois que o escritor Struensee o foi lá 
arrancar para o transformar num dos per­
sonagens da sua nova peça de teatro, tor­
nou-se um indivíduo trágico que ab a n ­
donou a  su a  esfera  para ser mais infeliz.

O romance lê-se com interêsse e a tra­
dução feita por A. L. de Almeida é cor- 
recta.

0

Combates com monstros marinhos, 
por F. S. Mitchell Hedges. Livra­
ria Clássica Editora. Lisboa, 1939.

E' o XI volume da Colecção « As gran­
des epopeias», editado pela bem conhecida 
Clássica.

Da leitura dêste livro tira-se bom pro­
veito porque, através de uma narrativa que 
interessa e em que se descrevem cenas arris­
cadas de pesca em zonas perigosas, adqui­
rem-se conhecimentos acêrca de certos 
monstros marinhos, espécies gigantescas, 
desconhecidas de muitos, que Mitchell
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Hedges nos relata com certa minuciosidade. 
A par das peripécias ocorridas nas dife­
rentes fases de pesca, há, também, outras 
não menos curiosas, com relatos sôbre o 
viver e os costumes dos povos selvagens 
que povoam as ilhas das Pérolas.

A tradução do inglês foi feita por Fre­
derico de Carvalho.

B

JÁ n ã o  t e m o s  v in t e  a n o s , comédia 
dramática em 3 actos, por Américo 
Durão. Lisboa, 1939.

Américo Durão, poeta distintissimo que 
de há muito admiramos, deu-nos, agora, 
uma comédia dramática que intitulou J á  
n ão temos vinte anos. Supomos que é 
o primeiro trabalho dêste género que o 
Dr. Américo Durão publica. E, sendo as­
sim, devemos confessar que é auspiciosa a 
estreia.

O enrêdo desta comédia é leve e atraente. 
E’, verdadeiramente, uma peça de bom tea­
tro, de diálogo bem trabalhado e bem apli­
cado à vida actual.

Tem como personagens principais Ana 
Maria, figurinha angélica de mulher e es- 
pôsa virtuosa, e Ricardo, alma de artista, 
inconstante e insatisfeito, quási infantil, 
que se deixa seduzir pela juventude de Ger­
mana — ilusão efémera que se desfaz. De­
pois dêsse acto irreflectido dos que já não 
têm vinte anos, Ricardo volta para Ana 
Maria, emquanto «o pano desce a escon­
der uma enorme, uma profunda melan­
colia ».

Américo Durão é tão poeta que esta co­
média dramática que lemos com o maior 
prazer espiritual, o não oculta.

Oxalá voltemos, em breve, a ver publi­
cados novos trabalhos do Dr. Américo Du­
rão e possamos aplaudir, em cêna, a comé­
dia cuja leitura tanto nos deliciou.

M a n u e l  A l v e s  d e  O l iv e ir a .
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Infantas de Portugal
por ALFREDO PIMENTA

que me lêem habitualmente, fàcilmente compreenderão a satisfação 
infinita do meu espírito, ao saber da presença, em Portugal, de Sua 

Alteza Real a Senhora Infanta D. Felipa de Bragança.
Apropósito dêste facto, têm vindo a lume, nas gazetas, as notícias 

mais disparatadas.
Antes de mais nada, restabeleçamos a verdade histórica.
O Govêrno português, pensando, como eu, que as Festas Centenárias 

não seriam como deviam ser, se delas estivessem ausentes os represen­
tantes directos do Rei Fundador e do Rei Restaurador do Estado Portu­
guês, convidou, em Maio, Sua Alteza Real o Duque de Bragança, para se 
dignar indicar quem deveria representar a Família de Bragança nessas 
festas, exprimindo-lhe até 0 desejo particular de que os seus representan­
tes estivessem em Lisboa na última semana de Junho.

Por motivos a que 0 Govêrno foi inteiramente alheio, e que eu sou o 
primeiro a deplorar, a vinda da Família Real foi adiada — e perderam-se 
perto de cinco preciosos meses.

O Senhor D. Duarte II não é apenas descendente de D. João IV, 0 
Rei Restaurador: é, também, 0 descendente directo de D. Afonso I, o Rei 
Fundador.

A ausência da Família Real, em Guimarãis, no inicio das Festas, foi 
uma falta fundamental.

Mas, do mal 0 menos. Tê-la-emos no período comemorativo da Res­
tauração, a representar a Casa de Bragança nas festas que deviam ter 
como ponto central, 0 seu Palácio Ducal de Vila Viçosa, se se pudesse 
realizar, na época própria, a inauguração da estátua eqttestre do Rei Res­
taurador.

E já está em Lisboa S. A. R. a Senhora Infanta D. Felipa, Augusta 
Irmã do Senhor D. Duarte II.
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Por mil e uma razões, a estada desta ilustre Princesa em Lisboa não 
pode passar despercebida, ou ser tida como coisa somenos.

Não me refiro à curiosidade mais ou menos bisbilhoteira da reportagem. 
Penso apenas naqueles que não são indiferentes aos destinos desta Pátria.

Estamos, evidentemente, numa hora nova da vida nacional. Os hori­
zontes que avistamos hoje são bem diversos daqueles que avistavam os 
homens feitos de há trinta anos. Diversa, a linguagem que falamos. 
Diverso, o objectivo que visamos: êles, o do Partido; nós, o da Pátria 
una. Diversos, os processos que adoptamos. Diversos, os figurinos em que 
nos inspiramos: êles, nos figurinos estranjeiros; nós, na tradição nacional.

Os vélhos ídolos, os manipansos de há trinta anos, em cujas aras as 
gerações de um século queimaram o seu incenso, são hoje velharias de 
bric-à-brac, sem cotação no mercado. E’, sem dúvida nenhuma, uma hora 
nova a que vivemos.

Já reatamos as relações com a Igreja, a nossa Mãi de séculos. Regres­
samos à civilização em que nos criamos, e de que fomos os grandes ins­
trumentos em tôdas as partes do Mundo.

E, na verdade, uma hora nova, esta hora que estamos a viver.
Devemo-la, de modo especial, a um homem: a Salazar, encarnação de 

Princípios, de Ideas, de Doutrinas que o Portugal legal de há um século 
ignorou, embora no Portugal real não faltasse quem lhas proclamasse.

Um dos grandes e imortais serviços prestados a Portugal por Salazar 
consiste numa coisa de que só os verdadeiros Homens de Estado são 
capazes: fazer das circunstâncias, instrumentos úteis das suas ideas.

Chamado ao poder para sanear as Finanças públicas, Salazar não se 
limitou à missão de que o tinham encarregado; foi muito mais além: meteu 
ombros à tarefa difícil de limpar a Nação das mazelas revolucionárias, 
restituindo a Nação à própria Nação. Nesse trabalho anda empenhado. 
Trabalho gigantesco, porque o peso morto das resistências passivas, dos 
egoísmos interesseiros, do incivismo das chamadas élites, da incompreensão 
e da estupidez das massas, da influência deletéria das forças ocultas, é 
enorme, e bem poucos são os que vêem para além das fórmulas do pre­
sente, necessariamente transitórias, as bases estáveis que o Futuro reclama.

Dá-me Salazar a impressão da voz do que clama no deserto. À audá­
cia silenciosa do seu pensamento, responde a cobardia, a timidez, o gàguismo 
dos que deviam acompanhá-lo, animá-lo, estimulá-lo e facilitar-lhe o ter­
reno por onde tem que andar.

Ora é nesta hora nova que vivemos e em que se trata de reerguer a 
casa portuguesa, é nesta hora de ansiedades e de reacções, que vem a
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Portugal, convidada pelo Govêrno português, a Família Real Portuguesa, 
representada por duas filhas e uma neta de El-Rei D. Miguel — o grande Rei 
tradicionalista, do Portugal anti-revolucionário, anti-liberal, anti-democrá- 
tico, anti-parlamentar, anti-maçónico; do Portugal católico, do Portugal 
autoritário, do Portugal que nasceu em 1128, nos campos de S. Mamede — 
numa palavra, do Portugal que nós todos desejamos, do Portugal de que 
estamos a celebrar a Fundação e a Restauração.

A Augusta Neta de El-Rei D. Miguel já está em Lisboa, na sua Pátria, 
sob o seu famoso Sol e debaixo do seu admirável Céu, entre a sua Famí­
lia nacional que sempre olhava com saudades, que sempre desejava ver 
de perto, para que a vissem todos, e a amassem.

Muito inteligente; com uma notável e rara compreensão do problema 
político português; sem juízos apaixonados ou precipitados; curiosa de 
todas as informações, desde as pessoas às coisas; cheia de bondade para 
as fraquezas, e de entusiasmo carinhoso para os serviços; simplicíssima 
no trato, modesta nas atitudes, e impecavelmente Princesa nos modos — 
a Senhora Infanta D. Felipa tem tôdas as qualidades e virtudes para ser a 
Embaixatriz de sua Augusta Família, junto do Povo da sua Pátria.

Estamos numa hora nova da vida portuguesa, em que mais nos deve 
preocupar a preparação do Futuro, do que a contemplação do Presente. 
E se as raízes do Futuro devem mergulhar nas camadas consistentes do 
Passado de oito séculos, todos nós temos a obrigação de seguir as direc- 
trizes dêsse Passado, reconciliando-nos com êle, e fazendo da sua glória 
sem mácula, estímulo para o continuarmos.

A visita da Família Real não pode nem deve limitar-se ao simples 
compareci mento numa ou duas cerimónias oficiais. E’ indispensável que 
o Povo português a conheça.

Não vêm as Infantas de Bragança a Portugal pelo singelo prazer de 
dar um passeio à sua Pátria, como turistas em férias. Não. As Infantas 
de Bragança vêm à sua Pátria para, mais uma vez, servir a sua Pátria. 
E servem-na, fazendo-se conhecer do Povo português, do seu querido Povo 
de Portugal.

Se tantas vezes vim a público para convencer a Nação da necessidade 
da Presença da Família Real nas Festas Centenárias, foi sempre com o fim 
mais nobre de bem servir o Povo, levando à sua descrença a luz duma 
esperança, e ao seu desânimo a luz duma fé, e à sua cegueira a luz duma 
verdade.

Suas Altezas Reais não vêm a Portugal para gozar ou passear; elas 
vêm até nós para servir o Bem Comum.
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NÀ TORRE MÁIS ÂLTÁ
C ô r o  f a l a d o

(CASTELO DA FUNDAÇÃO. SO BRE A CIDADE. NO 
TERRAD O CIM EIRO . PO R E N T R E  AS AMEIAS. 
O MÍSTICO E M ISTERIO SO  RESPLEN D O R DO 
SA N TÍSSIM O  EXPO STO . V ÉSPERA S DA SE­
NHORA DA CONCEIÇÃO. N O ITE. VIGÍLIA 
DOS «E SC U T A S* DE GUIM ARÃIS).

Voz:

Na tôrre mais alta da pátria mais alta 
Que Deus deu ao mundo,
Que luz é aquela,
Lá cima, tão fundo,
Na tôrre mais alta da pátria mais alta 
Que Deus deu ao mundo?

C ôro:

Que luz é aquela? que luz é aquela? 

V ozes:

Parece uma estrêla!

C ôro:

É mais que uma estrêla!

Vozes:
Parece um Sinal!

Outras vozes:
É mais que um Sinal!
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C ôro:

Que luz é aquela? que luz é aquela? 

V oz:

Nos tempos de outrora,
Talvez assim fôra
A luz das fogueiras, archotes, candeias 
A darem a nova de novo destino 
Aos rumos do mundo:
— «Nascera um m enino ...» .

C ôro:

Nascera um menino?

V oz :

Nascera; e, com êle, na tôrre mais alta, 
No signo mais fundo,
Nascia, em virtudes, a pátria mais alta 
Que a Virgem Maria sonhara ser falta 
Não ter neste mundo.

Côro :

Quando um menino nasceu 
Adentro dêsse castelo,
A tôrre fez*se cristal:
E os Anjos puderam vê-lo.

Côro:

Que luz é aquela? que luz é aquela? 

Vozes :
Parece um Sinal!

Outras vozes :

É mais que um Sinal!

Côro:

Os sinais que Deus nos manda 
Quási nunca são de dia;
Foi ao tombar da noitinha 
Que se ouviu: — «Avé, Maria!»
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V ozes:

Que luz é aquela ? que luz é aquela ?
Parece uma estrêla!

Outras vozes:

Só se fôr a estrêla de alva,
Que, de longínquos aléns,
Descansou, — passando a noite 
Nas torres de Guimarãis.

Outras vozes:

A estrêla de alva ? Não é !
Só se fôr a do Natal 
Agora mandada a erguer-se 
Das bandas de Portugal...

C ôro :

Que luz é aquela? que luz é aquela?

V oz :

ó  gentes! por onde andais ?
Donde vem a vossa fé?
Vêdes a Luz e cegais?!
Pois se não a alumiais,
Eu vou dizer-vos qual é :

Da pátria mais alta na tôrre mais alta 
Expõe-se o Senhor.

C ôro:

Da pátria mais alta na tôrre mais alta 
Do Rei Fundador.

V oz:

Da pátria mais alta na tôrre mais alta,
A Luz que reluz.. .

Côro:
É o Sangue do Homem: é Deus feito um homem 
Pregado na Cruz.
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Voz •

Da pátria mais alta na tôrre mais alta 
Onde ela nasceu...

C oro:

É Cristo Amantíssimo, é Cristo Santíssimo 
Que veio do Céu.

V oz :

Da pátria mais alta na tôrre mais alta 
A estrêla, o sin al.. .

C ôro:

É Cristo, — Hóstia Viva, — mais vivo que nunca 
No seu Portugal.

V oz:

Da pátria mais alta na tôrre mais alta, 
Expôs-se Jesus.

C ôro:

A tôrre, é sacrário; é de oiro a custódia; 
O Céu é de luz.

V oz:

OremesI Oremos!

A voz que perpassa 
É lume de Graça 
No céu às escuras.

Outras vozes:

Oremos! Oremos!

Joelho que tomba 
É vôo de pomba 
Subindo às Alturas.
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C oro:

Ó Conceição! Ó Mãi Santa, 
Padecendo sem pecado:
Cruzeiro vivo das dores 
Do Filho crucificado!

Voz:

Oremos! Oremos!

A pátria de estremos 
À Pátria votemos 
Que mais não tem fim.

Outras vozes:

Oremos! Oremos!
Ó tôrre amparada 
À Tôrre Sagrada 
De puro marfim!

Côro:

«Porta do Céu, Casa de Oiro»; 
Faltava o jardim: e, então,
Deus fêz Portugal, e deu-o 
À Virgem da Conceição.

Voz:

Oremos! Oremos!

Na tôrre, lá cima,
Jesus nos anima 
Da vida que tem.

Outras vozes :

Oremos! Oremos!

E os Anjos, Céu fora:
— «Ó Virgem da A urora...»— 
E rezam também.
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Côro:

G a própria estátua de Afonso 
Em perpétuo batalhar,
Tem pena de ser de bronze,
Não poder ajoelhar.

V oz:

Oremos! Cantemos.
Êle há noite e dia;
Êle há cotovia,
Êle há rouxinóis...

Outras vozes:

Cantemos! Oremos!

Nas rezas e cantos 
Se formam os Santos 
Em Pátria de Heróis.

C ôro:

Ó Maria! Ó Padroeira,
Senhora da Conceição:
Menina dos nossos olhos, 
Palminha da nossa mão!

V oz:

Da pátria mais alta na tôrre mais alta, 
Vigília dos Anjos, mistério profundo...

Côro:

Na tôrre mais alta da pátria mais alta 
Que Deus deu ao mundo.

ANTÓNIO CORRÊA D’OLIVEIRA.

l.o de Dezembro — 1940.
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Panorama da poesia italiana
por CARLO MARTINI (*)

século de oitocentos, glorioso sob tantos aspectos, terminou, para 
a poesia italiana, com três grandes nomes: — Giosuè Carducci — 

Giovanni Pascoli — Gabriele d’Annunzio.
A poesia de Giosuè Carducci assenta sôbre bases clássicas. Ao 

lermos algumas das suas famosas líricas, temos a impressão de que 
estamos numa basílica solene. Os grandes vitrais estão abertos e chega 
até nós o odor do bosque e do mar; de repente, uma flecha negro-azul, 
uma andorinha, irrompe por um dos vitrais e inunda de uma suave 
doçura a alma inclinada àquela severa beleza e àquela solene monu­
mentalidade.

Gabriele d’Annunzio é «il sinfoneta» (para adoptar uma palavra sua) 
da poesia italiana. Enriqueceu a linguagem poética. Não era profundo 
investigador da alma humana, mas era exímio músico e grande lírico. 
Foi também — demonstrando assim a plena concordância da sua poesia 
com a sua acção — um herói. Recorde-se o vôo sôbre Viena e as via­
gens de Fiume.

Giovanni Pascoli é o poeta do mistério. As horas da tôrre da sua 
Barga soarão através dos séculos. Pequenos críticos têm equivocado o

(*) N. da R. — Cario Martini, nasceu em Milão (Itália) em 1907. Foi contem­
plado com o «Prémio Poetas do tempo de Mussolini», nos anos de 1936, 1937, 1939 
e com a medalha de ouro da Academia de Poesia pelo seu trabalho Mâis de Itália, 
cujo tema fôra ditado pelo Duce Benito Mussolini.

Vencedor do prémio «E xcelsior» (1939), e contemplado com o Prémio « Cidade 
de Siena>, tem sido escolhido para algumas antalogias. O livro de Estado, na V ele­
mentar, traz uma poesia sua que se intitula «Madre di Predappio».

E ’ colaborador de vários jornais literários e conferencista entre os mais ilustres, 
acêrca dos actuais problemas literários. Tem a rubrica de Poesia na Rassegna di 
Cultura Italiana, órgão oficial do Instituto de Cultura Fascista (Milão).
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sentido do «rapazinho de Pascoii», tentando diminuir o valor da sua 
obra poética. Fadiga inútil. Só o tempo pode ser juiz, tanto na arte, 
como na poesia. E hoje já se começa a compreender a figura do poeta 
de Barga.

O século de novecentos foi iniciado com o nome e a obra dêstes 
três grandes poetas. É difícil para aquêles que vieram depois ou vive­
ram contemporâneamente ao glorioso trio, fazer ouvir a sua voz.

Eis os « crepusculares*: Guido Gozzano, Sérgio Corrazzini, Marino 
Moretti. Poesia ténue, na sombra. Pequenas coisas ditas de um só 
jacto. Mas, de qualquer modo, Guido Gozzani é um poeta que marcou 
o seu lugar. Lembremos também o movimento «futurista*, e o seu chefe 
Filippo Tommaso Narinetti, hoje Académico de Itália. Êste audaz movi­
mento nasceu do Danunzianismo.

Os imitadores do grande d’Annunzio, tendo abusado da parte mais 
fraca da arte dêsse poeta, exageraram-na fazendo um uso constante do 
adjectivo raro, dos termos eruditos, requintados, sensuais. Estes imita­
dores acariciaram até ao paroxismo a palavra. Cansaram-se e torna­
ram-se ridículos. O Futurismo foi, então, um movimento libertador, de 
renovação. Abriu novas janelas. Foi contra o salão.

Agindo pela audácia, o Futurismo quis criar uma arte nova. Recordo 
dêste movimento: Paolo Buzzi, Luciano Folgore, Aldo Palazzeschi, três 
riquíssimos temperamentos poéticos. Mas o Futurismo levou depois a 
um outro excesso e mais de um crítico contemporâneo lhe lança, não 
sem razão, a acusação de um novo marinismo. De facto o Futurismo 
não conseguiu libertar-se das imagens; pelo contrário, criou mais, algu­
mas verdadeiramente belas e sugestivas, mas muitas também um bocadinho 
ridículas. Fêz inchar o balão do exagêro e para suprimir uma retórica 
deu vida a um outro género de retórica. Històricamente, foi, de início, 
um movimento útil.

Hoje parece estar no auge o ermetismo, à frente do qual se encontra 
Giuseppe Ungaretti. Outros poetas entre os mais notáveis dêste grupo 
são: Eugênio Montale, Alfonso Gatto, Salvatore Quasímodo. O erme­
tismo é de origem parisiense, resentindo-se muito da influência de Mal- 
larmé, Valery e de muitos poetas franceses contemporâneos, como Duret, 
Claudel, Gide, etc. Tende a reduzir ao mais paradoxal a essência da 
inspiração poética. A sua poesia não comove e é de difícil compreensão. 
0 público não lê estes poetas porque não pode compreendê-los. Os 
erméticos, porém, estão bem organizados e têm à sua disposição muitos 
jornais literários.

231



G I L  V I C E N T E

Para se poder apreciar êste movimento, é necessário, indubitável- 
mente, reconhecer aptidões poéticas em Giuseppe Ungaretti, que, nas 
suas melhores composições, põe a nu, com dolorosa sensibilidade, certos 
particulares do estado de espírito de nossos dias. Os seus continua- 
dores, são-lhe muito inferiores. A maior parte dos italianos segue outros 
caminhos. Embora procurando estradas novas, novos processos, música 
nova, os ermetistas não conseguem alcançar as leis eternamente miste­
riosas que regem as bases da Arte verdadeira. Recordo brevemente: 
Francesco Pastonchi, Diego Valeri, Ugo Betti, Luigi Orsini, Giuseppe Vil- 
laroel (poeta original e dos melhores cujo último livro Stelle sugli abissi 
teve o desejado «Prémio Goethe*), Francesco Chiesa, Giuseppe Lippa- 
rini, Ettore Cozzani, Corrado Govoni, Nicola Vernieri, Cario Ravasio, 
Leo Pollini, Lionello Fiumi, Nicola Moscardelli. Entre os novos e os 
novíssimos merecem lugar de destaque: Luigi Rinaldi, Renzo Laurano, 
Ezio Saini, Mariannina Giudici, Giuseppe Valentini, Ignazio Scurto, Gio- 
vanni Fattori, Aldo Capasso, Adriano Grande, Fidia Gambetti. Existem 
ainda muitos outros de quem muito há a esperar.

Ada Negri é incontestável mente a melhor poetisa italiana de hoje. 
Lembremos, também, Angiolo Silvio Novaro, Académico de Itália, recen­
temente falecido, que era um delicado e notável cantor.

«
* *

O Regime Fascista dispensa um grande auxílio à poesia. Até há 
poucos anos era o Duce Benito Mussolini quem ditava pessoalmente os 
temas para a Academia de Poesia, na qual se cantaram as belezas 
sempre renascentes da Natureza («Saluto alia Terra rifiorente»); a san­
tidade da Mãi («Madre d’Itália»), e os feitos imperiais («Orme di Roma 
in África»), Todos os anos se realiza em Bagni di Lucca a compe­
tição poética do «Prémio del tempo di Mussollini» (Prémio do tempo 
de Mussolini), que revela sempre um novo poeta. Há ainda outros 
prémios mais pequenos, não devendo esquecer-se que a Real Academia 
de Itália também distingue e premeia todos os anos livros de poesia. 
O mundo está atravessando momentos verdadeiramente dramáticos e 
talvez decisivos que não podem de forma alguma deixar de influir sôbre 
os espíritos e sôbre as formas de actividade intelectual. E necessário 
resistir ao ciclone. A Itália segue serenamente a sua estrada, mesmo no
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campo da poesia. Entre tanto chocar de armas, intentos guerreiros, 
ameaçador carregar de nuvens, os poetas de camisa negra, sempre 
prontos para todos os eventuais acontecimentos, cantam com pacata sere­
nidade a santa alegria da maternidade, a fadiga gloriosa de construir as 
obras de civilização que redimem a terra e levantam novas cidades: a 
«guerra que nós preferimos».

A Itália de Benito Mussolini (ó Roma!) é ainda, e será sempre a 
vigilante guarda da civilização!

fi3 £l
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"GENTE DE CINEM A"
por CLÁUDIO E ANTÓNIO CORRÊA 

D ’ O L I V E I R A  G U I M A R Ã I S

" V I u m a  das nossas mais requintadas casas de espectáculo cinematográ- 
^  fico, inaugurou-se recentemente, sob aquela designação expressiva, 

a curiosa exposição de caricaturas de Manuel Guimarãis. Não poderia 
proporcionar-se mais adequado lugar para a ressurreição pictural dessas 
cento e tantas figuras da tela. Elas sentir-se-iam decerto, em qualquer 
outra parte, constrangidas e pouco à vontade.

Novel ainda, o autor dêsses esquissos caricaturais reparte entre a 
Pintura e o Cinema a veemente labareda da sua paixão estética. Ao 
escolher tal assunto, soube tratá-lo com alvoraçado entusiasmo, quer 
dizer, com formoso e real talento.

Afigurar-se-á talvez antinómica a expressão dessas duas Artes, à 
primeira vista mais conjugantes do que díspares. O sentimento plástico 
— todos o sabem— entra na órbita do Cinema como em casa própria. 
A película policromada acentuará brevemente essa influência, adicionará 
ao sentido da forma o sentido da côr. Os desenhos animados significam 
já a invasão do grotesco no Cinema, levado ao apogeu da fantasia cria­
dora, através dum prodigioso movimento espectacular.

Composta à maneira moderna, a caricatura é, em Manuel Guima­
rãis, o retrato reduzido ao mínimo essencial das suas linhas, valorizado 
por intuição psicológica transparente e certa.

Na genealogia dessa Arte, já afirmada pelo engenho plástico dos 
remotos criadores de civilização, tal fórmula surge inopinadamente. 
Devotados à cópia pura e simples do original, os nossos avós desco­
nheceram-na ou desdenharam-na. E na pintura vanguardista, na obesi­
dade, adelgaçamento, deformação de formas, ensaiada por ela, que a 
caricatura actual depara a sua inspiração e próxima origem.
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A anedota, o comentário irreverente ou malicioso, irrompe geral­
mente dos grandes aglomerados urbanos, é o produto social do espírito 
crítico que obtêm os seus habitantes e dos multiformes aspectos, ridí­
culos ou facetos, em que a sua existência se exprime. Nada disso inter­
vém decisivamente na formação psicológica da nossa caricatura hodierna.

O modêlo caricatural que alegrou, entre nós, o século XIX, não depara 
presentemente continuadores condignos. A escassez de interêsse típico 
que o nosso meio define, o desaparecimento sensível da nossa imaginação 
criadora, concorrem talvez para reafirmar essa lacuna. Motiva-a, porém, 
aquela renovação incessante de ritmo estético, de que a nossa época é 
uma baliza flagrante e«a que a caricatura não pode realmente eximir-se.

A singular herança de Bordalo Pinheiro, pontífice do traço forte e 
satiricamente incisivo, guarda para os portugueses o sabor particularís­
simo de uma época que êles não podem hoje imitar ou sentir. Reco­
nhecem, é certo, o plebeísmo sádio de Sebastião Sanhudo; a intuição 
magnífica de Leal da Câmara, cuja ousadia estética colheu lá fora os 
justos aplausos que lhe negamos; ou o engenho admirável de Celso 
Hermínio, possuído de natureza lírica, propenso a interpretar a exis­
tência com um sentimento benevolente e doce. Admiram o talento afir­
mativo de Azevedo e Silva, anotador feliz dos faits-divers lisboetas; a 
moça audacia de Valença; a fantasia fumegante de Jorge Colaço. Procu­
ram, porém, outros ritmos.

O clima do fim do século XIX prestou-se singularmente ao exercício 
daquela tendência caricatural que transcendeu o limite optimista de uma 
crítica inofensiva e risonha e extravasou na própria literatura. Camilo 
exagerou-a genialmente, através do seu sarcasmo literário e da humani­
dade ressaltante dos seus tipos. Eça esculpiu em subtil riso as figuras 
lapidares do Conselheiro Acácio, de Dâmaso Salcede ou de Alencar. 
Fialho mordeu ferozmente algumas reputações discutíveis do tempo. 
Junqueiro, no Velhice do Padre Eterno, transformou a caricatura em 
heresia. Ela triunfa sempre em atmosferas de demolição ou negativa, 
como planta venenosa num pântano. O crepúsculo daquela centúria 
ioi-lhe propício, em extremo.

Ao caricaturista de ontem bastou a veemente fogosidade do lápis, 
ã agudeza irónica do espírito crítico. A graça do comentário supriu 
mesmo, amiúde, como em Gavarni, as insuficiências plásticas do desenho. 
0 caricaturista de hoje reclama uma intuição pictural mais definida e 
forte. Tal modalidade estética reveste-se de uma categoria menos hílare 
e mais exigente. Difícil, por isso.
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Em Manuel Guimarãis, o temperamento do caricaturista coexiste com 
o temperamento medular do Pintor. Os seus trabalhos exprimem essa 
identidade, com afoiteza. O desenho avoluma-se nêles em definidas nuan­
ças picturais, numa alacre sinfonia de tons possessos, expletivos.

Isento de intuição crítica, 
o processo caricatural dêsse 
rapaz não se destina decerto a 
fixar costumes, a corrigir dis­
lates, a castigar, de acordo 
com a frase latina, os ridículos 
colectitfos. Exprime uma deri- 
vante estética da Pintura, so­
breposta à preocupação primá­
ria da anedota que a banalizou 
amiúde. Exime-se também às 
sugestOes simplistas da cari­
catura transalpina ou gaulesa, 
geralmente esboçada em tôrno 
de vultos e de eventos políti­
cos, notável uma pelos traba­
lhos de Cetto e Dalsano, a 
outra pelos de Ache e Forain.

Nas condições excepcio* 
nais de certos meios, sujeitos 
às prescrições da Censura e à 
rigorosa vigilância policial, ta! 
género de caricatura mostra-se 
insusceptível de definir-se triun­
falmente. Flagrantes são as 
consequências destrutivas do 

seu uso. A-pesar-de usufruir o tesouro do Estado, os beleguins da polí­
cia, os inumeráveis recursos do seu génio político, Richelieu temeu-a 
sèriamente, talvez mais de que a aliança da nobreza ou os primeiros 
clamores da Fronda revolucionária.

O que permitiu em França o arrôjo de Vernet, de Isabey, de Mon* 
nier, de Cham, de Grandville, de Baric, de Riou, de Marcelin, foi a 
decomposição orgânica de um Estado que se entregou, sob a volubili­
dade republicana ou sob o snobismo realista, ao capricho impiedoso 
dos seus detractores. ‘

Ç 5K & u
Manuel Ouimarãis

(auto-caricatura)
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É difícil averiguar até onde iria o fôlego satírico de Manuel Guima- 
rãis nesse domínio especial. Êle exige requisitos particulares. Vive mais 
da malícia das trouvailles do que do apurado sentido da forma estética.

Estamos diante duma natureza fundamentalmente contemplativa, pos­
suída mesmo de alor quimérico e de espírito romântico. Cremos que 
ela não poderia entregar-se fàcilmente à observação do facto cotidiano, 
todo acidental e exterior.

Ao iniciar o itinerário subtil do retrato-caricaturizado, Manuel Gui- 
marãis assume uma responsabilidade estética mais saliente mas também 
mais consentânea com o seu belo temperamento de Artista-Pintor. Justo 
é aguardar dele uma correcção plástica, um poder intelectual, uma 
impressionabilidade humana mais saliente do que a de qualquer carica­
turista sem voo. A sua índole encarcera-se mesmo, voluntàriamente, nos 
limites duma estética superior, não apenas visual e episódica, mas pro­
fundamente intimista. Foge às figuras de acaso, nas suas tentativas de 
psicologia aplicada através da linha. Atenta nas personalidades a que 
uma vida intensa transmite realidade mais viva. Desdenhoso do ridículo, 
a sua intuição envereda afoitamente pelo complexo estudo das almas 
alheias. Torna-se, por essência e finalidade, inteiramente subjectivista. 
Desatenta ao apontamento trivial da vida visível, a sua obra afasta-se 
de todo o espírito de crónica, para ascender na amplitude dum poema 
seivoso de vida interior.

Manuel Guimarãis atinge, sem esfôrço aparente, a personalidade 
expressiva das figuras que esboça. Não se pressente, nos seus traba­
lhos, a amargura duma forma perseguida e sempre rebelde aos ditâmes 
da emoção criadora. Tudo nêles é fluente, fluídico, simples. E tal natu­
ralidade plástica harmoniza-se ali ao mais espontâneo comentário estético.

Êste Artista exime-se realmente às regras tradicionais do desenho 
académico, à coerência das formas convencionais e clássicas. Fixa ape­
nas a sugestão fugaz, impressionantemente reveladora, dos contornos. 
Define expressões, que uma visão apressada dirá ausentes do volume 
tangível das linhas. Certo é que elas se apreendem, através duma pode­
rosa sugestão, persuasiva e sugestionadora. Encerra algo de paradoxal 
a sua Arte, esmorzante de contrastes, pessoalíssima.

O esteta e o psicólogo andam juntos. Caminham a par, como bons 
amigos. Sentem, compreendem, executam com plena identificação e entu­
siasmo. E sempre o segundo revela ao primeiro o segrêdo das formas 
ignotas e das essências recônditas, às vezes visíveis e indiscretas, outras 
vezes estranhamente adivinhadas.
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Manuel Guimarãis preenche assim uma condição essencial da Arte. 
Esta não é apenas um decalque de formas, mas um despontar de sensi­
bilidade, uma tentativa emocional de voo. Por tal jeito, as suas carica­
turas ultrapassam virtuosamente o sentido fotográfico da cópia inexpres­
siva e banal.

O Artista subtrai-se com presciência às linhas regulares do retrato 
puro, à semelhança flagrante das feições fisionómicas, aos contornos 
definidos e exactos, quási sempre gélidos, se os não anima um pincel de 
génio. Deturpa visualmente a realidade, para a devolver, através dum 
grotesco sóbrio, em intenção e poder persuasivos.

O seu Charlot resume, por inteiro, o temperamento esdrúxulo, a 
profunda obra humana dêste estranho mago da tela movente. Tudo 
exprime, num simples esquisso da indumentária classica de Chaplin: 
calças soltas sôbre um abdómen que se adivinha contraído e vazio, uma 
asa de redingote a esvoaçar, um coco à banda, grandes butes. A mão 
de Carlito conduz afectuosamente uma criança esfarrapada, raquítica, tão 
melancólica e incolor como a existência da justiça para os párias. Um 
ôlho mágico, simultâneamente terno e irónico, alastra sôbre essa com­
posição curiosíssima, qual um orifício de objectiva cinematográfica, estra­
nhamente humanizada. Através da interpretação feliz do caricaturista, tam­
bém Sacha Guitry surge, quási simbòlicamente caracterizado. Realmente, 
o homem de teatro permanece nêle, mesmo quando idealiza e constrói 
filmes. A gama histriónica dêste ressalta nos pormenores vincados duma 
fisionomia de actor: cabelo crisposo, nariz de coruja, face angular e 
escanhoada. Por seu turno, os monumentais óculos de Pierre Chenal não 
escondem inteiramente a expressão do notável cineasta gaulês. Um lam­
pejo de inteligência irradia deles, susceptível de compreender e criar a 
vida nos seus aspectos dostoiewskinianos de tragédia singular e de dolo­
rida nevrose. Na evocação caricaturai de Frank Capra dir-se-á errar 
subtilmente um musical ritmo, feito de imperceptíveis surdinas, seme­
lhante ao sincronizado prólogo duma das suas românticas cenas fílmicas. 
Em Walter Disney, uma farândola de animados bonecos reflete a conce­
pção íntima, o sonho visual do grande lírico do cinema, dá mesmo a sua 
excepcional personalidade em projecção estética.

A preferência votada pelo Artista à complexa fauna humana dos 
cineastas e dos intérpretes cinematográficos afirma ainda a sua indivi­
dualidade hodierna. A Sétima Arte movimenta a seiva duma fecunda 
renovação. Nada se subtrai à originalidade e ao poder do seu ritmo. 
Se vivesse em pleno século XIX, Manuel Guimarãis limitar-se-ia talvez
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a evocar picturalmente a galeria dos homens públicos, influenciado pelo 
renome daqueles vultos medíocres que fugazmente sobrelevaram então a 
própria glória dos letrados e dos estetas. Se vivesse no hesitante dealbar 
da nova centúria, o novel caricaturista buscaria decerto nos poetas e 
pensadores em voga os seus modelos vivos. Engrandecidos pelo esto 
de espiritualidade que se formara no oceano largo do prosaísmo, ante­
rior, êles adquiriam então o lugar marcante, o relêvo justo que hoje lhe 
negamos.

Integrado no ritmo da sua hora, Manuel Guimarãis é sensível à 
Arte, quási sobrenatural, que abala os fundamentos estéticos do mundo. 
Nela depara um horizonte espraiado, pleno de encantamento, propício à 
vagabundagem quimérica da sua inspiração de Pintor. Sempre generosa, 
a gente de cinema deu-lhe tudo quanto o seu anseio de plasticização 
aguardou dela. Pôde fixar assim, nas suas telas, as expressões mais 
diversas e sugestivas; descobrir almas díspares; viver o drama; conhecer 
a alegria; interpretar a lágrima e o riso, a petulância e a timidez, o 
desencanto e a graça.

Em Augusto Genina impressionou-o, decerto, aquêle pessoal en- 
fatuamento de atitude, onde parece viver toda a essência posem  dos 
italianos. Patinou a testa de Sam Hood dum tom róseo esvaído, para 
sugerir a leveza com que êste aborda geralmente os temas trágicos. Os 
olhos cogitantes de Borzage pressentem-se abertos sôbre a corrente 
dolorosa da vida. Laurel e Hardy definem uma identidade de expressão 
que a gente adivinha, talvez, mas jamais vislumbra nas suas farças. Kathe- 
rine Hepburn, um tanto greta-garboniana, menos complicada e mais sel­
vagem, sintetiza-se psicològicamente num contraste de tintas violentas, 
rebeldes. Nos tons claros, refulge o riso, sempre inocente na sua bôca. 
Nos tons escuros lateja o drama, sempre impressivo em seus gestos. 
A actriz esquissa assim, flagrantemente, a dualidade de temperamento 
que vai da interpretação azougada do Irmã de minha noiva à interpre­
tação dolorosa do Maria Stuart. O Fernandel sugerido pelo lápis sin­
gular do Artista é, já por si, a caricatura feliz duma caricatura.

Bem andou Manuel Guimarãis em percorrer o firmamento pródigo 
da cinelândia, povoado dos melhores tipos e das almas mais dúplices. 
Ao abstrair dele, atentaria mesmo contra um dos aspectos salientes da 
sua exposição. Prescindiria de colocar perante um público desatento às 
outras grandes manifestações da inteligência e da Arte um mundo de 
figuras familiares à sua sensibilidade e às suas pupilas.

Para o pragmatismo feroz da nossa época, toda materialista e mecâ-
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nica, os vultos pálidos dos estudiosos que meditam ou dos poetas que 
sonham através da eloquência verbal, da paleta polícroma, das harmonias 
musicais ou do mármore puro, movem-se num universo estranho ao seu 
entendimento e contacto.

O Cinema distingue-se, talvez, como a única Arte que verdadeira­
mente busca a multidão, a apaixona e escraviza. Cineastas e actores, 
mormente os últimos, entram no convívio público, pouco atreito à paixão 
das leituras ou ao encanto subtil dos êxtases plásticos. São admirados, 
estimados mesmo, pelo muito que fazem sofrer e vibrar.

Manuel Guimarãis vislumbrou assim o problema com um invulgar 
senso prático, não de todo isento — honra lhe seja feita! — de percepção 
artística.

A Arte não se basta a si própria. Só é útil quando persuade, suges­
tiona, revela, quando busca o mundo visível para o estilizar em fórmulas 
impressivas e inéditas. Reflexo sempre dum temperamento singular, 
superior, a essência subjectiva não exclue a sua finalidade inicial. Ela 
deve descer à rua, aristocratizar a plebe dos valores secundários, esta­
belecer contacto com a multidão anónima, espiritualmente faminta dum 
manjar que jamais provou.

O Artista moderno abandona os motivos clássicos da estética, sem 
perda, antes com acrescentamento do seu fluido lírico e emocional. Cria 
beleza sôbre o cotidiano e sôbre o vulgar. Para êle, a sugestão poética 
dos temas consagradamente líricos ou a sugestão formal dos temas clàs- 
sicamente plásticos esgotaram já tôdas as reservas de originalidade e de 
encanto.

Ao animar figuras, ao ressuscitar expressões, ao modelar almas, o 
poder interpretativo de Manuel Guimarãis é visível porque se afirma 
sôbre modelos comuns ao olhar de todos. Nem por isso se inferioriza 
ou abastarda. A Arte — êle sabe-o! — transcede o limite do objecto que 
a inspira. Vive principalmente pela projecção de eternidade que imprime 
às coisas fugazes.

Manuel Guimarãis afirma, antes, a singularidade do talento que trans­
forma os próprios assuntos simples em estilizações superiores. Em vão 
tenta aproximar-se do grande público, embora parta, como agora, de um 
mundo que lhe é comum. Insensivelmente, eleva-se a um nível de 
expressão intelectual a que o acesso de todos é difícil. O que revela 
de superior e apreciável escapa à percepção democrática do maior 
número, meramente visual e insuficientemente educada. Emprega, nas 
suas caricaturas uma linguagem intelectual virtuosa e singela, esbatida,
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porém, por uma indumentária plástica complicada, bizarra. O seu estilo 
define uma individualidade complexa. Porque agrada mais ao enten­
dimento do que aos olhos subtrai-se à consciente homenagem colectiva.

Num intervalo de sessão, sugestionados ainda pela maravilhosa 
síntese dos eventos internacionais que a Ufa proporcionara aos nossos 
olhos, deambulamos pelo recinto da exposição. Dos lugares luxuosos, 
atraídos pelo interesse dos desenhos ou pela simples fama dos actores 
caricaturizados, extravasara ali a multidão heterogénea dos cinéfilos e 
cinéfilas, também profundamente caricaturais, no seu ar fatal de Marlenes 
sem fogo ou no plágio alvar e postiço do seu sorrisinho à Gable. Êles 
olhavam aquêles rectângulos de cartolina, com uma incompreensão abso­
luta. Mofavam, riam, atreviam-se mesmo a considerar bonitinho um 
Charles Boyer ideal, isento de expressão amaneirada e feminina, ou 
horrorosa uma Greta Garbo singularmente evocada no lapidar aponta­
mento das suas pestanas densas, através das quais parece velar-se uma 
voluptuosidade trágica.

Nas paredes do salão, sòbriamente ornamentadas, deparamos nós a 
presença magnífica de certas figuras comuns à nossa sensibilidade e ao 
nosso olhar. Actores, conhecidos já peia singularidade da sua fisionomia 
ou pela chama do seu génio. Cineastas, admirados pelo relêvo intelec­
tual das suas criações notáveis. Para além da expressão fisionómica 
duns e doutros, pressentimos a amplitude das suas tendências ou da 
sua natureza superior.

A um canto da sala, o olhar incisivo de Lubstich, quási liberto das 
órbitas, espia o ambiente, anseia encontrar nêle a teoria do claro-escuro 
que sinfoniza os seus enquadramentos maravilhosos, quási picturais. 
René Clair reflecte reminiscências fugazes de Pato Donald. Em Armand 
Benard, um minúsculo ponto negro, pupilar, reflecte a ironia. Edward 
Robison regressa à sua infância distante, gratamente liberto de violências 
e de gangsters. Eric von Stroheim mostra-nos uma testa ampla, um nariz 
judaico, uma expressão fera e antipática de bull-dog. Fritz Lang, na 
extrema simplicidade das suas linhas fisionómicas, sugere o ritmo natural 
e por isso mesmo estranhamente audacioso da sua obra. Simone Simon 
sorri felinamente, com uma expressão mais doce do que assanhada, qual 
uma gatita de mimo, sôfrega de carícias másculas. Marlene, a do sor­
riso giocondino, parece sonhar. Os seus lábios entreabertos, voluptuados, 
roçam um ser de mistério, vivo apenas para o anseio caprichoso da sua 
alma vibrátil. A expressão de Stakoswiski define-se quási musicalmente* 
em dois traços lineares: uma cabeleira em pentagrama, um nariz em clave,
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uns olhos em ligação eurítmica. Joan Crawford, com o seu ar sensual 
e doce, recorda um perfil feminino de vitral.

Manuel Guimarãis afirma-se um caricaturista inconfundível. Sinte­
tiza mesmo o carácter das gentes e das coisas, através de alor conceptivo 
e duma execução pessoalíssima.

A evolução sofrida nesse restrito domínio da arte de pintar, ingressa, 
hoje, num plano extremo de revolucionarismo e de audácia. A caricatura 
é considerada já com um respeito estético notável. Transcende o inte- 
rêsse puramente anedótico ou escandaloso que a derradeira centúria lhe 
imprimiu. Retoma, dentro dum novo ritmo, o nível da sua superioridade 
clássica.

Arte complexa, ela notabilizou-se através do poderoso engenho de 
alguns vultos universais da pintura eterna. Leonardo de Vinci não criou 
apenas a sua Monna-Lisa maravilhosa. Teniers não delineou apenas os 
seus admiráveis interiores flamengos. Goya não brochou apenas os seus 
quadros exuberantes de dinamismo e de côr. Êsses e outros — Holbein 
e Hogarth, por exemplo — triunfaram semelhantemente nela. As telas de 
Greco vivem, sobretudo, do excepcional poder caricatural do Pintor. 
Impregnadas de espírito caricaturesco são também muitas das composi­
ções arrojadas de Picasso.

A caricatura possue a própria idade do homem sôbre a terra. Na 
antiga Grécia definiu o aticismo exigente dos filósofos. Na Idade Média 
afirmou-se com a extraordinária delicadeza que influenciou então tôdas as 
outras artes. Com o triunfo do livre exame adquiriu uma fisionomia 
profundamente rabelaisiana e satírica. Na trivialidade do século XIX 
decaiu no apontamento superficial do cotidiano. Retoma hoje, com um 
ritmo novo, o nível da sua beleza esbatida.

Compreende-se assim o interêsse que tal modalidade pictural sus­
cita à inteligência de todos nós, singularmente aberta às altas manifesta­
ções intelectuais e estéticas contemporâneas. De acordo com a psicologia 
nacional, esquiva ao riso, nada impede que manifestemos as possibilida­
des portuguesas nesse domínio. Mais estética do que grotesca, dotada 
de personalidade superior e distinta, imbuída de significação colectiva, 
a nossa caricatura afirmará no mundo a sua presença com a mesma afoi­
teza com que interpretaram, através dela, o carácter especial dos seus 
povos, um Rowlandson ou um Spielmann, um Braandt ou um Busch, um 
Gibson, um Toepffer, um Theodor, um Júlio, um Kio-Sai.

242



! ^ ] [ ^ $
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À margem de um centenário
por FERNANDO CAMPOS

pASSOU no dia 30 de Abril o primeiro centenário do nascimento do 
**■ Visconde Júlio de Castilho, data que foi condignamente comemorada 
pelas solenidades que a Câmara Municipal de Lisboa tomou a louvável 
iniciativa de promover, e que nos convida a recordar a memória genti­
líssima dêsse homem que, tendo herdado um grande nome das letras por­
tuguesas, o soube acrescentar pelo alto valor das obras que nos legou e 
que o tornaram credor do preito dos contemporâneos e da grata admiração 
dos vindouros.

A lembrança de Júlio de Castilho, que aos estudos olisiponenses con­
sagrou os melhores anos da sua fecunda existência, é daquelas que nunca 
poderão apagar-se, mòrmente para quem, como o autor destas linhas, teve 
a felicidade de o conhecer e de se honrar com a sua simpatia.

Foi Caetano Beirão, não posso esquecê*lo, quem, um dia, me levou ao 
Lumiar, a casa do poeta das Manuelinas, proporcionando-me generosa­
mente a ventura de vir a partilhar um pouco da grande amizade que o 
escritor justamente lhe consagrava. A imagem do Visconde de Castilho 
ficou assim indissoluvelmente ligada para mim à recordação dêsse canto 
sereno e recolhido do seu lar, onde, depois, tantas vezes tive ocasião de o 
visitar e de apreciar o seu raro convívio espiritual.

Apartado do mundo, na clausura voluntária do seu recanto, na doce 
tranquilidade de uma vida de renúncia, de abnegação, de virtude, êle era 
bem o Poeta que se erguia na grandeza do seu nome e da sua figura quási 
lendária, quási uma sombra, para nós, os que tornávamos a sentir tôda a 
beleza do passado, os que voltávamos a trilhar a «vélha estrada da tradi­
ção», em que nos falava Antero, e da qual se haviam afastado, decidida 
e conscientemente, as gerações anteriores.

O Visconde de Castilho que eu conheci era um nacionalista, a quem 
as quimeras demo-liberais não tinham logrado seduzir nem enlear na sua
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teia funesta, ao contrário do que sucedera a tantos contemporâneos seus. 
Embora não fôsse um doutrinário, o seu pensamento encontrava-se de tal 
modo identificado com o das novas gerações que, sem rebuço, lhe pode­
ríamos chamar duplamente um mestre, um preceptor, pela inteligência e 
pela sensibilidade. Para confirmá-lo, basta lembrar que, ao referir-se ao 
problema dinástico, suscitado em 1826, costumava êle dizer que a legitimi­
dade estava então com o Senhor D. Pedro, mas os bons princípios com o 
infante D. Miguel. Se ainda vivesse, depois dos estudos de Oliveira Lima 
e de outros historiadores e ensaístas, talvez que o cronista de Os Dois PU- 
nios não duvidasse já reconhecer que também a legitimidade dinástica 
estava com D. Miguel.

O Visconde de Castilho aparecia a nossos olhos como um varão de 
outras idades, «quási um antepassado», como diria o autor de Os 
M aias; personificava, para nós, o tipo do fidalgo português, nêle encar­
nando aquele «Portugal vélho» de José Agostinho de Macedo, um Por­
tugal que nós não conhecemos mas sabemos hoje compreender e amar.

Quem, alguma vez, foi em romagem a casa do Visconde de Castilho, 
decerto nunca mais pôde esquecer as horas que passou na sua intimidade. 
Nobre pelo nascimento, pela educação e pelo génio, a formosura do seu 
espírito reflectia-se-lhe nas obras como na convivência. Conversador de 
raro encanto, nascia-lhe a descrição sempre viva e pitoresca, sempre per­
feita na forma e opulenta no colorido. Com que juvenil frescura não nos 
fazia êle, por vezes, a ressurreição de tantas cenas da sua mocidade! Os 
costumes de Lisboa de outros tempos perpassavam então ao nosso alcance, 
plenos de verdade e de relêvo: as noites memoráveis de S. Carlos; os 
bailes e saráus esplendorosos nos palácios do conde de Farrobo e do 
Marechal Saldanha; as retiniões literárias em casa de seu pai; os ditos 
e as anedotas dos políticos e dos homens de sociedade que fizeram época; 
tudo concorria para o maior interêsse dessas narrativas que escutávamos 
enlevados.

No seu gabinete de trabalho, rodeado pela sua livraria e por um 
mundo de recordações e obras de arte, — dentre as quais sobressaíam as 
suas próprias telas, pois Júlio de Castilho também cultivava a pintura e o 
desenho com notável brilhantismo --  no calor que lhe trazia ao espírito a 
evocação do passado que vivera, transfigurava-se o escritor: remoçado 
na voz como na alma, esqueceriamos a sua idade, se não fôra a brancura 
dos cabelos que mais lhe realçava ainda, na penumbra do aposento, o 
perfil nobre e enérgico.

Os sucessos de outrora, sabia-os êle ressuscitar por forma tal que, ao
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chegarem até nós, não tinham o sabor das coisas vélhas, antes éramos 
nós que nos sentíamos transportados a essas épocas, e as vivíamos inten­
samente. É que o espírito do Visconde de Castilho conservara o frescor 
da mocidade. Se envelhecer não é mais — como queria Ramalho Ortigão 
— do que «acharmo-nos no mundo sem uma missão que cumprir», não 
envelhecera certamente quem, às vésperas da sua morte, ainda produzia 
um poema como os Fastos Portugueses.

Nas obras de Júlio de Castilho encontramos reflectido o seu carácter, 
a sua maneira de ser. Todos os seus escritos eram um hino perfeito à 
tradição da terra portuguesa. «Na história do espírito humano a tradição 
é tudo. A tradição constitue a solidariedade da família humana, e essa 
solidariedade é a sua fôrça». Escreveu nos Amores de Vieira Lusitano e 
assim o escreveu porque o sentia e o pensava.

Se as obras de um artista devem ser a expressão máxima da sua 
personalidade, poucas traduzirão em tão alto grau essa virtude como as 
de Castilho. Talvez que, por isso mesmo, não possamos ainda hoje ler 
sem comoção a sua prosa, a um tempo tão vernácula como elegante, nem 
os seus versos, sempre vasados no molde do classicismo mais puro; e 
também, porque à superioridade da forma se alia a elevação do conceito, 
porque a beleza do lavor recorta sempre imagem muito portuguesa, muito 
nossa, como a do templo de Santa Maria de Belém, a do Convento de 
Santa Cruz de Coimbra ou a do Convento de Cristo, em Tomar, padrões 
gloriosos a cuja fábrica anda ligado o nome de seus antepassados, dos 
Castilhos.

Não foi meu propósito analisar, nestas linhas evocativas, o pensa­
mento político do Visconde de Qastilho. Mas, para terminar, e porque já 
vi alguém chamar-lhe liberal, num jornal de Lisboa, vou reproduzir, em 
seguida, alguns versos elucidativos, extraídos dos Fastos Portugueses, de 
um exemplar que recebi das suas mãos e conservo como relíquia vene­
randa da afectuosa simpatia do escritor. São do Livro V, consagrado ao 
mês de Maio, onde, ao chegarmos à data da abolição das Ordens reli­
giosas em 1834, encontramos êste trecho digno de uma antologia contra- 
•revolucionária:

< Oh, Liberdade ! Oh, violência indigna 
té mesmo do teu nome, oh L ib erd ad e!...

Proíbes os mosteiros, e não vedas 
os livros maus, o jornalinho infame.
Que és pois ? pretexto ? assolação ? quimera ? y S
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um sonho apenas; híbrido produto 
dos sonhos dos Rousseaus e dos Voltaires. 
És o sôpro mefítico do enxôfre 
que um colossal vulcão de ódio e licença 
arrojou sôbre a França e sôbre a Europa. 
Destróis, e insultas. O pensar antigo, 
tão leal, sepultaste-o em sangue e entulho. 
Livres fomos outrora, à sombra augusta 
da Coroa Real; livres os grandes, 
e as ínfimas camadas; livre a Igreja; 
livre tudo, ignorando a «Liberdade».
A Lei mantinha ao Povo os seus direitos; 
as Côrtes eram justas e sinceras; 
os Frades ensinavam, derramavam 
veneração, plantando, edificando, 
e registando os feitos gloriosos.
Derruíste um passado que não torna; 
e que nos deste em troca? tiranias, 
socolor de progresso e imunidades.
As eleições são burla; os parlamentos, 
ilusões; a missão da imprensa, fumo; 
a associação religiosa, crime.
Volve às profundas donde audaz surgiste, 
volve, risonha arteira Liberdade.»

Se era um liberal, o Visconde de Castilho que eu recordo com sau­
dade, se era um liberal quem assim pensava e proclamava clara e desas- 
sombradamente o seu pensar, com liberais dêstes me queria eu, nos pode­
ríamos nós entender, nós, os revolucionários da tradição.

Maio de 1940.

m usisl
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A propósito dum soneto 
de A. Lopes de Almeida

(Notas para a Herme-linda)
por A. SARAIVA P E  CARVALHO

I

<A Poesia é  a própria alma em sua expressio 
imediata. »

Tristào de Ataide, Ensaios, 2.* série.

EMENDANDO uma frase já divulgada, eu direi que a mulher é o centro 
do mundo.

Para ela, por ela se erguem e destróem cidades e reinos — 
recordemos Helena e Walewska — ; para ela são as riquezas, os perfu­
mes, as belezas da natureza: a terra abre-se e reveste-a de ouro, o mar 
carinhosamente lhe oferece as pérolas, as flores banham-na com odores 
finíssimos e os animais das selvas e dos desertos não recusam sacrificar-se 
para ela realçar a beleza própria com a alheia.

Isto que seria muito não é tudo.
Com a matéria enfileira o espírito, formando-se, assim, um duo pleno 

de entusiasmo pela mulher.
Os escultores, no mármore, eternizam-lhe as atitudes e formas eston­

teantes; os pintores cansam-se à procura de tintas capazes de a retrata­
rem com fidelidade; os músicos pedem aos anjos harmonias celestes e 
dão-lhe instantes inesquecíveis; e os Poetas, os doidos Poetas, chamam- 
-lhe deusa! deusa!

Sim, a mulher tudo merece: é nossa mãi, é nossa irmã e . . .  irmã dos 
outros; numa palavra, a mulher é a última obra da criação.
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Se ela, tendo sido feita duma costela nossa, faz girar o mundo à sua 
volta i o  que não aconteceria se tivesse brotado, directamente, das mãos 
de Deus?

Se ao menos agradecesse a vassalagem universal...
Orgulhosa em vez de reconhecida, a mulher é tirana, cruel muitas e 

muitas vezes. Fere os corações, que a incensam, com o desprêzo, lança 
bem mais cruciante que o ódio. As vítimas choram e até procuram no 
suicídio — que loucura! — a desafronta apetecida.

Mas eu julgo que o único gesto nobilitante é o esquecimento, é a 
revolta, é a imprecação contra a criminosa. Aqui nasce a minha concor­
dância com o Poeta que escreveu assim:

Maldita sejas tu, mulher querida 1 
Tu, que ao repouso antigo me tiraste,
E a minha alma de ingénuo deslumbraste 
Com o falso brilho de uma nova v id a !

Maldita seja  a boca apetecida 
Onde a sêde de amor me saciaste,
Taça em que de teus beijos me ofertaste,
A capitosa e pérfida bebida !

Maldito seja o amor em que me lanço 
Consciente, abandonando o meu descanso,
Minha antiga ventura, e minha paz 1

Malditas, as palavras que disseste!
Maldito o longo beijo que me deste 
E êste pungente gôzo que me d á s ! t1).

O soneto é bem inteligível: estamos em presença dum desagravo 
pungente, dum grito aflitivo saído da bôca do caminhante que no deserto 
vê fugir a sombra, o refrigério por que suspira.

É o grito do inocente que maldiz o algoz.
Nada há nêle de artifício; é a voz do coração e o coração nunca 

mente!
Dicant Paduani... digamo-lo nós todos!
Basta vermos a verosimilhança e mais que a verosimilhança a ver­

dade, a sinceridade, a humanidade da poesia para a classificarmos de

í1) Olegário Mariano — O amor na Poesia Brasileira, pág. 2 7 : « M aldição» de 
Afonso Lopes de Almeida.
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altamente lírica. Nem mesmo lhe falta o paradoxo, o contraste: a maldi­
ção de quem se ama; vejamos:

Maldita sejas tu, mulher querida!

M ald ito .......................................................
. . . êste pungente gôzo que me dás!

Ama e maldiz o Poeta àquela que o desgraçou; são as tais razões 
que a Razão não conhece, no dizer de Pascal (*), mas que constituem a 
essência da obra poética. Bem disse alguém ao escrever que a Poesia é 
a fala do coração... e que a alma não conhece outra lei a não ser a sin­
ceridade (2).

Ausência de sinceridade é a grande falha palpável no falar hipócrita 
de «Constança» (3), falha que diminue um pouco a simpatia pela martiri­
zada espôsa do Rei Cruel. áQue verdade pode haver nos lábios da mulher 
traída quando diz àquela que sabe ser a causa da sua desdita: «ó minha 
quási irmã, ó minha Inez, ó linda que mereces tudo?»

Nenhuma verdade, pois o sentimento natural em coração atribulado 
como o da Rainha, o único sentimento humano é o da repulsa.

A lógica do mecanismo sentimental no soneto referido contrasta fla­
grantemente com as palavras adocicadas, delambidas, do poema «Cons­
tança».

Talvez por questão de hábito, filho da crise de abundância, gosta-se 
mais das poesias cheias de suspiros e ais e desmaios impróprios dum 
carácter viril, e sente-se impressão chocante, quando algum Poeta, levado 
pelo coração, rema contra a corrente. A esta corrente devem os portugue­
ses o qualificativo feio e mal cheiroso de sebosos (4) que todos querere­
mos rejeitar. Ora o soneto «Maldição», precisamente por ser enérgico e 
nada derretido, é que não agrada a todos, àqueles que não sabem que o 
coração só conhece como regra a sinceridade; não agrada aos sebosos; 
dêsses não sou, não quero ser.

(!) Pascal — Les Pensées.
(2) Antero de Quental — Prosas, I, págs. 316 e segs. 
(*) E. de Castro — Obras Poéticas, V.
(*) Ricardo Jorge — /?. da F. de Letras de Lisboa, II.
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dO autor terá sido excessivo ao escrevê-lo?
A resposta procure-a cada um de nós olhando as adversidades do 

dia a dia e a reacção em si provocada por elas mesmas; depois disso verá 
que o Poeta não ultrapassou as medidas.

dE que assim não fôsse? Teríamos de retirá-io da galeria dos líricos 
da sua terra só porque não deixou ficar o coração esmagado e silencioso? 
Não há exagêro, não há.

E para mais queiram ouvir:

O dia em que nasci moura e pereça,
Não o queira jamais o tempo dar,
Não torne mais ao mundo, e se tornar 
Eclipse nesse passo o soi padeça.

A luz lhe falte, o sol se escureça,
Mostre o mundo sinais de se acabar,
Nação-lhe monstros, sangue chova o ar,
A mãi ao próprio filho não conheça.

As pessoas pasmadas de ignorantes,
As lágrimas no rosto, a côr perdida,
Cuidem que o mundo já se destruio.

Oh gente temerosa, não te espantes,
Que este dia deitou ao mundo a vida 
Mais desgraçada que jamais se vio! í1)

Merecendo censura o que somente maldiz e não odeia a causa do seu 
tormento, o que se queixa da suá dor de alma d que impropérios não 
inventaremos para o diabólico vate desejoso da destruição do mundo 
depois de horrores indescritíveis, só porque viveu

................. a vida
Mais desgraçada que jamais se vio?

Em confronto com êste, aquêle soneto fica livre, sem dúvida, da 
dureza, do excesso possivelmente apontado.

(!) Camões — Obras, soneto 339, vol. II.
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II

«Quando estas cousas íntimas se escrevem teem  
obrigação de serem cousas literárias.»

A. do Quental, Prosas, I.

Já sei pràticamente que o homem vive mais pelo coração que pela 
inteligência: é mais sentimento que razão. Daqui vem, em grande parte, 
o meu gôsto pela Poesia.

Nela sinto palpitar o homem de hoje e de há séculos; ela me dita 
palavras quentes de fôrça e conselho, transmissoras de vida.

Contudo eu, bem lembrado de que o homem não é só coração, sinto 
também, a par do amor, a necessidade de beleza, alimento intelectual.

A obra poética não deve ser « ingénuo e descuidoso descante do tro­
vador» na opinião dum cultor das musas í1). O Poeta deverá ter a preo­
cupação da forma a fim de que não aconteça haver pérolas em esterquilí- 
nios, submeterá a palavra ao ritmo para melhor se exprimir (*).

Pôsto isto, e se bem atentarmos na Poesia de Afonso Lopes de Al­
meida, reconheceremos, além das qualidades apontadas, outros motivos de 
merecimento.

Não se notam nela quaisquer arrebiques, nenhuma obscuridade se 
opõe à expressão emotiva, a naturalidade verbal é manifesta, a métrica 
nada quebra nem torce, e a tudo isto acrescentemos a diversidade vocá­
lica e a música suave da rima:

Maldita seja a bôca apetecida 
Onde a sêde de amor me saciaste,
Taça em que de teus beijos me ofertaste 
A capitosa e pérfida bebida!

Já ouvi apontar como defeito de expressão poética, como sinal de infe­
rioridade, o emprêgo de formas verbais em fim de verso. Não penso desta 
maneira; se é verdade que o Poeta tem obrigação de atender à música, 
elemento importantíssimo, acho que nesse sentido terá de olhar com pre- 
dilecção para o lugar de destaque que é o termo de cada verso.

í1) A. do Quental — Prosas, idem.
(2) Tristão de Ataíde — Estudos, 2.a série, pág. 65.
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E isso mesmo, se para alguém é fealdade, é para mim acréscimo de 
mérito artístico.

iQuem não sente a doçura contínua das formas pretéritas: 

tiraste, deslumbraste,

que nos causa a sensação da distância, da perpetuidade?
Camões não deixou de ganhar o título de Príncipe dos nossos Poetas 

a-pesar-de ter êsse pretenso defeito, nem Eugênio de Castro se diminuiu, 
quando escreveu:

Num mirante que a era revestia,
Passei a minha mocidade à espera 
Dêsse, que em ledo sonho me apar’cerat 
E que em contínuos sonhos me a p a fc i a . . .

Menina e moça, deslisar eu via 
Moços mais lindos do que a primavera,
Porém, que mágoa! nenhum deles era 
O que em contínuos sonhos me a p a fc l a . . .

;A Morte me beijou, sendo eu tão nova!
Caminhante, que passas divagando,
Destraído entre as alvas sepulturas,

Desfolha algumas f l o f s  na minha cova: 
jÉ s  o noivo talvez que eu estive esp’rando,
Talvez eu seja a noiva que procuras! (1).

Reparem na repetição de formas sincopadas

apar’cera, apar’cia, flor’s, esp'rando,

comparem-nas com as formas da «Maldição» e digam-me depois onde 
se ouve prazer maior.

Concluindo e resumindo:
Como cavaleiro brioso lutei pela minha dama tanto quanto pude 

(modéstia à parte)... Minha intenção foi trazer à luz — abrir uma porta

(t) E . de Castro, idem.
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aberta... — a beleza com que ela nasceu e que injustamente se lhe negará, 
que injustamente quiseram negar-lhe.

0  soneto do poeta Afonso Lopes de Almeida alguma coisa vale: pela 
emoção que traduz, pela sinceridade e verdade com que a traduz, pela 
beleza formal com que nos delicia a sensibilidade artística.

Olegário Mariano assim o reconheceu porquanto o incluiu na antolo­
gia amorosa dos «Poetas mais expressivos do Brasil, da geração de Bilac 
a esta parte.» (*)

E agora que fale a tua crítica.

Coimbra, ll-IX -38.

(l ) Olegário Mariano, ibidem Prefácio.
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I GUIMARÃIS HÁ 100 ANOS

Outubro

Dia 19 — Repiques de sinos, de manhã, 
ao meio dia e à noite, por ser o dia do 
santo de S. A. Real o Principe D. Pedro 
(P. L.).

Dia 26 — Decreto mandando que o ba- 
talhãd n.o 14 tivesse quartel em Ouima- 
rãis.

Pelas 10 e meia horas da noite morreu 
o P.e Francisco Jóia (chamava-se P.e Fran­
cisco José de Freitas) prioste da Curaria e 
mestre de cerimónias da Colegiada de 
Guimarãis.

Dia 29 — Por ser dia natalício de El-Rei 
D. Fernando houve repiques de sinos e 
luminárias (P. L.).

Dia 30 — A Câmara felicita a Rainha por 
estar restabelecida da moléstia.

Novembro

Dia 4 — Chegou a esta vila (vinha do 
Pôrto e esteve em Braga) o batalhão de 
infantaria n.o 14 para nela ficar com o seu 
quartel permanente. Passados três dias foi 
para quartéis. O seu comandante era o 
tenente-coronel Maldonado.

Dia 21— Decreto nomeando comandante 
da 2.* divisão militar o marechal de campo 
graduado Barão do Almárgem.

Dia 26 — Decreto nomeando coronel do 
batalhão n.o 14 o tenente-coronel António 
Pimentel Maldonado é capitão da compa­
nhia de granadeiros o tenente António 
Manuel de Miguéns.

Dezembro

Dia 10 — Foi levantada a suspensão do 
benefício ao conego meio prebendado da 
Colegiada José António Dias Pinheiro, o 
qual se achava suspenso por o Cabido ter 
apresentado o seu canonicato no tempo 
do govêrno do Sr. D. Miguel I (P. L.).

Dia 19 — De manhã principiou a tocar 
a rebate na tôrre da igreja de S. Miguel, 
nos subúrbios desta vila, por se ter dado 
fé de ter sido roubada a igreja. Pegou 
em armas tôda a polícia da freguesia, de­
ram-se buscas, mas, porém, não se pode- 
ram descobrir os ladrões. Os objectos 
roubados foram o vaso, de pouco valor, 
onde estavam as sagradas fórmulas que 
foram lançadas sôbre o altar, algumas 
toalhas, cera e outras coisas também de 
pouco valor. Eis o estado de desmora­
lização a que chegamos e de que resul­
tou cometer-se, por um furto tão insigni­
ficante, um dos maiores desacatos (P. L).

— Decreto nomeando coronel do Ba­
talhão Nacional de Caçadores de Gui­
marãis o Barão de Vila Pouca. Por por­
taria de 21 dêste mês e ano foi mandado
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que, em conformidade com o disposto rro 
Decrèto de 13 dêste mèsmo mês, se pro­
ceda, sem perda de tempo, à organização 
de um Batalhão Nacional de Caçadores em 
Guiniarãis, usando o mesmo uniforme de 
caçadores de linha, com a diferença dos 
extremos da gola terem carcela é vistas 
de pano amarelo.

Dia 28 — Por decreto desta datá, a co­
marca dè Guiiàarãtè hCoii composta dos 
julgádos de Guimarais e de Fafe e a per­

tencer ao distrito judicial dá Relação do 
Pôrto.

D ia 30 — Chegou a esta vila, a nomea­
ção de còronél do Batalhão de Câçacíõrès 
Nacionais, a qual recaiu no Barão de Vila 
Pouca. Este batalhâò foi mándádo òrga- 
nfáár pèio' Gòvêrnõ, ássfm ctíírio outroè de 
outras terras, com o pretexto dá guerra 
que se receava viesse a haver com a E s­
panha. Não sé chegou á organizar (P. L.).

JoAo Lopes de Êária.
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SÔBRE AS ÁGUAS DO DILÚVIO, por Cé- 
sar de Oliveira. Lisboa, 1940.

E ’, no género, das coisas melhores 
que tenho lido nestes últimos tempos. 
Claro, na exposição. Desassombrado, 
corajoso na atitude. Sólido, lógico, trà- 
gicamente lógico, na doutrina. Objectivo, 
no processo. Actual, no tema.

Chama-se êste livro candente — Sôbre 
as águas do dilúvio. E* seu autor, o sr. Cé­
sar de Oliveira, escritor nacionalista.

Como nacionalista de boa fonte, com­
bate a Democracia, não apenas como 
ideologia abstracta, como doutrina metafí­
sica — mas na sua realidade prática — as 
Democracias. Parte dos factos, das reali­
dades vivas e tangíveis, para formular a 
sua doutrina anti-democrática, inundando 
de luz os malefícios, as mentiras, os so­
fismas das Democracias, e as incongruên­
cias de muitos dos seus adeptos ou sim­
patizantes.

Porque muito mais do que combater a 
Democracia, se propôs o autor combater 
as Democracias.

E não faz sentido em verdade que de­
fendam estas os que se dizem adversários 
daquela.

Que é, infelizmente, o que estamos a 
ver todos os d ias: os inimigos da Demo­
cracia a sustentar a causa das Democra­
cias 1

Nos últimos acontecimentos fundamen­
tais da Europa, elas marcaram a sua 
posição — que, aliás, era prevista, porque 
estava dentro da lógica do seu doutrina-

rismo. Têm se mantido inflexivelmente 
nessa posição.

Desde o advento do Feixismo italiano 
que elas tôdas hostilizaram, até a subida 
ao poder do Marechal Hindenburgo, com 
o seu desfecho lógico no Nazismo hitle- 
riano; desde a efémera ditadura portu­
guesa de Pimenta de Castro ao apareci­
mento do 28 de Maio, passando pelo con­
sulado de Sidónio P a is ; desde a entrada 
na governação pública de Primo de Ri- 
vera, até à ultima guerra internacional de 
Espanha — as Democracias têm-se man­
tido na mesma posição de hostilidade de­
finida, mais ou menos activa segundo as 
circunstâncias, transigindo aqui ou ali, 
mas nunca se conformando, às vezes, 
vencidas, mas nunca convencidas.

Por outro lado, sempre favoráveis, 
simpáticas, conformadas, paralelas, em 
face do comunismo assassino e Iadravaz 
de Moscovo.

A Itália empreendeu a campanha da 
Abissínia?

As Democracias ergueram-se contra a 
Itália — náo por amor do Négus, mas por 
ódio a Mussolini e ao Feixismo.

A Espanha legítima levantou-se contra 
a Espanha bastarda, e estranjeira?

As Democracias uniram-se contra a 
Espanha legítima — não por amor da Es­
panha vermelha, mas por ódio da Espanha 
legítima ditatorial e anti-democrática.

E na guerra longa que martirizou a 
Espanha, colocaram-se ao lado da Espa­
nha legítima — Portugal, a Alemanha e a 
Itália; e ao lado da Espanha vermelha,
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serviçal do comunismo moscovita, — as 
Democracias: Inglaterra, França, Bél­
gica, Estados Unidos da América; e a 
Rússia que é a fase final da evolução 
democrática.

Empreendeu a Alemanha a sua cam­
panha revisionista do Tratado de Ver- 
sailles? Logo as Democracias se uniram 
contra a Alemanha, a sabotar-lhe essa 
campanha.

Veio a guerra—declarada pelas Demo­
cracias. As suas figuras responsáveis e 
representativas milhentas vezes declara­
ram que se tratava de luta entre as De­
mocracias e as Ditaduras. E ainda não 
há muitos dias o chefe dos Estados Uni­
dos da América proclamou em discurso 
solene, que era indispensável acabar com 
as Ditaduras na Europa.

Ora as Ditaduras na Europa, na con­
cepção das Democracias, s ã o : Portugal 
— com Salazar; a Espanha — com Fran­
co; a Itália — com M ussolini; a Ale­
manha — com Hitler.

Simplesmente — nem a Espanha é Di­
tadura; não o é Portugal; nem a Ale­
manha, nem a Itália.

Qualquer dêstes Estados tem orgânica 
constitucional. E se pode aceitar-se, no 
entanto, que a Espanha seja uma Ditadura, 
é indiscutível que os melhores espíritos 
franceses se não cansaram de demonstrar 
que o sistema político alemão é essen­
cialmente dem ocrático!

Mas para as democracias, só é digno, 
só é honesto, só é civilizado e filho do 
Direito, o Parlamentarismo, a Burla par­
lamentar.

Mas o Presidencialismo americano que 
tão aliado se mostra das Democracias par­
lamentares, que até se confunde com e la s?  
Isso é outra c o is a .. .

E' que há fôrças subterrâneas que 
actuam, não sei com que fins, e que trou­
xeram à Europa a maior, a mais deplo­
rável, a mais horrível confusão dos espí­
ritos.

Para me livrar da ruína irremediável, 
do cáos catastrófico, deixei a anarquia 
parlamentar e abracei o sistema autori­
tário? As Democracias não viram isto com 
bons olhos, e ajudaram o meu inimigo 
nas múltiplas vezes que êle tentou ven- 
cer-me.

Quando veio a guerra de Espanha, temi 
pela minha independência. Coloquei-me 
ao lado da Espanha legítima, porque per­
cebi que a vitória da Espanha vermelha

era a absorção fatal e imediata de Por­
tugal, — não só em obediência ao impera­
tivo do imperialismo revolucionário, mas 
também em obediência ao imperativo das 
Democracias inimigas da minha Ditadura.

Ajudei, portanto, o general Franco, e 
fiquei muito contente quando vi que 
vinham igualmente em seu auxílio, a Ale­
manha e a Itália. Grande serviço me pres­
taram as duas, por terem ajudado Franco 
a vencer a canalha vermelha. Tive, con­
tra mim, então as Democracias. E sabe 
Deus o que elas me fizeram sofrer, por eu 
me recusar a segui-las docilmente.

Como posso eu explicar aos que me 
ouvem, a minha mudança de posição — 
agora que as Democracias estão em guerra 
com os Estados autoritários, e declaram 
que querem acabar com as Ditaduras, e 
que para acabarem com elas, se lançaram 
na guerra? Como posso eu explicar a 
minha simpatia presente pelas Democra­
cias, se elas se declaram minhas adver- 
sárias ?

Os estados autoritários fizeram o que 
não deviam ? Mas a Rússia fêz pelo me­
nos o mesmo que êles, e as Democracias 
não declararam guerra à Rússia 1 Antes 
pelo con trário ...

Mas a Á ustria?! Perdão! Quem des- 
fêz a Áustria foram as Democracias — 
porque era a Áustria católica e tradicional.

E ’ esta posição ilógica e absurda, 
um dos pontos mais interessantes do li­
vro do sr. César de Oliveira. Deve an­
dar na mão de todos. Lê-se de um fôlego, 
tal o dinamismo que o caracteriza.

A l f r e d o  P im e n t a .

53

A Poesia de Joroe de Lima, por 
Manuel Anselmo. 1939. Edição 
do Autor.

Há muito que venho seguindo atenta e 
curiosamente a progressão ascendente de 
M. A., moço escritor cujo estilo nervoso e 
cujo desembaraço me impressionou quando 
há anos, através da sua Gramática políti­
ca, tomei contacto com o seu espírito de 
escritor. E desde aí, talvez devido às pala­
vras com que então me referi a essa obra e, 
posteriormente, às que se lhe seguiram, e 
que M. A. supôs serem de simples amabili­
dade quando de facto elas pretenderam 
unicamente ser de justiça, o Autor tem-me
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brindado com todos os trabalhos que afa­
nosamente vem dando à luz e eu sempre 
com curiosidade percorro e com gôsto 
saboreio.

Ultimamente brindou-me M. A. com o 
livro cujo título encima estas ligeiras notas 
e que subintitulou Ensaio de interpretação 
critica. Não será novidade para os meus 
raros leitores dizer-lhes que é na crítica li­
terária que o espírito inquieto do A. pa­
rece querer fixar-se. E digo que é na crí­
tica literária porque no meio da bagagem 
já grande que constitue a obra de M. A. são 
os livros de crítica que se contam em maior 
número. Num país em que a crítica lite­
rária digna dêste nome é rara, de raridade 
tal que quási não existe, é sempre com des­
confiança que um estudioso percorre as 
páginas de qualquer livro com pretensões a 
estudo critico. Compreende se esta atitude 
desde que se tenha presente que o espírito 
português, ousado e sonhador, «amavioso» 
como diria um poeta de Quinhentos, é es- 
tructuralmente não direi anti-crítico mas 
acritico.

Se modernamente a nossa bibliografia de 
crítica literária é já vasta pelo número de 
volumes, isso não quere dizer que o nosso 
espírito tenha einfiin enveredado por ca­
minhos que até hoje lhe pareciam vedados. 
Essa abundância é ainda, a meu ver, um 
aspecto que em Portugal reveste a ditadura 
mental da França a pátria por excelência da 
critica literária e que, juntamente com ;i 
Inglaterra, mantém em elevado grau o pa­
drão da crítica no vasto mundo das letras

Ora os livros de crítica de M. A., se se 
ressentem muito ainda da influência de 
além-Pireneus (e é êsse um defeito de que 
com certeza breve se corrigirá, pois M. A. 
tem capacidade e cultura suficientes para 
poder libertar-se inteiramente da tutela 
mental da França et reliquaj, mostram-se 
por outro lad > equilibrauos e com finali­
dade honesta, sem intuitos reclamistas ou 
de escalada violenta do palácio da Glória.

M. A. vê justo, embora por vezes se en­
coste demasiado a autoridades alheias ; estas 
se são imprescindíveis em exegese histórica, 
são absolutamente dispensáveis na crítica, 
visto como esta é resultante imediata da 
reacção provocada por um autor no seu 
leitor; em definitivo a crítica é apenas ('ou 
deve sê-loi função do gôsto em presença 
duma obra. E que assim o compreende 
também mostra-o o facto de M. A. trans­
crever uma passagem de Sainte-Beuve na 
abertura do seu livro: Le critique n’est

qu’un homme qui sa itlire, et quiapprendp  
lire aux autres. Daqui se conclue que per­
correndo, ainda que ràpidamente, as pági­
nas de « A poesia de Jorge de Lima» nos 
impressione (ainda que menos do que nos 
livros anteriores de M. A.) a excessiva cita­
ção de autores, embora todos de nomeada, 
embora todos autoridades. M. A. alia ao 
seu temperamento exuberante de meridional 
ávido de conhecimento e de sensações, uma 
visão crítica de rasgados horizontes que lhe 
darão — creio não me enganar — muito 
breve, o primado da crítica entre os res- 
trictos cultores do género em Portugal. 
A atestá-lo, além da Antologia Moderna 
tem que há páginas magníficas de justeza 
de visão) aí está êste seu novo livro que no 
seu conjunto é uma bela peça de crítica 
literária simultâneamente subjectiva e ob- 
jectiva.

Depois de numa lúcida Introdução nos 
dizer corno compreende e o que pensa da 
crítica, M. A. põe-nos em contacto com a 
personalidade e a obra de Jorge de Lima, 
um dos grandes poetas modernos da língua 
portuguesa. A obra do autor de Essa ne­
gra fu lô  e da Túnica inconsátil não perde 
com a severa dissecação a que a sujeita no 
seu livro M. A. Os que a conhecem, me­
lhor a compreenderão depois da sua leitura; 
os que a não conhecem, sentir-se-ão atraí­
dos para ela, pois M. A. criticando é duma 
objectividade impecável. Se não posso, por 
diferença de temperamento de inteligência e 
de cultura, acompanhar M. A. em tôdas as 
suas conclusões respeitantes ao papd do 
poeta na arte, na vida e perante a realidade 
humana e social, não posso tão pouco deixar 
de fazer justiça às suas intenções e de re­
conhecer que embora considerando-a por 
pristnas diferentes do meu M. A. procura 
com dignidade servir o espírito numa hora 
particularmente dolorosa em que o Mundo 
parece querer mergulhar de vez num mar 
de brutalidade ou cair em adoração extática 
ante o deus Fôrça.

E será essa atitude que nobilita M. A. 
aos olhos de quantos ainda crêem que a 
única fôrça perene é o Espírito, supremo 
senhor do Mundo que, quer queiram quer 
não, acaba sempre por dominar a matéria 
amorfa, inerte e incapaz de quaisquer vôos 
nobilitautes. Como servidor dos sagrados 
interêsses do espirito é que me apraz sobre­
maneira saudar M. A. e apetecer-lhe o lugar 
que lhe é devido pela sua inteligência num 
país onde tão poucos a possuem de verdade 
e tantos a supõem possuir.. .
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I4UR0 p.os Ro u b o $ q os françeses e 
vasalos del Rej de frança fezcram 
aos moradores oesta villa de Gui- 
marãees e seu termo. Editado e 
proemiado por Alfredo Pimenta. 
Guimarãis. Arquivo Municipal, 
1940.

Ê sabido como nos princír>k>s do sé­
culo XVI, quando começaram aregressar a 
Portugal as naus que vinham da índia car­
regadas de especiarias, a pirataria francêsa, 
inglêsa e holandesa — sobretudo a primei­
ra — declarou guerra de morte ao comércio 
português. Mas se a sua atitude era conde­
nável po.r constituir um roubo sem justifi­
cação de espécie alguma, muito mais con­
denável era a dos Reis que permitiam que 
era plena paz os seus súbditos assaltassem 
os navios duma nação amiga violando o di­
reito e os tratados.

Foi a pirataria francesa a que mais se 
salientou nas suas rapinas e 0 dr. Alfredo 
Pimenta já o salientou com o devido relêvo 
no seu D. foão  I I I ,  fundamental para o estu­
do desta época ainda tão mal compreendida 
por tantos que a supõem conhecer.

O livro agora dado à luz em bela edição 
do Arquivo Municipal de Guimarãis, é o 
resultado das investigações que por ordem 
do Piedoso fêz nesta cidade o licenciado 
Agostinho Cerveira. Pelas suas páginas se 
vê quanto no período que medeia entre 
1513 a 1530 os piratas franceses lesaram o 
nosso pais e referida a importância apenas 
aos habitantes de Guimarãis que foram 
roubados. Pelo cômputo do dr. A. P. a 
« coisa » foi além de 370 contos em moeda 
àctual. Como diz o ilustre orefaciador, 
êste livro «é um dos mais eloqiientes teste­
munhos das façanhas despudoradas dos pi­
ratas franceses que não estavam em guerra 
connôsco, mas nos não tratariam pior se o 
estivessem», e constitue uma pequena 
achega para a grande acusação que ao 
mundo Portugal devia fazer das depreda­
ções de que foi vítima. De facto emquanto 
a Europa se degladiava em lutas mesquinhas 
de primazias ou de religião, nós iamos por 
êsse mundo além a revelá-lo à outra parte e 
a civilizá-lo. Logo que se viu que com tal 
emprêsa magnífica outros poderiam apro­
veitar, surge por um lado a contestação à 
prioridade portuguesa em certos descobri­
mentos, por outro a tentativa de esbulho do 
que de direito nos pertencia porque o ha­
víamos descoberto e regado com o nosso 
sangue, e por outro a pirataria a roubar sem

muito fisco o que muito e muito nos cus­
tara a adquirir.

Este livro há-de servir no futuro çLe in­
formação segura para uma história dos es­
bulhos de que Portugal tem sido vítima 
desde que se abalançou à emprêsa do$ des­
cobrimentos. Bem fêz por isso o dr. A. p . 
em o editar.

0

Como nasceu portuoal e inédito 
precioso 00  C ardial Saraiva, 
por Alfredo Pimenta. Guimarãis e 
Lisboa, 1940.

O dr. A. P. acaba de aumentar a sua 
benemérita colecção «Estudos históricos* 
com mais dois onúsculos cujos títulos acima 
indiquei e que são dois novos estudos inte­
ressantes como os anteriores já publicados.

No primeiro (subintitulado «Carta ao 
Dr. A. de Magalhãis Basto») debate-se a 
questão do lugar em que nasceu Portugal, 
questão que há tempos foi levantada por 
quem quere convencer-nos de que o facto 
se deu no Castelo da Feira, baseado, ao 
que parece, nas Crónicas breves e Memó­
rias avulsas de Santa Cruz de Coimbra t  
no Nobiliário de D. Pedro, nos quais se 
fala em dois castelos — o de Neiva e o da 
Feira (de Faria?) — que D. Afonso Henri­
ques «furtara» a sua mãi. A tese é insubsis­
tente, mas A. P. dá-lhe o golpe de miseri­
córdia não só com lógica mas também com 
graça, aquela graça que o Autor sabe em­
pregar a propósito na conversa e no que 
escreve. E conclue por que «O Estado por­
tuguês nasceu, não em 1115, quando D. Te- 
reza esboça o primeiro gesto de indepen­
dência; não em 1127, ou na primavera 
de 1128, se, na verdade, nessas épocas, 
houve tentativas de rebelião, mas inegàvel- 
mente, em 24 de Junho de 1128, — em Gui­
marãis». E' esta uma glória de que ninguém 
a poderá desapossar.

O segundo trabalho é uma comunicação 
feita em Fevereiro dêste ano à Academia 
Portuguesa da História sôbre um inédito de 
D. Fr. Francisco de S. Luiz e encontrado 
pelo A. num exemplar dos Apontamentos 
archeológicos de Diogo Kõpke, exemplar 
que pertencera a êste e A. P. agora adqui­
riu. Tal inédito é constituído por uma 
carta autógrafa do Cardial Saraiva endere­
çada a Diogo Kõpke agradecendo-lhe a 
oferta dos seus Apontamentos; por duai
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anotações do Patriarca ao citado livro, e 
por uma cópia feita por êste da carta de 
confirmação e concessão de couto ao Arce­
bispo de Braga D. Paio dada por D. Afonso 
Henriques e tirada por D. Fr. Francisco do 
Livro das Cadeias do cabido da Sé de 
Braga.

Os eruditos de Portugal devem estar 
mais uma vez gratos a A. P. pelo novo 
« pitéu » que ofereceu no limiar dêste ano à 
sua curiosidade e à sua < gula >.

S

Boletim de Trabalhos Históricos. 
Arquivo Municipal de Quimarãis, 
1938-1939.

Os fascículos que tenho presente são os 
n.°* 2 e 3 do vol. m, e 1 a 4 do vol. IV,  
referentes respectivamente a 1938 e 1939, 
desta útil publicaçãc do Arquivo Municipal 
desta cidade.

Continua-se neste fascículo a publicação 
das Inquirições sôbre a pureza do sangue 
e o Livro das sepulturas. . .  das Religiosas 
da Madre de Deus, e publica outros estu­
dos sobremaneira interessantes não só para 
o estudioso como para o erudito, tais como: 
P ara a história do Arcebispado de Braga, 
Instituicam da Mizericordia desta muy no­
bre e antigua Villa de Guimarães, A Santa 
Verónica da Colegiada de Guimarãis, O 
Mosteiro da Madre de Deus de Guimaraens 
em 1776 e o interessantíssimo Livro dos 
Privileg. de N. Senhora da Oliveyra publi­
cado e anotado pelo operoso secretário do 
Boletim  sr. Rodrigo Pimenta com informa­
ções do Livro dos Preveligiados das Ta- 
boas Vermelhas.

Este último trabalho é de grande impor­
tância para a história do concelho de Qui­
marãis e para a da sociedade e dos costu­
mes em Portugal nos últimos séculos.

Trata-se da relação dos prédios possuí­
dos pela Colegiada e cuja m.idança sucessiva 
de inquilinos os Cónegos iam anotando com 
um cuidado que me parece muito pouco de 
acôrdo com os tempos. As anotações com­
pletam as informações do livro e esclare­
cem-no em muitos pontos.

António Álvaro Dória.

O S o n h o  d a  Í n d ia , por Elaine San- 
ceau . Livraria Civilização. Pôrto, 
1939.

Aqui está um livro que todos os por­
tugueses deviam conhecer, principalmente 
aquêles que têm por costume dizer mal do 
que é nosso ou praticado por portugue­
ses.

Afonso de Albuquerque é pouco conhe­
cido entre nós pelo mau feitio que temos 
de deixar esquecer as figuras grandiosas 
da nossa História, eclipsadas pelo nome 
de algum político palrador ou por qual­
quer mata-frades que nada mais fêz do 
que desnacionalizar Portugal, assoprando 
fratricídios e discórdias.

A reacção vai-se fazendo, é certo, mas, 
como tôdas as coisas que não são feitas 
ao acaso e precisam de demonstrar a sua 
solidez de lógica e de doutrina, só muito 
lentamente prossegue.

Porém — a par da reacção dos nacio­
nais contra a mistificação e contra o érro, 
aparecem escritores estranjeiros, como 
Elaine Sauceau, a repor no seu lugar as 
figuras ingratamente esquecidas.

O Sonho da índia  relata-nos tôda a 
nossa grandiosa epopeia da índia e a 
acção de Albuquerque desenha-se tão for­
temente que, por vezes, nos parecem len­
dários os seus feitos.

Elaine Sanceau, fina psicóloga, deu- 
-nos um trabalho perfeito sôbre o valor, 
a bravura e o heroísmo do famoso con­
quistador.

Qoa, Ormuz e Malaca são três bri­
lhantes puros da coroa de glória de Albu­
querque e três pilares sôbre a qual se 
apoia, indestrutlvelmente, a História ma­
ravilhosa das nossas descobertas e das 
nossas conquistas.

Todo o livro se lê com prazer e com 
orgulho. Não há ressaibo a tradução, tão 
portuguesíssima ela é, e a edição honra a 
Editora Civilização, tal o apuro com que 
é apresentada, valorizada ainda por boas 
gravuras.

0

Em demanda do Preste João, por 
Elaine Sanceau. Livraria Civiliza­
ção. Pôrto, 1939.

Outra cuidada edição de um outro va­
lioso trabalho de Elaine Sanceau.

E ’ de notar, e com regosijo o fazemos,
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o interêsse que os escritores estranjeiros 
têm tomado, iiltimamente, pelos assuntos 
portugueses.

Por tôda a parte, a história e a litera­
tura portuguesas têm inspirado trabalhos 
de valor, onde se faz justiça à que obra 
realizamos no decorrer dos séculos.

Elaine Sanceau que nos tinha dado já  
um Afonso de Albuquerque vigoroso e 
bem estudado, foi buscar aos nossos cro­
nistas e aos antigos documentos os ele­
mentos para êste trabalho.

Não há muito ainda que a conquista 
da Abissínia, feita pelos italianos, veio 
trazer à discussão diversos factos relacio­
nados com a acção dos portugueses nas 
lendárias terras de Preste João.

Este livro historia-nos o que foi essa 
acção durante século e meio de contacto 
com o povo etíope e em cada uma das 
suas páginas se presta homenagem ao 
valor, à intrepidez e à obra missionária 
dos portugueses.

Como o anterior, êste volume de his­
tória, é sobremodo útil aos portugueses 
de hoje. Elaine Sanceau tem vocação para 
trabalhos dêste género, sendo de esperar 
que outros se sucedam.

A tradução feita, como a anterior, pelo 
Dr. José Francisco dos Santos, é verná­
cula, o que ainda mais valoriza os dois 
livros a que nos referimos.

Seria óptimo que tôdas as traduções 
se fizessem com êste esmerado cuidado.

B

N i e t z c h e , por Armando Morais. 
Publicações do Instituto Alemão da 
Universidade de Coimbra. Coim­
bra, 1939.

Nietzche tem os seus panegiristas e os 
seus detractores. E ’ coisa corrente, pois 
todos os que se erguem acima da vulga­
ridade e realizam uma obra, encontram 
sempre quem ache essa obra ora primo­
rosa, ora detestável.

Entre nós pouco se tem tratado do fa­
moso autor do Zaratusira e, no entanto, 
há muito de proveitoso na agressividade 
da sua obra e muito a ponderar na sua 
discutível teoria dos super-homens. Na 
própria Alemanha, Nietzche viveu uma 
vida quási ignorada e só depois da morte 
é que teve a sua hora de justiça.

O trabalho de Armando Morais é dos 
mais bem organizados que conhecemos 
para um melhor estudo de Nietzsche, poe­
ta e estilista. Depois de nos dar um pa­
norama geral da obra de Nietzsche, ana­
lisa as suas ideas sôbre a poesia e sôbre 
o estilo, desde as suas produções de ju­
ventude até à obra prima que é Zaratus- 
tra a qual, embora seja escrita em prosa, 
tem capítulos que Armando Morais classi­
fica «de grande beleza, autêntica poesia 
por vezes, sempre modelos excelentes da 
melhor linguagem artística».

Armando Morais concorda que a «fi­
losofia de Nietzsche, tomada à letra, é 
inaceitável, é quási anti-humana», mas 
reconhece que * o que ainda persiste ina­
tacável e persistirá é a parte artística e 
literária da sua obra». E foi esta que 
mais o interessou para a elaboração dêste 
trabalho.

B

A R o n d a  d o s  m e s e s , por Maria de 
Castro Henriques Osswald. Edi­
tora Educação Nacional. Pôrto, 
1935.

E ’ um feixe de historiazinhas que se 
lêem com agrado. D. Maria Osswald foi 
procurar em cada um dos meses do ano 
motivos adequados a esta Ronda dos me­
ses.

Desde a «Lenda da Neve» que começa 
com o Janeiro frio, mas de luar sereno, até 
Dezembro também frio, em que se celebra 
«O milagre» do Natal, a A. dá-nos a côr 
dos meses em maravilha de arco-iris, 
sempre de luz diferente. Janeiro é branco. 
Fevereiro é leve como uma criança. Mar­
ço é florido como a varinha de S. José. 
Abril tem a côr das rosas. Maio é o mês 
da felicidade. Junho tem a côr do ouro. 
Julho tem o sabor dos frutos maduros. 
Agosto é o mês das canções e do mar. 
Setembro é infantil como as crianças. 
Outubro é o mês das vindimas e das 
uvas louras. Novembro é triste como a 
saudade. Dezembro é o mês do milagre 
que se revive sempre na contemplação do 
presépio.

E é isto a Ronda dos meses. Livro de 
colorido, da côr dos meses, arco-iris que 
diliciará as crianças, a quem é especial­
mente consagrado.
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D e p o is  d e  c a s a d o s , por 0 ’Nevès. 
Livraria Clássica Editora. Lisboa, 
1940.

A Clássica Editora, criou, há tempos, 
a sua Colecção Branca, colecção de ro­
mances escolhidos e, por isso, deveras 
louvável.

Depois de casados é o 15.° volume dessa 
colecção e o primeiro que conhecemos.

E ' um livro de ensinamentos onde se 
relata um dos muitos casos, hoje infeliz­
mente tão vulgares, em que a vaidade fe­
minina se sobreleva à virtude inegualá- 
vel do Lar, trazendo a desilusão a duas 
almas que se uniram pelo casamento.

Este romance de 0 ’Nevès é verdadei­
ramente admirável, porque em vez de ex­
plorar com as desinteligências que nascem 
entre Denis e Clara, o jovem casal, vai- 
-nos conduzindo ao reconhecimento do 
êrro e à restituição de Clara àquela santa 
paz que ela desconhecia porque, na sua 
frivolidade de mulher caprichosa, ainda a 
não tinha verdadeiramente procurado.

Lê-se com agrado, e as impertinências 
da sr.* de Longjeau dão certo humorismo 
ao romance onde a figura simpática e 
fresca de Rosita nos aparece. sempre a 
dissipar tôdas as discórdias. A tradução, 
de J. Castelo Branco, muito correcta.

0

A REVELAÇÃO DE JESUS CRISTO NA 
SUA m o r t a l h a , pelo Prof. Dr. Ve- 
lasco Martins. Separata da Revista 
Acção Médica. Lisboa.

A investigação que se vem fazendo 
sôbre se o Sudário de Turim é ou não o 
mesmo em que Nicodemos e José de Ari- 
mateia envolveram o corpo de Cristo, tem 
sido objecto de largos estudos e contro­
vérsias.

A importância do assunto é flagrante 
e, por isso, justifica todos êsses estudos 
e o interêsse que a controvérsia tem des­
pertado nos meios cultos.

O sr. Dr. Velasco Martins publicou, 
em separata, o notável trabalho já publi­
cado na Acção Médica, trabalho de natu­
reza científica em que se procura demons­
trar a revelação de Jesus feita com o pró­
prio sangue no discutido Sudário.

Este trabalho é deveras escrupuloso, 
documentado por diversos gráficos e fo­
tografias.

E ’ evidente que a controvérsia s,e man­
terá ainda, tanto mais qqe existe, entfe 
os próprios católicos, uma forte coo;en­
te negativista. Contudo êste trabalho ao 
Dr. V . Martins deve ser tomado em Jb.oa 
contà par*i um melhor esclarecimento <jfo 
debatido problema a que 3 Igreja deji 
plena liberdade de discussão no intuito 
de fazer triunfar a verdade.

0

Divorciada, por Pierre Maurice. Edi­
tora Educação Nacional. PôrtQ, 
1940.

O divórcio, êsse terrível inimigo da 
Família que leis nefastas legalizaram, tem 
sido assunto de vários trabalhos dos me­
lhores escritores.

Divorciada é um romance são que Pier­
re Maurice escreveu para demonstrar os 
malefícios do divórcio, a assustadora praga 
dos nossos dias. A sua leitura é sàdia e, 
por isso, é proveitosa pelo bem que pode 
espalhar.

Quantas dementadas Marias, cheias dp 
presunção, não abandonam os caminhos 
claros da fé para se embrenharem nos 
atalhos perigosos que conduzem à perdi­
ção e à desgraça ?

O romance está bem escrito e o enrêdo 
bem trabalhado, com cenas comoventes e 
de pura espiritualidade, embora algumas 
se nos apresentem pouco naturais e um 
tanto ou quanto forçadas como, por exem­
plo, a quási repentina conversão de Maria.

No entanto a sua leitura é atraente e a 
tradução está feita por mão de mestre — 
não fôsse ela de Botelho do Amaral, o 
apaixonado cultor da pureza da nossa 
lingua!

0

La maestk a y el  médico, por Paulina 
Simoniello. Editorial Tor. Buenos 
Aires.

O tema é já conhecido e tem sido apro­
veitado segundo a maneira de ver ou o 
sentido artístico dos que o têm tratado.

Paulina Simoniello, distinta poetisa ar­
gentina que revela neste poema acentua­
das qualidades artísticas de feição filosó­
fica e «modernista», distribuiu por Aldo e
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Hada as missões que incumbem aos raé- 
 dicos e aos professores:

Tú curas d  cuerpo 
Yo curo las almas.

E ’ evidente que se não resume a isto 
o romântico poema. O amor serve de lia­
me entre Aldo e Hada e Simoniello apro­
veita-o de tal maneira e com notável per­
feição que podemos considerar meritório 
.êste poema. Estilo sóbrio, cheio de liris­
mo e de sentimento.

0
P r e o h ie r a  a l l a  m a d r e  IMMORTALE, 

por Cario Martini. Casa ed. «Qua- 
derni di Poesia». Milano.

Cario Martini é um poeta novo da 
nova Itália. As suas líricas são repassa­
das do amor da Pátria, porque cantam as 
suas virtudes, as suas esperanças, o seu 

 misticismo.
1 Não existe nelas a indecisão péssimista 

que derranca as almas, tirando-lhes a vir­
tude da fé, do brio patriótico, da digni­
dade, do heroísmo. Porque tudo neste 
livro é exaltação, fervor, anseio de mais 
e de melhor. Constitue um hino vibrante 
à nova Itália e é esperançosa promessa 
de que Martini há-de marcar, na poesia de 
nossos dias, um lugar de relêvo.

0

Tiempo Literário, por Pedro Pérez- 
-Clotet. Colección «Isla». Villa- 
luenga del Rosário.

Esta interessante «plaquette» foca al­
guns dos vultos poéticos de Espanha. Clo- 
tet escreveu-a com aquela vivacidade tão 
próprio do andaluz.

A Espanha martirizada e heróica er- 
gue-se, assim, em manifestações de bele­
za, cantando a vitória como «Los gallos 
eri el Poèma del Cid» com que abre Tiempo 
Literário.

Clotet deixa-nos óptima impressão com 
êste seu trabalho. A vida e a obra de 
Santa Teresa — «El Poeta en su huerto»— 
revela excelentes qualidades de prosador 
ao mesmo tempo que a glosa consagrada 
à poetisa galega Rosalia de Castro afirma 
uma apurada sensibilidade artística.

Assim Tiempo Literário refine à cava- 
Iheirosa bravura do Cid o alto idealismo 
de D. Quixote.

0

Intimità, por Cario Martini. Casa 
Editrice Quaderni di Poesia. Mi­
lano.

Viva il Portogallo! E ’ com êste viva, 
subscrito por Martini, que me chega às 
mãos Intimità, livro consagrado à mãi do 
Poeta. Todo ele é uma jóia preciosíssima 
de bons versos.

Em Intimità há poesia, sentimento, 
ritmo, suavidade, inspiração elevada, tudo 
quanto pode formar a alma de um Artista. 
Martini é, de facto, um grande Artista, 
com senso rítmico e uma sólida formação 
poética. Os seus versos deliciam e têm 
merecimento.

Por isso. quando lemos «Pace», com 
que fecha Intimità não pudemos deixar 
de dizer como Martini em «La Casa del 
Poeta» :

Signor, proteggl il cuore del cantore, 
dà t i  mio poeta la giola piú grande, 
la vittoria piú b e lla :.................................

M a n u e l  A l v e s  d e  O l iv e ir a .

263



TEXTO : PÁQS.

1940 — Ano Áureo — R edacçâo ..........................................................................................  5
A saudade em António Sardinha — A. Saraiva de Carvalho . . . 7 e 33
António Sardinha — Escultura de Raúl Xavier — Luiz C h a v es ..........................  17
Para o monumento a António Sardinha — Redacçâo  . • ................................. 18
Regresso ao lar — César de O liv eira .............................................................................  19
Lendas de outrora, e de sem p re ... — Fernando de A guiar. . . .  23 e 50
Velharias Vimaranenses — 1840 — foão Lopes de Faria . . . 28 ,60, 208 e 254
O espólio literário de Carlos Eugênio Corrêa da Silva (Paço d’Arcos) —

O poeta — Ruy Galvão de C a r v a l h o .................................................................  41
O grande Pan m o rre u !... — César de Oliveira..........................................................  56
D. Egas Moniz, « dapifer cu riae» — D. Fernando de Tavares e Tdvora . . 65
D. Afonso Henriques — José T r ê p a .............................................................................  70
Para a história das Inquirições Régias — Alfredo Pimenta . . . . ; .  71
Virgem Santa Maria de Guimarãis — Alberto Vieira B r a g a ................................. 76
Febo Moniz, o herói vencido — Mário Gonçalves V iana .......................................  85
O espírito universalista dos portugueses na expansão do Império — Ma­

nuel A r a ú jo ....................................................................................................................  90
Miguel de Vasconcelos — O seu tempo e a sua morte — João Neiva . . 96
O Século da Restauração — Feliciano R a m o s ..........................................................  107
D. João V — António Álvaro D ó r i a .............................................................................. 148
Mousinho — Afonso Lopes V ie ir a .................................................................................... 160
Per Signum Crucis — César de O liv e ira ................................................... ......  164
A Casa de Bragança e as Comemorações C e n te n á ria s .......................................  168
Poesia — Azinhal A b e l h o ................................................................................................  170
Pátria imortal — Jerônimo de A l m e i d a ....................................................................... 171
O sangue duma raça — José de O liveira .......................................................................  172
Manuel Tomás, poeta vimaranense da Restauração — Manuel Alves de Oliveira 174
Portugal seja louvado! — Hipólito R a p o s o .................................................................  189
Não me agradeças, não! — Arlindo Veiga dos S a n t o s .......................................  199
A Reconquista da Autoridade — Fernando C a m p o s .............................................  200
E ’, ou não é ?  — César de O l i v e i r a .............................................................................  203
Para o monumento a António Sardinha.............................................................................  210
Infantas de Portugal — Alfredo P im e n t a .......................................................................  221
Na tôrre mais alta — António Corrêa d! O liveira ..........................................................  224
Panorama da poesia italiana — Cario Martini.................................................................  230
«Gente de Cinema» — Cláudio e António Corrêa d’Oliveira Guimarãis. . . 234
Á margem de um centenário — Fernando C a m p o s ....................................................  243
A propósito de um soneto de A. Lopes de Almeida — A. Saraiva de Carvalho. 247

264



índ ice do XVI volume

Dos L ivros & dos A n to res :
PÁQS.

Viagem, por Cecília M e i r e l e s .....................................................................  30
Mulheres e crianças, por Maria Amália Vaz de Carvalho . . .  32
O Legionário, por Domingos Gonçalves de A n d rad e ..........................  32
História da Guerra de Espanha (l .o  vol.), por R. Brasillach e M.

B a r d è c h e ....................................................................................................... 63
Sonho de Rainha, por Charles Feley ..........................................................  63
O Grande Meaulnes, por Alain F o u rn ier ....................................................  64
História dos Desportos em Portugal (fascículo n.o 1), por Tavares

da Silva. Ricardo Orneias e Ribeiro dos R e i s ..........................  64
Milagres da nossa terra, por Maria de Castro Henriques Osswald . 64
Antologia de sermões do Padre António Vieira, por Mário Oonçalves

V i a n a .............................................................................................................  211
Ibero-Amerikanisches A r c h iv .............................................................................  211
A unidade alemã, pelo Dr. Oswald Barão Hoyningen-Huene . . . 212
Arte e História e Um verbete de bibliografia artística, por Armando

de M atto s ....................................................................................................... 212
O Pai, por L. Rouzic. Tradução, adaptação e notas de Mário Gon­

çalves V ia n a ................................................................................................  213
Roteiro da Ribeira Lima, pelo Conde d’Aurora.......................................  213
Boletim Cultural, Suplemento trimestral do Boletim da Câmara Muni­

cipal do Pôrto, vol. ii, fase. m e iv....................................................  214
Ocidente, Revista portuguesa mensal, n.os 25 a 2 8 ................................. 214
Afonso de Albuquerque, por Mário Gonçalves V i a n a ..........................  215
Mussolini, por Giorgio P i n i .............................................................................  216
Protecção à maternidade e à infância na Itália, por Pietro Corsi . 216
Camões poeta bucólico, por Francisco da Costa Marques . . . .  216
Revista de Quimarâis, volume especial comemorativo dos centená­

rios da Fundação e da Restauração de Portugal . . . .  217
Roteiro da cidade de Guimarâis, por Jerónimo de Almeida, (2.* ed.) 219
Ulle o anão, por Vicki B a u m ....................................................................... 219
Combates com monstros marinhos, por F. S. Mitchell Hedges . . .  219
Já  não temos vinte anos, por Américo Durão.............................................  220
Sôbre as águas do dilúvio, por César de Oliveira.......................................  256
A poesia de Jorge de Lima, por Manuel Anselmo......................................  257
Liuro dos Roubos q os françeses e vasalos del Rej de frança fezeram 

aos moradores desta villa de Guimarãees e seu termo. Editado e
proemiado por Alfredo P im en ta ..........................................................  258

Como nasceu Portugal e Inédito precioso do Cardial Saraiva, por
Alfredo P im e n t a ..........................................................................................  259

Boletim de Trabalhos Históricos, 1938-1939 .............................................  260
O Sonho da Índia, por Elaine Sanceau..........................................................  260
Em demanda do Preste João , por Elaine Sanceau.......................................  260
Nietzche, por Armando M o r a is .......................................................................  261
A ronda dos meses, por Mária de Castro Henriques Osswald . . .  261



O IL  V I C E N T E

PÁGS.
Depois de casados, por 0*N evès....................................................................... 262
A revelação de Jesus Cristo na sua mortalha, pelo Prof. Dr. Velasco

Martins.............................................................................................................  262
Divorciada, por Pierre M a u rice .......................................................................  262
La maestra y el medico, por Paulina S im o n ie llo .......................................  262
Preghiera alia Madre Immortale, por Cario Mart i ni . . . . . .  263
Tiempo Literário, por Pedro P érez-C lo tet....................................................  263
lntimità, por Cario M a r t in i .............................................................................  263

Íiídice das g rav aras :

Rosacea da Fútodaçâo..................................................................................   65
Ca/stelo de G uhnaràis.............................................................................................................  68
Estátua de D. Afonso Henriques..........................................................................................  69
Testamento de D. Afonso* Henriques . * .......................................................................  72
Túmulo de D. Afonso Henriques na Igreja de Santa Cruz, de Coimbra . . .  73
A histórica igreja de Nossa Senhora da O liv e ira ..........................................................  80
Imagem anfigá1 de Nossa Senhora da Oliveira . ' ..........................................................  80
A espada de D. Afonso Henriques....................................................................................  81
l.o  Foral de G u im arã is .......................................................................................................  92
Oravura antiga sôbre 6  milagre de O u r iq u e .................................................................  93
Ei-Rei D. J Jâo I V ................................ : ...................................................• . . . . 112
Oravura antiga sôbre a R e s ta u ra ç ã o ..............................................................................  113
D. Duarte Nuno, Duque de Bragança e descendente doí Reis de Portugal . . 168
Ouhnarãis — Paços dos Duques de B ragan ça.......................................................... ......  169
Manuel Ouimárãis....................................................................................................................  236



Í N D I C E  D O S  A U T O R E S

PÁGS.

Afonso Lopes V ie ir a .............................................................................................................  160
Alberto Vieira B raga.............................................................................................................  76
Alfredo P im e n ta ........................................................................................................... 71 e 221
António Álvaro Dória.............................................................................................................  148
António Corrêa d 'O H v eira ................................................................................................  224
Arlindo Veiga dos S a n t o s ................................................................................................  199
A. Saraiva de C arv alh o ....................................................................................7, 33 e 247
Azinhal Abelho..........................................................................................................................  170
Cario M a r tin i ..........................................................................................................................  230
César de O liveira...................................................................................  19, 56, 164 e 203
Cláudio e António Corrêa d'01iveira Q u im arãis..........................................................  234
Feliciano R a m o s .................................................................................................................... 107
Fernando de A g u ia r ...............................................................................................   23 e 50
Fernando de C am pos................................................................................................  200 e 243
Fernando de Tavares e Távora ( D . ) . .............................................................................. 65
Hipólito R a p o s o .................................................................................................................... 189
Jerónimo de A lm eida.............................................................................................................  171
João Lopes de F a r i a .......................................................... ......  28, 60, 208 e 254
João N eiv a ................................................................................................................................  96
José de Oliveira.........................................................................................................................  172
José T r e p a ............................................................................    70
Luiz Chaves................................................................................................................................  17
Manuel Alves de Oliveira............................................   174
Manuel A raú jo .....................................................................................................   90
Mário Gonçalves V i a n a .......................................................................................................  85
Ruy Galvão de Carvalho......................................................................................................  41

267


